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AIA 7-65 – Ruídos / Efeitos comportamentais 

Aspecto ambiental Ruídos 

Impacto ambiental Possibilidade de alteração nos padrões de comportamento  

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 4 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar máquinas com a melhor tecnologia em termos de 
emissão de ruídos. Monitoramento dos níveis de ruído. 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento do ictioplâncton antes, durante e após a 
construção e operação do cais. 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e Proprietários dos navios 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-66 – Iluminação noturna / Efeitos comportamentais e fisiológicos 

Aspecto ambiental Iluminação noturna 

Impacto ambiental Possibilidade de alteração nos padrões de comportamento 
e na fisiologia do organismo  

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Evitar operações noturnas. 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento do ictioplâncton antes, durante e após a 
construção e operação do cais. 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e Proprietários dos navios 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-67 – Construção do pier / Movimentação distúrbio de sedimentos nas imediações da obra. 

Aspecto ambiental Construção do pier 

Impacto ambiental 
Possibilidade de movimentação distúrbio de sedimentos 

nas imediações da obra 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 4 Abrangência 1 

Severidade 2 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 32 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-68 – Construção do pier / Impacto sobre as comunidades planctônicas pelo aumento da 
turbidez. 

 

Aspecto ambiental Construção do pier 

Impacto ambiental 
Possibilidade de impacto sobre as comunidades 

planctônicas pelo aumento da turbidez 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-69 – Construção do pier / Remobilização de eventuais compostos tóxicos do sedimento. 

Aspecto ambiental Construção do pier 

Impacto ambiental 
Possibilidade de disponibilização na coluna de água de 

eventuais compostos tóxicos do sedimento 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 18 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Programa de monitoramento da qualidade da água 

Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-70 – Construção do pier / Disponibilização de nutrientes na coluna de água (eutrofização). 

Aspecto ambiental Construção do pier 

Impacto ambiental 
Possibilidade de disponibilização de nutrientes na coluna 

de água (eutrofização) – Aumento da produção secundária 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 8 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Programa de monitoramento da qualidade da água 

Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos 

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para potencializar os 
impactos. 
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AIA 7-71 – Dragagem de aprofundamento / Impacto sobre as comunidades planctônicas pelo 
aumento da turbidez. 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de impacto sobre as comunidades 

planctônicas pelo aumento da turbidez 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-72 – Dragagem de aprofundamento / Disponibilização de nutrientes na coluna de água 
(eutrofização). 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de disponibilização de nutrientes na coluna 

de água (eutrofização) – Aumento da produção secundária 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 12 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Programa de monitoramento da qualidade da água 

Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos 

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para potencializar os 
impactos. 
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AIA 7-73 – Dragagem de manutenção / Impacto sobre as comunidades planctônicas pelo aumento da 
turbidez. 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de impacto sobre as comunidades 

planctônicas pelo aumento da turbidez 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-74 – Dragagem de manutenção / Disponibilização de nutrientes na coluna de água 
(eutrofização). 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de disponibilização de nutrientes na coluna 

de água (eutrofização) – Aumento da produção secundária 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 12 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Programa de monitoramento da qualidade da água 

Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos 

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para potencializar os 
impactos. 
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AIA 7-75 – Construção do píer / modificação da comunidade megabentônica. 

Aspecto ambiental Construção do píer 

Impacto ambiental 
Possibilidade de alterações de circulação e sedimentação 

marinhas levando a mudanças na comunidade biológica 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 32 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-76 – EIA / Geração de conhecimento. 

Aspecto ambiental Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento. 

Impacto ambiental Geração de conhecimento a respeito da megafauna bêntica 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 1 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 2 Índice de significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para potencializar os 
impactos. 
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AIA 7-77 – Ruídos gerados durante a construção e operação do cais / Alteração nos padrões 
comportamentais da ictiofauna. 

Aspecto ambiental Ruídos 

Impacto ambiental 
Possibilidade de alteração nos padrões comportamentais 

da ictiofauna 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 4 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Utilizar máquinas com a melhor tecnologia em termos de 
emissão de ruídos durante a construção. Monitoramento do 
nível de ruído. 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção e operação do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e Proprietários dos navios 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-78 – Construção do cais e consequentes modificações nas características hidrográficas / 
Mudança na composição e na estrutura da ictiofauna. 

Aspecto ambiental 
Construção do cais, com consequentes alterações nas 

características hidrográficas da região. 

Impacto ambiental 
Possibilidade de mudanças na composição e na estrutura 

da ictiofauna, em decorrência das modificações nas 

características hidrográficas. 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 1 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 3 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Usar na construção do cais, estruturas que permitam o 
fluxo da água através do mesmo 

Mitigadoras  

Compensatórias 
Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais e investimento em saneamento básico 
na região de Pontal do Paraná-PR 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-79 – Dragagem dos berços de atracação e movimentação dos navios / Indução de hipoxia 
ambiental e disponibilização de contaminantes. 

Aspecto ambiental 
Dragagem no local de construção do novo berço de 

atracação e geração de uma pluma de sedimentos 

Impacto ambiental 

Possibilidade de mortalidade dos peixes sugados pela 

draga, indução de hipoxia ambiental através da diminuição 

da difusão da luz na água e exposição crônica dos peixes a 

metais pesados 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 1 

Reversibilidade 3 Índice de significância 36 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Analisar a existência e o nível de contaminantes nos 

sedimentos 

Mitigadoras 
Realizar as operações de dragagem em períodos seco 

(inverno) e na maré de quadratura, com movimentação 

mínima dos sedimentos 

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-80 – Efeito das estruturas submersas do cais / Atração e possível contaminação dos peixes. 

Aspecto ambiental Construção de estruturas submersas para o cais 

Impacto ambiental 
Possibilidade de atração dos peixes para proximidade de 

uma atividade potencialmente poluidora, com risco de 

contaminação 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Vistorias periódicas nos equipamentos, orientação aos 

funcionários, uso de equipamentos de contenção, 

construção de um sistema de drenagem do cais para 

estações de tratamento, manutenção de equipamentos em 

área adequada 

Mitigadoras 
Contenção do derramamento, retirada dos contaminantes 
do mar, ações de limpeza de áreas afetadas de acordo com 
protocolos técnicos específicos 

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-81 – Iluminação noturna/Alteração nos padrões comportamentais e na fisiologia dos 
organismos. 

Aspecto ambiental Iluminação noturna 

Impacto ambiental 
Possibilidade de alteração nos padrões comportamentais e 

na fisiologia dos organismos  

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Evitar operações noturnas 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-82 – Derramamento de hidrocarbonetos de petróleo / Efeitos histopatológicos e citopatológicos. 

Aspecto ambiental Derramamento de hidrocarbonetos de petróleo 

Impacto ambiental Possibilidade de efeitos histopatológicos e citopatológicos 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 4 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Existência de um plano e equipamentos de contenção, 

sistema de drenagem do cais para estação de tratamento, 

coontrole das embarcações e maquinários, manutenção de 

equipamentos e tanques de armazenamento de granéis 

líquidos 

Mitigadoras 

Cotenção do derramamento, retirada do hidrocarboneto do 

mar, ações de limpeza de áreas afetadas de acordo com 

protocolos técnicos específicos, existência de um Plano de 

Emergência Individual (PEI) 

Compensatórias 
Monitoramento sazonal da ictiofauna na fase de construção 
do cais e durante dois anos de operação. Reparação 
ambiental na forma da lei. 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-83 – Instalação dos pilares de sustentação do píer / Alteração dos padrões locais de circulação 
com efeitos negativos à macrofauna bentônica 

Aspecto ambiental Instalação dos pilares de sustentação do píer 

Impacto ambiental 
Possibilidade de alteração dos padrões locais de circulação 

com efeitos negativos à macrofauna bentônica 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 1 Abrangência 1 

Severidade 1 Duração 3 

Reversibilidade 3 Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Adoção de técnicas construtivas de menor impacto 

Mitigadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-84 – Acidentes durante a instalação / Vazamento de resíduos como combustível. 

Aspecto ambiental Acidentes durante a instalação 

Impacto ambiental Possibilidade de vazamento de resíduos como combustível 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 1 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 3 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Planejamento logístico adequado do canteiro de obras para 

evitar vazamentos e derramamentos, emprego de pessoal 

treinado e de um plano de contingência bem elaborado 

(PEI e PGRA) 

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-85 – EIA / Geração de conhecimento. 

 

Aspecto ambiental Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento. 

Impacto ambiental Geração de conhecimento a respeito do bentos de 
substratos consolidados 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 1 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 2 Índice de significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para potencializar os 
impactos. 
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AIA 7-86 – [Emissão de ruídos subaquáticos – Construção de píer] / [alterações acústicas 
comportamentais] 

Aspecto ambiental Construção do píer  

Impacto ambiental Possibilidade de ruído subaquático 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 1 

Reversibilidade 2 Índice de significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Manter dois observadores em plataforma-fixa, capacitados 

para verificar a presença de botos na área, interromper as 

atividades quando botos estiverem na área de 500m de raio 

ao redor do empreendimento e monitorar dados 

populacionais. 

Mitigadoras 

Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

(Monitorar os ruídos e vibrações durante a implantação da 

infra-estrutura e construção do cais/píer, assim como 

acompanhar o parâmetros comportamentais dos cetáceos 

residentes na região). 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-87 – [Alterações das características físicas e biológicas do meio – construção do terminal e 
píer] / [modificações na forma de uso da região] 

Aspecto ambiental 
Alterações de corrente, turbidez da água e profundidade de 

canais, podendo causar alterações na 

distribuição/disponibilidade de recursos alimentares. 

Impacto ambiental 

As diferentes alterações citadas podem causar 

modificações na dinâmica e estrutura das cadeias tróficas 

regionais. A perda energética (por falta de presas de alto 

valor energético) para as espécies residentes de cetáceos 

pode causar alteração na forma de uso do habitat, na taxa 

de sobrevivência de filhotes e mesmo em alterações 

comportamentais, fisiológicas e imunológicas dos animais. 

 

Possibilidades de alterações das características físicas do 

ambiente e da dinâmica sedimentar representam uma 

alteração para todo o ecossistema bentônico da região, 

assim como para as áreas de desenvolvimento de 

fanerógamas e algas marinhas, importante recurso 

alimentar da tartaruga-verde. 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 3 

Reversibilidade 2 Índice de significância 72 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 

Monitorar os padrões biológicos e ecológicos da espécie 

(Comportamento e forma de uso do habitat) antes, durante 

e após a implantação do empreendimento na AID e manter 

análises temporais comparativas para avaliar qualquer 
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alteração nos parâmetros da população, a tempo de 

manejar ações que podem causar maior impacto. 

Programa de monitoramento de animais identificados a 

longo prazo utilizando área e de casos de encalhe de 

cetáceos na AII para avaliação do estado de saúde dos 

animais pela incidência de doenças de pele e alterações 

histopatológicas ligadas ao sistema imune. 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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7.4.2.8 Biota aquática - Fase de Operação. 

 
AIA 7-88 – Presença física do novo píer / Modificação dos padrões de circulação marinha, alterando 

recrutamento de espécies. 

Aspecto ambiental Presença física do novo píer 

Impacto ambiental 
Possibilidade de modificação dos padrões de circulação 

marinha, alterando recrutamento de espécies 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 1 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 3 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
-  

 

Mitigadoras -  

Compensatórias 
Monitoramento específico da comunidade de substrato 

consolidado 

Potencializadoras - 

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-89 – Disponibilização de substratos artificiais e maior fluxo de embarcações pela construção do 
píer / Aumento na incidência de espécies exóticas. 

Aspecto ambiental 
Disponibilização de substratos artificiais e maior fluxo de 

embarcações pela construção do píer 

Impacto ambiental 
Possibilidade de aumento na incidência de espécies 

exóticas 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direta 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 3 Índice de significância 72 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Cumprimento da NORMAN 20 e Recomendações da IMO; 

monitoramento da bioincrustação nos navios que chegam e 

saem do terminal. 

Mitigadoras -  

Compensatórias 
Monitoramento específico das populações de espécies 

exóticas de substrato consolidado 

Potencializadoras - 

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-90 – Maior fluxo de embarcações na área / Risco de acidentes/vazamentos com substâncias 
tóxicas 

Aspecto ambiental Maior fluxo de embarcações na área 

Impacto ambiental Risco de acidentes/vazamentos com substâncias tóxicas 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 4 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Cumprimento das normas de navegação e segurança nas 

operações 

Mitigadoras -  

Compensatórias 
Programas de limpeza e recuperação de qualidade 

ambiental 

Potencializadoras - 

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-91 – Presença física do novo pier / Mudança dos padrões circulação e sedimentação local. 

Aspecto ambiental Presença física do pier 

Impacto ambiental 
Possibilidade de mudança dos padrões circulação e 

sedimentação local 

 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 1 

Severidade 2 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 24 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-92 – Dragagem de aprofundamento / Retirada de sedimento e modificação na profundidade e 
circulação estuarina. 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Retirada de sedimento e modificação na profundidade e 

circulação estuarina 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 4 Abrangência 1 

Severidade 3 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 48 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-93 – Dragagem de aprofundamento / Remobilização de eventuais compostos tóxicos do 
sedimento. 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de remobilização de eventuais compostos 

tóxicos do sedimento 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 4 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 24 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
Programa de monitoramento da qualidade da água 
Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-94 – Dragagem de aprofundamento / Impacto sobre as comunidades planctônicas pelo 
aumento da turbidez. 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de impacto sobre as comunidades 

planctônicas pelo aumento da turbidez. 

 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 4 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 24 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
Programa de monitoramento da qualidade da água 
Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-95 – Dragagem de manutenção / Retirada de sedimento e modificação na profundidade. 

Aspecto ambiental Dragagem de manutenção 

Impacto ambiental Retirada de sedimento e modificação na profundidade  

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 1 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 2 Índice de significância 36 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-96 – Dragagem de manutenção / Remobilização de eventuais compostos tóxicos do sedimento.  

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de remobilização de eventuais compostos 

tóxicos do sedimento 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 4 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
Programa de monitoramento da qualidade da água 
Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-97 – Fluxo de embarcações / Risco de poluição por acidentes e vazamentos. 

Aspecto ambiental Fluxo de embarcações 

Impacto ambiental Risco de poluição por acidentes e vazamentos 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Programa de educação ambiental quanto ao cumprimento 

das normas de navegação e, no que se refere ao 

empreendedor, atendimento das normas de segurança das 

operações. 

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-98 – Fluxo de embarcações / Introdução de organismos exóticos e/ou nocivos por água de 
lastro. 

 

Aspecto ambiental Fluxo de embarcações 

Impacto ambiental 
Possibilidade de introdução de organismos exóticos e/ou 

nocivos por água de lastro  

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 6 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Programa de educação ambiental quanto ao cumprimento 

das normas de navegação e, no que se refere ao 

empreendedor, atendimento das normas de segurança das 

operações. 

Mitigadoras Programa monitoramento de água de lastro  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-99 – Construção do cais / Mudança na dinâmica natural da circulação estuarina. 

Aspecto ambiental Mudança na dinâmica natural da circulação estuarina com 
consequente assoreamento e/ou erosão de margens. 

Impacto ambiental 

Possibilidade de alterações nos padrões de distribuição 
temporal e espacial de estágios iniciais do ciclo de vida de 
peixes. A circulação das correntes de maré poderá ter suas 
direções e intensidades alteradas tanto pelo cais quanto 
pelos navios no período em que este estiverem atracados, 
o que pode interferir nos processos ativos e passivos de 
transporte de ovos e larvas de peixe. 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 1 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 3 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Monitoramento sazonal do ictioplâncton na fase de 
construção do cais e em dois anos de operação do cais 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-100 – Dragagem e movimentação dos navios e construção do pier/ Aumento da turbidez, 
hipoxia e disponibilização de contaminantes. 

Aspecto ambiental Dragagem, manobra de navios e construção do pier com 
geração de uma pluma de sedimentos 

Impacto ambiental 
Possibilidade de diminuição da difusão da luz na água, 
indução de hipoxia ambiental e exposição crônica a metais 
pesados 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 1 

Reversibilidade 3 Índice de significância 36 

Significância  Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Analisar a existência do nível de contaminantes no 
sedimento. 

Mitigadoras 
Realizar as operações de dragagem em período seco 
(Inverno) e na maré de quadratura com movimentação 
mínima de sedimentos. 

Compensatórias Monitoramento sazonal do ictioplâncton antes, durante e 
após a construção cais. 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-101 – Derramamento de hidrocarbonetos de petróleo / Efeitos histopatológicos e 
citopatológicos. 

Aspecto ambiental Derramamento de hidrocarbonetos de petróleo 

Impacto ambiental Possibilidade de efeitos histopatológicos e citopatológicos 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 4 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância  Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Existência de um plano e equipamentos de contenção, 
sistema de drenagem do cais para estação de tratamento, 
controle das embarcações e maquinários, manutenção de 
equipamentos e tanques de armazenamento de graneis 
líquidos. 

Mitigadoras 
Contenção do derramamento, retirada do hidrocarboneto 
do mar, ações de limpeza de áreas afetadas de acordo com 
protocolos técnicos específicos, existência de um plano de 
emergência individual (PEI). 

Compensatórias 
Monitoramento sazonal do ictioplâncton na fase de 
construção do cais e durante dois anos de operação. 
Reparação ambiental na forma da lei 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-102 – TBT em tintas anti-incrustantes / Efeitos histopatológicos e citopatológicos. 

Aspecto ambiental TBT em tintas anti-incrustantes 

Impacto ambiental Possibilidade de efeitos histopatológicos e citopatológicos 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 4 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Evitar o uso de tintas anti-incrustantes 

Mitigadoras  

Compensatórias 
Monitoramento sazonal do ictioplâncton na fase de 
construção do cais e demais instalações e no período de 
funcionamento da empresa. 
Reparação ambiental na forma da lei 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-103 – Ruídos / Efeitos comportamentais 

Aspecto ambiental Ruídos 

Impacto ambiental Possibilidade de alteração nos padrões de comportamento  

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 4 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar máquinas com a melhor tecnologia em termos de 
emissão de ruídos. Monitoramento dos níveis de ruído. 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento do ictioplâncton antes, durante e após a 
construção e operação do cais. 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e Proprietários dos navios 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-104 – Iluminação noturna / Efeitos comportamentais e fisiológicos 

Aspecto ambiental Iluminação noturna 

Impacto ambiental Possibilidade de alteração nos padrões de comportamento 
e na fisiologia do organismo  

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Evitar operações noturnas. 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento do ictioplâncton antes, durante e após a 
construção e operação do cais. 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e Proprietários dos navios 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-105 – Presença física do novo pier / Mudança dos padrões circulação e sedimentação local. 

Aspecto ambiental Presença física do pier 

Impacto ambiental 
Possibilidade de mudança dos padrões circulação e 

sedimentação local 

 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 1 

Severidade 2 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 24 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-106 – Dragagem de aprofundamento / Retirada de sedimento e modificação na profundidade e 
circulação estuarina. 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Retirada de sedimento e modificação na profundidade e 

circulação estuarina 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 4 Abrangência 1 

Severidade 3 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 48 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 

 

 

 

 

 

 

 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1119 de 1566 

 

AIA 7-107 – Dragagem de aprofundamento / Remobilização de eventuais compostos tóxicos do 
sedimento. 

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de remobilização de eventuais compostos 

tóxicos do sedimento 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 4 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 24 

Significância  Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
Programa de monitoramento da qualidade da água 
Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-108 – Dragagem de manutenção / Retirada de sedimento e modificação na profundidade. 

Aspecto ambiental Dragagem de manutenção 

Impacto ambiental Retirada de sedimento e modificação na profundidade  

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 1 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 2 Índice de significância 36 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-109 – Dragagem de manutenção / Remobilização de eventuais compostos tóxicos do 
sedimento.  

Aspecto ambiental Dragagem de aprofundamento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de remobilização de eventuais compostos 

tóxicos do sedimento 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Probabilidade 3 Abrangência 2 

Severidade 4 Duração 1 

Reversibilidade 1 Índice de significância 24 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
Programa de monitoramento da qualidade da água 
Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-110 – Fluxo de embarcações / Risco de poluição por acidentes e vazamentos. 

Aspecto ambiental Fluxo de embarcações 

Impacto ambiental Risco de poluição por acidentes e vazamentos 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Programa de educação ambiental quanto ao cumprimento 

das normas de navegação e, no que se refere ao 

empreendedor, atendimento das normas de segurança das 

operações. 

Mitigadoras Programa integrado de monitoramento da biota aquática 
 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-111 – Fluxo de embarcações / Risco de introdução de organismos exóticos e/ou nocivos por 
água de lastro. 

Aspecto ambiental Fluxo de embarcações 

Impacto ambiental 
Risco de introdução de organismos exóticos e/ou nocivos 

por água de lastro  

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 6 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Programa de educação ambiental quanto ao cumprimento 

das normas de navegação e, no que se refere ao 

empreendedor, atendimento das normas de segurança das 

operações. 

Mitigadoras Programa monitoramento de água de lastro  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-112 – Presença física do novo píer / modificação da comunidade megabentônica. 

Aspecto ambiental Presença física do novo píer 

Impacto ambiental 
Possibilidade de alterações de circulação e sedimentação 

marinhas levando a mudanças na comunidade biológica 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 32 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-113 – Presença física do píer / barreira para espécies migradoras. 

Aspecto ambiental Presença física do píer 

Impacto ambiental Obstáculo para migração de espécies junto à margem 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 32 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-114 – Fluxo de embarcações / colonização por espécies exóticas. 

Aspecto ambiental Fluxo de embarcações 

Impacto ambiental 
Possibilidade de possível colonização por espécies 

exóticas. 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
No Programa de Educação Ambiental, prever ações de 
conscientização quanto ao cumprimento da NORMAN 20 e 
Recomendações da IMO 

Mitigadoras  

Compensatórias Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-115 – Fluxo de embarcações / colonização por espécies exóticas. 

Aspecto ambiental Fluxo de embarcações na área 

Impacto ambiental 
Risco de poluição com substâncias tóxicas por acidentes 

e/ou vazamentos 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 4 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Programa de Educação Ambiental quanto ao cumprimento 
das normas de navegação e, no que se refere ao 
empreendedor, atendimento das normas de segurança nas 
operações 

Mitigadoras Plano de Emergência Individual e Plano de Gerenciamento 
de Riscos Ambientais 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor. 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-116 – Ruídos gerados durante a construção e operação do cais / Alteração nos padrões 
comportamentais da ictiofauna. 

Aspecto ambiental Ruídos 

Impacto ambiental 
Possibilidade de alteração nos padrões comportamentais 

da ictiofauna 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 4 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Utilizar máquinas com a melhor tecnologia em termos de 
emissão de ruídos durante a construção. Monitoramento do 
nível de ruído. 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção e operação do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e Proprietários dos navios 

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-117 – Construção do cais e consequentes modificações nas características hidrográficas / 
Mudança na composição e na estrutura da ictiofauna. 

Aspecto ambiental 
Construção do cais, com consequentes alterações nas 

características hidrográficas da região. 

Impacto ambiental 
Possíveis mudanças na composição e na estrutura da 

ictiofauna, em decorrência das modificações nas 

características hidrográficas. 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 1 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 3 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Usar na construção do cais, estruturas que permitam o 
fluxo da água através do mesmo 

Mitigadoras  

Compensatórias 
Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais e investimento em saneamento básico 
na região de Pontal do Paraná-PR 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-118 – Dragagem dos berços de atracação e movimentação dos navios / Indução de hipoxia 
ambiental e disponibilização de contaminantes. 

Aspecto ambiental 
Dragagem no local de construção do novo berço de 

atracação e geração de uma pluma de sedimentos 

Impacto ambiental 

Possibilidade de mortalidade dos peixes sugados pela 

draga, indução de hipoxia ambiental através da diminuição 

da difusão da luz na água e exposição crônica dos peixes a 

metais pesados 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 1 

Reversibilidade 3 Índice de significância 36 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Analisar a existência e o nível de contaminantes nos 

sedimentos 

Mitigadoras 
Realizar as operações de dragagem em períodos seco 

(inverno) e na maré de quadratura, com movimentação 

mínima dos sedimentos 

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-119 – Efeito das estruturas submersas do cais / Atração e possível contaminação dos peixes. 

Aspecto ambiental Construção de estruturas submersas para o cais 

Impacto ambiental 
Possibilidade de atração dos peixes para proximidade de 

uma atividade potencialmente poluidora, com risco de 

contaminação 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 2 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Vistorias periódicas nos equipamentos, orientação aos 

funcionários, uso de equipamentos de contenção, 

construção de um sistema de drenagem do cais para 

estações de tratamento, manutenção de equipamentos em 

área adequada 

Mitigadoras 
Contenção do derramamento, retirada dos contaminantes 
do mar, ações de limpeza de áreas afetadas de acordo com 
protocolos técnicos específicos 

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 

 

 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1132 de 1566 

 

AIA 7-120 – Iluminação noturna/Alteração nos padrões comportamentais e na fisiologia dos 
organismos. 

Aspecto ambiental Iluminação noturna 

Impacto ambiental 
Possível alteração nos padrões comportamentais e na 

fisiologia dos organismos  

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Evitar operações noturnas 

Mitigadoras  

Compensatórias Monitoramento da ictiofauna antes, durante e após a 
construção do cais 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-121 – Derramamento de hidrocarbonetos de petróleo / Efeitos histopatológicos e 
citopatológicos. 

Aspecto ambiental Derramamento de hidrocarbonetos de petróleo 

Impacto ambiental Possibilidade de efeitos histopatológicos e citopatológicos 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência  

Severidade 4 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 8 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Existência de um plano e equipamentos de contenção, 

sistema de drenagem do cais para estação de tratamento, 

coontrole das embarcações e maquinários, manutenção de 

equipamentos e tanques de armazenamento de granéis 

líquidos 

Mitigadoras 

Cotenção do derramamento, retirada do hidrocarboneto do 

mar, ações de limpeza de áreas afetadas de acordo com 

protocolos técnicos específicos, existência de um Plano de 

Emergência Individual (PEI) 

Compensatórias 
Monitoramento sazonal da ictiofauna na fase de construção 
do cais e durante dois anos de operação. Reparação 
ambiental na forma da lei. 

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-122 Atracação de navios / Modificação dos padrões locais de circulação alterando o 
recrutamento de espécies bentônicas. 

Aspecto ambiental Atracação de navios 

Impacto ambiental 
Possibilidade de modificação dos padrões locais de 

circulação alterando o recrutamento de espécies 

bentônicas 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 1 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 1 Índice de significância 12 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Definir a orientação de atracação das embarcações para 

diminuir a interação com o fundo 

Mitigadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-123 Acidentes durante a operação / Vazamento de resíduos como combustível. 

Aspecto ambiental Acidentes durante a operação 

Impacto ambiental Possibilidade de vazamento de resíduos como combustível 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 1 Abrangência  

Severidade 3 Duração  

Reversibilidade  Índice de significância 3 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Emprego de pessoal treinado, com foco na qualidade do 

serviço e ter um plano de contingência bem elaborado (PEI 

e PGRA) 

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-124 Presença do  píer e maior fluxo de embarcações / colonização por espécies exóticas. 

Aspecto ambiental 
Disponibilização de substratos artificiais e maior fluxo de 

embarcações pela construção do píer 

Impacto ambiental Possível colonização por espécies exóticas 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 3 Índice de significância 72 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
No Programa de Educação Ambiental, prever ações de 

conscientização quanto ao cumprimento da NORMAN 20 e 

Recomendações da IMO 

Mitigadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-125 Presença do píer / Aumento da biodiversidade da biota de substrato consolidado. 

Aspecto ambiental Presença do píer 

Impacto ambiental 
Possível  aumento da biodiversidade da biota de substrato 

consolidado 

Fase Operação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 3 Abrangência 1 

Severidade 1 Duração 3 

Reversibilidade 3 Índice de significância 27 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras Programa Integrado de Monitoramento da Biota Aquática 

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para potencializar os 
impactos. 
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AIA 7-126 [Emissão de ruídos subaquáticos – Operação portuária] / [alterações acústicas 
comportamentais] 

Aspecto ambiental Manutenção de calado/ trafego de embarcações  

Impacto ambiental Possibilidade de ruído subaquático 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 3 Duração 2 

Reversibilidade 2 Índice de significância 48 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 

Programa integrado de monitoramento da biota aquática 

(Monitorar os ruídos e vibrações durante a implantação da 

infra-estrutura e construção do cais/píer, assim como 

acompanhar o parâmetros comportamentais dos cetáceos 

com população residente na região). 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-127 [Alterações das características físicas e biológicas do meio – operação portuária] / 
[modificações na forma de uso da região] 

Aspecto ambiental 
Alterações de corrente, turbidez da água, profundidade de 

canais e da distribuição/disponibilidade de recursos 

alimentares 

Impacto ambiental 

As diferentes alterações citadas podem causar 

modificações na dinâmica e estrutura das cadeias tróficas 

regionais. A perda energética (por falta de presas de alto 

valor energético) para as espécies residentes de cetáceos 

pode causar alteração na forma de uso do habitat, na taxa 

de sobrevivência de filhotes e mesmo em alterações 

comportamentais, fisiológicas e imunológicas dos animais. 

Possibilidades de alterações das características físicas do 

ambiente e da dinâmica sedimentar representam uma 

alteração para todo o ecossistema bentônico da região, 

assim como para as áreas de desenvolvimento de 

fanerógamas e algas marinhas, importante recurso 

alimentar da tartaruga-verde. 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 2 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 2 Índice de significância 48 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 

Monitorar os padrões biológicos e ecológicos da espécie 

(Comportamento e forma de uso do habitat) antes, durante 

e após a implantação do empreendimento na AID e manter 

análises temporais comparativas para avaliar qualquer 

alteração nos parâmetros da população.  
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Programa de monitoramento dos casos de encalhe de 

cetáceos na AII e avaliação do estado de saúde dos 

animais pela incidência de doenças de pele e alterações 

histopatológicas ligadas ao sistema imune. 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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AIA 7-128 [Biodisponibilização de contaminantes químicos] / [Bioacumulação nos tecidos das 
diferentes espécies] 

Aspecto ambiental Alterações do meio e biodisponibilização de contaminantes 
químicos à cadeia trófica.  

Impacto ambiental 
As diferentes alterações citadas e a bioacumulação dos 
poluentes ao longo da cadeia trófica podem causar 
diminuição da qualidade de saúde dos animais, surgimento 
de doenças e aumento das taxas de mortalidade. 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio prazo 

Probabilidade 1 Abrangência 2 

Severidade 2 Duração 3 

Reversibilidade 3 Índice de significância 54 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

Desenvolver planos de contenção ambiental para evitar 
acidentes com produtos químicos, os quais elevariam o 
efeito deste impacto. Evitar sempre que possível ou 
concentrar em período curto a execução de atividades de 
dragagem que biodiponibilizam contaminantes à cadeia 
trófica marinha. 

Mitigadoras 

Programa de monitoramento dos casos de encalhe de 
cetáceos na AII, análise de alterações em níveis de 
contaminação química em diferentes tecidos 
(comparativamente às amostras coletadas em 1997/98 ou 
2007/08), além da avaliação do estado de saúde dos 
animais pela incidência de doenças de pele e alterações 
histopatológicas ligadas à debilitação do sistema imune. 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor  

Descrição Geral: Durante a operação deverão ser adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis impactos. 
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7.4.2.9 Biota aquática - Fase de Desativação. 

 

Não ocorrerão impactos na flora em caso de desativação. 
 

7.4.3 Socioeconômico. 
 

7.4.3.1 Socioeconômico - Fase de Planejamento. 

 

7.4.3.1.1 Geração de emprego e renda diretos e indiretos temporários 

Na fase de planejamento são gerados empregos temporários de mão de obra 

qualificada para osestudos necessários a instalação do empreendimento. Estes 

geram também empregos indiretos que impactam positivamente a região do 

empreendimento, já que serviços e produtos serão utilizados durante essa fase, 

como exemplo hotéis e restaurantes da região. 
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AIA 7-129 - Elaboração dos estudos para implantação do empreendimento /Geração de emprego e 
renda diretos e indiretos temporários 

Aspecto ambiental 
Elaboração dos estudos para implantação do 

empreendimento 

Impacto ambiental 
Geração de emprego e renda diretos e indiretos 

temporários 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 

1 Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 

3 Duração (+) (-) 1 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 

1 Índice de significância 6 

Significância Pouco significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 
Procurar contratar mão de obra e prestadores de serviço 

locais 

Responsabilidades Empreendedor em parceria com empresas parceiras 
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7.4.3.1.2 Expectativa da população do entorno em relação aos 

impactos do empreendimento na sua qualidade de vida 

 

Por ser um empreendimento impactante, a comunidade ao entorno fica 

temerosa em que ele possa alterar a qualidade de vida. Esta preocupação não é 

apenas dos moradores da Ponta do Poço, que estão a menos de 1 Km do 

empreendimento como dos moradores do município, assim como alguns moradores 

do município de Paranaguá, especialmente da Ilha do Mel. 

Para que este problema seja minimizado deverá ser precedido de trabalho de 

comunicação social junto a esta comunidade para que estes possam ficar a par do 

funcionamento do empreendimento. Também deverá ser feito um monitoramento da 

população lindeira e a relação que ela tem com o local. 
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AIA 7-130 - Elaboração dos estudos para implantação do empreendimento/Expectativa da população 
do entorno em relação aos impactos do empreendimento na sua qualidade de vida 

Aspecto ambiental 
Elaboração dos estudos para implantação do 

empreendimento 

Impacto ambiental 
Expectativa da população do entorno em relação aos 

impactos do empreendimento na sua qualidade de vida 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 

3 Abrangência (+) (-) 1 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 

2 Duração (+) (-) 3 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 

2 Índice de significância 36 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 

1.Plano de Comunicação Social tendo como foco a 

divulgação de informações oficiais para os moradores do 

entorno. 

2.Programa de Monitoramento da população lindeira e da 

sua relação com o local. 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor 
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7.4.3.2 Socioeconômico - Fase de Implantação. 

 

7.4.3.2.1 Geração de emprego e renda diretos e indiretos temporários 

 

Esta fase também gera emprego diretos e indiretos. Usandomodelo 

desenvolvido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 

BNDES (NAJBERG e PEREIRA, 2004) podemos determinar que será gerado 83 

empregos indetos a partir dos 176 empregos diretos previstos pelo empreendedor. 

Os empregos gerados serão tanto de mão de obra qualificada como mão de obra 

não qualificada.  

Pontal do Paraná, como vimos, não possui infra estrutura para mão de obra 

qualificada. Contudo, para minimizar impactos negativos causados pela migração de 

empregados que aumenta a demandas por serviços públicos, o empreendedor deve 

contratá-los em regiões próximas. Aliás,o município de Paranaguá dispõe de 

infraestrutura de escolas de qualificação profissional que poderá ser utilizada para 

treinar a população local e prepará-la para ser contratada para atuar nas obras de 

instalação do empreendimento, assim como também contratar prestadores de 

serviços locais. 
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AIA 7-131 - Execução das obras /Geração de emprego e renda diretos e indiretos temporários 

Aspecto ambiental Execução das obras 

Impacto ambiental Geração de emprego e renda diretos e indiretos 
temporários 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-) 3 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 2 Índice de significância 108 

Significância Muito significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 

1.Plano de contratação e treinamento de mão de obra 
- Priorizar a contratação de mão de obra local 
- Priorizar a contração de prestadores de serviço locais 
- Apoiar o treinamento da mão de obra local para ser 
utilizada nas obras de instalação do empreendimento 
2.Programa de Educação Ambiental 
- Orientar os trabalhadores da obra sobre o seu correto 
relacionamento com as comunidades do entorno.  
3.Plano de Comunicação Social 
- Informar através da imprensa a priorização da contratação 
de mão de obra local de forma a minimizar o processo 
migratório para o município.  

Responsabilidades Empreendedor e empreiteiras contratadas 
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7.4.3.2.2 Possibilidade de conflitos com a população do entorno em 

relação aos impactos do empreendimento nas suas 

condições de vida. 

 

O empreendimento poderá trazer impactos a condição de vida dos moradores 

locais, que podem causar diversas formas de conflitos. Para mitigareste impacto o 

empreendedor deve monitoramento a população lindeira, além de usar o Plano de 

Comunicação Social para divulgar informações a população. 

 
AIA 7-132 - Definição e implantação dos procedimentos para instalação do 

empreendimento/Possibilidade de conflitos com a população do entorno em relação aos impactos do 
empreendimento nas suas condições de vida 

Aspecto ambiental Definição e implantação dos procedimentos para instalação 
do empreendimento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de conflitos com a população do entorno em 
relação aos impactos do empreendimento nas suas 
condições de vida 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 4 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice de significância 12 

Significância Muito significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Plano de Comunicação Social 
- Divulgar as informações oficiais a respeito do 
empreendimento. 

Mitigadoras Programa de Monitoramento da População lindeira. 
 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor 
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7.4.3.2.3 Aumento temporário da arrecadação municipal 

A construção civil é uma das atividades que mais impactam positivamente 

quando a questão é aumento da arrecadação. Assim, o município irá se beneficiar 

com este aumento, podendo investir várias áreas do município.  

AIA 7-133 – Execução de obras para instalação do empreendimento/Aumento temporário da 
arrecadação municipal 

Aspecto ambiental Execução de obras para instalação do empreendimento 

Impacto ambiental Aumento temporário da arrecadação municipal 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 

3 Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 

1 Duração (+) (-) 3 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 

2 Índice de significância 36 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 
Plano de Contratação e Treinamento de Mão de Obra Local 

- Priorizar a contratação de prestadores de serviços locais 

Responsabilidades 
Empreendedor e empreiteiras contratadas para a execução 

de obras 
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7.4.3.2.4 Dinamização da economia local. 

 

A fase de instalação irá ajudar a dinamizar a economia local devido a vários 

fatores, como aumento pela procura de bens e serviços e do aumento do poder 

aquisitivo da população, além do aumento de arrecadação que pode servir para 

investimento de infraestruturas que contribuam com a gereção de renda da 

população.  

Para maximizar esse impacto é necessário com que haja a contratação da 

mão de obra local visando contribuir no desenvolvimento das economias locais, 

reduzir os impactos sobre os serviços públicos, possibilitar o aumento do efeito-

renda em função do gasto dos salários dos trabalhadores. 
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AIA 7-134 – Execução de obras para instalação do empreendimento/Aumento temporário da 
arrecadação municipal 

Aspecto ambiental Execução de obras para instalação do empreendimento 

Impacto ambiental Dinamização da economia local 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 

2 Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 

2 Duração (+) (-) 2 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 

2 Índice de significância 32 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 

Plano de Contratação e Treinamento de Mão de Obra Local 

- Priorizar a contratação de prestadores de serviços locais 

- Estabelecer parceria com a Agência do Trabalhador 

visando contratar mão de obra local 

Responsabilidades 
Empreendedor e empreiteiras contratadas para a execução 

de obras 
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7.4.3.2.5 Possibilidade de ocorrência de acidentes de trânsito, 

envolvendo principalmente ciclistas e pedestres 

 

Para se chegar ao local do empreendimento os veículos irão atravessar 

avenidas com bastante movimentação de pessoas e veículos, principalmente em 

época de veraneio. Assim, aumenta o risco de acidentes dos veículos necessários 

para a construção do empreendimento com outros veículos transeuntes, entre eles 

animais, especialmente cachorros. 

Para evitar acidente é necessário reeducar a atitude dos moradores para que 

possam atravessar as pistas de forma correta diminuindo o risco de acidente, assim 

como também é necessário reeducar a atitude dos motoristas. O que também irá 

diminuir o risco é sinalização, lombadas e radares para evitar excesso de velocidade 

e acidentes devido a falta de sinalização. 
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AIA 7-135 – Maior movimentação de pessoas e veículos nas vias de acesso ao 
empreendimento/Possibilidade de ocorrência de acidentes de trânsito envolvendo principalmente 

ciclistas e pedestres 

Aspecto ambiental 
Maior movimentação de pessoas e veículos nas vias de 

acesso ao empreendimento 

Impacto ambiental 
Possibilidade de ocorrência de acidentes de trânsito 

envolvendo principalmente ciclistas e pedestres 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 

3 Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 

4 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 

 Índice de significância 12 

Significância Muito significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

1.Programa de Educação Ambiental 

- Ações de Educação no Trânsito 

- Sinalização das vias de acesso 

- Conscientização da população local sobre cuidados para 

o uso das vias de acesso ao empreendimento 

2.Plano Viário 

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor 
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7.4.3.2.6 Possibilidade de ocorrência de acidentes na obra. 

 

Para evitar problemas de acidente na obra o empreendedor deve realizar 

treinamento dos novos trabalhadores visando estimulá-los a utilizar os equipamentos 

individuais e coletivos de segurança no trabalho, assim como respeitar as normas 

introduzidas pela legislação.  

 

AIA 7-136 – Execução de obras para instalação do empreendimento/possibilidade de ocorrência de 
acidentes na obra 

Aspecto ambiental Execução de obras para instalação do empreendimento 

Impacto ambiental Possibilidade de ocorrência de acidentes na obra 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 4 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice de significância 12 

Significância Muito significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
1.Implantação do Programa de Saúde e Segurança no 
Trabalho 
- Conscientizar os trabalhadores sobre a importância do 
uso dos equipamentos de segurança individuais e coletivos 

Mitigadoras 
2. Plano de Apoio aos Serviços de Saúde 
- Monitorar e apoiar a melhor estruturação das unidades de 
saúde do município para o atendimento das demandas dos 
trabalhadores das obras de instalação do empreendimento 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e empreiteiras contratadas 
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7.4.3.2.7 Possibilidade de aumento da demanda por serviços públicos 

 

A migração de trabalhadores para exercer as atividades na fase de instalação 

pode aumentas a demanda por serviços públicos, causando transtornos aos 

moradores da região. Este caso aconteceu recentemento em Pontal do Paraná, com 

a Techint construindo duas escolas para poder atender a demanda que aumentou 

devido a atividade dela.  

Mesmo tendo investimento, a pressão pode ser maior para serviços de saúde, assim 

cabe ao empreendedor desenvolver ações de educação em saúde no âmbito do 

Programa de Educação Ambiental visando contribuir para a manutenção da 

qualidade das condições de vida da população local, assim como o uso de EPIs. 
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AIA 7-137 – Potencial aumento da população do município/Possibilidade de aumento da demanda 
por serviços públicos de saúde 

Aspecto ambiental Potencial aumento da população do município 

Impacto ambiental Possibilidade de aumento da demanda por serviços 
públicos de saúde 

Fase Implantação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 4 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice de significância 12 

Significância Muito significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

 
- Conscientizar os trabalhadores sobre a importância do 
uso dos equipamentos de segurança individuais e coletivos. 
2. Programa de contratação e treinamento de mão de obra 
local 
- Ao priorizar a contratação de mão de obra local, estar-se-
á contribuindo para reduzir os impactos sobre os serviços 
de saúde em função da migração de trabalhadores e suas 
famílias.  
3. Programa de Educação Ambiental  
- Desenvolvimento de ações de educação em saúde  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor e empreiteiras contratadas 
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7.4.3.2.8 Valorização imobiliária condicionando o uso e ocupação do 

solo. 

 

O empreendimento poderá valorizar os terrenos próximos ao 

empreendimento, que pode gerar deterioração das condições de moradia, levando a 

deslocamento desta população para regiões com menor infraestrutura.  

AIA 7-138 – Introdução de um novo agente econômico no território/Valorização imobiliária 
condicionando o uso e ocupação do solo 

Aspecto ambiental Introdução de um novo agente econômico no território 

Impacto ambiental Valorização imobiliária condicionando o uso e ocupação do 
solo 

Fase Implantação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 

Plano de Comunicação Social 
- Conscientização sobre a importância do empreendimento 
para o desenvolvimento econômico do município 
- Divulgação de informações sobre o Pontal do Pré-sal e a 
inserção do empreendimento no projeto governamental 

Responsabilidades Empreendedor e empreiteiras contratadas 
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7.4.3.3 Socioeconômico - Fase de Operação. 

 

7.4.3.3.1 Geração de emprego e renda diretos e indiretos 

 

Utilizando a matriz do BNDES já usando anteriormente, para a atividade 

industrial é estimada 109 empregos indiretos com os 98 empregos diretos. Estes 

empregos irão aquecer a economia local e aumentar a arrecadação de impostos. 

 
AIA 7-139 – Atividades de operação do empreendimento/Geração de emprego e renda diretos e 

indiretos 

Aspecto ambiental Atividades de operação do empreendimento 

Impacto ambiental Geração de emprego e renda diretos e indiretos 

Fase Operação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-) 3 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 3 Índice de significância 162 

Significância [não significativo, significativo ou muito significativo] 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 

Plano de Contratação e Treinamento de mão de obra local 
- Priorizar a contração de mão de obra local visando 
potencializar os efeitos positivos da operação do 
empreendimento 
- Priorizar a contratação de fornecedores locais.  
- Conscientizar os trabalhadores sobre a importância do 
uso dos equipamentos de segurança individuais e coletivos 

Responsabilidades Empreendedor e empreiteiras contratadas 
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7.4.3.3.2 Aumento da arrecadação e crescimento da economia local. 

 

Na fase de operação o município se beneficiará com o aumento de 

arrecadação de impostos em função dos impostos gerados a partir da venda da 

produção do empreendimento. Mais do que isso, com maior poder aquisitivo e com a 

possível utilização de serviços do município a economia local poderá aumentar. 

 
AIA 7-140 – Atividades de operação do empreendimento/Aumento da arrecadação e crescimento da 

economia local 

Aspecto ambiental Atividades de operação do empreendimento 

Impacto ambiental Aumento da arrecadação e crescimento da economia local 

Fase Operação 

Carater Positivo 

Ordem Direto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-) 3 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 3 Índice de significância 72 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras 

1.Plano de Contratação e Treinamento de mão de obra 
local 
- Priorizar a contração de mão de obra local visando 
potencializar os efeitos positivos da operação do 
empreendimento 
- Priorizar a contratação de fornecedores locais.  

Responsabilidades Empreendedor 
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7.4.3.3.3 Aumento da demanda por serviços públicos de saúde 

 

A fase de operação pode trazer ao município um aumento da demanda por 

serviços públicos, principalmente pelo fato de que agora os empregos não são mais 

temporários, assim muitas famílias se instalam na região, aumentando a demanda 

por habitação, saúde e educação. 

Nesta fase também pode ocorrer acidentes tanto de trânsito como de 

trabalho, assim como doenças, entre elas dengue, o que pode aumentar a demanda 

por serviços de saúde. 
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AIA 7-141 – Aumento da população e Risco de Acidentes/Aumento da demanda por serviços de 
saúde pública 

Aspecto ambiental Aumento da população e Risco de acidentes 

Impacto ambiental Possibilidade de aumento da demanda por serviços 
públicos de saúde 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 4 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice de significância 12 

Significância Muito significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

1.Plano de contratação e treinamento de mão de obra local 
- Contratação de mão de obra e fornecedores locais, 
reduzindo assim as possibilidade de aumento da migração 
de novos trabalhadores e suas famílias. 
- Treinamento da mão de obra local para viabilizar a sua 
contratação pelo empreendimento. 
2.Programa de Saúde e Segurança no Trabalho 
- A implantação do programa contribui para minimizar a 
possibilidade de acidentes 
3. Plano Viário 
- A implantação do plano viário, principalmente a melhor 
sinalização, pavimentação das vias e educação no trânsito 
poderão contribuir para minimizar as possibilidades de 
acidentes de trânsito com moradores e funcionários.  

Mitigadoras 

Plano de Apoio aos Serviços de Saúde 
- Monitorar os impactos da operação do empreendimento 
sobre os serviços de saúde 
- Contribuir para a manutenção da qualidade de 
atendimento dos serviços de saúde 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor 
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7.4.3.3.4 Possibilidade de conflitos com relação aos diferentes usos da 

água costeira 

 

A instalação do empreendimento poderá trazer alterações não somente no 

uso e ocupação do solo, mas também nas águas costeiras. O efeito sinérgico e 

cumulativo dos diversos empreendimentos planejados e em implantação na região 

tem levado a que seja utilizada por atividades ao mesmo tempo compatíveis e 

complementares, muitas vezes contrapondo-se àquelas já existentes anteriormente. 

Neste sentido, a designação conferida a esta área de Pontal do Pré-sal já lhe atribui 

determinados formas de uso e ocupação muito específicas associadas a atividades 

industriais e portuárias. 

Entre as possibilidades de conflitos considerando os diversos tipos de usos 

das águas costeiras na região do empreendimento, pode-se levantar: 

- Aumento da movimentação de embarcações em função da necessidade de 

atendimento da demanda do empreendimento; 

- Presença de obstáculos à livre navegação junto à área do píer, 

considerando um píer de 250 metros de extensão; 

- Comprometimento da atividade pesqueira em função da possibilidade de 

alteração da qualidade da água assim como da navegabilidade das pequenas 

embarcações.  

Atualmente, as águas costeiras na área específica do empreendimento são 

espaços públicos de atuação de diversos atores sociais. A observação das 

embarcações que por ali passaram durante dois dias específicos levaram a detectar 

a presença de diferentes grupos sociais: 

- barcos pesqueiros de diversos portes; 

- barcos militares; 

- embarcações diversas para fins turísticos e de lazer; 

- barcos para remoção de lixo; 

- navios de diversos portes; 

- embarcações para o transporte de passageiros; 

- embarcações de apoio à operação portuária. 
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Como afirma Cunha, “os conflitos socioambientais podem ser entendidos 

como disputas entre grupos sociais derivadas dos distintos tipos de relações por 

eles mantidas com seu meio natural”. Além dos grupos anteriormente identificados, 

há aqueles empreendimentos que estão previstos se instalarem na região. Essa 

gama de atores sociais interagindo sobre um mesmo território poderá levar a 

conflitos socioambientais com relação aos diferentes usos da água costeira. 

 
AIA 7-142 – Existência de diferentes usuários das águas costeiras/Possibilidade de conflitos com 

relação aos diferentes usos das águas costeiras 

Aspecto ambiental Existência de diferentes usuários das águas costeiras 

Impacto ambiental Possibilidade de conflitos com relação aos diferentes usos 
da água costeira 

Fase Operação 

Carater Negativo 

Ordem Direto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice de significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 

1.Programa de monitoramento da pesca artesanal 
- Avaliar o grau de comprometimento da pesca artesanal 
em função da instalação do empreendimento 
2.Plano de Comunicação Social 
- Buscar estreitar o relacionamento com os diversos atores 
sociais usuários das águas costeiras na área de influência 
visando reduzir possíveis conflitos sócio-ambientais.  
3.Programa de Educação Ambiental 
- Introduzir na temática da educação ambiental o 
relacionamento com um novo ator social introduzido no 
território e as diversas estratégias de minimizar conflitos no 
relacionamento dos diversos usuários das águas costeiras. 

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor 
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7.4.3.4 Socioeconômico - Fase de Desativação. 

 
 

A eventual desativação do empreendimento trará mais impactos negativos do 

que positivos para a região, uma vez que possibilita novas ocupações irregulares. 

Do ponto de vista socioeconômico o setor perderá na arrecadação e na 

geração de emprego e renda no caso de desativação. 

 
AIA 7-143– Desativação do Empreendimento/Ocupação Irregulares. 

Aspecto ambiental Desativação do Empreendimento 

Impacto ambiental Possibilidade de ocupações irregulares. 

Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Indireto 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 1 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 3 

Significância Não significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Adoção de procedimentos de controle e contenção de 
ocupações irregulares, de impactos ambientais e de 
parcelamentos clandestinos e irregulares do solo urbano no 
território do Município. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Prefeitura Municipal 

Descrição Geral: Do ponto de vista sócio – econômico a desativação do empreendimento além 
de reduzir o emprego e a renda poderá gerar ocupações irregulares na Área de Interesse 

Portuário. 
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AIA 7-144 – Desativação do Empreendimento/ Perda de empregos e de renda. 

Aspecto ambiental Desativação do Empreendimento 

Impacto ambiental Possibilidade de perda de empregos e de renda. 

Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 1 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 4 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Adoção de recolocação profissional. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante 

Descrição Geral: Do ponto de vista sócio – econômico a desativação do empreendimento além 
de reduzir o emprego e a renda poderá gerar ocupações irregulares na Área de Interesse 

Portuário. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1166 de 1566 

 

7.4.4 Sistema Viário. 
 

A avaliação dos impactos do sistema viário será executada em fases distintas, 

instalação (planejamento e instalação) e operação.  

 

7.4.4.1 Sistema Viário - Fase de Implantação. 

 

Os impactos advindos da primeira fase de implantação no sistema viário 

serão os provocados pela movimentação de veículos e máquinas necessários para a 

construção do empreendimento. A maior movimentação será na recepção dos 

materiais de construção necessários. Como o cronograma de construção é extenso, 

não haverá concentração de fluxos, cujas variações horárias provavelmente serão 

menores do que as variações observadas nas contagens e dificilmente possam ser 

medidos.  

As medidas mitigadoras na fase de implantação do Empreendimento são 

relacionadas ao acesso de veículos ao canteiro de obras, e a procedimentos em 

relação ao transporte de materiais, e são as seguintes: 

- Implantação na via, de placas de sinalização de advertência quanto à 

entrada e a saída de caminhões do canteiro de obras: 

- Implantação de Ciclovias e Calçadas, Pavimentação das Ruas, Travessia 

elevada para pedestres. 

- Antes da saída dos caminhões para a via pública, o material transportado 

deverá ser coberto com lona para evitar o derramamento, e nos dias de chuva ou 

umidade, deverá ser procedida à lavagem dos rodados dos caminhões mediante 

equipamento de jato de água a alta pressão. Estas duas medidas têm por objetivo 

evitar o derramamento de materiais nas vias públicas, e consequentemente que haja 

o comprometimento em relação ao trânsito de veículos, ao desgaste da sinalização 

viária e a obstrução de bocas de lobo.  
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AIA 7-145–Fluxo de veículos decorrentes do recebimento de materiais/Possibilidade do aumento no 
índice de acidentes 

Aspecto ambiental Fluxo de veículos decorrentes do recebimento 
de materiais 

Impacto ambiental Possibilidade do aumento no índice de acidentes 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Indireto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato  

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-) 2 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 1 Índice Magnitude /  

significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Campanhas de conscientização e educação no trânsito. 

Mitigadoras Programa de sinalização através de placas e limitadores de 
velocidade no empreendimento. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes do recebimento de materiais poderá gerar 
transtornos nos horários de pico, a empresa deverá programar as entregas tentando desviar os 

horários com maior fluxo de veículos. 
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AIA 7-146–Fluxo de veículos decorrentes do recebimento de materiais/Possibilidade do aumento no 
índice de atropelamento 

Aspecto ambiental Fluxo de veículos decorrentes do recebimento 
de materiais 

Impacto ambiental Possibilidade do aumento no índice de atropelamentos 

Fase Implantação  

Carater Negativa 

Ordem Indireto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato  

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-) 2 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 1 Índice Magnitude /  

significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Campanhas de conscientização e educação no trânsito. 

Mitigadoras 
Programa de sinalização através de placas e limitadores de 
velocidade no empreendimento. 
Implantação de Ciclovias e Calçadas, Pavimentação das 
Ruas, Travessia elevada para pedestres. 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor/Prefeitura 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes do recebimento de materiais poderá gerar 
transtornos nos horários de pico, a empresa deverá programar as entregas tentando desviar os 

horários com maior fluxo de veículos. 

 
 

7.4.4.2 Sistema Viário - Fase de Operação. 

 

Não haverá impactos na fase de operação. 
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7.4.4.3 Sistema Viário - Fase de desativação. 

 

Durante a fase de operação a movimentação de veículos é proveniente de 

retirada de materiais. Onde deverá ser adotada medidas mitigadoras e Preventivas 

como. 

- Campanhas de conscientização e educação no trânsito. 

- Programa de sinalização através de placas e limitadores de velocidade no 

empreendimento 
AIA 7-147–Fluxo de veículos decorrentes da movimentação da retirada de materiais/Possibilidade do 

aumento no índice de acidentes. 

Aspecto ambiental 
Fluxo de veículos decorrentes da retirada de 

materiais/Possibilidade do aumento no índice de acidentes 

Impacto ambiental Possibilidade do aumento no índice de acidentes 

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Indireto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato  

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-) 2 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 1 Índice Magnitude /  

significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Campanhas de conscientização e educação no trânsito. 

Mitigadoras Programa de sinalização através de placas e limitadores de 
velocidade no empreendimento. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes da retirada de materiais poderá gerar 
transtornos nos horários de pico, a empresa deverá programar as entregas tentando desviar os 

horários com maior fluxo de veículos. 
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AIA 7-148–Fluxo de veículos decorrentes da retirada de materiais/Possibilidade do aumento no índice 
de acidentes 

Aspecto ambiental 
Fluxo de veículos decorrentes da retirada de 

materiais/Possibilidade do aumento no índice de acidentes 

Impacto ambiental Possibilidade do aumento no índice de atropelamentos 

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Indireto 

Ocorrência Real 

Temporalidade Imediato  

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-) 2 

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-) 2 

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-) 1 Índice Magnitude /  

significância 24 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Campanhas de conscientização e educação no trânsito. 

Mitigadoras 
Programa de sinalização através de placas e limitadores de 
velocidade no empreendimento. 
 

Compensatórias  

Potencializadoras  

Responsabilidades Empreendedor/Prefeitura 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes da retirada de materiais poderá gerar 
transtornos nos horários de pico, a empresa deverá programar as entregas tentando desviar os 

horários com maior fluxo de veículos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1171 de 1566 

 

7.4.5 Analise Preliminar de Risco. 
 

A avaliação dos impactos da análise  de riscos será executada em fases 
distintas, instalação (planejamento e instalação) e operação..  
 

7.4.5.1 Analise Preliminar de Risco - Fase de Implantação. 

 
AIA 7-149 – Possibilidade de emissão de Poeira./ Possibilidade de problemas respiratórios. 

Aspecto ambiental Possibilidade de emissão de Poeira. 

Impacto ambiental Possibilidade de problemas respiratórios. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 2 

Significância Não significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Elaboração do Plano de gerenciamento de riscos.  
Treinamento dos funcionários para ouso adequado de EPI. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obras os equipamentos poderão gerar emissões de 
particulados os quais necessitem de ações de mitigação. 
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AIA 7-150 – Possibilidade de acidente de trânsito durante o transporte de materiais./ Possibilidade de 
danos pessoais e danos materiais. 

Aspecto ambiental Possibilidade acidente de trânsito durante o transporte 
de materiais. 

Impacto ambiental Possibilidade de danos pessoais e danos materiais. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Elaboração do Plano de gerenciamento de riscos.  
Treinamento dos funcionários para ouso adequado de EPI. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes do recebimento de materiais poderá gerar 
acidentes, portanto deverá ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1173 de 1566 

 

AIA 7-151 – Possibilidade de acidentes / cortes./ Possibilidade de danos na integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de acidentes / cortes 

Impacto ambiental Possibilidade de danos na integridade física. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Treinamento e monitoramento dos colaboradores. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: a utilização de serras e instrumentos de corte durante a implantação 
proporciona a possibilidade de acidentes de trabalho se não forem adotadas medidas 

mitigadoras 
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AIA 7-152 – Possibilidade de atropelamento de funcionário/ operário./ Possibilidade de risco a 
integridade física dos colaboradores. 

Aspecto ambiental Possibilidade de atropelamento de funcionário/ 
operário. 

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física dos 
colaboradores. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Placas de sinalização de acordo com as NR 6 e NR 26.  
Capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes do recebimento de materiais e poderá gerar 
acidentes, portanto deverá ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-153 – Possibilidade de emissão de ruído./ Possibilidade de risco a integridade. 

Aspecto ambiental Possibilidade de emissão de ruído  

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física dos 
colaboradores. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 2 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Placas de sinalização de acordo com as   NR 6 e NR 26. 
Capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: A implantação do empreendimento pode resultar em um aumento de ruído 
devido à atividade de construção, portanto deverá ser adotado medidas para minimizar/mitigar 

ocorrências. 
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AIA 7-154 – Possibilidade de emissão de Ruído fora do padrão legal./ Possibilidade dos ruídos 
afetarem os trabalhadores e circunvizinhança na fase de construção. 

Aspecto ambiental Possibilidade de emissão de Ruído fora do padrão 
legal. 

Impacto ambiental Possibilidade dos ruídos afetarem os trabalhadores e 
circunvizinhança na fase de construção. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 2 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras 

Adoção de horários restritos de trabalho para equipamentos 
geradores de ruído excessivo que possam ocasionar 
desconforto acústico para a comunidade que reside nas 
proximidades do empreendimento.  
Respeitar os níveis máximos de pressão sonora para 
serviços de construção civil, conforme anexo II da Lei n. 
10.625. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obras os equipamentos e máquinas poderão gerar ruídos 
fora do padrão legal e incomodo à circunvizinhança, os quais necessitarão de ações de 

mitigação. 
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AIA 7-155 – Possibilidade de Fumo metálico./ Possibilidade de problemas respiratórios. 

Aspecto ambiental Possibilidade de fumo metálico. 

Impacto ambiental Possibilidade de problemas respiratórios. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras 
Elaboração do Plano de gerenciamento de riscos. 
Treinamento dos funcionários para ouso adequado dos 
EPI,s. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obras os equipamentos poderão gerar emissões de fumo 
metálico os quais necessitem de ações de mitigação. 
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AIA 7-156 – Possibilidade de queda de altura./ Possibilidade de risco a integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de queda de altura. 

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física. 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras 
Elaboração do Plano de gerenciamento de riscos. 
Treinamento dos funcionários para o uso adequado de EPI 
(NR 35 TRABALHOS EM ALTURA). 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obra, ocorrerão trabalhos em altura os quais deverão ser 
previstos e monitorados. 
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AIA 7-157 – Possibilidade de queda de altura./ Possibilidade de risco a integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de quedas na água.

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física. 
Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Atender as Normas de Navegação.  
Receber Capacitação para a tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obra, ocorrerão trabalhos sobre a água  

os quais deverão ser previstos e monitorados. 
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AIA 7-158 – Possibilidade do aumento de ruído na área do empreendimento./ Possibilidade dos 
ruídos afetarem os trabalhadores e circunvizinhança na fase de construção. 

Aspecto ambiental Possibilidade do aumento de ruído na área do 
empreendimento

Impacto ambiental Possibilidade dos ruídos afetarem os trabalhadores e 
circunvizinhança na fase de construção 

Fase Implantação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Imediato 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 2 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras 

Adotar máquinas com a melhor tecnologia em termos de 
emissão de ruídos para cada estágio da construção; 
Adoção de horários restritos de trabalho para equipamentos 
geradores de ruído excessivo que possam ocasionar 
desconforto acústico para a comunidade que reside nas 
proximidades do empreendimento, bem como à fauna. 
Respeitar os níveis máximos de pressão sonora para 
serviços de construção civil, conforme a legislação 
aplicável. 
Elaborar Plano de Monitoramento de Ruídos com objetivo 
de controlar os níveis de ruídos nas fases de implantação e 
operação do empreendimento. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obras os equipamentos e máquinas poderão gerar ruídos 
fora do padrão legal e incomodo à circunvizinhança, os quais necessitarão de ações de 

mitigação. 
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7.4.5.2 Analise Preliminar de Risco - Fase de Operação. 

 
AIA 7-159 – Possibilidade de acidente de navegação envolvendo embarcação./ Possibilidade 

poluição do mar. 

Aspecto ambiental Possibilidade acidente de trânsito durante o transporte 
de materiais.

Impacto ambiental Possibilidade poluição do mar.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Elaborar Plano de Emergência Individual considerando 
todos os possíveis cenários de incidentes. 

Mitigadoras 
Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas. 
Estabelecer procedimentos de comunicação em caso de 
incidentes. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: O fluxo de embarcações decorrentes do recebimento/envio de produtos 
poderá gerar acidentes, portanto deverá ser adotado medidas para minimizar/mitigar 

ocorrências. 
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AIA 7-160 – Possibilidade de acidente por alterações no funcionamento de motores e equipamentos 
elétricos./ Possibilidade de risco de incêndio local. 

Aspecto ambiental Possibilidade de Acidente por alterações no 
funcionamento de motores e equipamentos elétricos. 

Impacto ambiental Possibilidade de risco de incêndio local. 

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 1 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 1 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Implantar Normas e procedimentos específicos para área 
conforme a ABNT e normas de segurança. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Máquinas e equipamentos elétricos quando apresentam mal funcionamento 
são possíveis geradores se focos de incêndio, portanto deverá ser adotado medidas para 

minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-161 – Acidentes pela falta ou o não uso de EPIs./ Possibilidade de risco de incêndio local. 

Aspecto ambiental Acidentes pela falta ou o não uso de EPIs. 
Impacto ambiental Possibilidade de risco de incêndio local. 
Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Adotar uso de EPI’s conforme NR 6 e
aplicar a NR 10. 
Programas de Engenharia de Segurança do Trabalho.
Conscientização dos funcionários. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: A Utilização de EPIs além de ser obrigatória pela legislação aplicável e é de 
suma importância para a integridade física do trabalhador, portanto a utilização de deve ser 

adotada e monitorada. 
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AIA 7-162 – Disposição incorreta de produtos químicos na armazenagem dos mesmos. Possibilidade 
de incêndio e/ou explosão. 

Aspecto ambiental Disposição incorreta de produtos químicos na 
armazenagem dos mesmos.

Impacto ambiental Possibilidade de incêndio e/ou explosão 
Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 

Implantar uma metodologia de análise de logística interna 
de produtos químicos, visando evitar reações químicas 
indesejadas 
Promover um procedimento interno e capacitação para a  
execução da tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: O armazenamento incorreto de produtos químicos pode gerar acidentes como 
incêndio ou explosões. Portanto deverão serem adotadas ações para prevenir e mitigar 

possíveis ocorrências. 
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AIA 7-163 – Esforço físico para movimentação de materiais com carga acima do estabelecido pela 
NR 17./ Possibilidade de risco a integridade física. 

Aspecto ambiental Esforço físico para movimentação de materiais com 
carga acima do estabelecido pela NR 17. 

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física. 
Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 

Implantar uma metodologia de análise de logística interna 
de produtos químicos, visando evitar reações químicas 
indesejadas 
Promover um procedimento interno e capacitação para a  
execução da tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Durante a operação os funcionários podem sofrer lesões se não atenderem 
as normas de trabalho e segurança. Portanto deverão serem adotadas ações para prevenir e 

mitigar possíveis ocorrências. 
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AIA 7-164 – Esgotamento indevido de mistura de água e óleo de navios./ Possibilidade poluição do 
mar. 

Aspecto ambiental Esgotamento indevido de mistura de água e óleo de 
navios.

Impacto ambiental Possibilidade poluição do mar.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Durante a operação deverão serem adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis ocorrências de lançamentos/esgotamentos clandestinos. 
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AIA 7-165 – Falha no sistema de energia elétrica./ Possibilidade de curto-circuito / possibilidade de 
risco de incêndio. 

Aspecto ambiental Falha no sistema de energia elétrica. 

Impacto ambiental Possibilidade de curto-circuito / possibilidade de risco 
de incêndio.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 1 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 2 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas 
Uso de Equipamentos de Proteção Individual e Coletivos 
Seguir o procedimento de inspeção e manutenção. 
Elaborar programas de teste periódicos e manutenção 

Mitigadoras 

Acionar o PAE Plano de Atendimento Emergencial. 
Verificação Periódica dos cabos e transformadores.. 
Programas de manutenção em maquinas e equipamentos. 
Acionamento de alarme pelos detectores de temperatura 
alta.  
Procedimento de evacuação da área. 
Utilizar os sistemas de geradores de energia. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Máquinas e equipamentos elétricos quando apresentam mal funcionamento 
são possíveis geradores se focos de incêndio, portanto deverá ser adotado medidas para 

minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-166 – Incidente durante operação de carga e Descarga./ Possibilidade poluição do mar. 

Aspecto ambiental Incidente durante operação de carga e Descarga. 
Impacto ambiental Possibilidade poluição do mar.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Durante a operação deverão serem adotadas ações para prevenir e mitigar 
possíveis ocorrências vazamento de produtos. 
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AIA 7-167 – Manipulação incorreta de produtos químicos. / Possibilidade de danos físicos. 

Aspecto ambiental Manipulação incorreta de produtos químicos. 
Impacto ambiental Possibilidade de danos físicos.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilização de EPI,s. ( NR 06 e 26). 

Mitigadoras 
Capacitação para o trabalho incluindo ações de proteção 
para a exposição à produtos químicos. 
Disponibilizar as FISQPS. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Durante a operação os funcionários podem ser expostos a produtos químicos 
durante o processo de logística. Portanto deverão serem adotadas ações para prevenir e 

mitigar possíveis ocorrências. 
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AIA 7-168 – Possibilidade de Incêndio dos tanques de armazenamento. / Possibilidade de emissão de 
fumaça. 

Aspecto ambiental Possibilidade de Incêndio dos tanques de 
armazenamento.

Impacto ambiental Possibilidade de emissão de fumaça. 
Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Implantar o parque de tancagem conforme a NBR 17505. 
Programas de manutenção de equipamentos. 

Mitigadoras 

Aplicação das Normas e procedimentos específicos para 
área conforme a NBR 17505. 
Treinamento operacional. 
Acionar o Plano de Ação de Emergência (PAE) e equipe de 
segurança.  
Comunicar os órgãos competentes (Bombeiro, Defesa Civil 
e Órgão Ambiental).  

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Para minimizar/mitigar o eventual risco da operação de armazenamento de 
graneis líquidos deve-se adotar medidas preventivas. 
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AIA 7-169 – Possibilidade de atropelamento de funcionário/ operário./ Possibilidade de risco a 
integridade física dos colaboradores. 

Aspecto ambiental Possibilidade de atropelamento de funcionário/ 
operário.

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física dos 
colaboradores.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade  Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Placas de sinalização de acordo com as NR 6 e NR 26.  
Capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: O  fluxo de veículos decorrentes do recebimento de materiais e poderá gerar 
acidentes, portanto deverá ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-170 – Possibilidade de emissão de poeira, material particulado. / Possibilidade de risco a 
integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de emissão de poeira, material 
particulado.

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física. 
Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 1 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 1 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI 

Mitigadoras Placas de  sinalização de acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: A operação de Armazéns secos pode ocasionar a incidência de emissão de 
poeira, material particulado. Deve ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-171 – Possibilidade de explosão da tubulação de granéis líquidos./ Possibilidade de poluição do 
ar e solo. 

Aspecto ambiental Possibilidade de Incêndio dos tanques de 
armazenamento.

Impacto ambiental Possibilidade de poluição do ar e solo. 
Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Implantar o parque de tancagem conforme a NBR 17505. 
Programas de manutenção de equipamentos. 

Mitigadoras 

Aplicação das Normas e procedimentos específicos para 
área conforme a NBR 17505. 
Treinamento operacional. 
Acionar o Plano de Ação de Emergência (PAE) e equipe de 
segurança.  
Comunicar os órgãos competentes (Bombeiro, Defesa Civil 
e Órgão Ambiental).  

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Para minimizar/mitigar o risco da operação de armazenamento de graneis 
líquidos deve-se adotar medidas preventivas. 
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AIA 7-172 – Possibilidade de explosão nos tanques de granéis líquidos. Possibilidade de poluição do 
ar e solo./ Possibilidade de explosão de nuvem de vapor não confinado (UVCE). 

Aspecto ambiental Possibilidade de explosão nos tanques de granéis 
líquidos.

Impacto ambiental Possibilidade de poluição do ar e solo. Possibilidade de 
explosão de nuvem de vapor não confinado (UVCE).

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Implantar o parque de tancagem conforme a NBR 17505. 
Programas de manutenção de equipamentos. 

Mitigadoras 

Aplicação das Normas e procedimentos específicos para 
área conforme a NBR 17505. 
Treinamento operacional. 
Acionar o Plano de Ação de Emergência (PAE) e equipe de 
segurança.  
Comunicar os órgãos competentes (Bombeiro, Defesa Civil 
e Órgão Ambiental).  

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: Para minimizar/mitigar o risco da operação de armazenamento de graneis 
líquidos deve-se adotar medidas preventivas. 
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AIA 7-173 – Possibilidade de queda acidental dos produtos no mar./ Possibilidade poluição do mar. 

Aspecto ambiental Possibilidade de queda acidental dos produtos no mar.

Impacto ambiental Possibilidade poluição do mar.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 6 

Significância Não Siginificativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de 
carga e descarga. 

Mitigadoras  

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: A operação e Gestão logística de cargas secas podem ocasionar a incidência 
de queda acidental dos produtos no mar. Deve ser adotado medidas para minimizar/mitigar 

ocorrências. 
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AIA 7-174 – Possibilidade de Vazamento de combustível dos tanques dos equipamentos./ 
Possibilidade de contaminação do solo e da água. 

Aspecto ambiental Possibilidade de Vazamento de combustível dos 
tanques dos equipamentos.

Impacto ambiental Possibilidade de contaminação do solo e da água.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras 
Planejamento logístico adequado do canteiro de obras para evitar 
vazamentos e derramamentos. 
Emprego de pessoal treinado e a execução dos planos de 
contingência.

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: A implantação e operação do empreendimento resultarão em um aumento na 
movimentação de veículos e máquinas na região, entre eles veículos movidos à diesel. Razão 

pela qual deve- se monitorar eventuais vazamentos de motores e 
mangueiras.  
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AIA 7-175 – Possibilidade de vazamento de produtos dos Containeres/Cargas Diversas./ 
Possibilidade de contaminação do solo e da água. 

Aspecto ambiental Possibilidade de vazamento de produtos dos 
Containeres/Cargas Diversas.

Impacto ambiental Possibilidade de contaminação do solo e da água.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Implantar canaletas de segurança na área de containeres, visando 
captar, coletar e tratar os possíveis produtos vazados. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: A operação e Gestão logística de Containeres/Cargas Diversas podem 
ocasionar a incidência de vazamento de produtos. Deve ser adotado medidas para 

minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-176 – Possibilidade de Queda de Pallets, bombonas e/ou caixas./ Possibilidade de danos 
materiais, e possibilidade de dano a integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de Queda de Pallets, bombonas e/ou 
caixas.

Impacto ambiental Possibilidade de danos materiais, e possibilidade de 
dano a integridade física.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI

Mitigadoras Placas de sinalização de acordo com as NR 6 e NR 26.  
E capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: A operação e Gestão logística de Cargas Diversas podem ocasionar a 
incidência de quedas. Deve ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-177 – Possibilidade de Conteineres./ Possibilidade de danos materiais, e possibilidade de dano 
a integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de Conteineres

Impacto ambiental Possibilidade de danos materiais, e possibilidade de 
dano a integridade física.

Fase Operação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Médio Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI

Mitigadoras Placas de sinalização de acordo com as NR 6 e NR 26.  
E capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empreendedor 

Descrição Geral: A operação e Gestão logística de Containeres podem ocasionar a incidência 
de quedas. Deve ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 
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7.4.5.3 Analise Preliminar de Risco - Fase de Desativação. 

 
AIA 7-178 – Possibilidade de acidente de trânsito durante o transporte de materiais./ Possibilidade de 

danos pessoais e danos materiais. 

Aspecto ambiental Possibilidade acidente de trânsito durante o transporte 
de materiais.

Impacto ambiental Possibilidade de danos pessoais e danos materiais.

Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas  

Mitigadoras Elaboração do Plano de gerenciamento de riscos.  
Treinamento dos funcionários para ouso adequado de EPI. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes da retirada de materiais poderá gerar 
acidentes, portanto deverá ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-179 – Possibilidade de acidentes / cortes./ Possibilidade de danos na integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de acidentes / cortes 
Impacto ambiental Possibilidade de danos na integridade física. 
Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Treinamento e monitoramento dos colaboradores. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: a utilização de serras e instrumentos de corte durante a desativação 
proporciona a possibilidade de acidentes de trabalho se não forem adotadas medidas 

mitigadoras 
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AIA 7-180 – Possibilidade de atropelamento de funcionário/ operário./ Possibilidade de risco a 
integridade física dos colaboradores. 

Aspecto ambiental Possibilidade de atropelamento de funcionário/ 
operário.

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física dos 
colaboradores.

Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Placas de sinalização de acordo com as NR 6 e NR 26.  
Capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: O fluxo de veículos decorrentes da retirada de materiais e poderá gerar 
acidentes, portanto deverá ser adotado medidas para minimizar/mitigar ocorrências. 
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AIA 7-181 – Possibilidade de emissão de ruído./ Possibilidade de risco a integridade. 

Aspecto ambiental Possibilidade de emissão de ruído  

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física dos 
colaboradores.

Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 2 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Placas de sinalização de acordo com as   NR 6 e NR 26. 
Capacitação do pessoal envolvido na tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: A Desativação do empreendimento pode resultar em um aumento de ruído 
devido à atividade de construção, portanto deverá ser adotado medidas para 

minimizar/mitigar ocorrências. 

 
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obras os equipamentos e máquinas poderão gerar ruídos 
fora do padrão legal e incomodo à circunvizinhança, os quais necessitarão de ações de 

mitigação. 
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AIA 7-182 – Possibilidade de queda de altura./ Possibilidade de risco a integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de queda de altura.

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física. 
Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 3 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 3 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 9 

Significância Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras 
Elaboração do Plano de gerenciamento de riscos. 
Treinamento dos funcionários para o uso adequado de EPI 
(NR 35 TRABALHOS EM ALTURA). 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obra de Desativação, ocorrerão trabalhos em altura  

os quais deverão ser previstos e monitorados. 
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AIA 7-183 – Possibilidade de queda de altura./ Possibilidade de risco a integridade física. 

Aspecto ambiental Possibilidade de quedas na água.

Impacto ambiental Possibilidade de risco a integridade física. 
Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 2 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 4 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras Atender as Normas de Navegação.  
Receber Capacitação para a tarefa. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obra Desativação, ocorrerão trabalhos sobre a água  

os quais deverão ser previstos e monitorados. 
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AIA 7-184 – Possibilidade do aumento de ruído na área do empreendimento./ Possibilidade dos 
ruídos afetarem os trabalhadores e circunvizinhança na fase de construção. 

Aspecto ambiental Possibilidade do aumento de ruído na área do 
empreendimento

Impacto ambiental Possibilidade dos ruídos afetarem os trabalhadores e 
circunvizinhança na fase de construção 

Fase Desativação 

Carater Negativa 

Ordem Direta 

Ocorrência Potencial 

Temporalidade Longo Prazo 

Freqüência (+) (-) ou 
probabilidade (P) 2 Escala / Abrangência (+) (-)  

Importância (+) ou 
severidade (-) (P) 1 Duração (+) (-)  

Continuidade (+) ou 
reversibilidade (-)  Índice Magnitude /  

significância 2 

Significância Não Significativo 

M
ed

id
as

 

Preventivas Utilizar EPI,s  
 

Mitigadoras 

Adotar máquinas com a melhor tecnologia em termos de 
emissão de ruídos para cada estágio da construção; 
Adoção de horários restritos de trabalho para equipamentos 
geradores de ruído excessivo que possam ocasionar 
desconforto acústico para a comunidade que reside nas 
proximidades do empreendimento, bem como à fauna. 
Respeitar os níveis máximos de pressão sonora para 
serviços de construção civil, conforme a legislação 
aplicável. 
Elaborar Plano de Monitoramento de Ruídos com objetivo 
de controlar os níveis de ruídos nas fases de implantação e 
operação do empreendimento. 

Compensatórias  

Potencializadoras  
Responsabilidades Empresa contratante/Empresa contratada 

Descrição Geral: Durante a fase de obras de Desativação os equipamentos e máquinas 
poderão gerar ruídos fora do padrão legal e incomodo à circunvizinhança, os quais 

necessitarão de ações de mitigação. 
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7.5 MEDIDAS MITIGADORAS/COMPENSATÓRIAS E 
PROGRAMAS AMBIENTAIS. 

 

7.5.1 MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS. 
 

Medidas para fins de prevenção, mitigação, reparação ou compensação, 

visando operacionalizar a maior parte destas medidas, apresentando-as sob a forma 

de amplos programas de gestão, controle e monitoramento ambientais, como forma 

de atender as diretrizes legais. Medidas preventivas são aqui definidas como 

aquelas que visam prevenir a degradação de um componente do meio ambiente ou 

de um sistema ambiental. Medidas corretivas ou reparadoras visam remover a fonte 

de perturbação ou contaminação ou o poluente do meio ambiente, bem como 

restaurar o ambiente que sofreu degradação ou o elemento social que foi afetado.  

Medidas compensatórias serão aquelas tomadas pelos responsáveis pela 

execução do projeto, destinadas a compensar impactos ambientais negativos não 

evitáveis nem mitigáveis ou mitigáveis apenas parcialmente, assim como impactos 

sobre recursos ambientais não renováveis. As medidas foram definidas para o meio 

(biológico-flora), para cada fase do empreendimento (implantação e operação) e 

relacionadas aos programas de gestão, controle e monitoramento.  

O quadro abaixo identifica as medidas preventivas, mitigadoras e 

compensatórias referentes à instalação do empreendimento. 
 

Tabela 7-6 - Medidas Preventivas, Mitigadoras e Compensatórias. 
Item Aspecto Mitigação 
1 Prevenção da supressão indevida da 

vegetação ou descaracterização da 
paisagem vegetal nativa. 

Programa de Educação 
Ambiental 

2 Salvamento e aproveitamento da 
vegetação a ser suprimida 

Plano de salvamento da 
flora. 

3 Mitigação da eventual introdução de 
espécies vegetais exóticas invasoras 

Plano de Educação 
Ambiental para Mitigação de 
Espécies Invasoras. 

4 Atendimento aos requisitos legais. Aprovar a área de 
supressão vegetal junto ao 
órgão ambiental. 
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Efluentes líquidos 

Medidas preventivas e mitigadoras: Impermeabilização do solo e da área 

construída; construção de sistemas de drenagem, contenção e tratamento de 

efluentes; liberação de efluentes dentro dos padrões exigidos pela resolução 

CONAMA 357/05 para águas salinas; contratação de responsável técnico registrado 

em Conselho Regional, devidamente capacitado para elaboração e gerenciamento 

do Plano de Manejo de Resíduos segundo a Resolução CONAMA 5/03; formação de 

uma equipe treinada e equipada para a contenção dos mais prováveis acidentes, 

que deverá atuar de imediato mesmo existindo um contrato com uma empresa 

especializada como nos demais terminais da APPA; formalizar um convênio de 

cooperação e prestação de serviços com empresa pública ou privada com 

reconhecida capacitação para avaliação, contenção e minimização de impactos, 

para uma pronta atuação nas situações emergenciais; estabelecer os requisitos 

mínimos e o termo de referência para a realização de auditorias ambientais 

objetivando avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental no empreendimento 

segundo resolução do CONAMA 306/02; monitoramento dos efluentes e do estuário 

no entorno do empreendimento de acordo com a resolução do CONAMA 357/05 e 

análise de contaminantes e biomarcadores em larvas de peixes.  

 Medidas compensatórias: Custeio da avaliação da extensão do impacto nos 

ecossistemas adjacentes e do comprometimento de atividades econômicas; 

compensação financeira às comunidades afetadas pela contaminação; 

estabelecimento de programas de educação ambiental na rede pública de ensino; 

investimentos para a capacitação e qualificação dos postos de saúde municipais. 

 

 Efluentes sólidos 

Medidas preventivas e mitigadoras: Para a reciclagem bem como a adoção de 

soluções integradas ou consorciadas na elaboração de sistemas de tratamento e 

disposição final de resíduos sólidos seguir o plano de manejo de resíduos 

apresentado na resolução CONAMA 5/03; contratação de responsável técnico 

registrado em Conselho Regional, devidamente capacitado para elaboração e 
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gerenciamento do Plano de Manejo de Resíduos segundo a Resolução CONAMA 

5/03; formação de uma equipe treinada e equipada para a contenção dos mais 

prováveis acidentes, que deverá atuar de imediato mesmo existindo um contrato 

com uma empresa especializada como nos demais terminais da APPA; formalizar 

um convênio de cooperação e prestação de serviços com empresa pública ou 

privada com reconhecida capacitação para avaliação, contenção e minimização de 

impactos, para uma pronta atuação nas situações emergenciais; adoção das 

medidas prescritas na resolução CONAMA 002/91 para cargas e estabelecer os 

requisitos mínimos e o termo de referência para a realização de auditorias 

ambientais objetivando avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental no 

empreendimento segundo resolução do CONAMA 306/02. 

Medidas compensatórias e Reparadoras: Retirada e destinação adequada de 

resíduos sólidos originados a partir do empreendimento; recuperação da área 

afetada através da neutralização dos efeitos de toxicidade, inflamabilidade, 

corrosividade e reatividade; monitoramento da área afetada incluindo os habitats 

próximos para a avaliação do nível de comprometimento da ictioplanctofauna, 

através da análise de contaminantes e biomarcadores; indenização das atividades 

econômicas afetadas; estabelecimento de programas de educação ambiental na 

rede pública de ensino; investimentos para a capacitação e qualificação dos postos 

de saúde municipais.  

 

Efeito da ressuspensão de sedimentos  

Medidas preventivas e mitigadoras: Monitorar as larvas de peixes, através de 

biomarcadores e parâmetros da comunidade, antes, durante e depois de alguns 

eventos que levem a formação de plumas (deslocamento de navio, construção do 

píer, etc.), com o objetivo de avaliar os níveis de impacto. 

Medidas compensatórias e Reparadoras: Colaborar para a recuperação de áreas 

degradadas no entorno do empreendimento; financiar programas de monitoramento 

dos parâmetros físico-químicos, bentos e dos peixes para a avaliação do processo 

de recuperação de áreas degradadas. 
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Quanto a possível modificação das correntes marinhas locais e alteração das 

comunidades de substrato consolidado, as medidas mitigadoras e/ou 

compensatórias tomadas referem-se especialmente a avaliações da estrutura das 

comunidades, quando da construção do píer, a partir de monitoramentos 

específicos. 

O impacto potencial relacionado à introdução de novas espécies ou aumento das 

populações de espécies já introduzidas deve ser considerado juntamente com todo o 

complexo portuário da região e sinergicamente com outros empreendimentos 

próximos. As principais medidas preventivas referem-se ao cumprimento das 

exigências da Conferência Internacional de Água de Lastro (IMO) e da Norma da 

Autoridade Marítima do Brasil (NORMAM 20), no que se refere à troca oceânica da 

água de lastro, como aponta Lopes (2009), a fim de minimizar a invasão de 

espécies. Esta medida deve ser realizada por meio da fiscalização e exigência de 

cumprimento destas normas por todos os navios que venham a atracar no píer, de 

forma permanente. Adicionalmente, a atividade de raspagem e limpeza de cascos 

de embarcações deve ter normatização própria considerando o potencial de 

introduções de espécies da atividade, devendo ocorrer de forma controlada, em área 

específica e tomando os cuidados para minimizar introduções de espécies 

reconhecidamente invasoras em outras partes do Brasil e no mundo. Uma maneira 

de se prevenir a entrada de espécies potencialmente nocivas seria o monitoramento 

da bioincrustação nos navios. 

Em termos de medidas compensatórias aos impactos advindos da 

modificação dos ecossistemas costeiros locais deveriam ser implementadas áreas 

de preservação que apresentem uma biodiversidade semelhante, na tentativa de 

proporcionar um meio de vida para a rica comunidade biológica que habita este 

setor do Complexo Estuarino de Paranaguá. Além disso, programas de 

monitoramento ambiental proporcionam um meio de acompanhar como o meio 

biótico responderá às novas condições ambientais. 

Com relação a possíveis modificações da comunidade bentônica pela mudança dos 

padrões de circulação, sugere-se um monitoramento sazonal da megafauna 

bentônica durante as fases de instalação e operação do empreendimento. A mesma 
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medida é recomendada para a avaliação das possíveis alterações na reprodução 

(desova e dispersão larval) dos siris. 

O Ministério do Meio Ambiente recomenda que se respeite a NORMAM 20 e 

recomendação da IMO, afim de se minimizar a probabilidade de introdução de 

espécies exóticas via água de lastro e incrustação (LOPES, 2009). Para isso, deve 

haver uma rigorosa fiscalização por parte do empreendedor. Uma vez que foi 

detectada a presença do siri de origem Indo-Pacífica Charybdis helleri e da 

constatação de que esta população já está estabelecida na Baía de Paranaguá, pela 

presença de fêmeas ovígeras, sugere-se um monitoramento específico dessa 

população, ao longo da Baía. Sugere-se ainda um programa de educação ambiental 

com os pescadores de siris da região no sentido de identificar e retirar esses 

espécimes do ecossistema. 

Devido à escassez de informações sobre toda a megafauna bentônica da região, 

como atesta a quase completa falta de bibliografia para as áreas de influência do 

empreendimento, é difícil prever impactos de possíveis acidentes com 

derramamento de substâncias nocivas. Entretanto, a presença de espécies 

comercialmente importantes e espécies ameaçadas, alerta para que todos os 

cuidados sejam tomados na prevenção e remediação destas situações poluidoras e 

destaca a necessidade de mais estudos no local. Assim, ressalta-se a importância 

de se estabelecer um programa de levantamento de espécies e dos parâmetros 

populacionais de espécies-chave. 

 

Impactos decorrentes da construção do cais 
Medidas preventivas e mitigadoras: Desenvolver sistemas que possibilite o fluxo 

contínuo da água através do cais; monitoramento dos efluentes e do estuário no 

entorno do empreendimento de acordo com a resolução do CONAMA 357/05 e 

análise de contaminantes e biomarcadores nos peixes; estabelecer requisitos 

mínimos em um termo de referência para a realização de auditorias ambientais 

objetivando avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental no empreendimento 

segundo resolução do CONAMA 306/02. 

Medidas compensatórias: Investir na ampliação do sistema de saneamento básico 

na região de Paranaguá; recuperação dos ecossistemas localizados nas imediações 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1212 de 1566 

 

do empreendimento; custeio da avaliação da extensão do impacto nos ecossistemas 

adjacentes e do comprometimento das atividades econômicas locais; compensação 

financeira às comunidades afetadas pela contaminação; estabelecimento de 

programas de educação ambiental na rede pública de ensino; investimentos para a 

capacitação e qualificação dos postos de saúde municipais.  
 

Impactos gerados pela dragagem e movimentação dos navios  

Medidas preventivas e mitigadoras: Fazer a deposição do material dragado de 

acordo com as diretrizes gerais descritas na resolução CONAMA 344/04; evitar as 

atividades de dragagem e deposição nos períodos de primavera e verão, quando a 

atividade de reprodução e recrutamento dos peixes é mais intensa; concentrar as 

atividades de dragagem e deposição nos períodos de maré de quadratura, durante 

períodos com pouca precipitação, na tentativa de minimizar a dispersão da pluma de 

sedimentos e contaminantes a ela associados; monitorar a ictiofauna, através de 

biomarcadores e parâmetros da comunidade, antes, durante e depois das atividades 

de dragagem e deposição, com o objetivo de avaliar os impactos decorrentes das 

mesmas. 

Medidas compensatórias: Desenvolver programas de educação ambiental na 

região através de parcerias com órgãos públicos, empresas privadas ou ONGs; 

contratar profissionais capacitados para desenvolver junto aos trabalhadores do 

Terminal de Contêineres de Paranaguá, aulas de educação ambiental; custear o 

monitoramento da fauna que habita as áreas sob influência do empreendimento; 

financiar o desenvolvimento e/ou implementação do plano de manejo de unidades 

de conservação da região. 

Impactos decorrentes do contato com contaminantes 

Medidas preventivas e mitigadoras: Construção de sistemas de drenagem, 

contenção e tratamento de efluentes na área construída; liberação de efluentes 

dentro dos padrões exigidos pela resolução CONAMA 357/05 para águas salinas; 

contratação de responsável técnico registrado em Conselho Regional, devidamente 

capacitado para elaboração e gerenciamento do Plano de Manejo de Resíduos 
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segundo a Resolução CONAMA 5/03; formação de uma equipe treinada e equipada 

para a contenção dos mais prováveis acidentes, que deverá atuar de imediato 

mesmo existindo um contrato com uma empresa especializada como nos demais 

terminais da APPA; formalizar um convênio de cooperação e prestação de serviços 

com empresa pública ou privada com reconhecida capacitação para avaliação, 

contenção e minimização de impactos, para uma pronta atuação nas situações 

emergenciais; estabelecer os requisitos mínimos e o termo de referência para a 

realização de auditorias ambientais objetivando avaliar os sistemas de gestão e 

controle ambiental no empreendimento segundo resolução do CONAMA 306/02; 

monitoramento dos efluentes e do estuário no entorno do empreendimento de 

acordo com a resolução do CONAMA 357/05 e análise da presença de 

contaminantes na biota do estuário.  

Medidas compensatórias: Coleta e destinação adequada de resíduos líquidos e 

sólidos originados a partir do empreendimento; recuperação da área afetada através 

da neutralização dos efeitos de toxicidade, inflamabilidade, corrosividade e 

reatividade; monitoramento da área afetada incluindo os habitats próximos para a 

avaliação do nível de comprometimento do ambiente, através da análise de 

contaminantes e biomarcadores. 
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7.6 PROGRAMAS DE CONTROLE E MONITORAMENTO. 

 

7.6.1 Meio Físico, Socioeconômico e outros. 

7.6.1.1 Plano de Gestão Ambiental (PGA). 

 

7.6.1.1.1 Objetivos. 

 

A implementação de um Plano de Gerenciamento Ambiental Empreendimento 

visa o estabelecimento de uma estrutura administrativa de coordenação das ações e 

procedimentos de todas as medidas e programas ambientais estabelecidos e a 

serem implantados. 

O presente plano terá interface com todos os demais planos propostos, de 

modo a ser uma ferramenta de integração entre eles. 

 

7.6.1.1.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

A metodologia deste plano seguirá as diretrizes do PCA – Plano de Controle 

Ambiental e alguns requisitos da NBR ISO 14001. 

 

7.6.1.1.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

 Garantir o êxito na Avaliação Ambiental; 

  Identificação de Aspectos Ambientais Significativos e controle; 

 Controlar efetivamente a Legislação ambiental pertinente através do 

atendimento aos requisitos estabelecidos;  

 Monitorar com eficácia todos os programas ambientais estabelecidos;  
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Garantir a capacitação dos colaboradores diretos e indiretos que atuem em nome da 

empresa em situações ambientais. 

 

7.6.1.1.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

Equipe: 

- Gestor Ambiental; 

- Coordenadores Operacionais; 

- Técnicos de Segurança do Trabalho; 

- Técnico de Segurança da empreiteira contratada; 

- Engenheiro responsável pela obra; 

- Auxiliares de Serviços gerais. 

 

7.6.1.1.5 Cronograma. 

 

Trata-se de um programa de caráter permanente, a implantação do sistema 

de tratamento de efluentes definitivo, bem como a realização de seu monitoramento 

periódico. 

 
Ação Mes/1 Mes/4 Mes/6 Mes/8 Mes/10 Mes/12 Mes/14 Mes/16

Fase implantação                 
Identificação e acesso à legislação               
Comunicações do PGA          
Estruturação da documentação do 
PGA          

Controle de Registros 
doGerenciamento Ambiental          

Fase operação          
Gerenciamento de operação          
Treinamento de todos os envolvidos 
diretos          

Atendimento a emergências         
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7.6.1.1.6 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do Programa, 

com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios mensais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

 

7.6.1.1.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do programa. 

 

Professor. Assis Ribas 

Consultor e Auditor Ambiental. 

CRA – PR 17.239 

Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 
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7.6.1.2 Plano Ambiental de Construção. 

 

O objetivo deste programa é de permitir o correto desenvolvimento ambiental 

das obras de forma a controlar os impactos negativos causados pela implantação do 

empreendimento. 

As ações de prevenção e controle aqui previstas destinam-se à máxima 

redução possível do desencadeamento de processos de degradação ambiental 

provenientes das atividades das obras, associados à poluição atmosférica, sonora; à 

erosão e ao assoreamento; à poluição do ambiente marinho e terrestre, além disso, 

será levada em consideração a necessidade de mitigação de eventuais incômodos à 

população residente nas proximidades e dos trabalhos posteriores de recuperação 

das áreas afetadas, fatores que explicam a necessidade de sua implementação 

desde o início das obras e sua manutenção durante todo o período de implantação 

do empreendimento. 

 

7.6.1.2.1 Gestão dos Resíduos Sólidos na Fase de Instalação. 

 

Os procedimentos a serem seguidos são compatíveis com os estabelecidos 

pelo empreendimento no seu plano de gerenciamento de resíduos sólidos e deverão 

ser seguidos desde o início da obra até sua conclusão. As ações específicas visam 

reduzir a geração de resíduos e determinar o seu manejo e disposição correta, de 

forma a minimizar os seus impactos ambientais. Sucintamente, as fases do 

gerenciamento dos resíduos sólidos gerados serão as seguintes: 

O programa terá os seguintes Impactos relacionados: 

 Poluição do solo e da água; 

 Proliferação de agentes transmissores de doenças; 

 Assoreamento de rios e córregos; 

 Obstrução dos sistemas de drenagem, tais como galerias, sarjetas, etc.; 

 Ocupação de vias e logradouros públicos por resíduos, com prejuízo à 

circulação de pessoas e veículos. 

 Destinação incorreta de resíduos. 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1218 de 1566 

 

O objetivo prioritário do Programa é a não geração de resíduos e, 

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final. 

Atribuiu-se, assim, aos Geradores a responsabilidade sobre o gerenciamento 

de resíduos produzidos nas atividades de construção, reformas, reparos e 

demolições de estruturas, edificações e estradas, bem como, por aqueles 

resultantes da remoção de vegetação e escavação dos solos. 

A caracterização dos resíduos da construção civil neste empreendimento 

deverá ser realizada por classe, tipo e etapa de obra, os resíduos serão 

classificados e enviados para destinação final em caçambas separadas de acordo 

com sua classe com empresas licenciadas.  

No caso do empreendimento as etapas que oferecerão resíduos serão: 

Serviços Gerais/Administração e Obras de Instalações.   

Os RCC (resíduos da construção civil) deverão ser identificados e 

classificados conforme as Resoluções CONAMA nº 307/2002, 348/2004, 431/2011 e 

448/2012. 

O destaque entre os elementos apontados é a Resolução CONAMA nº 307, 

que define, classifica e estabelece os possíveis destinos finais dos resíduos da 

construção e demolição, além de atribuir responsabilidades para o poder público 

municipal e também para os geradores de resíduos no que se refere à sua 

destinação. Ao disciplinar os resíduos da construção civil, a Resolução CONAMA nº 

307 leva em consideração as definições da Lei de Crimes Ambientais, de fevereiro 

de 1998, que prevê penalidades para a disposição final de resíduos em desacordo 

com a legislação. Essa resolução exige do poder público municipal a elaboração de 

leis, decretos, portarias e outros instrumentos legais como parte da construção da 

política pública que discipline a destinação dos resíduos da construção civil.  

Tendo em vista que a necessidade de se aproveitar, destinar e reciclar estes 

resíduos não é resultante apenas da necessidade de economizar e diminuir custos, 

mas também de uma atitude fundamental para a preservação do meio ambiente. 

O público alvo deste programa são os operários e prestadores de serviços do 

empreendimento, tendo a planta do empreendimento como sua área de 

abrangência. 
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A caracterização dos resíduos da construção civil neste empreendimento 

deverá ser realizada por classe, tipo e etapa de obra, os resíduos serão 

classificados e enviados para destinação final em caçambas separadas de acordo 

com sua classe com empresas licenciadas.  

No caso do empreendimento as etapas que oferecerão resíduos serão: 

Serviços Gerais/Administração e Obras de Instalações.   

Os RCC (resíduos da construção civil), deverão ser identificados e 

classificados conforme as Resoluções CONAMA nº 307/2002, 348/2004, 431/2011 e 

448/2012. 

 

Classificação: 
Classe A: são resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados. São aqueles 

provenientes de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação ou 

edificações como também daqueles provenientes da fabricação ou demolição de 

peças pré-moldadas em concreto no empreendimento em análise poderá existir os 

seguintes tipos: resíduos de alvenaria, resíduos de concreto, resíduos de peças 

cerâmicas, pedras, restos de argamassa, solo escavado, entre outros.  

Classe B: são os resíduos recicláveis para outras destinações.  No caso em estudo 

poderão ocorrer: plásticos (embalagens, PVC de instalações, restos de tubulação de 

água e esgoto), papéis e papelões (embalagens de argamassa, embalagens em 

geral, documentos), metais (perfis metálicos, tubos de ferro galvanizado, marmitex 

de alumínio, aço, esquadrias de alumínio, grades de ferro e resíduos de ferro em 

geral, fios de cobre, latas), madeiras (forma), vidros e gesso.  

Classe C: são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação. 

No empreendimento podem aparecer: mantas asfáltica, massas de vidro. 

Classe D: são os resíduos perigosos oriundosdo processo de construção ou 

demolições.  No empreendimento em pequenas quantidades poderão existir: tintas, 

solventes, óleos, latas e sobras de aditivos e desmoldantes, telhas e outros 

materiais de amianto, tintas e sobras de material de pintura. 
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Para aqueles resíduos que pertencem à outra classificação, tais como rejeitos 

(orgânicos, sanitários e compatíveis), resíduo vegetal e de saúde devem ser tratados 

como item adicional e à parte dos resíduos da construção. 

Este é um programa de caráter temporário, que deverá abranger todo o 

período de instalação da obra, abaixo a tabela com os detalhes da obra. 

 
Tabela 7-7  - Tipologia Convencional. 

Obra 1 – tipologia convencional 

Etapa do Serviço  Início do serviço Finalização do 
Serviço 

Fundação    

Estrutura    

Alvenaria    

Revestimento 
Interno  

  

Revestimento 
Externo  

  

Pintura    

 

 

Triagens dos resíduos. 

O empreendimento efetuará como procedimentos para a segregação do RCC, 

preferencialmente na origem, exigindo inclusive dos terceirizados está postura.  

O processo de triagem tem como objetivo a separação do RCC de acordo 

com a sua classe. No momento da segregação, a mistura de RCC de diferentes 

classes deverá ser evitada, pois prejudicará a qualidade final do resíduo.   

No projeto do canteiro de obras será determinado um local apropriado para o 

processo de triagem dos resíduos, para facilitar sua remoção e encaminhamento à 

destinação escolhida. 

 

Fluxo dos resíduos. 

A tabela a seguir permite a identificação de algumas das soluções de destinação 

para os resíduos, passíveis de utilização pelos construtores. 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1221 de 1566 

 

Tabela 7-8 - Destinação dos Resíduos. 

Tipos de Resíduos Cuidados Requeridos Destinação 

Blocos de concreto, blocos 
cerâmicos, argamassas, outros 
componentes cerâmicos, concreto, 
tijolos e assemelhados. 

Privilegiar soluções de destinação 
que envolva a reciclagem dos 
resíduos, de modo a permitir seu 
aproveitamento como agregado 

Áreas de Transbordo e Triagem, 
Áreas para Reciclagem ou Aterros 
de resíduos da construção civil 
licenciadas pelos órgãos 
competentes; os resíduos 
classificados como classe A (blocos, 
telhas, argamassa e concreto em 
geral) podem ser reciclados para 
uso em pavimentos e concretos 
sem função estrutural. 

Madeira 
Para uso em caldeira, garantir 
separação da serragem dos demais 
resíduos de madeira. 

Atividades econômicas que 
possibilitem a reciclagem destes 
resíduos, a reutilização de peças ou 
o uso como combustível em fornos 
ou caldeiras. 

Plásticos (embalagens, aparas de 
tubulações etc.) 

Máximo aproveitamento dos 
materiais contidos e a limpeza da 
embalagem. 

Empresas, cooperativas ou 
associações de coleta seletiva que 
comercializam ou reciclam estes 
resíduos. 

Papelão (sacos e caixas de 
embalagens) e papéis(escritório) Proteger de intempéries. 

Empresas, cooperativas ou 
associações de coleta seletiva que 
comercializam ou reciclam estes 
resíduos. 

Metal (ferro, aço, fiação 
revestida, arames etc.) Não há. 

Empresas, cooperativas ou 
associações de coleta seletiva que 
comercializam ou reciclam estes 
resíduos. 

Serragem Ensacar e proteger de intempéries. 

Reutilização dos resíduos em 
superfícies impregnadas com óleo 
para absorção e secagem, 
produção de briquetes (geração de 
energia) ou outros usos. 

Gesso em placas acartonadas Proteger de intempéries. 
É possível a reciclagem pelo 
fabricante ou empresas de 
reciclagem. 

Gesso de revestimento e 
artefatos Proteger de intempéries. 

É possível o aproveitamento pela 
indústria gesseira e empresas de 
reciclagem. 

Solo Examinar a caracterização prévia 
dos solos para definir destinação. 

Desde que não estejam 
contaminados, destinar a 
pequenas áreas de aterramento ou 
em aterros de resíduos da 
construção civil, ambos 
devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

EPS (poliestireno expandido  
exemplo: isopor) Confinar, evitando dispersão. 

Possível destinação para 
empresas,cooperativas ou 
associações de coleta seletiva que 
comercializam, reciclam ou 
aproveitam para enchimentos. 

Materiais, instrumentos e 
embalagens contaminados por 
resíduos perigosos 
(exemplos:embalagens plásticas e 
de metal, instrumentos de aplicação 
como broxas,pincéis, trinchas e 
outros materiais auxiliares como 
panos, trapos, estopas etc.) 

Maximizar a utilização dos materiais 
para a redução dos resíduos a 
descartar. 

Encaminhar para aterros licenciados 
para recepção de resíduos 
perigosos. 

 

 

 

 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1222 de 1566 

 

Acondicionamento dos resíduos. 
 

Os RCC serão acondicionados conforme sua classificação, de maneira a 

facilitar a coleta para o transporte sem prejudicar o andamento das atividades do 

empreendimento.   

No canteiro de obras para o processo de triagem, serão escolhidos locais de 

acondicionamento identificados de forma a evitar a mistura de resíduos de classes 

diferentes.   

Os resíduos deverão ser acondicionados em caçambas e/ou baias e 

identificados de acordo com sua classe. 

 

Transporte dos resíduos. 

 

Será contratada transportadora especializada para o transporte de resíduos, 

que deverá ser identificada por classe de resíduo e destino final dos mesmos, 

constatando o volume estimado a ser transportado.  

O transporte do RCC deverá ser realizado em conformidade com a legislação 

municipal vigente, por empresa de transporte devidamente cadastrada e licenciada 

pelo órgão ambiental competente.   

As transportadoras previstas no PGRCC poderão ser substituídas por outras, 

desde que devidamente comprovadas no Relatório de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil. 

No momento da contratação do transporte, o empreendedor deverá assinar o 

Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR, pois este será utilizado para o controle 

do transporte e da destinação final dos resíduos. 

 

Destinação Final. 
 

O Transporte e a destinação final dos resíduos gerados no empreendimento 

deverão ser realizados de forma adequada, essa destinação deverá ser realizada 

por empresas com licenciamento ambiental válido. 
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Previamente ao início das atividades deverão ser estabelecidos os aterros e 

locais licenciados pelos órgãos ambientais para a disposição dos resíduos previstos, 

bem como os serviços de limpeza contratados para coleta, transporte e destinação 

dos resíduos gerados, para garantir que o fluxo de separação e destinação correta 

não seja interrompido. 

 
Tabela 7-9 - Acondicionamento de Resíduos. 

Tipos de Resíduos Acondicionamento Final 
Blocos de concreto, blocos cerâmicos, 
argamassas, outros componentes 
cerâmicos, concreto, tijolos e assemelhados. 

Caçambas estacionárias. 

Madeira Baias sinalizadas, podendo ser utilizadas 
caçambas estacionárias.  

Plásticos (sacaria de embalagens, aparas de 
tubulações etc.) Em bags sinalizados. 

Papelão (sacos e caixas de embalagens dos 
insumos utilizados durante a obra) e papéis 
(escritório) 

Em bags sinalizados ou em fardos, mantidos 
ambos em local coberto. 

Metal (ferro, aço, fiação revestida, arames 
etc.) Em baias sinalizadas. 

Serragem Baia para acúmulo dos sacos contendo o 
resíduo. 

Gesso de revestimento, placas acartonadas 
e artefatos 

Em caçambas estacionárias, respeitando 
condição de segregação em relação aos 
resíduos de alvenaria e concreto. 

Solos 
Em caçambas estacionárias, 
referencialmente separados dos resíduos de 
alvenaria e concreto. 

Telas de fachada e de proteção Dispor em local de fácil acesso e solicitar 
imediatamente a retirada ao destinatário. 

EPS (Poliestileno expandido) – exemplo: 
isopor 

Baia para acúmulo dos sacos contendo o 
resíduo ou fardos. 

Resíduos perigosos presentes em 
embalagens plásticas e de metal, 
instrumentos de aplicação como broxas, 
pincéis, trinchas e outros materiais auxiliares 
como panos, estopas etc. 

Em baias devidamente sinalizadas e para 
uso restrito das pessoas que, durante suas 
tarefas, manuseiam estes resíduos. 

Uniforme, botas, panos e trapos sem 
contaminação por produtos químicos. Em bags para outros resíduos. 

Restos de alimentos, e suas embalagens, 
copos plásticos usados e papéis sujos 
(refeitório, sanitários e áreas de vivência). 

Cestos para resíduos com sacos plásticos 
para coleta convencional. 
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Espera-se por meio do manejo diferenciado e por meio da reciclagem, 

promover a correção dos problemas ambientais decorrentes da deposição incorreta 

desses resíduos, abaixo a tabela com a caracterização dos resíduos gerados na da 

obra. 

 
Tabela 7-10 - Caracterização dos Resíduos. 

CARACTERIZAÇÃO 
QUANTIDADE (m³) 

Etapa da Obra 
Total 

Classe Tipo Construção Demolição 

Classe A 

Solo escavado    

Resíduos de alvenaria    

Componentes Cerâmicos    

Pedras    

Outros    

Total Classe A  

Classe B 

Plásticos    

Papel/papelão    

Metais    

Vidros / Gesso    

Madeiras    

Outros    

Total Classe B 
 

 

Classe C 

Massa de Vidro    

Material Asfáltico    

Lixas    

Outros    

Total Classe C  

Classe D 

Tintas    

Solventes    

Telhas    

Outros    

Total Classe D  
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Implementação do Programa. 
 

O Programa Ambiental de Construção será implementado com o inicio das 

obras, estendendo-se até o seu final, a empresa não tem uma previsão para o início 

das obras. 

 

Organização do Plano de Gerenciamento Integrado: 
 

O check-list é uma ferramenta fundamental para avaliar o desempenho da 

obra em relação à gestão dos resíduos. A fim de garantir a eficácia de 

implementação das medidas aqui preconizadas, devem-se realizar inspeções 

periódicas, contemplando no mínimo os seguintes pontos: 

 Verificar a ordem, limpeza e arrumação dos locais de estocagem de resíduos; 

 Os resíduos devem estar devidamente segregados e acondicionados 

(conforme especificado neste Programa); 

 Condições inadequadas de acondicionamento (sacos furados, caçambas com 

corrosão, bombonas rachadas, etc.) e armazenamento (não deverão ser 

observados materiais fora dos locais de armazenamento especificados); 

 A área para o armazenamento temporário, para posterior destinação final, 

deve possuir capacidade suficiente para os resíduos, não havendo 

transbordos ou armazenamento inadequado (solo); 

 As áreas de armazenamento temporário de resíduos devem estar 

devidamente identificadas, a fim de garantir a correta segregação dos 

resíduos e evitar a contaminação dos mesmos por outros tipos de resíduos; 

 Diques de contenção não devem estar quebrados ou rachados, devendo 

estar limpos, sem presença de resíduo e, em caso de presença de válvula, a 

mesma deve estar fechada;  

 Áreas de armazenamento temporário de resíduos que requerem coberturas 

não devem apresentar corrosão ou furos; 

Após realização das inspeções, deverá ser elaborado relatório que, além de 

expressar de forma sintética os resultados obtidos através do check-list, também 

deverá avaliar o registro da destinação compromissada dos resíduos. 
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Caso constatado algum tipo de desvio, em relação às diretrizes contempladas 

neste Programa, deverão ser tomadas ações, de forma a mitigar os desvios 

encontrados, sejam estas relacionadas ao treinamento de pessoal (redução na 

geração, segregação, acondicionamento, armazenamento e etc.), obtenção e 

utilização de recipientes adequados para acondicionamento de resíduos, adequação 

de áreas de armazenamento temporário, dentre outras, que deverão ser enfocadas 

na raiz do problema, após análise de causas dos desvios. 

 

7.6.1.2.2 Gestão e monitoramento de efluentes líquidos. 

  

Deverá ser executada uma gestão de monitoramento com o caráter de 

prevenção e controle dos possíveis efluentes líquidos a serem gerados na fase das 

obras de instalação do Porto, de forma a evitar que estas sejam lançadas nas águas 

costeiras. 

Durante instalação da infraestrutura portuária, as potenciais fontes de geração 

de efluentes líquidos estão divididas em: 

Águas pluviais: Serão direcionadas para sistemas de drenagem provisórios.  

Esgotos sanitários: Serão utilizados banheiros químicos, onde posteriormente 

serão conduzidos para sistemas de tratamento, na incidência da utilização de 

banheiros convencionais, deverá ser executado um projeto de fossa séptica 

conforme ABNT - NBR 7229/93 e NBR 13969/97. 

 

7.6.1.2.3 Atividades Propostas. 

 

As atividades propostas para atender os objetivos do monitoramento de 

efluentes líquidos no canteiro de obras, serão divididas em: 

 

1º Controle das Águas Pluviais. 
 

 Na incidência de vazamento e/ou manchas de óleos e graxas, em áreas onde 

estarão ocorrendo atividades com máquinas e equipamentos esses deverão 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1227 de 1566 

 

ser imediatamente coletados, armazenados em local adequado e destinados 

junto a uma empresa licenciada evitando assim a contaminação do solo e/ ou 

das águas pluviais; 

 Na incidência da lavagem de máquinas e equipamentos deverão ser 

adotadas todas as praticas adequadas de manutenção e limpeza das 

ferramentas, equipamentos e veículos utilizados nos canteiros, adotando 

sistema de contenção de efluentes; 

Com relação a este item, deve-se:  

Prover medidas que viabilizem o tratamento e a contenção dos efluentes 

líquidos, para que não sejam lançados, à rede pluvial, os resíduos da lavagem do 

canteiro que contenham material sólido ou contaminante e prover instalações de 

tratamento e rotinas de monitoramento.  

Evitar derramamento ou vazamento de materiais e resíduos, escolhendo 

transportadoras adequadas ao tipo de material transportado. 

 

2º Controle dos efluentes sanitários. 
 

Os efluentes gerados nos sanitários dos canteiros de obras serão coletados e 

tratados em local adequado. 

A limpeza e coleta dos efluentes sanitários serão executadas periodicamente 

e a sua disposição será realizada de acordo com a legislação pertinente. 

Não haverá disposição direta de efluentes em corpos d’água. O controle 

sanitário e o monitoramento das condições de higiene do canteiro deverão ser 

efetuados permanentemente.  

Na incidência da utilização de banheiros fixos, deverá ser executado um 

projeto de fossas sépticas de acordo com a Norma ABNT - NBR 7229/93 e NBR 

13969/97. 
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7.6.1.2.4 Ações de capacitação dos trabalhadores nos procedimentos 

deste plano ambiental de construção. 

 

O empreendimento deverá oferecer treinamento a todos os operários da obra, 

com ênfase na instrução para o adequado manejo dos resíduos, visando, 

principalmente, sua triagem. 

Reduzir a quantidade de resíduos destinados para aterramento, reintegrando-

os ao ciclo produtivo e ainda, reaproveitar os resíduos que o possibilitem durante a 

fase de obras da implantação. 

Os procedimentos de segregação, coleta, transporte e armazenamento 

interno deverão ser rigorosos para que os resíduos recicláveis possam receber esta 

destinação. 

Cada tipo de resíduo terá um procedimento específico definindo as fases de 

tratamento desde a sua geração até seu o destino final. 

A adoção de medidas de prevenção contribuirá para a minimização de 

acidentes associados aos riscos do trabalho, bem como promoverá a manutenção e 

melhoria das condições de saúde ocupacional. 

Ações a serem implementadas: 

 Elaboração de procedimentos de segurança a serem seguidos pelos 

trabalhadores durante as atividades de instalação do porto; 

 Sinalização de segurança durante a implantação e posterior operação, 

envolvendo situações, locais e equipamentos que possam oferecer 

algum risco à saúde dos trabalhadores; 

 Orientação aos trabalhadores sobre riscos de acidentes e utilização de 

EPIs; 

 Orientação aos trabalhadores sobre primeiros socorros e doenças 

associadas ao trabalho; 

 Avaliar o desempenho da obra, por meio de check-list e relatórios em 

relação à limpeza, triagem e destinação dos resíduos.  

 Deverá ser ofertado treinamento sempre que houver a entrada de 

novos empreiteiros e operários ou diante de insuficiências detectadas 

nas avaliações. 
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Plano de Capacitação. 
 

O empreendimento afixará no local de obras as especificações de separação 

de resíduos da construção civil, descrevendo as ações de sensibilização e educação 

ambiental para os trabalhadores da construção, visando atingir as metas de 

minimização, reutilização e segregação dos resíduos sólidos na origem bem como 

seus corretos acondicionamentos, armazenamento e transporte.  

 

7.6.1.2.5 Cronograma. 

 

As medidas aqui preconizadas deverão ser implementadas desde o início das 

obras de implantação do novo complexo portuário e durante a sua operação.  

 

7.6.1.2.6 Responsabilidades. 

 

A responsabilidade pela destinação final dos resíduos sólidos gerados, tanto 

na fase de implantação quanto na fase de operação do empreendimento, bem como 

a obtenção e manutenção dos Certificados de Aprovação para Destinação de 

Resíduos Industriais, deve ser acordada entre empreendedor e contratada(s) antes 

do inicio das atividades como parte das condições contratuais do processo de 

implantação do empreendimento. 

As empresas contratadas também deverão implementar todas as ações 

constantes do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, aplicáveis às suas 

atividades, devendo esta exigência ser incorporada às condições contratuais. 

Treinamento e conscientização dos trabalhadores. A implantação e operação 

de qualquer empreendimento envolvem riscos aos trabalhadores em função da 

movimentação de cargas, implantação de instalações, manuseio de materiais 

perigosos, etc. A instalação exigirá a inserção dos trabalhadores nas normas e 

procedimentos vigentes, visando à manutenção de condições adequadas de saúde 

e segurança de todos os trabalhadores direta ou indiretamente envolvidos. 
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A adoção de medidas de prevenção contribuirá para a minimização de 

acidentes associados aos riscos do trabalho, bem como promoverá a manutenção e 

melhoria das condições de saúde ocupacional. 

Além de medidas de saúde e segurança, também devem ser implementadas 

atividades de conscientização e educação ambiental dos trabalhadores com relação 

à minimização dos impactos e conservação ambiental. Entre as ações a serem 

implementadas, destacam-se: 

 Elaboração de procedimentos de segurança a serem seguidos pelos 

trabalhadores durante as atividades de instalação; 

 Sinalização de segurança durante a implantação e posterior operação, 

envolvendo situações, locais e equipamentos que possam oferecer algum 

risco à saúde dos trabalhadores;  

 Orientação aos trabalhadores sobre riscos de acidentes e utilização de EPIs; 

 Esclarecimentos aos trabalhadores sobre primeiros socorros e doenças 

associadas ao trabalho (saúde ocupacional); 

 Orientação dos operários através de palestras audiovisuais para 

conscientização ambiental, ministradas logo após a contratação de cada 

grupo de trabalhadores, antes do início das obras. 

 

Desmobilização das obras e retirada de quaisquer estruturas/ resíduos. 

 

A Desmobilização compreende a desmontagem do Canteiro de Obras e 

consequente retirada do local de todo o efetivo, além dos equipamentos e materiais 

de propriedade exclusiva da Contratada, entregando a área das instalações 

devidamente limpa. 

A desmobilização das estruturas do canteiro de obras deverá ocorrer de 

forma a priorizar a segurança da população local e dos trabalhadores. 

A desmobilização do canteiro deve abranger a recuperação de uso da área 

anteriormente ocupada pelas instalações, ou o aproveitamento das instalações para 

outras finalidades. A área afetada deve ser recuperada mediante a remoção das 

construções provisórias, limpeza e recomposição ambiental. Os solos vegetais 

removidos devem ser estocados em local não sujeito à erosão, devendo ser 
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reincorporados à área de origem após a desmobilização. Não será permitido o 

abandono de sobras de materiais de construção, de equipamentos ou partes de 

equipamentos inutilizados.  

Os principais aspectos a serem inspecionados quanto à desmobilização 

serão: 

 Estruturas físicas de apoio (galpões, cercas, portões, etc.); 

 Destinação final de resíduos sólidos e efluentes líquidos; 

 Sucatas (madeira, ferragem, peças, etc.); 

 Equipamentos; 

 Verificação se há áreas que porventura foram contaminadas e providenciar a 

solução do problema; 

 Sinalização da obra; 

 Limpeza final da área. 

 

Para a mobilização de empresas prestadoras de serviço, devem ser 

selecionadas pela construtora responsável apenas aquelas que estejam 

devidamente licenciadas para as atividades fim, sendo observados o tempo de 

experiência no setor. 

 

 

7.6.1.2.7 Equipe Técnica.  

 

Anderson Buzeti 

Químico Ambiental  

CRQ/PR 09201938 

Cadastro IBAMA 5502412 
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7.6.1.3 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Fase de 

Operação do Empreendimento. 

 

Este programa compreenderá os procedimentos instrucionais direcionados 

aos técnicos, operários e setores envolvidos nas diversas atividades da operação do 

Melport, de forma a orientá-los sobre os procedimentos adequados, no 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

 

7.6.1.3.1 Objetivos. 

 

O Programa de gerenciamento de resíduos irá estabelecer os critérios para 

gerenciamento de resíduos sólidos, nas fases de coleta seletiva, classificação, 

segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e 

destinação final. 

 

7.6.1.3.2 Metodologia e ações gerais de desenvolvimento do 

programa. 

 

A elaboração e implantação deste programa se justificam pela necessidade 

de se estabelecer um padrão, para que sejam adotados os procedimentos 

adequados, nas questões relativas ao gerenciamento dos resíduos sólidos gerados 

na operação do empreendimento. 

As diretrizes que serão apresentadas neste programa são aplicáveis para a 

fase de operação do empreendimento, para orientar no gerenciamento e disposição 

dos resíduos sólidos gerados, que compreende um conjunto de recomendações que 

visam reduzir a geração de resíduos e determinar o manejo e disposição dos 

mesmos, de forma a minimizar os seus impactos ambientais durante a operação do 

empreendimento.  

As ações do programa deverão estar assentadas basicamente em: 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1233 de 1566 

 

- Oferecer treinamento a todos os funcionários do empreendimento, com ênfase na 

instrução para o adequado manejo dos resíduos, visando, principalmente, sua 

triagem. 

- Sempre que não for possível organizar o armazenamento dos resíduos, serão 

avaliadas alternativas como: envio a locais de transbordo autorizados ou coleta e 

destinação final imediata. 

- As instalações deverão ser sinalizadas, através de avisos, cartazes ou similares, 

objetivando: orientar sobre a geração e descarte de resíduos; sinalizar locais para 

coleta seletiva e armazenamento de resíduos. 

- As regras para controle dos resíduos serão divulgadas pelo Gestor da área de 

forma a serem conhecidas por todos os envolvidos. 

- A destinação final de cada tipo de resíduo será controlada pelo Gestor da área, e 

serão mantidos os registros que comprovam este destino, incluindo as operações 

de transporte (ex: licenciamento ambiental pelo órgão público competente; 

manifestos de cargas, comprovantes de entrega, notas fiscais e outros documentos 

pertinentes). 

 Por meio do fluxograma abaixo podemos visualizar a metodologia proposta 

para o gerenciamento de resíduos sólidos do empreendimento. 
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Figura 7-15 – Fluxograma do gerenciamento de resíduos sólidos. 

 

Detalhamento de cada uma das ações específicas de execução do programa. 

 

 Deverão ser atendidas todas as normas para o manuseio, acondicionamento 

e armazenamento dos resíduos gerados, possibilitando assim a minimização dos 

impactos ambientais diretos e indiretos. 
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Princípio da Minimização dos Resíduos. 
  

 A gestão de resíduos tem como base o princípio da minimização de 

resíduos. A minimização dos resíduos tem como meta a diminuição da quantidade 

e a melhoria da qualidade dos residuos a serem dispostos, e inclui, nesta ordem de 

prioridade: 

 a redução da geração; 

 a maximização da reutilização e/ou da reciclagem; 

 a destinação apropriada conforme legislação aplicável. 

 Este procedimento estabelece algumas das práticas que serão adotadas para 

que estes princípios sejam seguidos, não tendo a pretensão de ser definitivo, uma 

vez que novas iniciativas e programas podem ser elaborados e implementados, 

motivando uma atualização/revisão deste procedimento. 

 Otimização da metodologia de trabalho, de forma que sejam 

minimizados os volumes de resíduos gerados. 

 Conscientização de funcionários para otimização da utilização de 

recursos, no Empreendimento de forma que sejam reduzidos os volumes de 

resíduos gerados e ao mesmo tempo combatido o desperdício. 

 Reutilização de resíduos gerados, quando praticável. 

 

Monitoramento e Registros Ambientais. 
 

 O controle dos resíduos efetuado no Empreendimento 

Empreendimentos será monitorado pelo Gestor. 

 Periodicamente as FRENTES DE TRABALHO e o 

ARMAZENAMENTO INTERNO DE RESÍDUOS serão inspecionadas.  

 Cópias de licenças e autorizações ambientais das empresas 

contratadas para recolhimento, transporte e destinação final dos resíduos serão 

igualmente controladas. 
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Educação Ambiental. 
 

Lixo ou Resíduo? 
Lixo: Tudo que não pode ser reaproveitado ou reciclado. 

Resíduo: Tudo que ainda pode ser parcialmente ou totalmente utilizado, podendo 

ser utilizado como matéria prima para empresas de reciclagem, contribuindo para a 

proteção do meio ambiente. 

 

 

Resíduos Sólidos. 
Classificação: 

Conforme a norma ABNT 10.004/04 os resíduos são classificados como: 

- Classe I: Perigosos (ex. borra de tinta, lodo contaminado, produtos químicos, 

lâmpadas fluorescentes). 

- Classe II A : Não – Inertes (ex. restos de alimentos, papel, madeira) 

- Classe II – B: Inertes (ex. blocos de concreto, porcelana, vidros, certos plásticos). 

 

 
Figura 7-16 – Gerenciamento dos Resíduos Sólidos. 

\ 
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Classificação dos resíduos segundo a NBR 10004/2004. 
 

Resíduos classe I – Perigosos: São aqueles que apresentam periculosidade, 

conforme definições norma NBR 10.004. São resíduos que apresentam 

características como: Corrosividade, Reatividade, Inflamabilidade, Toxicidade, e 

Patogenicidade. 

Resíduos classe II – Não perigosos  
Resíduos classe II A – Não inertes: São aqueles que não se enquadram nas 

classificações de resíduo classe I – perigosos ou de resíduo classe II - B – inertes, 

conforme definição norma NBR 10.004/2004. Os resíduos classe II A - não inertes 

podem ter propriedades, tais como: combustibilidade, biodegradabilidade ou 

solubilidade em água. Oriundos dos serviços de limpeza de áreas que não estejam 

contaminados por resíduos de processo industrial. 

 
Resíduos classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que, quando amostrados de 

forma representativa e submetida a um contato estático ou dinâmico com água 

destilada ou deionizada, a temperatura ambiente, conforme teste de solubilização, 

não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores 

aos padrões de potabilidade de água, conforme definições norma NBR 10.004/2004, 

executando os padrões de aspecto, cor, turbidez e sabor. Como exemplo destes 

materiais, podem-se citar: rochas, tijolos, vidros e certos plásticos e borrachas que 

não são decompostos prontamente. 

 

Programa de coleta Seletiva. 
 
 Dentro do princípio de minimização dos resíduos, deverá ser implementado 

um programa de coleta seletiva de resíduos sólidos. Serão contratadas 

associações, cooperativas ou empresas especializadas para recebimento deste 

material. Este programa é de responsabilidade do gestor/síndico do 

Empreendimento. 
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O programa de coleta seletiva abrange e garante que todos resíduos gerados 

no Empreendimento sejam devidamente segregados, identificados e armazenados 

de acordo com a Resolução CONAMA 275/01, conforme descrito a seguir: 

 
Tabela 7-11 - Padrões de Cores CONAMA 275/01. 

Coletor Tipo de Resíduo  

Azul Papel e papelão  

Vermelho Plástico  

Verde Vidro  

Amarelo Metal  

Preto Madeira  

Laranja Resíduos perigosos  

Branco 
Resíduos ambulatoriais e de  

serviços de saúde  

Roxo Resíduos radioativos  

Marrom Resíduos orgânicos  

Cinza 

Resíduo geral não-reciclável ou 

misturado, não passível de 

separação  

   

 

Pontos de coleta seletiva dentro do empreendimento. 
  

Deverão existir pontos de coleta de resíduos em todas as áreas, que 

posteriormente serão armazenados em um local denominado área de resíduos 

(disposição final). 

 
Acondicionamento. 
 

O acondicionamento de resíduos é executado de acordo com as 

características de cada um, conforme NBR 10.004/2004, podendo ser acondicionado 

em recipientes com sacos plásticos, caçambas e tambores; identificados conforme 

CONAMA 275/01 e nome específico de cada resíduo. Quando da utilização de 

tambores para acondicionamento, deve ser avaliado a necessidade de uso adicional 

de saco plástico apropriado às características do resíduo. Os fornecedores de 
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tambores recondicionados devem possuir licença ambiental para atividade, bem 

como atender as orientações prescritas na mesma. 

Resíduos caracterizados como perigosos, serão acondicionados em 

tambores, caçamba e/ou container, devidamente identificados. 

 

Gerenciamento Integrado dos Resíduos  5 R’s. 
 
Repensar: Repensar hábitos e atitudes prejudiciais ao Meio Ambiente. 

Reduzir: Diminuir a quantidade de resíduo gerado, consumindo apenas aquilo que 

for necessário. 

Reutilizar: Dar nova utilizada a materiais que são considerados inúteis. 

Reciclar: Separar todos os materiais potencialmente recicláveis que posteriormente 

serão reaproveitados pelas indústrias recicladoras. 

Recusar: Recusar produtos que agridam a saúde e ao Meio Ambiente 

 

Reciclagem 
Reciclagem é a ação de coletar, reprocessar, comercializar e utilizar materiais que 

antes eram considerados como lixo, descartados no meio ambiente. 

 

Os 5 passos Para Beneficiar a Reciclagem. 
PASSO 1: Participe da coleta seletiva 

PASSO 2: Seja um dos colaboradores ativos 

PASSO 3: Fiscalize a colaboração dos seus colegas 

PASSO 4: Organize a coleta dos resíduos gerados 

PASSO 5: Garanta a destinação correta dos resíduos 

 

1º Passo: Participe da Coleta Seletiva 
A coleta seletiva e a reciclagem de resíduos têm um papel muito importante 

para o meio ambiente. 
Por meio delas, recuperam-se matérias-primas que de outro modo seriam 

tiradas da natureza. 
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A ameaça de exaustão dos recursos naturais não-renováveis aumenta a 

necessidade de reaproveitamento dos materiais recicláveis, que são separados na 

coleta seletiva de lixo. 

 

Vantagens: 

- Diminui a exploração de recursos naturais; 

- Reduz o consumo de energia; 

- Diminui a poluição do solo, da água e do ar; 

- Prolonga a vida útil dos aterros sanitários; 

- Possibilita a reciclagem de materiais que iriam para o lixo; 

- Diminui os custos da produção, com o aproveitamento de recicláveis   

      pelas indústrias; 

- Diminui o desperdício; 

- Diminui os gastos com a limpeza urbana; 

- Cria oportunidade de fortalecer organizações comunitárias; 

- Gera emprego e renda pela comercialização dos recicláveis. 

 

2º Passo: Seja um dos Colaboradores Ativos. 

 

3º Passo: Fiscalize a Colaboração de Seus Colegas. 
Observe seus colegas de trabalho na colaboração com a coleta seletiva, com 

a minimização de resíduos ou com o reuso de materiais. 

Se você ver alguém não cumprindo as obrigações para manter o local de 

trabalho em dia com o meio ambiente, seja educado oriente para ajudar a natureza e 

melhorar a qualidade de vida de todos! 

 

4º Passo: Organize a Coleta Seletiva 
Facilite o trabalho dos funcionários da limpeza; 

 

5º Passo: Garanta a Destinação Correta dos Resíduos 
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Todos os Resíduos devem ser encaminhados à empresas devidamente 

licenciadas pelo órgão ambiental e comprometida com o meio ambiente, de modo a 

garantir a destinação correta dos resíduos. 

 

Benefícios. 

 

O enfoque do planejamento de resíduos sólidos, é a minimização na geração 

de resíduos no âmbito dos 5 R´s, ao planejar o gerenciamento de resíduos estamos 

não somente reduzindo custos como também proporcionando geração de empregos 

através da reciclagem, com ganhos para toda a sociedade. 

Pode-se enumerar uma série de benfícios economicos, sociais e ambientais 

obtidos pela gestão de resíduos sólidos. Em curto prazo, os principais beneficios são 

a redução dos gastos com o transporte de resíduos, uma melhor eficiência na 

utilização dos materiais nos procesos de fabricação, apoio para indústrias 

ambientais emergentes com benefícios econômicos e de empregos associados. 

Para o meio ambiente os resultados são bastante significativos: menos lixo 

indo para o aterro sanitário, redução do risco da contaminação de terra e dos lençois 

d’água por lixiviação, preservação das terras de cultivo e de outras áreas que podem 

de outro modo ser designadas como sitios de aterro; conservação de recursos não 

renováveis e redução de emissão de produtos químicos tóxicos. 

 

7.6.1.3.3 Descrição da quantificação/qualificação da equipe e 

materiais/equipamentos necessários. 

 

Para que alcance a correta implantação e gerenciamento do programa de 

gerenciamento de resíduos sólidos, deverá haver o acompanhamento de um 

profissional técnico capacitado, com registro em seu devido conselho de classe. 

 Para a coleta e transporte entre as áreas de armazenamento, além da 

contratação da mão de obra capacitada e estrutura condizente, as empresas 

prestadoras de serviço deverão estar devidamente licenciadas para o desempenho 

das atividades previstas em contrato. 
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7.6.1.3.4 Equipe. 

 

O Porto deverá formar uma equipe para atuar na gestão de resíduos, 

contendo. 

- Coordenação geral de Meio Ambiente do Porto; 

- Responsável pela Elaboração dos Procedimentos Operacionais; 

- Coordenação dos Programas Ambientais; 

 

7.6.1.3.5 Materiais. 

 

- Veículo para deslocamentos da equipe;  

- Telefones celulares; 

- Equipamentos de proteção individual – EPI; 

- Computador de mesa ou notebook com acesso à internet (a infraestrutura local 

pode ser deficiente para esta situação, demandando o uso de modem via rede de 

telefonia móvel ou recurso semelhante); 

- Câmera fotográfica digital com cartão de memória de adequada capacidade de 

armazenamento (superior a 2Gb); 

- Equipamento multimídia para os cursos, palestras e treinamentos; 

- Material educativo a ser utilizado nas palestras e treinamentos. 

 

 

7.6.1.3.6 Cronograma de execução. 

 

O programa de gerenciamento de resíduos, ao inicio das operações, deverá 

ser revisto e atualizado, devendo ser executado pelo empreendedor e pelo 

responsável técnico da área. 
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Ação 
Mês 

01 

Mês 

03 

Mês 

06 

Mês 

09 

Mês 

12 

Mês 

13 

Mês 

14 

Mês 

15 

Mês 

16 

Planejamento e estruturação física dos dispositivos de 
armazenamento dos resíduos          

Execução dos contratos com prestadores de serviços          

Elaboração dos procedimentos para o gerenciamento de 
resíduos          

Treinamento dos colaboradores          

Implementação do programa          

Monitoramento e avaliação do desempenho          

Elaboração dos relatórios de acompanhamento          

Revisão das ações do programa          

Avaliação da eficiência do programa          

 

 

7.6.1.3.7 Metodologia de acompanhamento das ações do programa, 

com previsão da elaboração de relatórios. 

 

Deverá ser executado o monitoramento dos indicadores, assim como 

auditorias internas periódicas, visando garantir o controle total da destinação final 

dos resíduos sólidos gerados pelo empreendimento, deverão ser elaborados 

relatórios mensais com a quantificação dos resíduos gerados contemplando seus 

respectivos destinos, sendo: reciclagem, aterro sanitário, aterro industrial, co-

processamento ou incineração. 

Um plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverá ser elaborado e 

aprovado junto ao órgão ambiental, essas ferramentas são fundamentais para a 

avaliação do desempenho do sistema e contribuir para o seu aprimoramento. 

 

7.6.1.3.8 Apresentação da equipe técnica. 

 

Anderson Buzeti 

Químico Ambiental  

CRQ/PR 09201938 

Cadastro IBAMA 5502412 
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7.6.1.4 Programa de Gerenciamento de Efluentes (PGE). 

 

7.6.1.4.1 Objetivos. 

 

O objetivo do programa é gerenciar os efluentes sanitários gerados na fase de 

operação, bem como programar as melhorias necessárias, de modo a prevenir e 

evitar impactos e riscos ambientais relacionados. 

 

7.6.1.4.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

Adotar todos os procedimentos, normas e regulamentos para o efetivo 

gerenciamento dos efluentes gerados, bem como manter a qualidade e a eficiência 

do tratamento proposto. 

 

7.6.1.4.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

 Análises, realizar coleta e análises periódicas dos pontos de lançamentos. 

 Destinação, realizar a destinação correta dos efluentes gerados pelo 

empreendimento. 

 Treinamento de todos os envolvidos diretos, a capacitação será realizada na 

contratação dos envolvidos e reciclada periodicamente, com intuito de 

garantir a efetividade e eficácia do plano. 
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7.6.1.4.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

 

Materiais: 

- Caixas de gordura 

- Filtro 

- Tubos em PVC 

 

Equipe: 

- Gestor Ambiental; 

- Coordenadores Operacionais; 

- Técnicos de Segurança do Trabalho; 

- Técnico de Segurança da empreiteira contratada; 

- Engenheiro responsável pela obra; 

- Auxiliares de Serviços gerais. 

 

7.6.1.4.5 Cronograma. 

 

Trata-se de um programa de caráter permanente, a implantação do sistema 

de tratamento de efluentes definitivo, bem como a realização de seu monitoramento 

periódico. 

 
Atividade Meses 

 1 7 13 19 25 31 37 43 49 55 61 67 73 ...
Realização de monitoramentos na 
operação X X X X X X X X X X X X X X 
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7.6.1.4.6 Medodologia de Acompanhamentos das Ações do Programa, 

com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios semestrais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

 

7.6.1.4.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do programa. 

 

Professor. Assis Ribas 

Consultor e Auditor Ambiental. 

CRA – PR 17.239 

Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 

 

Químico Ambiental. Anderson Buzeti 

SRQ/PR 09201938 

Cadastro do IBAMA 5502412 
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7.6.1.5 Programa de Gerenciamento das Emissões Atmosféricas. 

 

7.6.1.5.1 Objetivos. 

 

O objetivo do programa é gerenciar as emissões atmosféricas geradas nas 

fases de instalação e operação do empreendimento, de modo a prevenir e evitar 

impactos e riscos ambientais relacionados. 

 

7.6.1.5.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

Adotar todos os procedimentos, normas e regulamentos de acordo com a 

Resolução SEMA 54/2006 para o efetivo gerenciamento das emissões atmosféricas, 

bem como, manter a qualidade e a eficiência do tratamento proposto. 

Deverão ser monitoradas as emissões nas fases de instalação e operação do 

empreendimento. 

 Fase Instalação; 

Emissões atmosféricas geradas a partir de máquinas e equipamentos utilizados na 

terraplanagem e instalação do empreendimento; 

 Fase Operação; 

Emissões atmosféricas na operação do empreendimento, provenientes dos sistemas 

de transporte, armazenamento e distribuição de granéis líquidos, fertilizantes e, 

contêineres.  

 

 

 

 

 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1248 de 1566 

 

7.6.1.5.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

 Fase Instalação; 

As empresas prestadoras de serviço que executarem serviços na área do 

empreendimento deverão apresentar as análises de fuligem de todas as máquinas e 

equipamento utilizados. 

 

 Fase Operação; 

Deverão ser avaliadas todas as atividades desenvolvidas no empreendimento e 

enquadradas dentro da Resolução SEMA 54/2006, deverão ser executados laudos 

semestrais e encaminhados ao órgão ambiental. 

 

7.6.1.5.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

Materiais: 

- Veículo para deslocamento da equipe;  

- Telefones celulares; 

- Equipamentos de proteção individual – EPI; 

- Computador de mesa ou notebook com acesso à internet (a infraestrutura local 

pode ser deficiente para esta situação, demandando o uso de modem via rede de 

telefonia móvel ou recurso semelhante); 

- Câmera fotográfica digital com cartão de memória de adequada capacidade de 

armazenamento (superior a 2Gb); 

- Equipamento multimídia para os cursos, palestras e treinamentos. 

 

Equipe: 

- Gestor Ambiental; 

- Coordenadores Operacionais; 

- Técnicos de Segurança do Trabalho; 
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- Técnico de Segurança da empreiteira contratada; 

- Engenheiro responsável pela obra; 

 

7.6.1.5.5 Cronograma. 

 

Trata-se de um programa de caráter permanente, a implantação do sistema 

de tratamento de efluentes definitivo, bem como a realização de seu monitoramento 

periódico. 

 
Atividade Meses 

 1 7 13 19 25 31 37 43 49 55 61 67 73 ...
Realização de monitoramentos na 
operação X X X X X X X X X X X X X X 

 

7.6.1.5.6 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do Programa, 

com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios semestrais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

 

7.6.1.5.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do programa. 

 

Professor. Assis Ribas 

Consultor e Auditor Ambiental. 

CRA – PR 17.239 

Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 

 

Anderson Buzeti 

Químico Ambiental  

CRQ/PR 09201938 

Cadastro do IBAMA 5502412 
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7.6.1.6 Programa de Gerenciamento da Emissão de Ruídos e 

Vibrações. 

 

7.6.1.6.1 Objetivos. 

 

Devido às diversas fontes sonoras na fases de implantação e operação do 

empreendimento, faz-se necessário um monitoramento dos níveis de ruído 

observados no entorno. 

O monitoramento dos níveis de ruídos visará o acompanhamento das 

alterações no componente ambiental e servirá de subsídio para a proposição de 

medidas mitigadoras e/ou corretivas. 

 

7.6.1.6.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

Na instalação e na operação deverão ser monitorados os locais mais 

sensíveis aos aumentos nos níveis de ruídos nos períodos diurno, próximos às 

frentes de trabalho. Além desses, deverão ser monitorados os pontos já monitorados 

no diagnóstico deste estudo. Tal monitoramento visa avaliar o atendimento aos NCA 

da NBR 10.151:2000 quanto às necessidades de intervenção buscando melhorar o 

conforto acústico da comunidade. 

Os monitoramentos deverão ser semestrais. Excepcionalmente, em caso de 

ocorrência de reclamações por quaisquer receptores (sejam funcionários ou 

vizinhos), sugere-se que seja realizado monitoramento nos pontos apontados como 

problemáticos. 

Recomenda-se a medição dos níveis de pressão sonora instantâneos 

ponderados em “A”, LA dB(A). Além disso, devem ser calculados a partir destas 

séries de dados os níveis de pressão sonora equivalentes, LAeq dB(A). 
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7.6.1.6.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

 Monitoramento, realizar monitoramentos semestrais na fase de implantação. 

 Monitoramento, realizar monitoramentos semestrais na fase de operação. 

 Treinamento de todos os envolvidos diretos, a capacitação será realizada na 

contratação dos envolvidos e reciclada periodicamente, com intuito de 

garantir a efetividade e eficácia do plano. 

 

7.6.1.6.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

São necessários equipamentos devidamente calibrados e profissionais 

habilitados. Dessa forma, seja utilizado decibelímetro com certificado de calibração. 

Para registro das informações recomenda-se uso de máquina fotográfica e GPS. 

 

7.6.1.6.5 Cronograma. 

 

Trata-se de um programa de caráter permanente, a implantação do sistema 

de gerenciamento da emissão de ruídos e vibrações, bem como a realização de seu 

monitoramento periódico. 

 
Atividade Meses 

 1 7 13 19 25 31 37 43 49 55 61 67 73 ...
Realização de monitoramentos na 
implantação X X X X X X X X X X X X X X 

Realização de monitoramentos na 
operação X X X X X X X X X X X X X X 
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7.6.1.6.6 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do Programa, 

com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios semestrais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

 

7.6.1.6.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do programa. 

 

Professor. Assis Ribas 

Consultor e Auditor Ambiental. 

CRA – PR 17.239 

Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 

 

Químico Ambiental. Anderson Buzeti 

SRQ/PR 09201938 

Cadastro do IBAMA 5502412 
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7.6.1.7 Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas. 

 

7.6.1.7.1 Objetivos. 

 

As atividades relacionadas a empreendimento envolvem riscos potenciais, 

sobretudo acidentais. Desta forma, devem existir no empreendimento procedimentos 

padrão e obras de engenharia que busquem minimizar/mitigar os riscos e eventuais 

impactos. 

Faz necessário caracterizar e monitorar a qualidade das águas subterrâneas 

permitindo a identificação de possíveis vazamentos, garantindo assim o melhor 

gerenciamento deste recurso ambiental. 

 

7.6.1.7.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

O programa de monitoramento do lençol freático segue as seguintes 

orientações e Diretrizes: 

- Instalação dos poços de monitoramento segundo a Norma ABNT NBR 15.495 - 

Seleção estratégica de poços de monitoramento para a realização de testes de 

permeabilidade buscando conhecer as características hidráulicas do subsolo, e 

escoamento da água subterrânea. 

- Realização de levantamento topográfico determinando as cotas de boca e nível 

d’água para cada poço de monitoramento, subsidiando a confecção do mapa 

potenciométrico e a identificação da velocidade e das direções preferenciais do fluxo 

de escoamento de subsuperfície. 

- Utilização dos parâmetros conforme Resolução CONAMA nº 357/05 a serem 

analisados / respeitados, bem como, a periodicidade mínima de 06 (seis) meses.  
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7.6.1.7.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

 Implantação dos poços de monitoramentos. 

 Monitoramento, realizar monitoramentos semestrais na fase de operação. 

 Treinamento de todos os envolvidos diretos, a capacitação será realizada na 

contratação dos envolvidos e reciclada periodicamente, com intuito de 

garantir a efetividade e eficácia do plano. 

 

 

 

7.6.1.7.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

A instalação dos poços de monitoramento é realizada por equipe 

especializada. A coleta de amostras exige procedimentos específicos e deve ser 

realizada por Técnico em Segurança do Trabalho / Técnico Ambiental. As análises 

são feitas em laboratório especializado. Os equipamentos a serem empregados 

consistem em tubo geomecânico, sistema de tampa para proteção do poço, 

amostrador descartável de água subterrânea Bailer e frascos para armazenamento 

de amostras. 

 

7.6.1.7.5 Cronograma. 

 

A implantação deste programa de monitoramento deverá ocorrer, 

necessariamente, antes da fase de operação do empreendimento, de forma a 

caracterizar a qualidade das águas anteriormente ao início da operação do 

empreendimento. 
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Atividade Meses 
 1 7 13 19 25 31 37 43 49 55 61 67 73 ...
Implantação dos poços de 
monitoramentos Antes do Início das operações do empreendimento 

Realização de monitoramentos na 
operação X X X X X X X X X X X X X X 

 

7.6.1.7.6 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do Programa, 

com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios semestrais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

 

7.6.1.7.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do programa. 

 

Professor. Assis Ribas 

Consultor e Auditor Ambiental. 

CRA – PR 17.239 

Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 

 

Químico Ambiental. Anderson Buzeti 

SRQ/PR 09201938 

Cadastro do IBAMA 5502412 
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7.6.1.8 Programa de Auditoria Ambiental. 

 

O Programa apresenta inter-relação com todos os aspectos e impactos 

ambientais relacionados às atividades previstas no empreendimento, de forma 

integrada as operações existentes, os empreendedores deverão em períodos pré-

determinados executar o processo de Auditoria Ambiental. 

 

7.6.1.8.1 Objetivos: 

 
Estabelecer os requisitos mínimos para a realização de auditorias ambientais e 

analisar as conformidades relacionadas às atividades do empreendimento, quando 

em seus produtos, serviços, mão de obra e requisitos legais aplicáveis. 

O processo visa apresentar a conformidade com os requisitos legais e ambientais 

vinculados ás atividades. 

 

 

7.6.1.8.2 Metodologia e ações gerais de desenvolvimento do 

programa: 

 

A empresa em intervalos pré-determinados deverá contratar auditores 

independentes e qualificados para a realização da auditoria ambiental, conforme 

resoluções CONAMA 306/2002 e CONAMA 381/2006 deverão ser avaliados os 

seguintes critérios: 

a) Cumprimento da legislação ambiental vigente, e 

b) Avaliação do desempenho da gestão ambiental no empreendimento; 

 

7.6.1.8.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas de 

execução do programa. 
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a) Quanto ao cumprimento da legislação ambiental aplicável, deverão ser 

verificados: 

- Identificação das Legislações ambientais aplicáveis a atividade; 

- Verificação das conformidades da instalação da organização; 

- Identificação da existência e validade das licenças ambientais; 

- cumprimento das condições estabelecidas nas licenças ambientais; 

 

b) Quanto à avaliação do desempenho da gestão ambiental no 

empreendimento, o auditor deverá: 

- verificação da existência de uma política ambiental documentada; 

- identificação e o acesso à legislação ambiental e outros requisitos aplicáveis; 

- a identificação e atendimento dos objetivos e metas; 

- verificação da existência e implementação de procedimentos para identificar os 

aspectos ambientais significativos das atividades; 

- Implementação de procedimentos e registros da operação e manutenção; 

a identificação e implementação de planos de inspeções técnicas para avaliação 

das condições de operação e manutenção das instalações e equipamentos 

relacionados com os aspectos ambientais significativos 

- a identificação e implementação dos procedimentos para comunicação interna e 

externa com as partes interessadas; 

- verificação dos registros de monitoramento e medições das fontes de emissões 

para o meio ambiente ou para os sistemas de coleta e tratamento de efluentes 

sólidos, líquidos e gasosos; 

- existência de análises de risco atualizadas da instalação; 

- existência de planos de gerenciamento de riscos; 

- existência de plano de emergência individual e registro dos treinamentos e  

simulações por ele previstos; 

- verificação dos registros de ocorrência de acidentes; 

- verificação da existência e implementação de mecanismos e registros para a  

análise crítica periódica do desempenho ambiental e sistema de auditorias internas; 

- verificação da existência de definição de responsabilidades relativas aos  

aspectos ambientais significativos; 
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- existência de registros da capacitação do pessoal, cujas tarefas possam resultar 

em impacto significativo sobre o meio ambiente; 

- existência de mecanismos de controle de documentos; 

- existência de procedimentos e registros na ocorrência de não-conformidades  

Ambientais; e 

- verificação das condições de manipulação, estocagem e transporte de produtos 

que possam causar danos ao meio ambiente. 

 

7.6.1.8.4 Descrição da quantificação/qualificação da equipe e 

materiais/equipamentos necessários. 

Equipe: 

Auditores Ambientais previamente cadastrados junto ao IAP-PR para a realização da 

auditoria. 

A equipe poderá ser formada por 01 ou mais auditores, dependendo do porte e da 

tipologia da empresa. ( Quem forma a equipe é o Auditor Lider). 

 

Materiais: 

- Veículo para deslocamentos da equipe;  

- Telefones celulares; 

- Equipamentos de proteção individual – EPI; 

- Computador de mesa ou notebook com acesso à internet (a infraestrutura local 

pode ser deficiente para esta situação, demandando o uso de modem via rede de 

telefonia móvel ou recurso semelhante); 

- Câmera fotográfica digital com cartão de memória de adequada capacidade de 

armazenamento (superior a 2Gb); 

- Equipamento multimídia para os cursos, palestras e treinamentos; 

- Material educativo a ser utilizado nas palestras e treinamentos. 

 

7.6.1.8.5 Cronograma de execução. 

O programa de auditoria ambiental será executado na fase de operação do 

empreendimento pelo empreendedor e pelo responsável técnico da área. 
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Ação 
Mês 

01 

Mês 

03 

Mês 

06 

Mês 

09 

Mês 

12 

Mês 

13 

Mês 

14 

Mês 

15 

Mês 

16 

Avaliar as Condicionantes do Licenciamento Ambiental          

Contratar a Equipe de Auditores          

Estabelecer Plano de Auditoria          

Realizar Auditoria          

Monitoramento e avaliação do desempenho          

Elaboração dos relatórios de acompanhamento          

Revisão das ações do programa          

Avaliação da eficiência do programa          

 

7.6.1.8.6 Metodologia de acompanhamento das ações do programa, 

com previsão da elaboração de relatórios. 

 

Deverão ser executadas auditorias internas com auditores qualificados, 

visando o atendimento da legislação ambiental aplicável, em conformidade com as 

relações ambientais previstas em cada atividade. 

Deverão ser executadas auditorias internas semestrais onde todos os relatórios 

deverão ser arquivados assim como na ocorrência de uma não-conformidade, um 

plano de ação deverá ser desenvolvido e a não-conformidade atendida. 

 

7.6.1.8.7 Apresentação da equipe técnica. 

  

Anderson Buzeti 

Químico Ambiental  

CRQ/PR 09201938 

Cadastro IBAMA 5502412 

 

Professor. Assis Ribas 

Consultor e Auditor Ambiental. 

CRA – PR 17.239 

Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1260 de 1566 

 

7.6.1.9 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR). 

 

7.6.1.9.1 ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS. 

 

As avaliações contempladas neste Estudo de Análises, Avaliação e 

Gerenciamento de Riscos baseiam-se em informações fornecidas pelo 

empreendedor – Melport Terminais Marítimos Ltda. 

 

O presente estudo tem por finalidade identificar, analisar, avaliar e gerenciar 

os eventuais riscos impostos ao meio ambiente, comunidades circunvizinhas e 

externas aos limites do empreendimento. 

 

A metodologia e o critério proposto baseia-se nas etapas a seguir: 

 

 Classificação e periculosidades das substâncias no processo de Produção; 

 Identificação dos perigos e definições das hipóteses e cenários acidentais que 

possam a vir a ocorrer nas instalações; 

 Determinação das quantidades e distâncias seguras; 

 Determinação da área de vulnerabilidade da região; 

 Classificação dos riscos impostos à comunidade externa, conforme risco 

social. 

 

Conceito. 
 

 A análise preliminar de risco visa avaliar preliminarmente os riscos 

presentes na atividade ou a ela relacionados, desenvolvendo os possíveis cenários 

de acidente sob os aspectos de frequência, gravidade, assim como efetua a 

avaliação dos riscos conforme critérios de aceitabilidade. 

A APR é realizada avaliando critérios para sua aplicação, verificando os riscos 

relacionados às fases do sistema. Dentre esses critérios, destacam-se: 
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 Análise dos equipamentos e substâncias perigosas existentes na planta 

industrial (produtos inflamáveis, sistema de alta pressão, substâncias 

químicas e substâncias tóxicas). 

 

 Verificação dos possíveis problemas e condições dos equipamentos, que 

possam propagar incêndios/explosão ou toxicidade. 

 

 Manutenção e Operação dos equipamentos visando à proteção 

pessoal.  

 

 Análises de fatores do meio ambiente que possam ocasionar problemas no 

processo de produção e armazenamento dos produtos. Exemplo: descargas 

atmosféricas, vibração, rajadas de ventos e Altas temperaturas. 

 

 Equipamentos de segurança pessoal e operacional (sistema de alivio de 

pressões, Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC’s, Equipamento de 

Proteção Individual – EPI’s e medida de controle e extinção de sinistros). 

 

Os riscos, porém, não podem ser eliminados ainda que as medidas 

preventivas sugeridas sejam totalmente implantadas. A responsabilidade pela 

implantação das medidas preventivas é exclusiva do empreendedor. 

 

Características Conceituais do Empreendimento. 
 

O Projeto refere-se à implantação das instalações de um projeto de um 

terminal multifuncional, com a construção de um parque de tancagem de produtos 

químicos e inflamáveis, armazém de cargas gerais e utilidades (base de apoio 

logístico Offshore e pátio de container). Trata-se de projeto elaborado para atender à 

necessidade de expansão do grupo pertencente à Melport Terminais Marítimos Ltda. 

A nova área de armazenagem será localizada na cidade de Pontal do Paraná, 

localidade denominada Pontal do Sul/PR, final da Av. Atlântica.  
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O acesso hidroviário se dá através da atracação de navios em um píer 

privado, com capacidade para duas embarcações operando simultaneamente. O 

píer será localizado próximo à área de tancagem, sendo a comunicação entre o 

terminal e a plataforma de operações do píer realizada por tubulações. 

O píer terá uma ponte de acesso que permitirá a passagem do pipe rack e a 

circulação de caminhões que poderão acessar a área de atracação permitindo 

movimentação de containers e cargas secas. 

As tubulações serão construídas, partindo da praça de bombas do terminal, 

seguindo diretamente até o píer, apoiadas em pipe rack dimensionado para os 

esforços das operações de carga e descarga de navios, além do seu peso próprio. 

A construção do novo empreendimento prevê a construção de duas bacias de 

tanques, contendo cada uma delas tanques de aço carbono, com capacidade 

nominal 319.200 m³ distribuída em aproximadamente 42 tanques. 

O terminal terá estrutura administrativa, havendo toda infraestrutura de 

operação, sistema de combate a incêndios independente e pier privativo com 

capacidade para atracação de dois navios de até 120 DWT simultaneamente, com 

calado necessário de aproximadamente 15 m e capacidade de carga entre 80 e 120 

DWT.  

Este terminal contará somente com modal hidroviário, não havendo portanto 

previsão de construção de plataformas de carregamento e descarregamento de 

caminhões e vagões. 

As ilustrações a seguir identificam a localização do empreendimento e o 

layout das instalações. 
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Figura 7-17 – Vista aérea do empreendimento. 

Fonte: Google Earth. 

Figura 7-18 – Vista aproximada do empreendimento. 

Fonte: Google Earth. 
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Figura 7-19 – Layout do empreendimento. 
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A área de tancagem atenderá as normas vigentes quanto à operação, 

segurança ativa e passiva, e proteção ao meio ambiente. Entre as normas adotadas, 

citamos a API 650, API 2000, NBR 17.505 e NBR 5419 da ABNT. 

A área de containers será dimensionada para a devida movimentação dos 

mesmos e com fornecimento de infraestrutura para sua operacionalização (elétrica e 

hidráulica). 

A área de armazenagem geral terá edificação projetada para armazenagem 

de diversos itens para apoio logístico Offshore, com estrutura de contenção de 

vazamentos, drenagem, suportes para equipamentos, área de paletização, etc. 

 

Obra. 
 

 O empreendimento para líquidos à granel será composto por tanques de aço 

carbono de teto fixo, todos eles suportados por bases de concreto apoiadas sobre 

estacas. O terreno será devidamente limpo, regularizado e todo o material de baixa 

resistência substituído por aterro de boa qualidade.  

 As bacias serão formadas por muros de concreto armado, pré-fabricados, 

cuja altura permite a contenção de um volume equivalente à capacidade do maior 

dos tanques ali contidos, descontando o deslocamento dos demais, atendendo às 

normas vigentes. 

 

Edificações. 
 
 As edificações operacionais são as utilizadas para os serviços ligados às 

atividades do terminal, ou seja, recepção de funcionários e visitantes, sala de 

controle de operações, vestiários e coberturas para as áreas de bombas. Estas 

coberturas são necessárias para evitar que a chuva faça parte dos volumes dos 

pequenos derrames que possam acontecer durante as operações com bombas e 

mangotes, e desta forma possam ser facilmente coletados e tratados.  

O terminal contará com edificações em alvenaria, estrutura em concreto 

armado, esquadrias em alumínio, laje e piso de concreto. 
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BACIA DE CONTENÇÃO. 
 
De acordo com as normas vigentes, a bacia de contenção será edificada em 

concreto armado pré-fabricado, dimensionados para os esforços do empuxo de 

líquido em caso de vazamento de tanques, considerando-se a altura das paredes 

necessária para a contenção do volume de um dos tanques, mais o deslocamento 

dos demais.  

 

Bacia de tanques. 

 
Por se tratarem de bacias com tanques apresentando as mesmas dimensões, 

o volume da bacia foi obtido a partir do volume dos tanques. O volume da bacia será 

calculado em função da área da bacia e da altura dos muros de concreto. A altura 

dos muros será determinada com o objetivo de conter o vazamento total do maior 

tanque, considerando-se o deslocamento causado pelos outros tanques 

componentes da bacia.  

O piso de concreto será dimensionado com declividade para escoamento de 

águas pluviais, que serão coletadas em canaletas e caixas, as quais têm o descarte 

controlado por válvulas, após prévia inspeção de acordo com os procedimentos 

internos da Melport Terminais Marítimos Ltda, e serão impermeabilizadas. Serão 

construídas escadas de acesso à área interna das bacias. 

Será instalada uma válvula de bloqueio na saída das águas pluviais da bacia, 

que permanecerá sempre fechada, e somente será aberta após períodos de chuvas, 

para liberação das águas represadas.  

 

VIAS DE ACESSO. 
 

 Em função do lay-out das instalações, serão criadas ruas internas de acesso 

às edificações e ao pier, ao redor da bacia de tanques, permitindo desta forma o 

tráfego de caminhões do Corpo de Bombeiros no caso de combate a incêndios em 

qualquer um dos tanques. Além disso, as vias de acesso, pavimentadas com paver, 

serão projetadas para se adequarem ao tráfego de veículos carregados com 
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equipamentos. A rede de drenagem das ruas permitirá o escoamento de todo o 

volume de águas pluviais para a área externa do lote, diretamente às galerias 

públicas de águas pluviais. 

A iluminação será fornecida por postes, localizados em toda a extensão das 

vias internas, com luminárias apropriadas para a área de abrangência e tipo de 

risco.     

 

Não haverá o recebimento e expedição rodoviária no local do 

empreendimento, ou seja, haverá fluxo de veículos apenas na etapa de implantação 

do empreendimento.  

 

SISTEMA DE HIDRANTES/RESFRIAMENTO. 
 
A água para o sistema de combate a incêndio será armazenada em tanque de 

aço carbono cilíndrico vertical. Este tanque tem a finalidade de manter a linha 

pressurizada e fornecer água para o combate inicial, na primeira hora de 

resfriamento e aplicação de espuma. Todo o sistema de bombeamento será 

devidamente aprovado pelo Corpo de Bombeiros.  

 
CARACTERÍSTICAS DAS ÁREAS DO EMPREENDIMENTO. 
 

A tabela a seguir descreve todas as áreas que irão constituir o empreendimento 

com indicação de área construída (m²) e outras características.  
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Tabela 7-12 – Áreas do empreendimento. 

ÁREAS DO EMPREENDIMENTO 
ÁREA 

CONSTRUÍDA 
(m²) 

DETALHES 

Administração Geral 1.114 Não se aplica. 

Armazéns de cargas gerais e utilidades 6.966 Não se aplica. 

Pátio de Contêineres 18.638 Não se aplica. 

Píer 26.836 Não se aplica. 

Estação de Tratamento de Efluentes 405 

 
1 (um) Estação de Tratamento para 
tratamento de esgoto doméstico: área 
construída, 15m² (fossa, filtro anaeróbico e 
sumidouro). 
 
1 (um) Estação de Tratamento Físico-
Químico para a área de Graneis Líquidos:  
área construída 390m² 
 

Bacias de Contenção 37.466 

 
1 (um) bacia de contenção para a área de 
contêineres 6.966m². 
1 (um) bacia de contenção para a para área 
de granéis líquidos 30.500m². 
 
Altura do muro: 0,70 metros 
Volume de Contenção: 11.410 m³ 
 

Estacionamento de automóveis e 
caminhões Não se aplica 

 
Área de estacionamento de automóveis:  5 
vagas (atendendo a 1114m²). Área de 
estacionamento de caminhões: 30 vagas 
(atendendo 6.966m² de área de containers). 
 

Refeitório no prédio administrativo 260 

 
Atendimento a aproximadamente 60 
pessoas. 
 

Estrutura de Acesso ao Píer Não se aplica 4 (quatro) Dutos: 1  14”,1  12” e 2  10”  

Tancagem de Granéis Líquidos Não se aplica 

 
TANQUES / GRANÉIS LIQUIDOS  
42 (quarenta e dois) Tanques de 
capacidade 7.600m³ 
1 (um) Tanque de  capacidade  7.600m³ 
para armazenagem de água. 
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Todas as áreas contarão com infraestrutura de combate a incêndios conforme 

as NBR regulamentam, assim como sinalização sonora para caso de emergências e 

pessoas capacitadas para atuar nas ações emergências. 

 

DESCRITIVO BASICO DOS PROCESSOS. 
 
Administração Geral; 
 
 Na área de Administração Central serão realizadas as seguintes atividades 
administrativas. 
 

 Controle Administrativo; 

 Controle Financeiro; 

 Controle de Pessoas; 

 Controle de Recebimento e Movimentação Interna de Carga/Produtos; 

 
Armazéns de cargas gerais e utilidades; 

 
Nos Armazéns de cargas e utilidades será realizada a atividade de 

armazenagem de cargas diversas. O Recebimento das cargas ocorre por navios 

e/ou barcaças.  

A expedição das cargas e utilidades também ocorre por meio de navios e/ou 

barcaças. A movimentação interna é realizada por meio de empilhadeiras e 

caminhões. Não há expedição por transporte rodoviário. Após armazenagem as 

cargas e utilidades são expedidas para navios e/ou barcaças, sendo a 

movimentação interna realizada por caminhões.  

 

Pátio de Contêineres 
 

No Pátio de Contêineres serão realizadas as atividades de recebimento e 

armazenamento de contêineres. O Recebimento de Contêineres ocorre por navios 

e/ou barcaças.   
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A expedição de contêineres também ocorre por meio de navios e/ou 

barcaças. A movimentação interna é realizada por meio de empilhadeiras e 

caminhões. Não há expedição por transporte rodoviário. Após armazenagem os 

contêineres são expedidos para navios e/ou barcaças, sendo a movimentação 

interna realizada por caminhões.  

 

Tancagem de Granéis Líquidos 
 
A área de Tancagem de Granéis líquidos será composta por 42 tanques para 

armazenagem de líquidos em geral. Nesta área serão realizadas atividades de 

recebimento e armazenamento de granéis líquidos. A transferência dos líquidos, do 

navio para os tanques, será realizada por meio de dutos.  

Não há expedição por transporte rodoviário. Após armazenagem os produtos 

são expedidos para navios e/ou barcaças, sendo a transferência realizadas por meio 

de dutos.  

  

7.6.1.9.1.1 METODOLOGIA. 

 

O método de APR se desenvolve a partir de planilhas padrão para cada 

subsistema da operação, contendo 6 (seis) colunas, de acordo com a descrição a 

seguir: 

 

1ª Coluna: Número das Hipóteses - correspondente ao risco. 

 

2ª Coluna: Atividade – corresponde a operação. 

 

3ª Coluna: Riscos Identificados - riscos para cada etapa de implantação e 

operação do sistema, visando à prevenção de possíveis sinistros nas instalações e 

no processo de produção. Visa manter em caráter preventivo a integridade dos 

funcionários, população externa e meio ambiente. 
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4ª Coluna: Causas - caracterização básica dos possíveis riscos ocasionados 

pela falha humana, falta de manutenção em equipamentos, falha na operação e 

manutenção. 

 

5ª Coluna: Efeitos - resultados de uma ou mais causas são definidos como 

efeitos, sendo que, as possíveis consequências danosas de cada risco identificado 

deverão ser listadas nesta coluna. 

 

6ª Coluna: Categoria dos Riscos- enquadramento pela análise de 

consequências através do grau de severidade e efeitos. 

 

7ª Coluna: Medidas Preventivas e Corretivas - nesta coluna estão descritas as 

medidas utilizadas para minimizar/evitar eventos indesejáveis, correspondentes a 

cada risco identificado. 

 

ANÁLISES PRELIMINAR DE RISCOS / CATEGORIA OU CLASSES DE RISCOS. 
 
 A definição da categoria de risco é baseada nas avaliações de severidade e 

frequência.  A avaliação de severidade é realizada utilizando os critérios definidos na 

tabela a seguir de Categoria de Severidade. 
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Tabela 7-13 – Categorias de severidade. 

I - Desprezível

A falha não irá resultar numa degradação
maior do sistema, nem irá produzir danos
funcionais ou lesões, ou contribuir com
um risco ao sistema;

II - Marginal

A falha irá degradar o sistema numa certa
extensão, porém sem envolver danos
 maiores ou lesões, podendo ser compensada 
ou controlada adequadamente;

III - Crítica

A falha irá degradar o sistema causando
 lesões, danos substanciais, ou irá resultar 
num risco inaceitável, necessitando ações 
corretivas imediatas;

IV - Catastrófica
A falha irá produzir severa degradação do
 sistema, resultando em sua perda total,
 lesões ou morte.

 
 

A avaliação da frequência é realizada conforme tabela a seguir a qual 

estabelece as seguintes categorias: extremamente remota, remota, improvável, 

provável e frequente, o item avaliado é o risco. 

 

 

 

 

FREQUENCIA DESCRIÇÃO

A- EXTREMAMENTE
REMOTA Extremamente improvavel de ocorrer durante a vida útil da instalação.

B- REMOTA Não deve ocorrer durante a vida útil de instalação.
C- IMPROVÁVEL Pouco provável que ocorra durante a vida util de instalação.
D- PROVÁVEL Esperado ocorrer até uma vez durante a vida útil de instalação.
E- FREQUENTE Esperado ocorrer várias vezes durante a vida útil de instalação.

Tabela 7-14 – Avaliação de frequência. 
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 Exemplo de Planilha de APR e Classificação dos Riscos. 

 
Tabela 7-15 – Planilha de APR. 

N° RISCOS CAUSA EFEITO CATEGORIA
 DO RISCO

MEDIDAS 
PREVENTIVAS

 OU CORRETIVAS

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10  

 
 

Classificações dos riscos. 

 
 Após a definição da severidade e da frequência relacionadas aos riscos em 

análise a tabela a seguir apresenta o resultado para avaliação da Categoria do 

Risco. 

 
Tabela 7-16 - MATRIZ DE RISCOS - FREQUÊNCIA X SEVERIDADE. 

A B C D E
IV 2 3 4 5 5
III 1 2 3 4 5
II 1 1 2 3 4
I 1 1 1 2 3SE

VE
R

ID
A

D
E

 
 

LEGENDA 

  
RISCO 
DEPREZÍVEL 

  RISCO MENOR 

  
RISCO 
MODERADO 

  RISCO SÉRIO 
  RISCO CRITICO 
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A determinação qualitativa do risco é expressa através da combinação de 

pares ordenados formados pela categorização da consequência quanto à 

severidade e da categorização da probabilidade de ocorrência do evento, obtendo-

se a matriz de riscos, que apresenta uma indicação qualitativa do nível de risco. 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS CENÁRIOS. 

 
Tabela 7-17 – Cenários. 

N° CENÁRIOS 
1 Administração Geral; 
2 Armazéns de Cargas Gerais e Utilidades;
3 Pátio de Contêineres; 
4 Tancagem de Granéis Líquidos;
5 Pier 
6 Dutos 
7 Caldeira 
8 Estação de Tratamento de Efluentes 

 

 

7.6.1.9.1.2 APLICAÇÃO DO MÉTODO APR – FASE DE 

IMPLANTAÇÃO. 

 

 

Nesta seção a metodologia de avaliação de riscos é aplicada considerando as 

atividades de implantação do empreendimento.  
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Tabela 7-18 - CENÁRIO 1: ADMINISTRAÇÃO GERAL (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
 REQ. 

CAT. 
SEV. 

CAT. 
RISCO 

1 

Manipulação 
de cimento e 
cal. 

Possibilidade de 
emissão de 
Poeira. 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de particulados os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
poeira poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

D I 2 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para ouso adequado 
de EPI.  
 

2 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, fratura 
ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para ouso adequado 
de EPI (NR 35 TRABALHOS EM 
ALTURA). 

3 

Tanques dos 
equipamentos 

Possibilidade de 
Vazamento de 
combustível dos 
tanques dos 
equipamentos. 

Durante a atividade de implantação 
haverá movimentação de 
equipamentos utilizados na 
construção civil. Assim como 
caminhões e automóveis para 
entrega de insumos utilizados na 
construção civil. 

Possibilidade de  
contaminação do 
solo e da água. 

B II 1 

Planejamento logístico adequado do 
canteiro de obras para evitar 
vazamentos e derramamentos, 
emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 

4 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
acidente durante 
o transporte de 
materiais.  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 
Pista defeituosa; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos materiais  C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; 
Treinamento de  motoristas em 
direção defensiva; Manutenção 
preventiva dos veículos;  

5 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Não visualização do 
operário por terceiros. 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
morte;  C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e 
placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

 
 

6 
 

Construção 
civil. 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a integridade 
física do 
colaborador D I 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Tabela 7-19 - CENÁRIO 2: ARMAZÉNS DE CARGAS GERAIS E UTILIDADES (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
 REQ. 

CAT. 
SEV. 

CAT. 
RISCO 

1 

Manipulação 
de cimento e 
cal. 

Possibilidade de 
emissão de 
Poeira. 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de particulados os quais 
necessitem de ações de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
poeira poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

D I 2 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para ouso adequado 
de EPI.  
 

2 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a  fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, 
fratura ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para ouso adequado 
de EPI (NR 35 TRABALHOS EM 
ALTURA). 

3 

Tanques dos 
equipamentos 

Possibilidade de 
Vazamento de 
combustível dos 
tanques dos 
equipamentos. 

Durante a atividade de implantação 
haverá movimentação de 
equipamentos utilizados na 
construção civil. Assim como 
caminhões e automóveis para 
entrega de insumos utilizados na 
construção civil. 

Possibilidade de  
contaminação do 
solo e da água. 

B II 1 

Planejamento logístico adequado do 
canteiro de obras para evitar 
vazamentos e derramamentos, 
emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 

4 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
acidente durante 
o transporte de 
materiais.  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 
Pista defeituosa; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos materiais  C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; 
Treinamento de  motoristas em 
direção defensiva; Manutenção 
preventiva dos veículos;  

5 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Não visualização do 
operário por terceiros. 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
morte;  C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e 
placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

 
 

6 
 

Construção 
civil. 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a 
integridade  
física do 
colaborador 

D I 2 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Tabela 7-20 - CENÁRIO 3: PÁTIO DE CONTÊINERES (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
 REQ. 

CAT. 
SEV. 

CAT. 
RISCO 

1 

Manipulação 
de cimento e 
cal. 

Possibilidade de 
emissão de 
Poeira. 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de particulados os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
poeira poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

D I 2 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionarios para ouso adequado 
de EPI.  
 

2 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a  fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, 
fratura ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para ouso adequado 
de EPI (NR 35 TRABALHOS EM 
ALTURA). 

3 

Tanques dos 
equipamentos 

Possibilidade de 
Vazamento de 
combustível dos 
tanques dos 
equipamentos. 

Durante a atividade de implantação 
haverá movimentação de 
equipamentos utilizados na 
construção civil. Assim como 
caminhões e automóveis para 
entrega de insumos utilizados na 
construção civil. 

Possibilidade de  
contaminação do 
solo e da água. 

B II 1 

Planejamento logístico adequado do 
canteiro de obras para evitar 
vazamentos e derramamentos, 
emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 

4 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
acidente durante 
o transporte de 
materiais.  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 
Pista defeituosa; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos materiais      C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; 
Treinamento de  motoristas em 
direção defensiva; Manutenção 
preventiva dos veículos;  

5 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Não visualização do 
operário por terceiros. 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
morte;  C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e 
placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

 
 

6 
 

Construção 
civil. 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a 
integridade  
física do 
colaborador 

D I 2 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Tabela 7-21 - CENÁRIO 4: TANCAGEM DE GRANÉIS LÍQUIDOS (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT. 
SEV.

CAT.
RISCO

1 

Utilização da  
dobradeira 
de chapas 

Possibilidade de 
esmagamento de 
membros e/ou 
choque com o 
metal. 

Falha humana, falha mecânica; 
Falta de treinamento e 
monitoramento 

Danos na 
integridade física. 

 
 

B 

 
 

III 
 

2 

Utilizar EPI’s e Receber treinamentos e 
monitoramento. 

2 

Transporte 
de materiais. 

Possibilidade de 
acidente de 
durante o 
transporte de 
materiais  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 
Pista defeituosa; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos Materiais.  C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; Treinamento de  
motoristas em direção defensiva; 
Manutenção preventiva dos veículos;  
Estabelecimento de um sistema de 
sinalização local. 

3 

Transporte 
de materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Dificuldades na visualização, má 
sinalização e o colaborador se 
colocando em situação de risco por 
falta de treinamento. 

Possibilidade de 
causar danos na 
integridade física. C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e placas de  
sinalização de acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

4 

Trabalho em 
ambiente 
confinado 

Possibilidade de 
acidente  
colocando em 
Risco a 
integridade física 
dos 
trabalhadores. 

Falta de capacitação  
e não atendimento as NR’s. 

Possibilidade 
danos na 
integridade física. 

 
 
 

B 

 
 
 

III 

 
 

2 

Capacitar os colaboradores, monitorar e 
atender a NR 33 para trabalho confinado. 

5 

Utilização de 
serras 
para o corte 
de chapas 

Possibilidade de 
acidentes / 
cortes. 

Falha humana, falha mecânica; 
Falta de treinamento e 
monitoramento 

Possibilidade de 
danos na 
integridade física. 

 
 

B 

 
 

III 
 

2 

Utilizar EPI’s e Receber treinamentos e 
monitoramento. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT. 
SEV.

CAT.
RISCO

6 

Solda elétrica Possibilidade de 
Fumo metálico 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de fumo metálico os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
emissão de fumo 
metálico poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

C II 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para o uso adequado dos EPI’s.  

7 

Manipulação 
de cimento e 
cal. 

Possibilidade de 
emissão de 
Poeira. 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de particulados os quais 
necessitem de ações de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
poeira poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

D I 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para ouso adequado de EPI.  
 

8 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a  fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, fratura 
ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para ouso adequado de EPI (NR 35 
TRABALHOS EM ALTURA). 

 
 

9 
 
 

Construção 
dos tanques e 
bacias de 
contenção. 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a integridade 
física do 
colaborador D I 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Tabela 7-22 - CENÁRIO 5: PIER (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT. 
SEV.

CAT.
RISCO

1 

Utilização da  
dobradeira 
de chapas 

Possibilidade de 
esmagamento de 
membros e/ou 
choque com o 
metal. 

Falha humana, falha mecânica; 
Falta de treinamento e 
monitoramento 

Danos na 
integridade física. 

 
 

B 

 
 

III 
 

2 

Utilizar EPI’s e Receber treinamentos e 
monitoramento. 

2 

Transporte 
de materiais. 

Possibilidade de 
acidente de 
durante o 
transporte de 
materiais  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 
Pista defeituosa; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos Materiais.  C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; Treinamento de  
motoristas em direção defensiva; 
Manutenção preventiva dos veículos;  
Estabelecimento de um sistema de 
sinalização local. 

3 

Transporte 
de materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Dificuldades na visualização, má 
sinalização e o colaborador se 
colocando em situação de risco por 
falta de treinamento. 

Possibilidade de 
causar danos na 
integridade física. C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e placas de  
sinalização de acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

4 

Trabalho em 
ambiente 
confinado 

Possibilidade de 
acidente  
colocando em 
Risco a 
integridade física 
dos 
trabalhadores. 

Falta de capacitação  
e não atendimento as NR’s. 

Possibilidade 
danos na 
integridade física. 

 
 
 

B 

 
 
 

III 

 
 

2 

Capacitar os colaboradores, monitorar e 
atender a NR 33 para trabalho confinado. 

5 

Utilização de 
serras 
para o corte 
de chapas 
 
 
 

Possibilidade de 
acidentes / 
cortes. 

Falha humana, falha mecânica; 
Falta de treinamento e 
monitoramento 

Possibilidade de 
danos na 
integridade física. 

 
 

B 

 
 

III 
 

2 

Utilizar EPI’s e Receber treinamentos e 
monitoramento. 
 
 
 
 
 
 
 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1281 de 1566 

 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT. 
SEV.

CAT.
RISCO

6 

Solda elétrica Possibilidade de 
Fumo metálico 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de fumo metálico os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
emissão de fumo 
metálico poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

C II 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para o uso adequado dos EPI. 

7 

Manipulação 
de cimento e 
cal. 

Possibilidade de 
emissão de 
Poeira. 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de particulados os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
poeira poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

D I 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para ouso adequado de EPI.  
 

8 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a  fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, fratura 
ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para ouso adequado de EPI (NR 35 
TRABALHOS EM ALTURA). 

 
 
9 
 
 

Construção 
dos tanques e 
bacias de 
contenção. 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a integridade 
física do 
colaborador D I 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Tabela 7-23 - CENÁRIO 6: DUTOS (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT. 
SEV.

CAT.
RISCO

1 

Utilização da  
dobradeira 
de chapas 

Possibilidade de 
esmagamento de 
membros e/ou 
choque com o 
metal. 

Falha humana, falha mecânica; 
Falta de treinamento e 
monitoramento 

Danos na 
integridade física. 

 
 

B 

 
 

III 
 

2 

Utilizar EPI e Receber treinamentos e 
monitoramento. 

2 

Transporte 
de materiais. 

Possibilidade de 
acidente de 
durante o 
transporte de 
materiais  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 
Pista defeituosa; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos Materiais.  C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; Treinamento de  
motoristas em direção defensiva; 
Manutenção preventiva dos veículos;  
Estabelecimento de um sistema de 
sinalização local. 

3 

Transporte 
de materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Dificuldades na visualização, má 
sinalização e o colaborador se 
colocando em situação de risco por 
falta de treinamento. 

Possibilidade de 
causar danos na 
integridade física. C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e placas de  
sinalização de acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

4 

Trabalho em 
ambiente 
confinado 

Possibilidade de 
acidente  
colocando em 
Risco a 
integridade física 
dos 
trabalhadores. 

Falta de capacitação  
e não atendimento as NR. 

Possibilidade 
danos na 
integridade física. 

 
 
 

B 

 
 
 

III 

 
 

2 

Capacitar os colaboradores, monitorar e 
atender a NR 33 para trabalho confinado. 

5 

Utilização de 
serras 
para o corte 
de chapas 

Possibilidade de 
acidentes / 
cortes. 

Falha humana, falha mecânica; 
Falta de treinamento e 
monitoramento 

Possibilidade de 
danos na 
integridade física. 

 
 

B 

 
 

III 
 

2 

Utilizar EPI e Receber treinamentos e 
monitoramento. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT. 
SEV.

CAT.
RISCO

6 

Solda elétrica Possibilidade de 
Fumo metálico 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de fumo metálico os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
emissão de fumo 
metálico poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

C II 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para o uso adequado dos EPI.  

7 

Manipulação 
de cimento e 
cal. 

Possibilidade de 
emissão de 
Poeira. 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de particulados os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
poeira poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

D I 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para ouso adequado de EPI.  
 

8 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a  fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, fratura 
ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para ouso adequado de EPI (NR 35 
TRABALHOS EM ALTURA). 

 
 
9 
 
 

Construção 
dos dutos 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a integridade 
física do 
colaborador D I 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Tabela 7-24 - CENÁRIO 7: CALDEIRAS (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ. 

CAT. 
SEV.

CAT.
RISCO

1 

Solda elétrica Possibilidade de 
Fumo metálico 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de fumo metálico os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
emissão de fumo 
metálico poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

C II 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para o uso adequado dos EPI.  

2 

Trabalhos em 
altura 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a  fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, 
fratura ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de gerenciamento 
de riscos. Treinamento dos funcionários 
para o uso adequado de EPI (NR 35 
TRABALHOS EM ALTURA).  

3 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
acidente durante 
o transporte de 
materiais  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos Materiais  

C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; Treinamento 
de  motoristas em direção defensiva; 
Manutenção preventiva dos veículos;  
Estabelecimento de um sistema de 
sinalização local. 

4 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Dificuldades na visualização, má 
sinalização e o colaborador se 
colocando em situação de risco por 
falta de treinamento. 

 Possibilidade 
danos na 
integridade física. C II 2 

Utilizar EPI e placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. 

 
5 
 

Construção 
caldeira 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a 
integridade  
física do 
colaborador 

D I 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Tabela 7-25 - CENÁRIO 8: ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES (IMPLANTAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
 REQ.

CAT. 
SEV. 

CAT. 
RISCO 

1 

Manipulação 
de cimento e 
cal. 

Possibilidade de 
emissão de 
Poeira. 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de particulados os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
poeira poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

D I 2 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para ouso adequado 
de EPI.  
 

2 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Durante a  fase de obra, ocorrerão 
trabalhos em altura  
os quais deverão ser previstos 
e monitorados. 

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer 
desde um 
machucado, fratura 
ou óbito. 

C III 3 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para ouso adequado 
de EPI (NR 35 TRABALHOS EM 
ALTURA). 

3 

Tanques dos 
equipamentos 

Possibilidade de 
Vazamento de 
combustível dos 
tanques dos 
equipamentos. 

Durante a atividade de implantação 
haverá movimentação de 
equipamentos utilizados na 
construção civil. Assim como 
caminhões e automóveis para 
entrega de insumos utilizados na 
construção civil. 

Possibilidade de  
contaminação do 
solo e da água. 

B II 2 

Planejamento logístico adequado do 
canteiro de obras para evitar 
vazamentos e derramamentos, 
emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 

4 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
acidente durante 
o transporte de 
materiais.  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 
Pista defeituosa; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos materiais     C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; 
Treinamento de  motoristas em 
direção defensiva; Manutenção 
preventiva dos veículos;  

5 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Não visualização do 
operário por terceiros. 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
morte;  C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e 
placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

 
 

6 
 

Construção 
civil. 

Possibilidade de 
emissão de ruído 

A implantação do empreendimento 
resultarão em um aumento de ruído 
devido a atividade de construção.  

Risco a integridade 
física do 
colaborador D I 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 
tarefa. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT.
 REQ.

CAT. 
SEV. 

CAT. 
RISCO 

7 

Solda elétrica Possibilidade de 
Fumo metálico 

Durante a fase de obras os 
equipamentos poderão gerar 
emissões de fumo metálico os quais 
necessitem de ações  de mitigação. 

Os impactos  
provenientes da 
emissão de fumo 
metálico poderão 
trazer problemas 
respiratórios. 

C II 2 

Elaboração do Plano de 
gerenciamento de riscos. Treinamento 
dos funcionários para o uso adequado 
dos EPI.  

 
 
 
 
PLANILHA E APLICAÇÃO DO MÉTODO APR – FASE DE OPERAÇÃO 

Nesta seção a metodologia  de avaliação de riscos é aplicada considerando as atividades de operação do empreendimento.  
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Tabela 7-26 - CENÁRIO 1: ADMINISTRAÇÃO GERAL (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT.
 REQ. 

CAT.
SEV. 

CAT. 
RISCO 

1 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
atropelamento de
funcionário/ 
operário. 

Dificuldades na visualização, má 
sinalização e o colaborador se 
colocando em situação de risco por 
falta de treinamento. 

Possibilidade de 
causar danos na 
integridade física. 

C II 2 

Utilizar EPI (coletes) e 
placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. 

2 

Transporte de 
materiais. 

Possibilidade de 
acidente durante 
o transporte de 
materiais  

Falha humana, falha mecânica; 
Falha da empresa terceirizada; 

Possibilidade de 
danos pessoais e 
danos Materiais  

C II 2 

Treinamento de motoristas 
no trajeto a ser percorrido; 
Treinamento de  motoristas em 
direção defensiva; Manutenção 
preventiva dos veículos;  
Estabelecimento de um sistema de 
sinalização local. 

3 

Tanques dos 
veículos 

Possibilidade de 
Vazamento de 
combustível dos 
tanques dos 
veículos. 

Durante a atividade de operação 
haverá movimentação de veículos 
utilizados na movimentação interna 
de cargas diversas e contêineres. 

Possibilidade de  
contaminação do 
solo e da água. B II 1 

Planejamento logístico adequado para 
evitar vazamentos e derramamentos, 
emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 

4 

Área 
administrativa  

Risco de 
Incêndios 

Pane elétrica, curto-circuito.  Possibilidade de 
intoxicação por 
fumaça, lesão ou 
óbito. 
Possibilidade de 
danos ao 
patrimônio; 
Possibilidade de 
poluição do ar; 
Possibilidade de 
danos à fauna e à 
flora; 

B I 1 

Treinamento de Evacuação de área; 
Formação de Brigada de Emergência 
capacitada; Atendimento às 
normativas do Corpo de Bombeiros 
que dispões sobre prevenção e 
combate à incêndios. 
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Tabela 7-27 - CENÁRIO 2: ARMAZÉNS DE CARGAS GERAIS E UTILIDADES (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

1 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Queda do 
container 

Falha humana, operacional e/ou do 
equipamento 

Possibilidade de 
danos materiais, e 
possibilidade de 

dano a integridade 
física. 

C III 3 
Utilizar EPI, placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. E capacitação do pessoal 

envolvido na tarefa. 

2 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
emissão de 

poeira, material 
particulado 

Falha humana,  
operacional e/ou do equipamento, 

assim como pela falta de 
capacitação. 

Possibilidade de 
risco a integridade 

física do 
colaborador. 

C I 1 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 

tarefa. 

3 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
emissão de ruído

Movimentação de veículos e 
empilhadeiras 

Possibilidade de 
risco a integridade 

física do 
colaborador. 

D I 2 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 

tarefa. 

4 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
atropelamento de

funcionário 

Movimentação de veículos e 
empilhadeiras 

Possibilidade de 
risco a integridade 

física do 
colaborador. 

C I 1 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 

tarefa. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

5 

Armazenamento 
de cargas 
diversa / Riscos 
Ergonômicos. 

Esforço físico 
para 
movimentação de 
materiais com 
carga acima do 
estabelecido pela 
NR 17. 

Durante a operação os funcionários 
podem sofrer lesões se não 
atenderem as normas de trabalho e 
segurança. 

Possibilidade  
de danos físicos. 

C II 2 

Capacitação para o trabalho incluindo 
ações de proteção ergonômicas,  e uso 
dos EPI. (NR-17). 

6 

Armazenamento 
de cargas 
diversa / 
Transporte de  
pallets através 
de 
empilhadeiras. 

Queda de Pallets, 
bombonas e/ou 
caixas.  

Falha humana, operacional e/ou do 
equipamento 

Possibilidade de 
danos materiais, e 
possibilidade de 
dano a integridade 
física. 

C II 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. E capacitação do pessoal 
envolvido na tarefa. 

7 

Transporte de  
cargas e 
utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
vazamento dos 
veículos. 

Falha humana,  
operacional e/ou do veículo. 

Possibilidade de 
poluição do solo ou 
da água C II 2 

Planejamento logístico adequado para 
evitar vazamentos e derramamentos, 
emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 

8 

Armazenamento 
de cargas 
diversa / 
Armazenamento 
de produtos 
químicos. 

Disposição 
incorreta de 
produtos 
químicos na 
armazenagem 
dos mesmos.  

Falha humana,  
operacional e/ou da embalagem do 
produto. 

Possibilidade de 
incêndio e/ou 
explosão C II 2 

Implantar uma metodologia de análise 
de logística interna de produtos 
químicos, visando evitar reações 
químicas indesejadas, promover um 
procedimento interno e capacitação 
para a execução da tarefa. 
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Tabela 7-28 - CENÁRIO 3: PÁTIO DE CONTÊINERES (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

1 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Queda do 
container 

Falha humana, operacional e/ou do 
equipamento 

Possibilidade de 
danos materiais, e 
possibilidade de 

dano a integridade 
física. 

C III 3 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. E capacitação do pessoal 

envolvido na tarefa. 

2 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
emissão de 

poeira, material 
particulado 

Falha humana,  
operacional e/ou do equipamento, 

assim como pela falta de 
capacitação. 

Possibilidade de 
risco a integridade 

física do 
colaborador. 

C I 1 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 

tarefa. 

3 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
emissão de ruído

Movimentação de veículos e 
empilhadeiras 

Possibilidade de 
risco a integridade 

física do 
colaborador. 

D I 2 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 

tarefa. 

4 

Transporte de  
cargas e 

utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
atropelamento de

funcionário 

Movimentação de veículos e 
empilhadeiras 

Possibilidade de 
risco a integridade 

física do 
colaborador. 

C I 1 
Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 

acordo com  as   NR 6 e NR 26. E 
capacitação do pessoal envolvido na 

tarefa. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

5 

Armazenamento 
de cargas 
diversa / 
Transporte de  
pallets através 
de 
empilhadeiras. 

Queda de Pallets, 
bombonas e/ou 
caixas.  

Falha humana, operacional e/ou do 
equipamento 

Possibilidade de 
danos materiais, e 
possibilidade de 
dano a integridade 
física. 

C II 2 

Utilizar EPI ,placas de  sinalização de 
acordo com  as   NR 6 e 
NR 26. E capacitação do pessoal 
envolvido na tarefa. 

6 

Transporte de  
cargas e 
utilidades por 
caminhões e/ou 
empilhadeiras. 

Possibilidade de 
vazamento dos 
veículos. 

Falha humana,  
operacional e/ou do veículo. 

Possibilidade de 
poluição do solo ou 
da água C II 2 

Planejamento logístico adequado para 
evitar vazamentos e derramamentos, 
emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 

7 

Armazenamento 
de contêineres/ 
Armazenamento 
de produtos 
químicos. 

Disposição 
incorreta de 
produtos 
químicos na 
armazenagem 
dos mesmos.  

Falha humana,  
operacional e/ou da embalagem do 
produto. 

Possibilidade de 
incêndio e/ou 
explosão C II 2 

Implantar uma metodologia de análise 
de logística interna de produtos 
químicos, visando evitar reações 
químicas indesejadas, promover um 
procedimento interno e capacitação 
para a  execução da tarefa. 
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Tabela 7-29 - CENÁRIO 4: TANCAGEM DE GRANÉIS LÍQUIDOS (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO 

1 

Tancagem de 
graneis líquidos 
/ Tanques de 
armazenamento. 

Possibilidade  de 
Incêndio dos 
tanques de 
armazenamento. 

Combustão espontânea; 
Descarga atmosféricas 
(raios); 
Faísca de equipamentos 
móveis; 
Ignição; 
Superaquecimento devido a 
fogo externo; 
Falha no alívio da pressão; 

Possibilidade de 
emissão de fumaça; 
Possibilidade de 
alteração da 
qualidade do ar; 
Possibilidade de 
queimaduras; 
Possibilidade de 
calor excessivo 
Intoxicação por 
fumaça inalada. 

C III 3 

Implantar o parque de tancagem conforme 
a NBR 17505 e NBR 7821. 
Implantar procedimentos específicos 
para área como: 
Sistema de para-raios, 
sistema de combate a incêndios, 
programa de manutenção em máquinas 
e equipamentos. 
Treinamentos de brigada de segurança. 
Elaboração de Projeto de Prevenção e 
Combate a Incêndio. 
Implantação de um PEI. 
Estabelecer procedimento para a 
comunicação de órgãos competentes 
(bombeiros, Defesa Civil, órgão 
Ambiental). 
Acionamento do PAE e equipe de 
primeiros socorros, equipe de segurança, 
procedimento de inspeção visual rotineira. 

2 

Tancagem de 
graneis líquidos 
/ Equipamentos / 
elétricos. 

Vazamento de 
substâncias 
perigosas 

Ruptura dos dutos ou tanques Possibilidade de 
contaminação do 
solo e da água 

B I 1 

Implantar o sistema de bacias de 
contenção conforme a NBR 17505. 
Emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência. 
Acionamento do PAE e equipe de 
primeiros socorros, equipe de segurança, 
procedimento de inspeção visual rotineira. 
Implantação de um PEI. 
Estabelecer procedimento para a 
comunicação de órgãos competentes 
(bombeiros, Defesa Civil, órgão 
Ambiental). 
 

Nº DE ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA CLASSIFICAÇÃO DO MEDIDAS PREVENTIVAS  
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ORDEM RISCO OU CORRETIVAS
CAT.

 
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

3 

Transporte de 
granéis  
líquidos pela 
tubulação. 

Possibilidade de 
explosão da 
tubulação de 
granéis líquidos. 

Falha de material, na solda ou 
montagem. 
Ruptura ou furo na linha, falha 
mecânica e operacional. 

Possibilidade de 
poluição do água 
e solo. 
Possibilidade de 
poluição do ar.  
Possibilidade de 
incêndio. 
Possibilidade de 
explosão de 
nuvem 
de vapor não 
confinado 
(UVCE). 
Possibilidade de 
Flashfire (incêndio 
em nuvem de 
vapor). 

C III 3 

Aplicação das Normas e procedimentos 
específicos para área conforme a NBR 
17505. 
Treinamento operacional. 
Acionar o Plano de Ação de 
Emergência (PAE) e equipe de 
segurança. 
Comunicar os órgãos competentes 
(Bombeiro, Defesa Civil e 
Órgão Ambiental) 
Programas de manutenção de 
equipamentos. 
Acompanhamento de fabricação, 
montagem e testes específicos. 
Monitoramento. 
As soldas devem ser radiografadas, 
visando estabelecer a segurança do 
processo de montagem dos dutos. 

4 

Tancagem de 
graneis 
líquidos / 
Equipamentos 
/ elétricos. 

Acidente por 
alterações no 
funcionamento de 
motores e 
equipamentos 
elétricos. 

Falha do dispositivo 
automático que desliga os 
dispositivos elétricos em caso de 
pane. 

Possibilidade de 
risco de incêndio. 

C I 1 

Implantar Normas e procedimentos 
específicos para área conforme a ABNT e 
normas de segurança. 
Implantar rígido programa de inspeção 
periódica em equipamentos. 
Acionamento de alarme pelos detectores 
de funcionamento 
irregular. 
Implantar os sistemas de motores e 
bombas com proteção contra incêndios. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

5 

Tancagem de 
graneis 
líquidos / 
Sistema de 
abastecimento 
de energia 
elétrica. 

Falha no sistema 
de energia 
elétrica. 

Rompimento de cabos. 
Problemas nos 
transformadores. 

Possibilidade de 
curto-circuito / 
possibilidade de 
risco de incêndio. 

B II 1 

Seguir o procedimento de inspeção e 
manutenção. 
Elaborar programas de teste periódicos e 
manutenção. 
Acionar o PAE Plano de Atendimento 
Emergencial. 
Verificação Periódica dos cabos e  
transformadores. 
Uso de Equipamentos de Proteção 
Individual e Coletivos. 
Programas de manutenção em maquinas e 
equipamentos. 
Acionamento de alarme pelos detectores 
de temperatura alta. 
Procedimento de evacuação da área. 
Utilizar os sistemas de geradores de 
energia. 

6 

Tancagem de 
graneis 
líquidos / 
Operação de 
bombas e do 
sistema de 
abastecimento 
e expedição. 

Acidentes por 
falta ou  não uso 
de EPI. 

Danos a integridade física dos 
colaboradores. 

Possibilidade de 
afastamentos, 
passivos 
trabalhistas. 

C II 2 

Adotar uso de EPI’s conforme NR 6 e 
aplicar a NR 10. 
Programas de Engenharia de Segurança 
do Trabalho. 
Conscientização dos funcionários. 

 
 
 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1295 de 1566 

 

Tabela 7-30 - CENÁRIO 5: PIER (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ. CAT.

SEV. 
CAT. 

RISCO 

1 

Transferência 
de graneis 
líquidos dos 
tanques para 
o navio e do 
navio para os 
tanques. 

Possibilidade de 
vazamentos. 

Falha humana de operação, 
problemas nas bombas e 
dutos. 

Possibilidade de 
contaminação do 
solo e da água e 
riscos de incêndios.  

C III 3 

Elaboração de um PEI (Resolução CONAMA 
398/2008) e PGR que atenda a questão. 
Instalação de uma base de emergência bem 
próxima ao Pier, contendo equipamentos de 
contenção e de combate a Incêndios. 
Instalação de tubulações de atendimento a 
emergências com espuma e água. 
Contratação de uma empresa especializada 
no atendimento a emergências. 
Disponibilização de kits de emergência para 
contenção de vazamentos/derramamentos de 
pequena proporção e se necessário 
acionamento de empresa especializada. 
Elaboração de procedimentos específicos 
para atendimento aos requisitos da Lei nº 
9.966/2000. 

2 

Transferência 
de Graneis 
líquidos, 
cargas e 
produtos em 
geral 

Possibilidade 
Incêndio durante 
a operação nos 
dutos e nas 
pontas de 
transferência 
(entradas e 
saídas). 

Combustão espontânea;
Descarga atmosféricas 
(raios); 
Faísca de equipamentos 
móveis; 
Ignição; 
Superaquecimento devido a 
fogo externo; 

Possibilidade de 
emissão de fumaça; 
Possibilidade de 
alteração da 
qualidade do ar; 
Possibilidade de 
queimaduras; 
Possibilidade de 
calor excessivo 
Intoxicação por 
fumaça inalada. 

C III 3 

Implantar o parque de tancagem conforme a 
NBR 7821. 
Implantar procedimentos específicos 
para área como: 
Sistema de Proteção de Descarga 
Atmosférica – SPDA.  
Sistema de combate a incêndios, 
programa de manutenção em máquinas 
e equipamentos. 
Treinamentos de brigada de segurança. 
Implantação de um PEI (Resolução CONAMA 
398/2008). 
Estabelecer procedimento para a 
comunicação de órgãos competentes 
(bombeiros, Defesa Civil, órgão Ambiental). 
Acionamento do PAE e equipe de primeiros 
socorros, equipe de segurança, procedimento 
de inspeção visual rotineira. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT.
SEV. 

CAT. 
RISCO 

3 

Transferênci
a de Graneis 
líquidos,  

Acidente por 
alterações no 
funcionamento de 
motores e 
equipamentos 
elétricos. 

Falha do dispositivo 
automático que desliga os 
dispositivos elétricos em 
caso de pane. 

Possibilidade de 
risco de incêndio 
local. 

C I 1 

Implantar Normas e procedimentos 
específicos para área conforme a ABNT e 
normas de segurança. 
Implantar rígido programa de inspeção 
periódica em equipamentos. 
Acionamento de alarme pelos detectores de 
funcionamento 
irregular. 

4 

Transferênci
a de Graneis 
líquidos, 
cargas e 
produtos em 
geral 

Acidente de 
navegação 
envolvendo 
embarcação de 
grande porte 

Ruptura do costado e 
tanque de combustível, óleo 
diesel e/ou óleo lubrificante 
da embarcação devido à 
colisão com outra 
embarcação em trânsito ou 
atracada. 
Ruptura do costado e 
tanque de combustível, óleo 
diesel e/ou óleo lubrificante 
da embarcação devido à 
colisão com superfície fixa 
(cais, terminal, etc.) durante 
manobra de atracação/ 
desatracação, com auxílio 
de rebocadores. 

Possibilidade 
poluição do mar. 

C III 3 

Estabelecer sistemas de alerta de 
derramamento de óleo e substâncias nocivas 
ou perigosas.  
Estabelecer procedimentos de comunicação 
em caso de incidentes.  
Elaborar  Plano de Emergência Individual - 
PEI (Resolução CONAMA 398/2008),  
considerando todos os possíveis cenários de 
incidentes. 
Elaboração de procedimentos específicos 
para atendimento aos requisitos da Lei nº 
9.966/2000. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

5 

Transferência 
de Graneis 
liquidos, 
cargas e 
produtos em 
geral 

Incidentes a 
bordo de 
embarcações 
(navios e 
rebocadores) em 
função de 
operações de 
transferências 
oleosas 
internas 

Vazamento de óleo por válvula de 
fundo de navio em virtude de erro 
operacional durante manobras 
internas de transferência de 
substâncias oleosas na praça de 
máquinas. 
 
 

Possibilidade 
poluição do mar. 

C III 3 

Estabelecer sistemas de alerta de 
derramamento de óleo e substâncias 
nocivas ou perigosas.  
Estabelecer procedimentos de 
comunicação em caso de incidentes.  
Elaborar  Plano de Emergência Individual 
- PEI (Resolução CONAMA 398/2008), 
considerando todos os possíveis cenários 
de incidentes. 
Elaboração de procedimentos específicos 
para atendimento aos requisitos da Lei nº 
9.966/2000. 

6 

Transferência 
de Graneis 
líquidos, 
cargas e 
produtos em 
geral 

Esgotamento 
indevido de 
mistura de água 
e óleo de navios 

Lançamento clandestino de resíduo 
oleoso, proveniente de dala e praça 
de máquinas de embarcações. 
 

Possibilidade 
poluição do mar. 

C III 3 

Estabelecer sistemas de alerta de 
derramamento de óleo e substâncias 
nocivas ou perigosas.  
Estabelecer procedimentos de 
comunicação em caso de incidentes.  
Elaborar  Plano de Emergência Individual 
- PEI (Resolução CONAMA 398/2008), 
considerando todos os possíveis cenários 
de incidentes. 
Elaboração de procedimentos específicos 
para atendimento aos requisitos da Lei nº 
9.966/2000. 
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Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT.
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

7 

Transferência 
de Graneis 
líquidos, 
cargas e 
produtos em 
geral 

Acidente de 
navegação 
envolvendo 
embarcação de 
apoio (rebocador) 
 

Ruptura do costado e tanque de 
combustível, óleo lubrificante e/ou 
óleo diesel do rebocador devido à 
colisão com outra embarcação em 
trânsito ou atracada. 
Vazamento de produtos devido à 
ruptura do mangote de transferência 
durante carga e descarga de 
caminhões. 

Possibilidade 
poluição do mar. 

C III 3 

Estabelecer sistemas de alerta de 
derramamento de óleo e substâncias 
nocivas ou perigosas.  
Estabelecer procedimentos de 
comunicação em caso de incidentes.  
Elaborar  Plano de Emergência Individual 
- PEI (Resolução CONAMA 398/2008), 
considerando todos os possíveis cenários 
de incidentes. 
Elaboração de procedimentos específicos 
para atendimento aos requisitos da Lei nº 
9.966/2000. 

8 

Transferência 
de Graneis 
líquidos, 
cargas e 
produtos em 
geral 

Incidente durante 
operação de 
carga e 
Descarga. 

Vazamento de produtos devido à 
ruptura do mangote de transferência 
durante descarga de vagões da 
locomotiva 
 

Possibilidade 
poluição do mar. 

C III 3 

Estabelecer sistemas de alerta de 
derramamento de óleo e substâncias 
nocivas ou perigosas.  
Estabelecer procedimentos de 
comunicação em caso de incidentes.  
Elaborar  Plano de Emergência Individual 
- PEI (Resolução CONAMA 398/2008), 
considerando todos os possíveis cenários 
de incidentes. 
Elaboração de procedimentos específicos 
para atendimento aos requisitos da Lei nº 
9.966/2000. 
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Tabela 7-31 - CENÁRIO 6: DUTOS (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO 

1 

Transferência 
de graneis 
líquidos dos 
tanques para 
o navio e do 
navio para os 
tanques. 

Possibilidade de 
vazamentos. 

Falha humana de operação, 
problemas nas bombas e 
dutos. 

Possibilidade de 
contaminação do solo 
e da água e riscos de 
incêndios.  

C III 3 

Elaboração de um PEI (Resolução CONAMA 
398/2008) e PGR que atenda a questão. 
Instalação de uma base de emergência bem 
próxima ao Pier, contendo equipamentos de 
contenção e de combate a Incêndios. 
Instalação de tubulações de atendimento a 
emergências com espuma e água. 
Contratação de uma empresa especializada 
no atendimento a emergências. 
Disponibilização de kits de emergência para 
contenção de vazamentos/derramamentos de 
pequena proporção e se necessário 
acionamento de empresa especializada. 

2 

Transferência 
de Graneis 
líquidos, 
cargas e 
produtos em 
geral 

Possibilidade 
Incêndio e/ou 
explosão durante 
a operação nos 
dutos e nas 
pontas de 
transferência 
(entradas e 
saídas). 

Combustão espontânea; 
Descarga atmosféricas 
(raios); 
Faísca de equipamentos 
móveis; 
Ignição; 
Superaquecimento devido a 
fogo externo; 

Possibilidade de 
emissão de fumaça; 
Possibilidade de 
alteração da qualidade 
do ar; 
Possibilidade de 
queimaduras; 
Possibilidade de calor 
excessivo 
Intoxicação por 
fumaça inalada. 

C III 3 

Implantar o parque de tancagem conforme a 
NBR 7821. 
Implantar procedimentos específicos 
para área como: 
 Sistema de para-raios, 
sistema de combate a incêndios, 
programa de manutenção em máquinas 
e equipamentos. 
Treinamentos de brigada de segurança. 
Implantação de um PEI (Resolução CONAMA 
398/2008). 
Estabelecer procedimento para a 
comunicação de órgãos competentes 
(bombeiros, Defesa Civil, órgão Ambiental). 
Acionamento do PAE e equipe de primeiros 
socorros, equipe de segurança, procedimento 
de inspeção visual rotineira. 
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Tabela 7-32 - CENÁRIO 7: CALDEIRA (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

1 

Operação da 
caldeira. 

Incêndio e 
explosão. 

Falha humana de operação. 

Falha nas condições de operação da 
caldeira.  

Possibilidade de 
emissão de 
fumaça; 
Possibilidade de 
alteração da 
qualidade do ar; 
Possibilidade de 
queimaduras; 
Possibilidade de 
calor excessivo 
Intoxicação por 
fumaça inalada. 

C III 3 

Elaboração de procedimento operacional 
(manual);  
Instalação de saída auxiliar para casos de 
emergência;  
Manutenção periódica preventiva; 
Capacitação do operador; 
Elaboração de procedimento de 
emergência em caso de acidente. 
Implantar procedimentos específicos 
para área como: sistema de combate a 
incêndios, programa de manutenção em 
máquinas e equipamentos. 
Treinamentos de brigada de segurança. 
Implantação de um PEI. 
Estabelecer procedimento para a 
comunicação de órgãos competentes 
(bombeiros, Defesa Civil, órgão 
ambiental). 
Estabelecer procedimento para garantir as 
condições ideais de operação da caldeira 
(qualidade da água, procedimentos de 
operação) com o objetivo de reduzir os 
riscos associados. Treinamento dos 
envolvidos.  
Atendimento a NR 13 – Caldeiras e Vasos 
de Pressão. 
Acionamento do PAE e equipe de 
primeiros socorros, equipe de segurança, 
procedimento de inspeção visual rotineira 
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Tabela 7-33 - CENÁRIO 8: ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES (OPERAÇÃO). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS  

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ.

CAT.
SEV.

CAT. 
RISCO

1 

Operação da 
Estação de 
Tratamento 
de Efluentes 
de Líquidos. 

Incêndio e 
explosão. 

Pane elétrica, curto-circuito.  Possibilidade de 
intoxicação por fumaça, 
lesão ou óbito. 
Possibilidade de danos 
ao patrimônio; 
Possibilidade de poluição 
do ar; Possibilidade de 
danos à fauna e à flora; 

B I 1 

Treinamento de Evacuação de área; 
Formação de Brigada de Emergência 
capacitada; 
Atendimento às normativas do Corpo de 
Bombeiros que dispões sobre prevenção 
e combate à incêndios. 

2 

Trabalhos em 
altura. 
(Andaimes e 
escadas). 

Possibilidade de 
queda de altura. 

Acesso aos tanques durante 
operação da ETE – Estação de 
Tratamento de Efluentes.  

Os impactos  
provenientes da 
queda de alturas 
poderão trazer desde um 
machucado, fratura ou 
óbito. 

B III 2 

Elaboração do Plano de gerenciamento de 
riscos. Treinamento dos funcionários para 
ouso adequado de EPI (NR 35 
TRABALHOS EM ALTURA). 

3 

Operação da 
Estação de 
Tratamento 
de Efluentes 
de Líquidos. 

Possibilidade de 
vazamento e/ou 
transbordamento 
dos tanques 

Durante a operação haverá a 
possiblidade de vazamento dos 
tanques por falhas estruturais. 
Possibilidade de 
transbordamento dos tanques 
por falha operacional.  

Possibilidade de 
contaminação da água e 
do solo.  

B II 1 

Acionamento do PAE e equipe de 
primeiros socorros, equipe de segurança 
procedimento de inspeção visual rotineira.  
Emprego de pessoal treinado e a 
execução dos planos de contingência 
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7.6.1.9.1.1 CONCLUSÕES ACERCA DA ANALISE PRELIMINAR DE 

RISCOS PARA O EMPREENDIMENTO. 

 
 
 Os resultados acerca da avaliação dos riscos identificados para o 

empreendimento nas fases de implantação e operação resultaram em uma 

classificação onde os riscos são classificados como desprezível, menor, moderados, 

sérios e/ou críticos.  

 A adoção de planos de segurança, saúde e meio ambiente baseados nas 

ações preventivas e mitigadoras determinadas na Análise Preliminar de Riscos 

serão suficientes para gerenciar os riscos durante as etapas de implantação e 

operação. 

 Independente da classificação do risco, foram definidos para todos os riscos 

identificados ações de mitigação e prevenção. É de responsabilidade do 

empreendedor o cumprimento e o monitoramento de todas as ações definidas, com 

o objetivo de reduzir a probabilidade de ocorrência dos riscos identificados.  
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7.6.1.9.2 ANÁLISE DE VULNERABILIDADE. 

 

A Análise de Vulnerabilidade irá abordar os dados técnicos relativos ao 

projeto de construção e operação de um parque de tancagem de produtos químicos 

e inflamáveis, armazém de cargas gerais e utilidades (base de apoio logístico 

offshore e pátio de container). 

 

7.6.1.9.2.1 NORMAS E METODOLOGIA. 

 

No estado do Paraná não existem normas específicas para a realização da 

análise de vulnerabilidade, existem normas de outros estados brasileiros sendo que 

algumas se encontram em revisão.  

A Resolução CONAMA - 273/2000 aplica como diretriz para a instalação de 

armazenamento de graneis líquidos as Normas previstas na ABNT – (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas). Para a realização dos pré-projetos e para a 

concepção dos pontos de segurança deverá ser utilizada a NBR ABNT 17.505-7. 

A NBR 17.505 também é validada pela Resolução ANP nº 30 de 26 de 

outubro de 2006, que adota a NBR 17.505  como referência para concessão de 

Autorização de Construção (AC) ou Autorização de Operação (AO), bem como 

quando da ampliação ou regularização das instalações destinadas ao 

armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis.  

A NBR 17.505 é uma das principais referências em relação às instalações de 

substâncias inflamáveis ou combustíveis. Os critérios da NBR 17.505 deverão ser 

observados para instalação, ampliação ou regularização das instalações destinadas 

ao armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis. A NBR 17.505 é dividida 

em sete partes, o quadro a seguir traz a definição de cada uma delas: 
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Tabela 7-34 - DIVISÃO DA NBR 17.505. 

NBR nº 17.505, de 19 de fevereiro de 2013 ABNT 
PARTE TÍTULO CONTEÚDO 

I Disposições gerais - 
07/2006 

Define os termos utilizados e as disposições gerais aplicáveis às 
diversas partes competentes da ABNT NBR 17.505 que tem como 

objetivo geral fixar os requisitos exigíveis para os projetos e 
instalações de armazenamento, manuseio e uso de líquidos 

inflamáveis e combustíveis, incluindo os resíduos líquidos contidos em 
tanques estacionários e/ou em recipientes. 

II Armazenagem em 
tanques e em vasos 

Fixa os requisitos exigíveis para projetos de instalações de 
armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis contidos em 

tanques estacionário com capacidade superior a 450 litros, à pressão 
manométrica igual ou inferior a 103,4 kPa (15 psig) medido no todo do 

tanque. 

III Sistemas de 
Tubulações 

Estabelece os requisitos para os sistemas de tubulações de 
instalações armazenamento, manuseio e uso de produtos inflamáveis 

ou combustível conforme definido na ANBT NBR 17.505 - 1. 

IV 

Parte 4: 
Armazenamento em 

recipientes e em 
tanques portáteis - 

07/2006 

Prescreve os requisitos para o armazenamento de líquidos inflamáveis 
e combustíveis nas seguintes condições: a) tambores ou outros 

recipientes que não excedam 450 L em suas capacidades individuais; 
b) tanques portáteis que não excedam 2 500 L em suas capacidades 

individuais; c) recipientes intermediários para granel que não excedam 
3 000 L em suas capacidades individuais. 

V Operações 

Aplica-se  a operações que envolvam o uso ou o manuseio de líquidos 
inflamáveis e combustíveis, tanto como atividade principal como 

eventual, exceto quando cobertas por outra parte específica desta 
parte da ABNT NBR 17.505.  

VI 
Instalações e  
equipamentos 

elétricos  

Aplica-se a áreas onde líquidos de classe I, de classe II, ou de classe 
III são armazenados ou manuseados, em temperaturas iguais ou 

acima de seus pontos de fulgor, mesmo eventualmente. 

VII 

Proteção contra 
incêndio 

para parques de 
armazenamento 

com tanques 
estacionários 

Fixa as exigências mínimas para projetos de sistemas de combate  a 
incêndios com água e com espuma, destinados a instalações de 

armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis, contidos em 
tanques estacionários com capacidade superior a 450 litros, à pressão 

igual ou inferior a 103,9 kPa (15 psig), medida no topo dos tanques. 

 

Outra norma utilizada como referência é a normativa do Corpo de Bombeiros 

do Estado do Paraná. A Portaria CB PR nº 2, de 08 de outubro de 2011, Institui o 

Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico no âmbito do Corpo de Bombeiros 

da Polícia Militar do Estado do Paraná - CBMPR. A instituição do Código de 

Segurança contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar 

representa a atuação da Administração Pública para a definição das medidas de 
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segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco do Estado do Paraná. 

Para a execução e implantação das medidas de segurança contra incêndio, 

definidas no presente Código de Segurança contra Incêndio e Pânico, as Empresas 

deverão atender as NPT's - Normas de Procedimento Técnico instituídas pelo 

CBMPR. No caso do empreendimento em análise aplica-se especificamente a 

norma NPT 025, de 08 de janeiro de 2012, que dispõe sobre Segurança Contra 

Incêndio para Líquidos Combustíveis e Inflamáveis – Parte 2: Armazenamento em 

tanques estacionários. 

A NPT CB PR nº 25, de 08 de janeiro de 2012, em seu item 6 dispõe sobre o 

armazenamento em tanques estacionários situados em áreas abertas, o que é o 

caso do empreendimento em análise. A NBR 17.505, que dispõe sobre o 

Armazenamento de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis,  também é adotada pela 

NPT CB PR nº 25 como referência. 

 

REQUISITOS DE SEGURANÇA CONTIDOS NAS NORMAS. 
 

De acordo com o disposto na NBR 17.505 e na NPT CB PR nº 25 os itens a 

seguir definem as orientações que devem ser seguidas para construção dos 

tanques, tubulações e bacias de contenção.  

 

Para execução do Projeto de Combate a Incêndio deve ser seguido o 

disposto pelas legislações estaduais: Portaria CB PR nº 2, de 08 de outubro de 

2011, Institui o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico no âmbito do Corpo 

de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná; e NPT 025, de 08 de janeiro 

de 2012, que dispõe sobre Segurança Contra Incêndio para Líquidos Combustíveis 

e Inflamáveis – Parte 2: Armazenamento em tanques estacionários. 

De acordo com a NBR ABNT 17.505-7 deverão ser instalados: 

b) Sistemas de proteção contra incêndio contendo: 

- Suprimento de água, tipo de bombeamento e recalque, 

- Critérios para o resfriamento dos tanques, 

- Rede de Hidrantes e canhões – monitores, 

- Sistema de Espuma (LGE), 
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- Sistemas para atendimento as Plataformas de carga e descarga, 

- Inspeção, ensaio e manutenção do sistema de combate a incêndio, 

- Capacitação de pessoal para atuar em situações de emergência. 

 

CLASSIFICAÇÃO DA OCUPAÇÃO E RISCO. 
 

Os líquidos armazenados no parque de tancagem do empreendimento em 

questão possuem ponto de fulgor inferior a 37,8 ºC sendo considerados Classe I e 

Ponto de Fulgor entre 37,8 ºC e 60 ºC sendo considerados Classe II.  

A classificação é realizada de acordo com o disposto na NBR  17505-1:2006.  

 

ANÁLISE DE VULNERABILIDADE PARA TANQUES DE ARMAZENAMENTO DE 
GRANEIS LÍQUIDOS. 

 

Com base nas definições das normas ABNT NBR 17.505 e NPT CB nº 25  foi 

estabelecida análise de vulnerabilidade para a atividade, com o objetivo de 

identificar e definir as distâncias entre tanques e distâncias em relação aos limites de 

propriedade, via de circulação interna e edificações importantes na mesma 

propriedade.  

Não existe uma norma técnica de explicite raio de explosão de um tanque de 

armazenamento de granel líquido, contudo a NBR 17.505 prevê distanciamentos 

entre tanques, dos tanques e da divisa da propriedade, do muro e residências, 

considerando implicitamente os possíveis sinistros. 

As fontes de ignição deverão ser eliminadas do local do acidente sempre 

quando for detectado vazamento ou existir a possibilidade de vazamento de 

produtos inflamáveis. No local onde for detectado vazamento ou existir a 

possibilidade de vazamento de produtos inflamáveis, somente será permitido o uso 

de equipamentos eletrônicos certificados como seguros.  
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Os tanques deverão ser construídos para evitar pressão e explosão, contendo 

válvulas de alivio para a equalização da pressão. Mantendo, desta forma, a 

estabilidade dos produtos armazenados.  

Os tanques, em sua concepção deverão ser construídos mantendo as soldas 

da tampa mais frágeis que as demais, isso resultará em uma ruptura da solda da 

tampa do tanque antes que a pressão afete as paredes as quais contem soldas mais 

resistentes. De forma que se houver uma pressão a tampa do tanque será rompida 

primeiro, deixando o tanque aberto, igual a um copo, eliminando o risco de aumento 

de pressão. 

 

CONTROLE DE DERRAMAMENTO DE TANQUES DE SUPERFÍCIE. 
 

Todos os tanques que armazenem líquidos de classe I, II ou classe III-A 

devem ser dotados de meios que impeçam que a ocorrência acidental de 

derramamento de líquidos os quais venham a colocar em risco as instalações ou 

propriedades adjacentes, ou alcancem cursos d’água. Tais meios devem atender 

aos requisitos dispostos na NPT CB PR nº 25, de 08 de janeiro de  2012 no que se 

referem às Bacias de contenção â distância e a Contenção por diques em torno de 

tanques.  

De acordo com as normas vigentes, a bacia de contenção deverá ser 

edificada em concreto armado pré-fabricado, dimensionados para os esforços do 

empuxo de líquido em caso de vazamento de tanques. A capacidade da bacia de 

contenção deve ser no mínimo igual à capacidade do maior tanque que possa ser 

drenado para ela. Esta bacia deverá prevenir o espalhamento de produtos em caso 

de vazamentos, além de limitar a área de ação da brigada em caso de incêndios. 

Conforme norma, a altura da bacia acima deverá ser equivalente 1,50 m 

acrescido de 20 cm acima do nível do produto acondicionado, para conter as 

marolas, obtendo-se a altura final de 1,70 m. 

O volume da bacia deverá ser calculado em função da área da bacia e da 

altura dos muros de concreto. A altura dos muros deverá ser determinada com o 

objetivo de conter o vazamento total do maior tanque, considerando também o 
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deslocamento causado pelos outros tanques componentes da bacia em análise, dos 

diques e tubulações. 

No armazenamento de líquidos estáveis, em Tanques veticais de teto conico 

ou tipo domos contruídos com solda fragilizada entre o costado e o teto ou de teto 

flutuante ou com selo flutuante, deve ser previsto um dique intermediário para cada 

tanque, com capacidade superior a 1.600 m³ ou para cada grupo de tanque com 

capacidade total não superior a 2.400 m³ e individual máxima de 1.600 m³.  

O piso de concreto deverá ser dimensionado com declividade para 

escoamento de águas pluviais, que deverão ser coletadas em canaletas e caixas. O 

esvaziamento das caixas deverá ser controlado por válvulas, após inspeção de 

acordo com procedimentos operacionais que deverão ser definidos. Deverão 

também ser construídas escadas de acesso à área interna das bacias. Deve-se 

assegurar que o piso do canal de fuga tenha declividade mínima de 1,0% (um por 

cento) nos primeiros 15,0 m a partir do tanque, na direção da área de contenção,  

atendendo ao contido na letra “a” do item 5.2.3.2 da Norma NBR 17505/2006 da 

ABNT e o item 6.1.7.1.1 da NPT CB PR nº 25/2012. 

A Bacia deverá conter diques intermediários com altura de 0,45 m (quarenta e 

cinco centímetros), destinados a conter pequenos derrames. Deverão ser instaladas 

válvulas de bloqueio nas saídas das águas pluviais que deverão permanecer sempre 

fechadas. As válvulas poderão ser abertas apenas após períodos de chuvas, para 

liberação das águas prensadas. Cabe ao empreendedor estabelecer procedimentos 

operacionais e treinar os colaborares que farão a verificação da água represada, 

verificando possíveis vestígios de vazamentos.  

 Considerando a necessidade de existência de vias de acesso deverão ser 

criadas ruas internas de acesso às plataformas. 
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DISTÂNCIA ENTRE DOIS TANQUES DE SUPERFÍCIE ADJACENTES (ENTRE 

COSTADOS). 

 

Os tanques de armazenamento de líquidos estáveis de Classe I, II, ou IIIA 

devem possuir espaçamento conforme determina a tabela a seguir.   

 
Tabela 7-35 - ESPAÇAMENTO MÍNIMO ENTRE TANQUES VERTICAIS COM 
TETO FIXO OU HORIZONTAIS. 

DIÂMETRO DO TANQUE ESPAÇAMENTO 

Todos os tanques com diâmetro  45 m 
1/6 da soma dos diâmetros dos tanques adjacente, 

mas não inferior a 1 m. 

Todos os tanques com diâmetro > 45 m.

 

Se for previsto bacia de contenção à 

distância. 

 

Se for previsto dique. 

  

1/4 soma dos diâmetros dos tanques adjacentes. 

1/3 da soma dos diâmetros dos tanques 

adjacentes. 

Fonte: NPT CB nº 25/2012, pg 30. 

  

 Os tanques de armazenamento de granéis líquidos possuirão diâmetro de 21 

metros. Desta forma a distância mínima entre os tanques deve ser de 7 metros.  

 
LOCALIZAÇÃO EM RELAÇÃO AOS LIMITES DE PROPRIEDADE, VIA DE 
CIRCULAÇÃO INTERNA E EDIFICAÇÕES IMPORTANTES NA MESMA 
PROPRIEDADE. 

 

Neste item será avaliado o determinado pelas duas principais normas de 

referência, sendo elas a NBR 17.505 e a NPT CB nº 25, no que diz respeito às 

distâncias que devem ser mantidas em relação aos limites de propriedade, via de 

circulação interna e edificações importantes na mesma propriedade. 

Entende-se por proteção da vizinhança recursos permanentes disponíveis, 

representados pela existência de corpo de bombeiros na localidade, capaz de 

resfriar com água as estruturas vizinhas às instalações de armazenamento e as 
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propriedades adjacentes, enquanto durar o incêndio. Na falta de corpo de 

bombeiros, é aceita a brigada externa de combate ao incêndio, constituída por 

empresas da região, desde que equipada e treinada.   

As distâncias mínimas foram definidas conforme o disposto no Anexo A, 

tabelas A-2 Líquidos Estáveis e A-6 Tabela de Referência para ser utilizada na 

tabelas A-1, A-2 e A-4 quando nelas citadas, disponíveis na NPT CB PR nº 25, de 

08 de janeiro de  2012. A tabela a seguir apresenta o disposto pela legislação. 

Deve-se observar que a NBR 17.505 adota os mesmos critérios para 

definição das distâncias mínimas. Desta forma a tabela a seguir atende tanto a NBR 

17.505 quanto a NPT CB nº 25/2012. Todos os tanques destinados ao 

armazenamento de líquidos estáveis operando com pressões manométricas igual ou 

inferior a 17,2 kPa (2,5 psig) devem ser localizados conforme o descrito na tabela a 

seguir. 

 

 
Tabela 7-36 - ESPAÇAMENTO MÍNIMO ATÉ O LIMITE DA PROPRIEDADE, LADO OPOSTO DA 
VIA PÚBLICA, VIAS DE CIRCULAÇÃO E EDIFICAÇÕES INTERNAS. 

TIPO DE TANQUE 

PROTEÇÃO DA 
VIZINHAÇA CONTRA 

EXPOSIÇÃO E 
SISTEMA DE 
COMBATE A 

INCÊNDIO INTERNO 

DISTÂNCIA MÍNIMA ATÉ 
O LIMITE DE 

PROPRIEDADE, DESDE 
QUE NA ÁREA 

ADJACENTE HAJA OU 
POSSA HAVER 
CONSTRUÇÃO, 

INCLUSIVE NO LADO 
OPOSTO DA VIA 

PÚBLICA. 

DISTÂNCIA MÍNIMA 
AO LADO MAIS 
PRÓXIMO DE 

QUALQUER VIA DE 
CIRCULAÇÃO 
INTERNA OU 
QUALQUER 
EDIFICAÇÃO 

IMPORTANTE NA 
MESMA 

PROPRIEDADE. 
Tanque vertical 
com teto fixo, 

solda fragilizada 
entre o teto e o 

costado (conforme 
NBR 7821/1983 e 

API STD 650) 

Sistema de proteção 
por espuma existência 
de CB no município ou 
membro do PAM, para 
tanques com diâmetro 
menor ou igual a 45 

metros. 

Metade do diâmetro do 
tanque 

1/6 do diâmetro do 
tanque 

FONTE: NPT CB PR nº 25/2012, Anexo A – Distâncias de Segurança. Pag. 25 

 

O empreendimento em questão será localizado no município de Pontal do 

Paraná – PR onde há Corpo de Bombeiros constituído.  O diâmetros dos tanques 

será de 21 metros, ou seja inferior a 45 metros.  
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Tabela 7-37 - APLICAÇÃO AO EMPREENDIMENTO: ESPAÇAMENTO MÍNIMO ATÉ O LIMITE 
DA PROPRIEDADE, LADO OPOSTO DA VIA PÚBLICA, VIAS DE CIRCULAÇÃO E EDIFICAÇÕES 
INTERNAS. 

PROTEÇÃO DA 
VIZINHAÇA CONTRA 

EXPOSIÇÃO E SISTEMA 
DE COMBATE A 

INCÊNDIO INTERNO 

DIÂMETRO DO 
TANQUE (m) 

DISTÂNCIA MÍNIMA ATÉ 
O LIMITE DE 

PROPRIEDADE, DESDE 
QUE NA ÁREA 

ADJACENTE HAJA OU 
POSSA HAVER 
CONSTRUÇÃO, 

INCLUSIVE NO LADO 
OPOSTO DA VIA 

PÚBLICA. 

DISTÂNCIA 
MÍNIMA AO LADO 

MAIS PRÓXIMO DE 
QUALQUER VIA 

DE CIRCULAÇÃO 
INTERNA OU 
QUALQUER 
EDIFICAÇÃO 

IMPORTANTE NA 
MESMA 

PROPRIEDADE. 

Existência de Corpo de 
Bombeiro no município. 21 10,5 3,5 

 

 

ANÁLISE DE VULNERABILIDADE PARA ATIVIDADE DE CARGA E DESCARGA 
DE NAVIOS. 
 

Para redução dos riscos associados à atividade de Transferência de Graneis 

líquidos, cargas e produtos em geral no Pier do empreendimento em análise deverá 

ser elaborado um Plano de Emergência Individual – PEI.  

A Resolução CONAMA nº398 de 11 de junho de 2008 dispõe sobre o 

conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual para incidentes de poluição por 

óleo em águas sob jurisdição nacional, originados em portos organizados, 

instalações portuárias, terminais, dutos, sondas terrestres, plataformas e suas 

instalações de apoio, refinarias, estaleiros, marinas, clubes náuticos e instalações 

similares, e orienta a sua elaboração. 

No PEI – Programa de Emergência Individual deverão ser definidos os 

Critérios para Dimensionamento da capacidade mínima de resposta, que deverá 

conter informações sobre barreiras de contenção, recolhedores, dispersantes 

químicos, dispersão mecânica, armazenamento temporário,  absorventes e recursos 

materiais para plataformas.  

a) Materiais Absorventes: 
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 Considerando a disponibilidade de materiais absorventes, os mesmo deverão 

ser quantificados obedecendo os seguintes critérios: 

 barreiras absorventes: o mesmo comprimento das barreiras utilizadas para a 

contenção, ou seja, 3 vezes o tamanho do navio; 

 mantas absorventes: em quantidade equivalente ao comprimento das 

barreiras utilizadas para contenção. 

 

b) Dispersantes químicos e mecânicos: 

Para aplicação de dispersantes químicos, cuja função consiste em reduzir a 

tensão superficial entre o óleo e a água, auxiliando a dispersão do óleo em gotículas 

no meio aquoso, deve-se seguir o disposto na Resolução CONAMA nº 269, de 14 de 

setembro de 2000. A Resolução CONAMA nº 269 regulamenta o uso de 

dispersantes químicos em derrames de óleo no mar. No caso da opção de dispersão 

mecânica deverá ser apresentado ao órgão ambiental competente justificativa do 

dimensionamento da quantidade de equipamentos e embarcações a serem 

utilizados e o tempo para disponibilidade desses recursos. 

 

c) Recursos materiais plataformas: 

As plataformas deverão estar equipadas com o conjunto de equipamentos e 

materiais estabelecidos inerentes ao Plano de Emergência de Navios para Poluição 

por Óleo (Shipboard Oil Pollution Emergency Plan-SOPEP, em inglês), conforme 

definido na Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por 

Navios, concluída em Londres, em 2 de novembro de 1973, seu Protocolo, concluído 

em Londres, em 17 de fevereiro de 1998, suas Emendas de 1984 e seus anexos 

Operacionais III, IV e V, promulgada no Brasil por meio do Decreto no 2.508, de 4 de 

março de 1998. Republicada por ter saído com incorreção, do original, no Diário 

Oficial da União de 27 de fevereiro de 2002, Seção 1, págs. 128 a 133. 

 

d) Barreiras de Contenção: 

As barreiras de contenção deverão ser dimensionadas em função dos 

cenários acidentais previstos e das estratégias de resposta estabelecidas, 
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contemplando as frentes de trabalho junto à fonte, na limitação do espalhamento da 

mancha e na proteção de áreas vulneráveis prioritárias.  

A tabela a seguir apresenta as estratégias que deverão ser seguidas para 

cerco completo do navio ou da fonte de derramamento, para contenção de mancha 

de óleo e para proteção de rios, canais e outros corpos hídricos. 

 
Tabela 7-38 - Estratégias estabelecidas pelo CONAMA Nº 398 DE 2008. 

ESTRATÉGIA QUANTIDADE MÍNIMA 
Cerco completo do navio ou da fonte 
de  
derramamento 

3 x comprimento do navio ou da fonte de 
derramamento, em metros. 

Contenção de mancha de óleo 
Deverá ser dimensionado recolhedor 
conforme item 2.2 do Anexo III da Resolução 
CONAMA nº 398 de 2008.

Proteção de rios, canais e outros 
corpos hídricos 

O maior valor entre: 
 3,5 x largura do corpo hídrico, em metros, e
 1,5 + velocidade máxima da corrente em 

nós x largura do 
corpo hídrico, em metros; até o limite de 350 
metros.

 

Para dimensionamento da barreira de contenção, o comprimento da mesma 

deverá ser de 3 vezes o comprimento do navio ou da fonte de derramamento, em 

metros, para cerco completo do navio ou da fonte de derramamento. 

Por exemplo, considerando um navio de 350 m de comprimento, a barreira de 

contenção para cerco do navio deverá ser de 1050 metros.  

A tabela 7.39 ilustra as distâncias mínimas até o limite de propriedade, 

considerando os diâmetros (m) dos tanques conforme o quadro a seguir.     
Tabela 7-39 – Distâncias mínimas dos tanques às propriedades. 

DIÂMETRO DO 
TANQUE 

DLP: DISTÂNCIA MÍNIMA ATÉ 
O LIMITE DE PROPRIEDADE, 
DESDE QUE NA ÁREA 
ADJACENTE HAJA OU 
POSSA HAVER 
CONSTRUÇÃO, INCLUSIVE 
NO LADO OPOSTO DA VIA 
PÚBLICA 

DI: DISTÂNCIA MÍNIMA AO LADO 
MAIS PRÓXIMO DE 
QUALQUERVIA DE CIRCULAÇÃO 
INTERNA OU QUALQUER 
EDIFICAÇÃO IMPORTANTE NA 
MESMA PROPRIEDADE, NUNCA 
INFERIOR A 1,5 M 

21 m 
10,5 m 3,5 m 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1314 de 1566 

 

CONCLUSÃO. 
 
 As distâncias definidas como mínimas, de acordo com a capacidade de 

armazenagem de cada tanque, são as áreas de segurança determinadas pela 

legislação vigente, sendo elas a NBR 17.505  e a NPT CB nº25/2012. Dentro das 

áreas identificadas como vulneráveis não existem residências ou áreas de indústria 

e comércio.  

 As legislações que dispõe sobre armazenagem de líquidos inflamáveis e 

combustíveis, ABNT NBR 17.505 e NPT CB nº 25/2012, não definem o conceito de 

área de vulnerabilidade, desta forma, subentende-se que as distâncias definidas 

pela legislação vigente constituem a área vulnerável do empreendimento.  

A tabela a seguir apresenta as distâncias mínimas, implícitas como sendo a 

área de vulnerabilidade.    

 
Tabela 7-40 – Dist6ancias mínimas dos tanques. 

 
 
 

DIÂMETRO DO 
TANQUE 

DLP: DISTÂNCIA MÍNIMA 
ATÉ O LIMITE DE 
PROPRIEDADE, DESDE QUE 
NA ÁREA ADJACENTE HAJA 
OU POSSA HAVER 
CONSTRUÇÃO, INCLUSIVE 
NO LADO OPOSTO DA VIA 
PÚBLICA 

DI: DISTÂNCIA MÍNIMA AO LADO 
MAIS PRÓXIMO DE 
QUALQUERVIA DE 
CIRCULAÇÃO INTERNA OU 
QUALQUER EDIFICAÇÃO 
IMPORTANTE NA MESMA 
PROPRIEDADE, NUNCA 
INFERIOR A 1,5 M 

21 m 10,5 m 3,5 m 

 

 Considerando que o diâmetro dos tanques será de 21 metros, a distância 

mínima entre os tanques deverá ser de 7 metros. Qualquer alteração nos dados de 

diâmetro deverá ser revisto o cálculo de distância entre tanques, onde deve-se 

considerar o disposto na presente análise de vulnerabilidade e nas legislações que 

tratam sobre armazenamento de líquidos combustíveis e inflamáveis. Sendo elas a 

ABNT NBR 17.505 e a NPT CB nº 25/2012.  
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Ao comparar as distâncias definidas entre a área de armazenamento de 

líquidos inflamáveis e combustíveis e o limite de propriedade, de acordo com a NBR 

17.505 e com a NPT CB nº 25/2012, podemos concluir que as áreas residenciais e 

comerciais (circunvizinhança) e os recursos ambiental se encontram em uma 

distância superior à exigida pela legislação vigente.  

 

7.6.1.9.3 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS. 

 

Toda instalação que possua substâncias ou processos perigosos deve ser 

operada e mantida ao longo de sua vida útil, dentro de padrões considerados 

toleráveis, razão pela qual um Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) deve 

ser implantado e considerado nas atividades, rotineiras ou não, das instalações. 

O principal objetivos do Plano de Gerenciamento de Risco (PGR) consiste em 

estabelecer orientações de gestão com a finalidade de prevenção de acidentes.   

Todos os itens devem ser claramente definidos e documentados, aplicando-

se tanto aos procedimentos e funcionários da empresa, como em relação aos 

terceiros (empreiteiras e demais prestadores de serviço) que desenvolvam 

atividades nas instalações envolvidas nesse processo. 

Toda a documentação de registro das atividades realizadas, como por 

exemplo resultados de auditorias, serviços de manutenção e treinamentos, deve 

estar disponível para verificação sempre que necessária pelos órgãos responsáveis. 
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LEGISLAÇÃO. 
 

As legislações e normas a seguir devem ser consideradas nas etapas de 

implantação e operação do empreendimento.  

 
NORMAS REGULAMENTADORAS (NR). 

 
NR – 18(Condições e Meio Ambiente de trabalho na Indústria da Construção) 

NR - 09 (PPRA) 

NR - 20 (Líquidos, combustíveis e inflamáveis) 

NR - 05 (CIPA) 

NR - 07 (PCMSO) 

NR – 04 (SESMT) 

NR – 06 (EPI, s) 

NR- 13 (Caldeiras e vasos de pressão) 

NR – 29 (Norma regulamentadora de segurança e Saúde do Trabalho Portuário). 

    NR - 33 Trabalho em Espaços Confinados 

 NR – 35 Trabalho em Altura 

 

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL. 
 

Lei nº. 10.165, de 27/12/2000 – Altera a Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 

dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

 Lei nº. 9.605, de 12/02/ 1998 – Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

Lei nº. 6.938, de 31/08/1981 – Dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 
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Decreto nº. 94.541, de 01/07/1987 – Estabelece normas para o escoamento, 

comercialização e estocagem de álcool para fins combustíveis, e dá outras 

providências. 

 

Decreto nº. 88.626, de 16/08/1983 – Estabelece normas para o escoamento, 

comercialização e estocagem de álcool para fins energéticos e dá outras 

providências RAP – Relatório Ambiental Prévio180 

Resolução ANP nº. 30 de 26/10/2006 – Adota a Norma NBR 17505 –Armazenagem 

de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis – e suas atualizações, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, para a concessão de Autorização de 

Construção (AC) ou  

Autorização de Operação (AO), bem como quando da ampliação ou regularização 

das instalações destinadas ao armazenamento de líquidos inflamáveis e 

combustíveis. 

Portaria ANP nº. 110 de 19/07/2002 – Adota a Norma NBR 7505 – Armazenagem de 

Líquidos Inflamáveis e Combustíveis e suas atualizações, da ABNT, para o projeto 

de instalações destinadas à armazenagem de petróleo, seus derivados líquidos, 

álcool combustível ou outros combustíveis automotivos sujeitas à Autorização de 

Construção (AC) da Agência Nacional do Petróleo – ANP. 

Portaria ANP nº. 29 de 09/02/1999 – Estabelece a regulamentação da atividade de 

distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, 

biodiesel, mistura óleo biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros 

combustíveis automotivos. – Alterações feitas pela Portaria ANP nº. 202 de 

30/12/1999. 

Resolução CIMA nº. 4 de 14/08/1998 – Dispõe sobre a aquisição de álcool etílico 

hidratado combustível produzido na Região Centro-Sul. 

Portaria MINFRA nº. 842 de 31/10/1990 - Dispõe sobre a atividade de distribuição de 

combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool, carburante e outros 

combustíveis líquidos carburantes. 

Resolução CONAMA Nº. 357, de 18/03/2005 - Dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 
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estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 

providências. 

 

Resolução CONAMA nº. 307, de 05/07/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para gestão dos resíduos da construção civil. 

Resolução CONAMA Nº. 267, de 14/09/2000 - Proibição de substâncias que 

destroem a camada de ozônio. 

Resolução CONAMA nº. 237, de 19/12/1997 – Define procedimentos e critérios 

utilizados no licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de 

licenciamento como instrumento de gestão ambiental, instituído pela Política 

Nacional do Meio Ambiente. 

Resolução CONAMA Nº. 003, de 28/06/1990 - Dispõe sobre padrões de qualidade 

do ar, previsto no PRONAR. 

Resolução CONAMA nº. 293, de 12/12/2001 – Dispõem sobre o conteúdo mínimo 

do Plano de Emergência Individual para incidentes de poluição por óleo originados 

em portos organizados, instalações portuárias ou terminais, dutos, plataformas, bem 

como suas respectivas instalações de apoio, e orienta a sua elaboração. 

NBR 17505/2006 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e Combustíveis – parte 

1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. 

NBR 7505/2000 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e Combustíveis. 

NBR 9077:1993 - Saídas de emergência em edifícios 

NBR 9441:1998 - Execução de Sistemas de detecção de incêndios. 

NBR 12615:1992 - Sistema de combate a incêndio por espuma. 

NBR 12693:1993 - Sistema de proteção por extintores de incêndio. 

NBR 12779:2004 - Mangueiras de incêndio - inspeção, manutenção e cuidados. 

NBR 13714:2000 - Sistemas de hidrantes e mangotes para combate a incêndio. 

NBR 14870:2002 - Esguichos de jato regulável para combate a incêndio. 

NBR 5418:1995 – Instalações elétricas em atmosferas explosivas. 

NBR 7821:1983 - Tanques soldados para armazenamento de petróleo e derivados. 

 

NBR 7824:1983 - Sistemas de revestimentos protetores com finalidade anticorrosiva. 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1319 de 1566 

 

NBR 7825:1983 - Sistemas de revestimentos protetores com finalidade anticorrosiva 

– acrílico termoplástico. 

NBR 5418:1995 – Instalações elétricas em ambiente com líquidos, gases e vapores 

inflamáveis. 

 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
 

Lei nº. 13.806, de 30 de setembro de 2002 – “Dispõe sobre as atividades pertinentes 

ao controle da poluição atmosférica, padrões e gestão da qualidade do ar, conforme 

especifica e adota outras providências”. 

Lei nº. 12.493, de 22 de janeiro 1999 – “Estabelece princípios, procedimentos, 

normas e critérios referentes a geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado do Paraná, 

visando controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos 

ambientais e adota outras providências”. 

Decreto nº. 6.674, de 3 de dezembro de 2002 – “Aprova o Regulamento da Lei nº. 

12.493, de 22 de janeiro de 1999, que estabelece princípios, procedimentos, normas 

e critérios referentes a geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado do Paraná, 

visando controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos 

ambientais e adota outras providências”. 

Resolução SEMA nº. 054, de 22 de dezembro de 2006 – Define critérios para o 

Controle da Qualidade do Ar como um dos instrumentos básicos da gestão 

ambiental para proteção da saúde e bem estar da população e melhoria da 

qualidade de vida, com o objetivo de permitir o desenvolvimento econômico e social 

do Estado de forma ambientalmente segura. 

Resolução SEMA nº. 031, de 24 de agosto de 1998 – “Estabelece requisitos, 

critérios e procedimentos administrativos referentes ao licenciamento ambiental, 

autorizações ambientais, autorizações florestais e anuência prévia para 

desmembramento e parcelamento de gleba rural, a serem cumpridos no território do 

Estado do Paraná”. 

Código de prevenção de incêndios - CCB PR - 3ª edição, 2001. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 
 

Lei Complementar nº. 62, de 27/08/2007 - Institui o zoneamento de uso e ocupação 

do solo do Município de Paranaguá, e dá outras providências. 

Lei nº. 2.260, de 26/02/2002 - Dispõe sobre a Política de Proteção, Conservação e 

Recuperação do Meio Ambiente e dá Outras Providências. 

 

NORMAS INTERNACIONAIS. 
 

API 620, 650, 2000 - American petroleum institute 

ANSI/ASME B31.1:2002 - Power Piping. 

ANSI/ASME B31.4:2002 - Liquid Transportation Systems for Hydrocarbons, Liquid 

Petroleum Gas, Anhydrous Ammonia, and  Alcohols NFPA 15:2007 - Standard for 

water spray fixed systems for fire protection. 

NFPA 20:2007 - Standard for the installation of stationary fire pumps for fire 

protection. 

NFPA 30:2003 - Flammable and combustible liquids code. 

NFPA 69:2002 - Standard on explosion prevention systems. 

 

DEFINIÇÕES. 
 

 Análise de Riscos - Desenvolvimento de uma estimativa qualitativa ou 

quantitativa do risco de uma determinada instalação com base em uma avaliação 

de engenharia utilizando técnicas específicas para identificação dos possíveis 

cenários de acidente, suas frequências e consequências associadas.  

 

 Capacitação – Processo de tornar pessoas e equipes aptas a exercer 

determinadas atividades, aplicando conhecimento e habilidades em Segurança, 

Meio Ambiente e Saúde (SMS) para realizar suas funções e/ou atividades.  
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 Cenário de Acidente - Qualquer situação adversa que possa vir a ocasionar uma 

emergência.  

 

 Contenção Primária - Equipamentos que mantêm o produto confinado, sem 

contato direto com o solo ou ar atmosférico. Nesta categoria estão os tanques, 

dutos, válvulas, bombas, filtros, compressores, mangotes, braços de carregamento, 

vasos de processo, etc.   

 

 Contenção Secundária - Mecanismos responsáveis pela redução da área 

afetada por um vazamento decorrente da perda de contenção primária. Nesta 

condição estão os diques, canaletas, bacias de contenção, comportas, etc.    

 

 Emergência ou Hipótese Acidental - Toda anormalidade da qual possam resultar 

danos a pessoas, a equipamentos, ao meio ambiente, ao patrimônio próprio ou de 

terceiros, envolvendo atividades ou instalações industriais. Exige, para a 

eliminação de suas causas e o controle de seus efeitos, a interrupção imediata das 

rotinas normais de trabalho e adoção de procedimentos especiais.   

 

 Explosão - É uma liberação de energia que ocorre em intervalo de tempo 

pequeno e que, aos sentidos humanos, é aparentemente instantâneo. Pode 

resultar de uma rápida reação de oxidação, geralmente envolvendo 

hidrocarbonetos, da decomposição de substâncias endotérmicas, deflagração ou 

detonação de gases e vapores inflamáveis, deflagração de pós, deflagração de 

líquidos inflamáveis nebulizados, por detonação nuclear ou por reação auto 

catalítica, levando a efeitos de sobre pressão que causam danos com forte e 

repentino deslocamento de ar.    

 

 Explosão de Nuvem de Vapor - É a explosão de uma nuvem de vapores 

inflamáveis, formada ao ar livre, em local com condições propícias para a 

aceleração da velocidade de queima (presença de muitos obstáculos ou 

parcialmente confinada) como resultado de vazamento de gases e/ou vapores 

inflamáveis, produzindo, como efeito, deslocamento de ar.   
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 Falha de equipamento - Perda da habilidade do equipamento em cumprir pelo 

menos uma das funções para a qual o mesmo foi projetado.   

 

 Gestão de Mudanças – Aplicação sistemática de políticas, procedimentos e 

práticas para identificar, registrar, implementar e comunicar alteração permanente 

ou temporária em relação a uma referência previamente estabelecida que 

modifique os riscos e altere a confiabilidade dos sistemas, visando a eliminação ou 

minimização de riscos decorrentes de suas implantações.  

 

 Incidente – Eventos relacionados com o trabalho em que ocorreu, ou poderia ter 

ocorrido, um ferimento, um dano para a saúde ou uma fatalidade. 
 

 Acidente: É um incidente que originou um ferimento, dano para a saúde ou 

fatalidade.  

 

 Incêndio - É o processo de combustão e queima de produto vazado, geran- do 

produtos de combustão/decomposição e radiação térmica.   
 

 Incêndio em nuvem - É a combustão de uma mistura de vapor inflamável e ar na 

qual a velocidade de chama é menor do que a velocidade sônica, de modo que os 

danos gerados por sobre pressão são considerados desprezíveis.   

 

 Incêndio em poça - É a combustão de material que evapora de uma cama- da de 

líquido na base do incêndio. 

 

 Inspeção - Método para detecção e correção de perdas potenciais, antes de sua 

ocorrência, cujos focos são máquinas, equipamentos, materiais, estruturas ou 

áreas que podem resultar em problemas quando desgastadas, danificadas, mal 

utilizadas ou empregadas.   
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 Inventário - Quantidade de substância presente em um equipamento ou conjunto 

de equipamentos interligados.   

 

 Grupos de Ação - Equipes responsáveis pela execução das ações de controle 

da emergência.   

 

 Grupos de Apoio - Equipe responsável pelas ações de apoio à logística, a 

comunicação, a questão jurídica, financeira e relações com a comunidade e 

autoridades locais durante a emergência e até o retorno à normalidade.   

 

 

 Perigo - Característica de uma atividade ou substância que expressa a sua 

condição de causar algum tipo de dano às pessoas, instalações ou ao meio 

ambiente.   

 

 Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) - Planejamento elaborado para 

manutenção dos riscos de uma instalação em níveis aceitáveis, consistindo de 

rotinas de acompanhamento das ações necessárias a manutenção das frequências 

de ocorrência de falhas em níveis aceitáveis.   

 

 Plano de Contingência - Conjunto de procedimentos e ações que visam a 

integração dos diversos planos de emergências setoriais, bem como a definição 

dos recursos, materiais e equipamentos complementares para a prevenção, 

controle e combate à emergência.   

 

 Plano de Ação de Emergência ou Plano de Emergência Individual - Conjunto de 

medidas que determinam e estabelecem as responsabilidades setoriais e as ações 

a serem desencadeadas imediatamente após um acidente, bem como definem os 

recursos humanos, materiais e equipamentos adequados à prevenção, controle e 

combate a emergência.   

 Perda – Resultado de um acidente.   
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 Perigo – Propriedade ou condição inerente de uma substancia ou atividade 

capaz de causar danos a pessoas, propriedades ou meio ambiente.   

 

 Risco – Medida da capacidade que um perigo tem de se transformar em um 

acidente. Pode ser avaliado estimando-se a frequência esperada de ocorrerem 

falhas que “libertem” o perigo e a magnitude dos danos gerados.   
 

 Anomalia: situação ou evento indesejável que resulte ou possa resultar em 

danos e falhas que afetem pessoas, o meio ambiente, o patrimônio (próprio ou de 

terceiros), a imagem e os processos produtivos. Ela pode ser classificada em 

acidente (acidente pessoal ou ocorrência anormal), não conformidade, anomalia ou 

perigo, etc. 

 

 APP: Análise Preliminar de Perigos é uma técnica de análise de risco qualitativa, 

utilizada para identificação prévia de perigos e possíveis consequências. 

 

 Comunicação de Riscos: É um processo interativo que requer o entendimento 

de fatores que afetam as relações entre o público externo, as autoridades e as 

empresas envolvidas no tocante ao empreendimento e à percepção de riscos. 

 

 Estudo de Análise de Riscos (EAR): estudo quantitativo ou qualitativo de risco 

numa instalação industrial, baseado em técnicas de identificação de perigos, 

estimativa de frequências e consequências, análise de vulnerabilidade e na 

estimativa de riscos. 

 

 Gerenciamento de Risco: Processo de controle de riscos compreendendo a 

formulação e a implantação de medidas e procedimentos técnicos e administrativos 

que têm por objetivo prevenir, reduzir e controlar os riscos, bem como manter uma 

instalação operando dentro dos padrões de segurança considerados toleráveis ao 

longo de sua vida útil. 
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  Inspeção: obtenção de informações do estado atual de um componente, 

equipamento ou instalação, por meio de observação pessoal visual e/ou com auxílio 

de instrumentos. 

 

  Manutenção: Atividade realizada através de processos diretos ou indiretos, nos 

equipamentos, obras ou instalações, com a finalidade de assegurar-lhes condições 

de cumprir com segurança e eficiência, as funções para as quais foram fabricados 

ou construídos, levando-se em consideração, as condições operativas, econômicas 

e ambientais. 

 

  Percepção de Riscos: Capacidade de identificar, avaliar e tomar decisões voltadas 

para a prevenção e proteção em relação a riscos específicos, de modo a propiciar a 

convivência pacífica e tolerável dos mesmos, considerando os padrões de 

tolerabilidade estabelecidos. 

 

  Perigo: Uma ou mais condições, físicas ou químicas, com potencial para causar 

danos às pessoas, à propriedade, ao meio ambiente ou à combinação desses. 

 

  Plano de Ação de Emergência (PAE): documento que define as responsabilidades, 

diretrizes e informações, visando a adoção de procedimentos técnicos e 

administrativos, estruturados de forma a propiciar respostas rápidas e eficientes em 

situações emergenciais. 

 

  Risco: medida de danos à vida humana, resultante da combinação entre a 

frequência de ocorrência e a magnitude das perdas ou danos (consequências). 

 

  PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ocupacionais): Programa elaborado 

para levantar as situações de risco existentes na empresa, realizando levantamentos 

quantitativos e qualitativos dos agentes de riscos existentes, propor medidas para 

minimizar e ou eliminar as fontes geradoras de risco, exigido para todas as 

empresas em conformidade com a NR 09, elaborado por profissional com 

qualificação em engenharia de segurança do trabalho. 
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  PCMSO (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional): Programa 

elaborado a partir dos dados fornecidos no PPRA, para estabelecer o controle da 

saúde do trabalhador em função dos agentes de riscos a que ele possa estar 

exposto, exigido para todas as empresas em conformidade com a NR 07, elaborado 

por profissional com qualificação em medicina do trabalho. 

 

  LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho): Laudo realizado 

para identificar situações de exposição dos colaboradores que desenvolvem a 

mesma atividade à agentes de riscos risco, definido procedimentos de trabalho e 

equipamentos de proteção necessários ao desenvolvimento das atividades, com o 

intuito de eliminar e ou minimizar a exposição ao agente de risco. 

 

  PCMAT (Programa de Controle do Meio Ambiente do trabalho na Construção 

Civil): Programa elaborado para levantar as situações de risco existentes na 

empresa da construção civil, realizando levantamentos quantitativos e qualitativos 

dos agentes de riscos existentes, propor medidas para minimizar e ou eliminar as 

fontes geradoras de risco, exigido para todas as empresas em conformidade com a 

NR 18, elaborado por profissional com qualificação em engenharia de segurança do 

trabalho. 

 

  CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes): Comissão formada por 

colaboradores eleitos e colaboradores indicados da empresa, para tratar de 

assuntos referentes à segurança do trabalho, exigido para as empresas de acordo 

com o grupo de risco e o número de colaboradores que fazem parte do seu quadro 

efetivo, de acordo com NR 05. 

 

  SESMT (Serviço especializado de Segurança e Medicina do Trabalho):  Serviço 

composto por profissionais da área de segurança do trabalho (engenheiros e 

técnicos) e da área da medicina do trabalho, médicos e técnicos de enfermagem), 
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exigido para as empresas de acordo com o grau de risco e o número de 

colaboradores que fazem parte do seu quadro efetivo, de acordo com NR 04. 

 

  CAT (Comunicação de acidente do trabalho): Formulário de comunicação de 

acidente de trabalho / doença ocupacional, para informe junto ao INSS. 

 

  Acidente de trabalho: é uma ocorrência não programada que ocorre com o 

colaborador, no exercício de seu trabalho, ocasionando lesão, com ou sem perda de 

tempo. 

 

  Acidente de trajeto: é uma ocorrência não programada que ocorre com o 

colaborador, no trajeto de ida o volta para o seu trabalho, ocasionando lesão, com 

ou sem perda de tempo, para fins previdenciários, equipara-se ao acidente de 

trabalho. 

 

  Doença ocupacional: é aquela decorrente ou desencadeada ou adquirida em 

função do trabalho exercido, para fins previdenciários, equipara-se ao acidente de 

trabalho. 

 

  Ordem de Serviço: documento comprobatório onde a empresa expõe ao seu 

colaborador os riscos a que ele possa estar exposto durante seu trabalho, bem 

como as medidas de segurança e proteção que o mesmo deve seguir / usar, para 

eliminar e ou minimizar este risco, exigido para todas as empresas de acordo com a 

NR 1. 

 

  EPI (Equipamento de Proteção Individual): é todo equipamento de uso individual 

destinado a proteção do colaborador, aprovado pelo Ministério do Trabalho. 

 

  EPC (Equipamento de Proteção Coletiva): é todo equipamento de uso coletivo, 

destinado a proteção dos colaboradores, prestadores de serviço e visitantes. 
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  ASO (Atestado de Saúde Ocupacional): Documento emitido pelo médico do 

trabalho, atestando a saúde do colaborador. 

 

  Brigada de Emergência: é uma organização interna, formada por colaboradores da 

EMPRESA e convidados de prestadores de serviços externos permanentes, 

preparada e treinada para atuar com rapidez e eficiência nas emergências.  

 

 

 PAM (Plano de Auxílio Mútuo): composto por um grupo de empresas, normalmente 

que fazem parte de um espaço geográfico pré-definido que se auxiliam mutuamente 

em situações de emergência. 

 

 

7.6.1.9.3.1 OBJETIVO DO PGR. 

 

A partir da análise dos riscos, foram definidos os cenários acidentais e suas 

consequências, visando à formação do gerenciamento dos riscos, que por sua vez 

consistirá na aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas voltadas 

para a redução, controle e monitoramento dos riscos das atividades. 

Uma instalação que manipule substâncias perigosas ou tenha processos que 

envolvam riscos às pessoas e ao meio ambiente deve ser operada e mantida, ao 

longo de sua vida útil, dentro de padrões considerados toleráveis, razão pela qual 

um Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) deve ser implementado e 

considerado em suas atividades, rotineiros ou não. 

Embora as ações previstas no PGR devam contemplar todas as operações e 

equipamentos, o programa considera os aspectos críticos identificados no estudo de 

análise de riscos, de forma que sejam priorizadas as ações de gerenciamento dos 

riscos, a partir de critérios estabelecidos com base nos cenários acidentais de maior 

relevância. 

O Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR tem por objetivo definir as 

atividades e procedimentos a serem adotados durante a realização das operações 
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portuárias de movimentação e armazenagem de contêineres e serviços conexos, 

com vista à prevenção de acidentes, de modo a preservar o meio ambiente, as 

instalações e a segurança dos colaboradores e da comunidade circunvizinha às 

instalações do Melport Terminais Marítimos Ltda. 

Dentro deste contexto e considerando os objetivos anteriormente 

mencionados, os resultados esperados com o presente PGR podem ser resumidos 

em: 

 

 Assegurar o total cumprimento da legislação pertinente, relativa à segurança, 

meio ambiente e saúde, num processo de total transparência perante às 

autoridades e comunidades circunvizinhas às instalações; 

 Desenvolver suas atividades de forma preventiva, com vista a proteger a vida 

humana, o patrimônio e o meio ambiente; 

 

 Assegurar elevados padrões ambientais, de segurança, saúde de seus 

colaboradores e comunidades circunvizinhas, eventualmente expostas aos 

riscos decorrentes de suas atividades; 

 Incluir nos planos e metas da empresa os aspectos e ações relacionadas com 

a saúde, a segurança e o meio ambiente, com vistas ao pleno gerenciamento 

de seus riscos, dentro de um processo de melhoria contínua. 

 
 

7.6.1.9.3.2 ABRANGÊNCIA. 

 

 A área de abrangência deste Plano compreende a gestão de todas as 

medidas de prevenção e controle de riscos na área de influência do 

empreendimento e suas atividades. 
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7.6.1.9.3.3 METODOLOGIA. 

 

Foram executadas as Identificações dos riscos com reconhecimento dos 

sistemas e cenários acidentais mais prováveis com seus efeitos iniciadores, 

consequsências e tipologias acidentais. 

Com base na localização, nas vias de acesso e na atividade foram 

identificados os cenários acidentais, a serem descritos a seguir: 

Tabela 7-41 – Cenários acidentais identificados no empreendimento. 

N° CENÁRIOS 
1 Administração Geral; 
2 Armazéns de Cargas Gerais e Utilidades;
3 Pátio de Contêineres; 
4 Tancagem de Granéis Líquidos;
5 Pier 
6 Dutos 
7 Caldeira 
8 Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos

 

Além das medidas para a redução dos riscos, o gerenciamento de riscos da 

Melport Terminais Marítimos Ltda, localizado em Pontal do Paraná-PR é um 

documento de gestão, com diretrizes para o efetivo gerenciamento de riscos do 

empreendimento. Estabelece, também, as atividades e mecanismos voltados para 

as etapas de controle e verificação, de forma a assegurar que as ações requeridas 

sejam implementadas para a adequada gestão dos riscos associados com as 

instalações e operações pertinentes, dentro de padrões de segurança considerados 

aceitáveis ou toleráveis. 

REDUÇÃO DO RISCO. 

Considerando que o risco é uma função da frequência de ocorrência dos 

possíveis acidentes e dos danos (consequências) gerados por esses eventos 

indesejados, a redução dos riscos numa instalação ou atividade perigosa pode ser 

conseguida por meio da implementação de medidas que visem tanto reduzir as 
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frequências de ocorrência dos acidentes (ações preventivas), como as suas 

respectivas consequências (ações de proteção), conforme apresentado na Figura 7-

21. 

 

Figura 7-21– Processo de redução de riscos. 

 

7.6.1.9.3.4 PARTICIPANTES DO PROGRAMA. 

A organização deverá definir quais serão os colaboradores que terão 

participação direta e indireta com as ações do Plano de Gerenciamento de Riscos. O 

quadro a seguir estabelece um modelo de apresentação dos participantes do PGR. 

Tabela 7-42 - PARTICIPANTES DO PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS. 

SETOR / 
DEPARTAMENTO 

FUNÇÃO / 
CARGO 

NOME DO 
COLABORADOR 

CONTATO 
INTERNO EXTERNO 

 Nome do setor em que  
o colaborador trabalha. 

Atividade 
desenvolvida 

pelo 
colaborador. 

Nome do 
colaborador Telefone Telefone 

 

Cabe ao empreendimento manter atualizada as informações relacionadas aos 

participantes do PGR.  
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7.6.1.9.3.5 ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES. 
 

A gestão do Plano de Gerenciamento de Riscos é de responsabilidade do 

empreendimento. No momento de um incidente, são os integrantes do PGR que 

colocarão em prática todos os procedimentos nele descritos. Desta forma a tabela a 

seguir define as responsabilidade de cada Área / Função dentro do 

empreendimento.  
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Tabela 7-43 - DEFINIÇÃO DE RESPONSABILIDADES DO PGR. 

ÁREA / FUNÇÃO RESPONSABILIDADE 

Diretoria 
• Fornecer recursos para implantação do PGR; 
• Garantir a realização de treinamentos; 
• Acompanhar o andamento das realizações do PGR; 

Recursos 
Humanos 

• Dar suporte ao SESMT a e CIPA quando existentes; 
• Solicitar treinamentos de capacitação conforme as necessidades levantadas; 

Segurança do 
Trabalho 

 / CIPA (quando 
existente) 

• Fazer os levantamentos de riscos necessários, evidenciando as medidas para 
eliminar e ou minimizar os riscos encontrados; 
• Elaborar procedimentos internos de segurança, incluindo a ordem de Serviço;
• Realizar inspeções de rotinas e apontar para as gerências situações não 
conformes com os procedimentos de segurança; 
• Treinar todos os colaboradores nos procedimentos necessários; 
• Participar ativamente do PEI (Programa de Emergência Individual) quando 
este existir na empresa; 
• Manter atualizada as informações necessárias à área médica ocupacional; 
• Fazer a implantação dos EPI’s, treinar o colaborador quanto ao seu uso 
correto e guarda; 
• Fazer a recomendação da implantação do EPC, de acordo com a 
necessidade; 
• Participar de reuniões com gerências; 
• Garantir que os prestadores de serviço conheçam as normas de segurança 
antes do início de suas atividades na empresa; 
• Fazer uma avaliação para levantamento dos riscos inerentes a atividade que 
será realizada por prestadores de serviço; 
• Garantir a formação de uma Brigada de Emergência com colaboradores 
treinados; 

Medicina 
Ocupacional 

• Manter o prontuário clinico do colaborador em dia; 
• Realizar os exames médicos admissional, periódico, de retorno ao trabalho e 
demissional de acordo com a necessidade; 
• Promover campanhas de saúde e de qualidade de vida na empresa; 
• Participar de reuniões com gerências; 
• Manter o prontuário clinico do colaborador em dia; 
• Realizar os exames médicos admissional, periódico, de retorno ao trabalho e 
demissional de acordo com a necessidade; 
• Promover campanhas de saúde e de qualidade de vida na empresa; 
• Participar de reuniões com gerências; 

Gerências 

• Fazer com que sejam cumpridas as normas de segurança vigentes na 
empresa; 
• Liberar seus colaboradores para treinamentos e participações em CIPA e 
Brigada de Emergência; 

Colaboradores 
• Cumprir as normas de segurança; 
• Responsabilizar-se pela guarda e conservação do seu EPI; 
• Informar a seu superior, qualquer irregularidade observada no ambiente de 
trabalho que possa vir a causar algum tipo de acidente; 
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COORDENAÇÃO DO PGR. 

O Gerente Operacional da Melport Terminais Marítimos Ltda responde pela 

Coordenação Geral do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). O 

Coordenador Geral do PGR é responsável pela implantação e efetivação do PGR e 

cabe a ele delegar outras atribuições e responsabilidades de acordo com as 

atividades previstas no programa.   

São atribuições do Coordenador Geral:   

 Coordenar as diversas atividades previstas no PGR;  

 Gerenciar as atividades de avaliação e revisão de análise de riscos;  

 Compatibilizar as mudanças decorrentes do processo de gerenciamento de 

modificações;  

 Providenciar os meios para a capacitação das pessoas e disponibilizar os 

recursos necessários para o bom andamento das atividades previstas no 

PGR;    

  Assegurar e acompanhar as avaliações de segurança, por meio de auditorias 

periódicas, incluindo a verificação de:  

 

-  Atualização de manuais de operação e de segurança;  

- Cumprimento de normas e instruções técnicas; 

- Programas de treinamento e capacitação de operadores;  

- Avaliar as ações e procedimentos adotados em situações de 

emergência;  

- Promover a integração entre as diversas áreas em empresas 

terceirizadas para o bom andamento das ações previstas no PGR;  
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INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA DE PROCESSO. 
 

As informações de segurança, relativas aos equipamentos, operações e 

produtos, constituem-se elementos fundamentais do PGR, pois propiciam as 

informações e dados necessários para o pleno conhecimento dos riscos associados 

a esses aspectos, de modo que as operações sejam realizadas dentro dos critérios 

de segurança requeridos. 

 

PRODUTOS QUÍMICOS. 
 

Neste grupo encontram-se: informações relativas a perigos impostos por 

produtos químicos utilizados direta ou indiretamente nas operações de 

armazenamento. 

 

 Estas informações são obtidas através de:   

 

 Manual FISPQ - Fichas de Informação Sobre Produtos Químicos; 

 Nos Manuais de Operação: através da descrição dos materiais utilizados e as 

respectivas medidas de segurança a serem tomadas para manuseio dos 

mesmos; 

 Sinalizações ao longo dos dutos indicando que há duto com líquido inflamável 

enterrado e que escavações não são permitidas sem autorização.   

 
 

PROJETO DE COMBATE A INCÊNDIOS. 
 

Para execução do Projeto de Combate a Incêndio deve ser seguido o 

disposto pelas legislações estaduais: Portaria CB PR nº 2, de 08 de outubro de 

2011, Institui o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico no âmbito do Corpo 

de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná; e NPT 025, de 08 de janeiro 
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de 2012, que dispõe sobre Segurança Contra Incêndio para Líquidos Combustíveis 

e Inflamáveis – Parte 2: Armazenamento em tanques estacionários. 

De acordo com a NBR ABNT 17.505-7 deverão ser instalados:  

 Sistemas de proteção contra incêndio contendo: 

- Suprimento de água, tipo de bombeamento e recalque, 

 

- Critérios para o resfriamento dos tanques, 

- Rede de Hidrantes e canhões – monitores, 

- Sistema de Espuma, 

- Sistemas para atendimento as Plataformas de carga e descarga, 

- Inspeção, ensaio e manutenção do sistema de combate a incêndio, 

- Capacitação de pessoal para atuar em situações de emergência. 

 

 Deverá também ser considerado o disposto na NBR 12615 –Sistema de 

Combate a Incêndio por espuma.  

 

ANÁLISE E REVISÃO DOS RISCOS DE PROCESSO. 
 
  A análise de riscos tem por objetivo identificar situações perigosas, avaliar a 

severidade de eventuais impactos e fornecer os subsídios necessários para permitir 

a implantação de medidas mitigadoras para a eliminação ou redução e o controle 

dos riscos de processo.   

Antes da elaboração deste PGR, foi realizado uma Análise Preliminar de 

Riscos e análise de vulnerabilidade, baseado na NBR 17.505, NPT CB PR nº 25 que 

dispõe sobre Segurança Contra Incêndio para Líquidos Combustíveis e Inflamáveis 

– Parte 2: Armazenamento em tanques estacionários e no Código de Segurança 

Contra Incêndio e Pânico no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 

Estado do Paraná.   
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GESTÃO DE MODIFICAÇÕES. 
  

 Atividades de reforma, modificações, ampliações e aquisição de novas 

máquinas e equipamentos geram a necessidade de revisão do PGR, uma vez que 

estas atividades podem introduzir novos riscos ou mesmo comprometer os sistemas 

de segurança.  

A análise das modificações considera obrigatoriamente: 

 

 Bases de projeto mecânico e elétrico; 

 Análise das condições de segurança, saúde ocupacional e meio ambiente; 

 Necessidade de alterações em procedimentos operacionais; 

 Adequação da documentação técnica pertinente; 

 Divulgação das modificações e suas implicações operacionais a todo o 

pessoal envolvido; 

 Obtenção das autorizações necessárias, inclusive licenças junto aos órgãos 

competentes; 

 

O Plano de Gerenciamento de Riscos - PGR deve ser atualizado 

periodicamente sempre que houver mudanças estruturais no empreendimento, 

com o objetivo de identificar novas situações de risco.  

As etapas detalhas na tabela a seguir devem ser consideradas na revisão do 

PGR. 
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Tabela 7-44 - ETAPAS DE REVISÃO DO PGR. 
ETAPA DE 

CONTROLE DO 
PGR 

RECOMENDAÇÃO RESPONSABILIDADE 

Informações do 
processo 

Deve contemplar a existência de informações e 
documentos atualizados e detalhados sobre as 
substâncias químicas envolvidas, tecnologia e 

equipamentos de processo. 

Gerencias operacionais / 
SESMT 

Revisão dos riscos 
de processos  

O estudo de análise e avaliação de riscos 
implementado durante o projeto inicial de uma 

instalação nova deve ser revisado periodicamente, 
de modo a serem identificadas novas situações de 
risco, possibilitando assim o aperfeiçoamento das 

operações realizadas, de modo a manter as 
instalações operando de acordo com os padrões de 

segurança requeridos. 

Gerencias operacionais / 
SESMT 

Gerenciamento de 
modificações 

Estabelecer e implementar um sistema de 
gerenciamento contemplando procedimentos 

específicos para a administração de modificações 
na tecnologia e nas instalações. 

Gerencias operacionais / 
SESMT 

Manutenção e 
garantia da 

integridade de 
sistemas críticos 

Prever um programa de manutenção e garantia da 
integridade desses sistemas, com o objetivo de 

garantir o correto funcionamento dos mesmo por 
intermédio de mecanismos de manutenção, 

preventiva e corretiva. 

Gerencias operacionais / 
SESMT 

Procedimentos 
operacionais 

Todas as atividades e operações realizadas em 
instalações industriais devem estar prevista em 

procedimentos claramente estabelecidos. 

Gerencias operacionais / 
SESMT 

Capacitação de 
recurso humanos 

Deve-se prever um programa de treinamento para 
todas as pessoas responsáveis pelas operações 

realizadas na empresa de acordo com suas 
diferentes funções e atribuições. Os treinamentos 

devem contemplar os procedimentos operacionais. 

RH / SESMT 

Plano de 
Emergência (PEI) 

Independentemente das ações preventivas 
previstas neste plano, um Plano de Ação de 

Emergência (PAE) deve ser elaborado, e 
considerado como parte integrante do processo de 

gerenciamento de riscos. 

SESMT / empresa 
prestadora de serviços 
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INTEGRIDADE DE EQUIPAMENTOS E SISTEMAS CRÍTICOS 
 

 Consideram-se sistemas críticos todos os sistemas e componentes que 

possam contribuir ou causar condições ambientais ou operacionais inaceitáveis são 

considerados como críticos. 

Devem ser estabelecidos procedimentos de manutenção com o objetivo de 

garantir o correto funcionamento dos equipamentos destinados às operações.  

Através do planejamento e execução de planos de manutenção preventiva pode-se 

evitar que eventuais falhas possam comprometer a continuidade operacional, a 

segurança das instalações, das pessoas e do meio ambiente. 

Os Planos de Manutenção devem ser estabelecidos com base na avaliação 

de risco, nas informações do fabricante, criticidade da instalação, normas internas e 

legislação. Deve conter nos Planos de Manutenção a frequência de inspeções e 

testes, os responsáveis pela manutenção. 

Cabe ao empreendedor manter registros das inspeções, serviços realizados e 

das manutenções corretivas realizadas.  

Novos equipamentos ou processos incorporados às atividades do 

empreendimento devem ser inseridos nos Planos de Manutenção.  

 

PROCEDIMENTOS PARA GERENCIAMENTO DO PGR . 
 

 Deverá ser elaborado o PCMAT (Programa de Controle do Meio Ambiente 

de Trabalho da Construção Civil) da obra por etapas, levando em conta o número 

total de colaboradores, prestadores de serviço e visitantes, durante as respectivas 

etapas da obra. Deverão ser feitas avaliações quantitativas e qualitativas dos 

agentes de riscos. O PCMAT deverá ser executado por profissional qualificado e 

terá a aprovação final da diretoria, para a execução das ações de segurança 

propostas. 

Para todos os prestadores de serviço, deverá ser exigida a PTT (Permissão 

de Trabalho para Terceiros), documento de comprovação que não são 

colaboradores da empresa, e de que receberam instruções de segurança do 
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trabalho e de normas de segurança da empresa. Todo o colaborador da empresa, 

que esteja presente nas etapas da obra, deverá estar com seu ASO (Atestado de 

Saúde Ocupacional) em dia. 

Deverá ser realizada palestra de integração, para todo o colaborador e 

prestador de serviço que for executar seu trabalho no canteiro de obras, contendo 

informações gerais de funcionamento da empresa e apresentação das normas de 

segurança. 

Todo colaborador deverá ter conhecimento, no ato de sua integração da 

Ordem de Serviço, correspondente à atividade que irá desenvolver. Todo 

colaborador que necessitar usar EPI, deverá ter uma ficha individual de Controle de 

Entrega de EPI. A empresa deverá ter uma caixa de primeiros SOS, com material 

definido pelo médico coordenador do PCMSO. 

Deverá ser elaborado o PPRA (Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais), em todos os setores da empresa, elaborando o LTCAT (Laudo 

Técnico das Condições Ambientais de Trabalho) e o PCMSO (Programa de 

Controle Médico e saúde Ocupacional). 

Na etapa de implantação do empreendimento deverá ser elaborado PCMAT 

(Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

Civil).  

Com base nos riscos identificados para as etapas de implantação e 

operação do empreendimento em análise, a tabela a seguir define as medidas de 

mitigação e prevenção, e a proposta de Procedimentos Internos que devem ser 

mantidos para gerenciamento dos riscos identificados para o empreendimento. 
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Tabela 7-45 - PROPOSTA DE PROCEDIMENTOS INTERNOS PARA  
GERENCIAMENTO DOS RISCOS. 

ATIVIDADE RISCO MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E PREVENÇÃO PROCEDIMENTOS INTERNOS RESPONSÁVEL 

Tancagem de 
graneis 

líquidos/Tanques 
de 

armazenamento 

Possibilidade de 
Incêndio  

dos tanques de 
armazenamento 

Implantar o parque de tancagem conforme a NBR 17505. 
Implantar procedimentos específicos para área como:  

SPDA - Sistema de Proteção de Descargas Atmosféricas, 
Sistema de combate a incêndios, 

programa de manutenção em máquinas 
e equipamentos. 

Elaborar Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio. 
Treinamentos de brigada de segurança. 

Implantação de um PEI - Plano de Emergência Individual.
Estabelecer procedimento para a comunicação de órgãos 
competentes (bombeiros, Defesa Civil, órgão Ambiental). 

Acionamento do PAE - Plano de Atendimento à 
Emergências e equipe de primeiros socorros, equipe de 
segurança, procedimento de inspeção visual rotineira. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate à Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 

Transporte de 
granéis líquidos 
pela tubulação. 

Possibilidade de 
explosão da 
tubulação de 

granéis líquidos. 

Aplicação das Normas e procedimentos específicos para 
área conforme a NBR 17505. 

Treinamento operacional. 
Acionar o Plano de Ação de Emergência (PAE) e equipe de 

Segurança. 
Definir procedimento de comunicação aos órgãos 

competentes (Bombeiro, Defesa Civil e Órgão Ambiental) 
Programas de manutenção de equipamentos. 

Acompanhamento de fabricação, montagem e testes 
específicos. 

As soldas devem ser radiografadas, visando estabelecer a 
segurança do processo de montagem dos dutos. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate à Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 
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ATIVIDADE RISCO MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E PREVENÇÃO PROCEDIMENTOS INTERNOS RESPONSÁVEL 

Transferência de 
graneis líquidos 

dos tanques para 
o navio e do navio 
para os tanques. 

Possibilidade  
de vazamentos. 

Elaboração de um PEI e PGR que atenda a questão. 
Instalação de uma base de emergência próxima ao Píer, 
contendo equipamentos de contenção e de combate a 

Incêndios. 
Instalação de tubulações de atendimento a emergências 

com espuma e água. 
Contratação de uma empresa especializada no 

atendimento a emergências. 
Disponibilização de kits de emergência para contenção de 
vazamentos/derramamentos de pequena proporção e se 

necessário acionamento de empresa especializada. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate à Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 

Transferência de 
Graneis líquidos, 

cargas  
e produtos em 

geral 

Possibilidade 
Incêndio  
durante a 

operação nos 
dutos e nas 
pontas de 

transferência 
(entradas e 

saídas). 

Implantar o parque de tancagem conforme a NBR 17.505.
Implantar procedimentos específicos 

para área como: Sistema de para-raios, 
sistema de combate a incêndios, programa de manutenção 

em máquinas e equipamentos. 
Treinamentos de brigada de segurança. 

Implantação de um PEI - Plano de Emergência Individual.
Estabelecer procedimento para a comunicação de órgãos 
competentes (bombeiros, Defesa Civil, órgão Ambiental). 

Acionamento do PAE e equipe de primeiros socorros, 
equipe de segurança, procedimento de inspeção visual 

rotineira. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate à Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 
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ATIVIDADE RISCO MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E PREVENÇÃO PROCEDIMENTOS INTERNOS RESPONSÁVEL 

Transferência de 
Graneis líquidos, 
cargas e produtos 

em geral 

Acidente de 
navegação 
envolvendo 

embarcação de 
grande porte. 

Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas.  

Estabelecer procedimentos de comunicação em caso de 
incidentes.  

Elaborar Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio. 
Elaborar PEI - Plano de Emergência Individual 

considerando todos os possíveis cenários de incidentes. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate à Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 

Transferência de 
Graneis líquidos, 
cargas e produtos 

em geral 

Incidentes a 
bordo de 

embarcações 
(navios e 

rebocadores) em 
função de 

operações de 
transferências 

oleosas internas.

Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas.  

Estabelecer procedimentos de comunicação em caso de 
incidentes.  

Elaborar Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio. 
Elaborar PEI - Plano de Emergência Individual 

considerando todos os possíveis cenários de incidentes. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate à Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 
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ATIVIDADE RISCO MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E PREVENÇÃO PROCEDIMENTOS INTERNOS RESPONSÁVEL 

Transferência de 
Graneis líquidos, 
cargas e produtos 

em geral 

Esgotamento 
indevido de 

mistura de água
e óleo de navios.

Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas.  

Estabelecer procedimentos de comunicação em caso de 
incidentes.  

Elaborar Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio. 
Elaborar PEI - Plano de Emergência Individual 

considerando todos os possíveis cenários de incidentes. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate a Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 

Transferência de 
Graneis líquidos, 

cargas  
e produtos em 

geral 

Acidente de 
navegação 
envolvendo 

embarcação de 
apoio 

(rebocador). 

Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas.  

Estabelecer procedimentos de comunicação em caso de 
incidentes.  

Elaborar Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio. 
Elaborar PEI - Plano de Emergência Individual 

considerando todos os possíveis cenários de incidentes. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate a Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 
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ATIVIDADE RISCO MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E PREVENÇÃO PROCEDIMENTOS INTERNOS RESPONSÁVEL 

Transferência de 
Graneis líquidos, 

cargas  
e produtos em geral 

Incidente 
durante 

operação 
de carga 

e 
Descarga 

Estabelecer sistemas de alerta de derramamento de óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas.  

Estabelecer procedimentos de comunicação em caso de 
incidentes.  

Elaborar Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio. 
Elaborar PEI - Plano de Emergência Individual considerando 

todos os possíveis cenários de incidentes. 

Estabelecer procedimentos internos 
para: Comunicação Interna e Externa 

de Incidentes e Acidentes; 
Levantamento de Perigos e Riscos; 

Contenção de Vazamento e 
Derramamentos; Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; Inspeção dos 
sistemas de combate à Incêndio e 

detecção de vazamentos, 
Capacitação e Treinamento dos 

Colaboradores diretos e terceiros; 
Registro e Investigação de Incidentes 

e Acidentes.  

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança 

 
 

Operação da caldeira. 

 
 

Incêndio 
e 

explosão. 

Elaboração de procedimento operacional (manual); 
Instalação de saída auxiliar para casos de emergência; 

Manutenção periódica preventiva;Capacitação do operador; 
Elaboração de procedimento de emergência em caso de 

acidente. 
Implantar procedimentos específicos 

para área como: sistema de combate a incêndios, programa 
de manutenção em máquinas e equipamentos. 

Treinamentos de brigada de segurança. 
Implantação de um PEI. 

Estabelecer procedimento para a comunicação de órgãos 
competentes (bombeiros, Defesa Civil, órgão ambiental). 

Estabelecer procedimento para garantir as condições ideais 
de operação da caldeira (qualidade da água, procedimentos 
de operação) com o objetivo de reduzir os riscos associados. 

Treinamento dos envolvidos. 
Atendimento a NR 13 – Caldeiras e Vasos de Pressão. 

Acionamento do PAE e equipe de primeiros socorros, equipe 
de segurança, procedimento de inspeção visual rotineira. 

Estabelecer procedimentos para 
operação e manutenção das 

caldeiras atendendo aos requisitos 
da NR 13. 

Capacitação e Treinamento dos 
Colaboradores diretos e terceiros; 

Registro e Investigação de Incidentes 
e Acidentes. 

 

SESMT / 
Engenheiro de 

Saúde e 
Segurança em 
conjunto com o 

Engenheiro 
responsável pela 

atividade. 
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Os procedimentos operacionais deverão ficar disponíveis a todos os 

funcionários envolvidos na atividade. O responsável pela revisão e elaboração de 

procedimentos operacionais deverá ser estabelecido de acordo com o nível 

hierárquico e responsabilidades atribuídas para cada atividade. Cabe ao 

empreendedor definir a frequência de revisão dos procedimentos objetivando 

garantir o atendimento às legislações vigentes e a atualização dos documentos.  

 

DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS. 
 

A organização deverá planejar a capacitação dos colaboradores para que os 

mesmos se tornem aptos à realização de suas atribuições de maneira eficiente e 

segura.  

Todos os funcionários envolvidos nas atividades da empresa deverão 

conhecer detalhadamente suas responsabilidades, demonstrando a competência 

exigida na realização de suas funções.  

Ao ingressar na empresa os colaboradores deverão receber treinamento de 

integração para conhecimento das normas básicas de segurança e meio ambiente, 

assim como deverão ser treinados nos procedimentos específicos de suas funções 

considerando os requisitos legais aplicáveis à sua atividade.  

 

INVESTIGAÇÃO E REGISTRO DE INCIDENTES. 
 

 A organização deverá estabelecer sistemática para registro e investigação 

de incidentes, com o objetivo de identificar situações, equipamentos e/ou 

processos com maior probabilidade de ocorrência de acidentes. O principal objetivo 

do processo de investigação de incidentes é a determinação de ações de 

prevenção a fim de prevenir novas ocorrências similares.   

 Deverão ser considerados no processo de registro e investigação de 

incidentes danos à integridade física de pessoas, danos ao patrimônio ou impactos 

ambientais.  
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Deverá ser realizado investigação de acidentes e/ou incidentes ocorridos na 

transferência de produtos, subprodutos ou resíduos, a fim de apurar as causas e 

providenciar as medidas corretivas para evitar a reincidência. 

A investigação de um acidente e/ou incidente deverá contemplar:  

 A natureza do acidente; 

 As causas e os fatores que contribuíram para a sua ocorrência; 

 As ações corretivas a serem implantadas. 

Caso ocorra um acidente com maior gravidade, onde seja necessária a 

remoção de possíveis vítimas, a empresa poderá acionar: 
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Tabela 7-46 – Instituições para comunicação em caso de acidentes. 

INSTITUIÇÃO  TELEFONE 
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 
Agencia Nacional de Petróleo - ANP 
Sede em Brasília 
www.anp.gov.br (61) 3226-0444 

Rio de Janeiro (Escritório Central) (21) 2112-8100 
(21) 2112-8619 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
Marinha do Brasil 

Diretoria de Portos e Costas – DPC 
www.dpc.mar.mil.br 

(21) 2104-5236 
(21) 2104-5193 

Gerência de Meio Ambiente 
http://www.mar.mil.br/dhn/chm/meteo/ (21) 2104-5673 

Capitania dos Portos do Paraná – CPPR (Sede 
Paranaguá) (41) 3422-3033 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
Ministério da Integração Nacional 
Corpo de Bombeiros 193 
Secretaria Nacional de Defesa Civil – SEDEC (61) 3414-5869 

Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – CEDEC/PR 
(Curitiba) 

(41) 3350-2574 
(41) 3350-2707 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA (61) 3316-1253 
Coordenação Geral de Emergências Ambientais – CGEMA
emergenciasambientais.sede@ibama.gov.br (61) 3307-3382 

Ouvidoria Linha Verde  0800-618080 

Superintendência do IBAMA em Curitiba – PR (41) 3360-6100 
(41) 3360-6112 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paranaguá – 
SEMMA 
meioambiente@pmpgua.com.br 

(41) 3420-2967 

Instituto Ambiental do Paraná (IAP) 
http://www.iap.pr.gov.br 

(41) 3213-3454 (CEA) 
(41) 3422-8233 
(Paranaguá) 
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AUDITORIAS. 
 

Para avaliação do cumprimento e da eficácia dos elementos do Programa de 

Gerenciamento de Riscos é necessária a realização de auditorias periódicas.  

O processo de auditoria deverá avaliar a conformidade dos controles 

definidos no PGR, identificando possíveis não conformidade e oportunidade de 

melhoria. 

A auditoria deverá ser realizada por auditores habilitados. Caso a equipe de 

auditoria interna seja formada por colaboradores da empresa cabe ao empreendedor 

capacitar os seus colaboradores para sua realização.   

 Os registros de auditoria deverão ser controlados pelo empreendedor 

objetivando comprovar a verificação e a conformidade do seu Plano de 

Gerenciamento de Riscos.  

 

7.6.1.9.4 PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA (PAE). 

 

Independentemente das ações preventivas previstas neste plano, um Plano 

de Ação de Emergência (PAE) deve ser elaborado, e considerado como parte 

integrante do processo de gerenciamento de riscos. 

O PAE deve se basear nos resultados obtidos no estudo de análise e 

avaliação de riscos, quando realizado, e na legislação vigente. 

O principal objetivo do Plano de Ação de Emergência é orientar, disciplinar e 

determinar os procedimentos a serem adotados pelos funcionários e colaboradores 

em geral durante a ocorrência de situações de emergência nas instalações do 

empreendimento.  

Os itens que compõem este plano devem ser periodicamente auditados, com 

o objetivo de se verificar a conformidade e efetividade dos procedimentos previstos 

no programa. 

As auditorias poderão ser realizadas por equipes internas da empresa ou 

mesmo por auditores independentes, da mesma forma o plano deve prever a 
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periodicidade para a realização das auditorias de acordo com a periculosidade e 

complexidade das instalações e dos riscos delas decorrentes. 

Todos os trabalhos decorrentes das auditorias realizadas nas instalações e 

atividades correlatas devem ser devidamente documentados bem como os relatórios 

decorrentes da implementação das ações sugeridas nesse processo. 

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PAE. 
 

A ilustração a seguir define a estrutura organizacional do PAE.  

 

 

 

 

 
Figura 7-22 - Organograma do PAE. 

 

 
A seguir estão apresentadas as atribuições das diferentes funções previstas na 

estrutura organizacional do PAE. 

 

 Coordenador do PAE: 
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- Garantir que todos os equipamentos de prevenção e controle de emergência 

estejam disponíveis e em condição de operação; 

- Garantir a disponibilidade dos equipamentos de proteção individual aos integrantes 

da Equipe de Emergência; 

- Aprovar os procedimentos para controle de emergência específicos a cada 

localidade; 

Em situações de emergência, quando convocada à formação, tem as 

seguintes atribuições: 

- Deslocar-se para o Centro de Controle de Emergência, acompanhando por rádio e 

telefone o desenvolvimento das ações de mitigação; 

 

- Manter contato permanente com o Líder da Equipe de Emergência; 

- Decidir em conjunto com a Equipe Técnica e o Líder da Equipe de Emergência, as 

ações necessárias para permitir o controle da emergência e a mitigação dos seus 

efeitos; 

- Centralizar na sua pessoa toda e qualquer fornecimento de informações para a 

mídia e órgãos externos; 

- Suprir a Equipe de Emergência dos recursos necessários ao controle da 

Emergência e a restauração da normalidade. 

 

 Coordenador de Emergência 

 

- Comparecer ao local da emergência e juntamente com o Líder da Equipe de 

Emergência Local, decidir o desenvolvimento das ações corretivas e dos apoios que 

serão necessários para eliminação da emergência; 

 

 Chefe de emergência 

 

- Convocar os membros da Equipe de Emergência Local, conforme meios 

identificados nos procedimentos de controle de emergência específicos de cada 

localidade;  

- Convoca o líder geral da Brigada de Emergência; 
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- Orientar os membros da Equipe de Emergência Local quanto a logística de 

atendimento e forma de combate; 

- Decidir quanto a necessidade de evacuação do local; 

- Convocar outros empregados para auxiliar no combate; 

- Decide a necessidade de acionamento do Corpo de Bombeiros e Defesa Civil. 

- Definir posicionamento e instalação de isolamento entre a área sinistrada e a área 

onde se posicionarão as equipes constantes do Plano de Controle de Emergência; 

- Decidir em conjunto com o Líder Geral da Equipe de Emergência, as ações 

necessárias para permitir o controle da emergência, eliminação das suas causas, 

mitigação seus efeitos e retorna à normalidade. 

 

 Equipe de evacuação 

 

- É responsável por evacuar as instalações do empreendimento. A equipe de 

evacuação é formada pelos integrantes da Brigada. 

 

 Equipe de Segurança 

 

- É responsável pela segurança nas instalações do empreendimento. A equipe de 

segurança é formada pelos vigilantes. 

 

 Equipe de Comunicação 

 

- É responsável por comunicar o incidentes interna e externamente (órgão público e 

Corpo de Bombeiros) conforme orientações do Coordenador do PAE. 

 

 Grupo de Combate 

- Agir sob a coordenação do Líder Local da Equipe de Emergência, no sentido de 

eliminar a fonte causadora da emergência e mitigar as suas consequências. 

 

 Equipe de Primeiros Socorros 

-  Ministrar os primeiros socorros a acidentados; 
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- Providenciar e coordenar a remoção de acidentados para área segura e, havendo 

necessidade, para atendimento em hospital. 

 

 Equipe de Apoio 

- Transportar para o local da ocorrência os equipamentos necessários para permitir 

o controle da emergência, eliminação das suas causas e eliminação e/ou mitigação 

dos seus efeitos; 

- Realizar inspeção na área sinistrada objetivando encontrar acidentados e promover 

a retirada de pessoas não autorizadas da área de risco; 

- Promover o isolamento da área de risco, somente permitindo a entrada de pessoas 

ligadas ao atendimento da emergência; 

- Promover a evacuação das áreas afetadas; 

- Promover a contagem das pessoas evacuadas; 

- Promover os reparos de manutenção que se fizerem necessários para o controle 

operacional da emergência; 

- Encaminhar viaturas e profissionais do Corpo de Bombeiros para a área sinistrada; 

Após implantação do empreendimento a estrutura organizacional deve ser 

revista para inclusão dos cargos conforme organograma especifico do 

empreendimento, assim como revisão das responsabilidades definidas.   

O Plano de Ação de Emergência precisará ser revisado sempre que houver 

identificação de novos riscos e/ou modificação de atividades. Cabe ao 

empreendimento capacitar e manter registros dos colaboradores e da Equipe de 

Emergência.  

 

FLUXOGRAMA DE ACIONAMENTO DO PAE. 
O fluxograma a seguir contempla a sequência lógica para acionamento e 

desencadeamento de ações de controle de emergências. 
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Figura 7-23 – Fluxograma de acionamento e desencadeamento de ações de emergência. 
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7.6.1.9.5 PLANO DE EMERGÊNCIA INDIVIDUAL – PEI. 

 

Para redução dos riscos associados à atividade de Transferência de Graneis 

líquidos e cargas de produtos em geral no Píer do empreendimento em análise 

deverá ser elaborado um Plano de Emergência Individual – PEI.  

O PEI deverá ser elaborado de acordo com a Resolução CONAMA nº 398 de 

2008, sendo que o seu conteúdo mínimo está descrito no Anexo I da referida 

legislação. 

O Plano de Emergência Individual busca garantir no ato de sua aprovação, a 

capacidade da instalação para executar, de imediato, as ações de respostas 

previstas para atendimento aos incidentes de poluição por óleo, nos seus diversos 

tipos, com emprego de recursos próprios, humanos e materiais, que poderão ser 

complementados com recursos adicionais de terceiros, por meio de acordos 

previamente firmados. (Art. 4, CONAMA nº 398) 

A organização deverá definir uma Estrutura Organizacional de Resposta 

(EOR) que deverá ser representada em um organograma que demonstre as 

relações entre seus elementos constitutivos. Deverão estar claramente identificado, 

dentro da estrutura organizacional, o coordenador das ações de resposta e seu 

substituto eventual. No momento de um acidente, são os seus integrantes que irão 

colocar em prática todos os procedimentos no PEI. 

Deverá ser definido um Coordenador de Resposta responsável por registrar 

todas as informações sobre incidentes. Este procedimento é importante para 

posterior avaliação e revisão do Plano de Emergência Individual. � 

A estrutura organização da EOR deve estar em concordância com a estrutura 

organizacional do PAE e do PGR. É de responsabilidade do Coordenador do PGR 

acompanhar a atualização e revisão do PAE, bem como promover a sua integração 

com outras instituições, e ainda, a sua divulgação e realização de treinamentos e 

exercícios simulados. 

Ocorrência de acidentes e incidentes serão tratados como eventos que 

requerem ação corretiva formal e, portanto, precisam ter tratamento que assegure:  
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• A identificação da não conformidade;  

• A identificação da(s) causa(s) e consequência(s);  

• O estabelecimento da ação;  

• O registro da alteração em documento, quando aplicável, e;  

• A verificação da eficácia. 

 

As ações corretivas para não conformidades, acidentes e incidentes, bem 

como as especificidades desses tratamentos, inclusive dos mecanismos de reporte 

de incidentes, serão desenvolvidos e registrados pela EOR. 

 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE RESPOSTA. 
 

A Tabela abaixo apresenta a relação e a quantidade dos Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) disponibilizados para os funcionários que estarão 

envolvidos no combate à poluição por óleo. 

 
Tabela 7-47 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

EPI QUANTIDADE POR KIT 

Luvas de segurança pigmentada 01 

Luvas de PVC (cano longo) 01 

Luvas de vaqueta 01 

Óculos de Segurança de ampla visão 01 

Botas de Borracha 01 

Botas de segurança com biqueira de aço 01 

Capacete de segurança com jugular 01 

Macacão de segurança em tecido 01 

Macacão Tyvek 01 

Protetores auriculares 01 
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Em situações de vazamento e/ou derramamento deverão ser utilizados 

matérias e equipamentos de contenção e recolhimento como mantas, cordões 

absorvente ou absorventes a granel para absorção e contenção do material. Deve-

se agir de maneira imediata com o objetivo de evitar o escoamento para a rede de 

drenagem.  

Em situações de vazamento e/ou derramamento de grandes volumes cabe à 

EOR providenciar a transferência do produto contido em bacias de contenção para 

um reservatório seguro (outro tanque, caminhão-tanque ou caminhão a vácuo). 

Os resíduos gerados na atividade de contenção de vazamentos e/ou 

derramamentos devem ser devidamente segregados, acondicionados e identificados 

conforme sua classificação. �Os resíduos não perigosos (Classe II) devem ser 

separados como recicláveis ou não-recicláveis. Os resíduos perigos (classe I) 

devem ser separados e encaminhados para destinação final adequada.   

 

CAPACIDADE DE RESPOSTA PARA VAZAMENTOS /DERRAMAMENTO. 
 

O dimensionamento da capacidade mínima de resposta deverá ser baseado 

no volume de pior caso, ou seja no maior volume possível de produto derramado. 

Para tanto, na etapa de operação do empreendimento deverá constar no PEI todas 

as possível hipóteses acidentais.  

Recomenda-se que o empreendimento possua um fornecedor contratado 

para disposição de equipamentos de resposta a vazamento e/ou derramamentos. 

Para cerco completo das embarcações deverão ser disponibilizadas barreiras 

de contenção. O comprimento das barreiras de contenção deverão seguir o disposto 

na Resolução CONAMA n.º 398/08. A barreira de contenção deverá ser três vezes o 

tamanho da maior embarcação.  

Para recolhimento do material derramado o empreendedor deverá possuir 

Recolhedores. O equipamento para recolhimento de material deverá atender os 

valores de CEDRO - Capacidade Efetiva de Recolhimento de Óleo, conforme define 

a Resolução CONAMA nº 398/08. O dimensionamento dos equipamentos deverá ser 

realizado na etapa de implantação do empreendimento. O armazenamento 
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temporário do produto derramado deverá ser equivalente a 3 (três) vezes a hora de 

funcionamento do recolhedor.  

O empreendimento deverá definir a utilização de dispersores químicos ou 

mecânicos. Deverá ser observado as restrições de utilização de dispersores 

químicos, de acordo com a Resolução CONAMA nº 398/08.  

Ainda de acordo com a Resolução CONAMA nº398/08, a quantidade de 

material absorvente requerido para a Melport deverá atender aos seguintes 

requisitos: 

• Comprimento de Barreiras Absorventes  Comprimento Mínimo da Barreira 

de Contenção (3 x comprimento da embarcação); 

 

• Quantidade de Mantas Absorventes  Comprimento Mínimo da Barreira de 

Contenção (3 x comprimento da embarcação); 

• Quantidade de Material Absorvente a Granel - compatível com a estratégia 

de resposta apresentada. 

 
IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS. 

 

 Conforme estabelece a Resolução CONAMA nº 398 deverá constar no PEI, 

após implantação do empreendimento, a identificação dos riscos por fonte contendo 

as seguintes informações: 

 

a) No caso de tanques, equipamentos de processo e outros reservatórios: 

Identificação do tanque, equipamento ou reservatório; Tipo de tanque, 

equipamento ou reservatório; Tipo de óleo estocado; Capacidade máxima de 

estocagem; Capacidade de contenção secundária; Data e causas de 

incidentes anteriores; 

b) No caso de dutos: 

Identificação do duto; Diâmetro do duto; Tipo de óleo transportado; Pressão 

máxima de operação; Temperatura máxima de operação; Vazão máxima de 

operação; Data e causas de incidentes anteriores. 

c) Operações de carga e descarga: 
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Tipo de operação; Tipo de óleo transferido; Vazão máxima de transferência. 

Data e causas de incidentes anteriores. 

d) Navios: 

Tipo de operação; Tipo de navio envolvido; Tipo de óleo envolvido; 

Capacidade máxima estimada de óleo, incluindo combustível e lubrificantes, 

dos navios previstos de operar na instalação; Data e causa de incidentes 

anteriores de poluição por óleo na instalação. 

 

 

COMUNICAÇÃO DE INCIDENTES. 
 

A Lei n° 9.966, de 28 de abril de 2000, em seu art. 22, estabelece que 

qualquer incidente que possa provocar poluição das águas sob jurisdição nacional, 

deverá ser imediatamente comunicado ao órgão ambiental competente, à Capitania 

dos Portos e ao órgão regulador da indústria do petróleo. 

 

REVISÃO DO PLANO DE EMERGÊNCIA INDIVIDUAL. 
 

O Plano de Emergência Individual deverá ser reavaliado pelo empreendedor 

nas seguintes situações: 

 

I - quando a atualização da análise de risco da instalação recomendar; 

II - sempre que a instalação sofrer modificações físicas, operacionais ou 

organizacionais capazes de afetar os seus procedimentos ou a sua capacidade de 

resposta; 

III - quando a avaliação do desempenho do Plano de Emergência Individual, 

decorrente do seu acionamento por incidente ou exercício simulado, recomendar; 

IV - em outras situações, a critério do órgão ambiental competente, desde que 

justificado tecnicamente. 
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CONCLUSÂO. 
 

Este trabalho é a apresentação de PGR – Plano de Gerenciamento de 

Riscos inicial, com embasamento técnico para que a empresa possa desenvolver e 

incrementar o PGR na medida em que suas atividades vão tomando consistência. 

O PGR é de planejamento dinâmico, devendo ser revisto periodicamente, para que 

novas ações possam ser implantadas visando sempre a prevenção e a 

antecipação de medidas para evitar e ou minimizar novos risco detectados, para 

tanto a participação multidisciplinar em reuniões de definições de plano de ação é 

de fundamental importância para a manutenção do plano. Os levantamentos de 

situações de risco são de grande importância para elaboração de Fichas Cenários 

(documento que faz parte do PEI), sendo que a integração deste e de outros 

planos existentes na empresa só contribuem para um melhor gerenciamento dos 

riscos da mesma. É de responsabilidade da empresa a aplicação das medidas 

propostas. 

 

7.6.1.9.6 MANUAL DE PROCEDIMENTOS INTERNOS PARA 

GERENCIAMENTO DE RISCOS DE POLUIÇÃO. 

 

Este documento tem como objetivo a definição de procedimento internos que 

deverão ser elaborados para gerenciamento dos riscos de poluição oriundos das 

atividades de movimentação e armazenamento de óleo e substâncias nocivas, em 

conformidade com a Lei 9.966, de 28 de abril de 2000.  

 A Lei 9.966, de 28 de abril de 2000 dispõe sobre a prevenção, o controle e a 

fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias 

nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências.  
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DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 A Melport Terminais Marítimos Ltda possuirá uma área de tancagem de 

granéis líquidos destinado à armazenagem de substâncias diversas. A área de 

Tancagem de Granéis líquidos será composta por 42 tanques para armazenagem de 

líquidos em geral. Nesta área serão realizadas atividades de recebimento e 

armazenamento de granéis líquidos. A transferência dos líquidos, do navio para os 

tanques, será realizada por meio de dutos.  

O empreendimento contará também com um Pátio de Contêineres onde serão 

realizadas as atividades de recebimento e armazenamento de contêineres. O 

Recebimento de Contêineres ocorre por navios e/ou barcaças.   

Não haverá expedição por transporte rodoviário. Após armazenagem os 

produtos são expedidos para navios e/ou barcaças, sendo a transferência realizadas 

por meio de dutos, no caso dos granéis líquidos, e por caminhões e empilhadeiras 

no caso de contêineres e outras cargas. 

 

SISTEMAS DE PREVENÇÃO, CONTROLE E COMBATE DA POLUIÇÃO. 

 Deverá ser elaborado um procedimento para identificação das instalações e 

meios adequados para o recebimento e tratamento dos diversos tipos de resíduos e 

para o combate da poluição, observadas as normas e critérios estabelecidos pelo 

órgão ambiental competente. 

Deverá conter no procedimento: 

 Relação de EPI – Equipamentos de Proteção Individual que deverão ser 

utilizados nas atividade de recebimento e tratamento dos diversos resíduos; 

 Orientações sobre possíveis situações de emergência que podem ocorrer 

durante a atividade, em harmonia com o disposto no PEI – Plano de 

Emergência Individual; 
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 Disponibilização de Kits de Emergência para situações de 

vazamento/derramamento de resíduos durante a movimentação e 

armazenagem dos mesmos; 

 Rotina e conteúdo dos treinamentos a colaboradores, terceiros e outros 

agentes envolvidos nas atividades de recebimento e tratamento de resíduos;  

 

 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, contendo os dados dos 

fornecedores e prestadores de serviço responsáveis pelas atividades de 

transporte e destinação final de resíduos sólidos; 

 Sistemática de armazenagem de documentos relacionados a atividade de 

gestão de resíduos sólidos (Licenças Ambientais dos fornecedores, Notas 

Fiscais de Saída de Resíduos, Manifestos de Transporte de Resíduos e 

Certificados de Destinação Final). 

 Deverão ser definidas as características da instalações e meio destinados ao 

recebimento e tratamento de resíduos e ao combate de poluição. Devendo 

ser realizado mediante estudo técnico, que deverá levar em conta o porte, o 

tipo de carga manuseada ou movimentada e outras características relevantes 

da organização. O estudo técnico deverá estabelecer no mínimo: 

 

 As dimensões das instalações; 

 A localização apropriada das instalações; 

 A capacidade das instalações de recebimento e tratamento de 

diversos tipos de resíduos, padrões de qualidade e locais de 

descarga de seus efluentes; 

 Os parâmetros e a metodologia de controle operacional; 

 A quantidade e o tipo de equipamento, matérias e meios de 

transporte destinados a atender situações de emergência de 

poluição;  

 A quantidade e a qualificação do pessoal a ser empregado; 

 O cronograma de implantação e o início de operação das 

instalações.  
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O empreendimento deverá dispor de planos de emergência individuais para o 

combate à poluição por óleo e substâncias nocivas ou perigosas, os quais serão 

submetidos à aprovação do órgão ambiental competente. E caso haja portos 

organizados, instalações portuárias e plataformas os planos de emergência 

individuais deverão ser consolidados na forma de um único plano de emergência 

para toda a área sujeita ao risco de poluição, o qual deverá estabelecer os 

mecanismos de ação conjunta a serem implementados, observando o disposto na 

Lei 9.966, de 28 de abril de 2000 e nas demais normas e diretrizes vigentes.  

Deverão ser realizadas auditorias bianuais independentes nas instalações, 

com o objetivo de avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental em suas 

unidades.  

 

TRANSPORTE DE ÓLEO E SUBSTÂNCIAS NOCIVAS OU PERIGOSAS. 

ATIVIDADE DE NAVEGAÇÃO. 

Os itens a seguir são obrigações definidas pela Lei 9.966, de 28 de abril de 

2000 aplicáveis às embarcações que realizam transporte de óleos e substâncias 

nocivas ou perigosas. Cabe ao transportador observar e cumprir aos requisitos que 

se aplicam à sua atividade.  

O Protocolo de 1978 (Marpol 73/78) relativo à convenção internacional para a 

prevenção da  poluição por navios, 1973, possui o objetivo de contribuir para a 

proteção do meio ambiente contra a poluição dos navios.  

Desta forma, as plataformas e os navios com arqueação bruta superior a 

cinquenta que transportem óleo, ou o utilizem para sua movimentação ou operação, 

portarão a bordo, obrigatoriamente, um livro de registro de óleo, aprovado nos 

termos da Marpol 73/78, que poderá ser requisitado pela autoridade marítima, pelo 

órgão ambiental competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo, e no 

qual serão feitas anotações relativas a todas as movimentações de óleo, lastro e 
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misturas oleosas, inclusive as entregas efetuadas às instalações de recebimento e 

tratamento de resíduos. 

        Todo navio que transportar substância nociva ou perigosa a granel deverá ter a 

bordo um livro de registro de carga, nos termos da Marpol 73/78, que poderá ser 

requisitado pela autoridade marítima, pelo órgão ambiental competente e pelo órgão 

regulador da indústria do petróleo, e no qual serão feitas anotações relativas às 

seguintes operações: 

 Carregamento; 

 Descarregamento; 

 Transferências de carga, resíduos ou misturas para tanques de resíduos; 

 Limpeza dos tanques de carga; 

 Transferências provenientes de tanques de resíduos; 

 Lastreamento de tanques de carga; 

 Transferências de águas de lastro sujo para o meio aquático; 

 Descargas nas águas, em geral. 

Todo navio que transportar substância nociva ou perigosa de forma 

fracionada, conforme estabelecido no Anexo III da Marpol 73/78, deverá possuir e 

manter a bordo documento que a especifique e forneça sua localização no navio, 

devendo o agente ou responsável conservar cópia do documento até que a 

substância seja desembarcada. 

A CLC/69 - Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos 

Causados por Poluição por Óleo, de 1969, tem por objetivo criar um mecanismo de 

caráter internacional capaz de assegurar a compensação adequada e acessível às 

vítimas de danos por poluição, resultantes de escapamento ou descarga de óleo 

proveniente de navios. Os danos são limitados a valores determinados por tonelada 

do navio poluidor, não devendo a indenização ultrapassar, em nenhum caso, à 

determinada quantia estabelecida. A CLC/69 foi promulgada no Brasil em 

28/03/1977 pelo Decreto N° 79.437.  
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Os navios enquadrados na CLC/69 deverão possuir o certificado ou garantia 

financeira equivalente, conforme especificado pela convenção, para que possam 

trafegar ou permanecer em águas sob jurisdição nacional. 

As embalagens contendo substâncias nocivas ou perigosas devem ser 

devidamente estivadas e amarradas, além de posicionadas de acordo com critérios 

de compatibilidade com outras cargas existentes a bordo, atendidos os requisitos de 

segurança do navio e de seus tripulantes, de forma a evitar acidentes. 

As embalagens das substâncias nocivas ou perigosas devem conter a 

respectiva identificação e advertência quanto aos riscos, utilizando a simbologia 

prevista na legislação e normas nacionais e internacionais em vigor. 

 

ATIVIDADE DE TRANSFERÊNCIA E ARMAZENAMENTO. 

Deverá ser estabelecido um procedimento para armazenagem de substâncias 

considerando o disposto nas seguintes legislações:  

 NR - Norma Regulamentadora NR nº 20, de 08 de junho de 1978 - 
Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis 
Alterações: Portaria SIT nº 308, de 29 de fevereiro de 2012 
 

Elaborar plano que contemple a prevenção e controle de vazamentos, 

derramamentos, incêndios e explosões envolvendo inflamáveis e líquidos 

combustíveis e, nos locais sujeitos à atividade de trabalhadores, a identificação das 

fontes de emissões fugitivas. 

 

 O plano deve contemplar todos os meios e ações necessárias para minimizar 

os riscos de ocorrência de vazamento, derramamento, incêndio e explosão, 

bem como para reduzir suas consequências em caso de falha nos sistemas de 

prevenção e controle;  
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 O plano deve ser revisado nas seguintes situações: por recomendações das 

inspeções de segurança e/ou da análise de riscos, quando ocorrerem 

modificações significativas nas instalações, quando da ocorrência de 

vazamentos, derramamentos, incêndios e/ou explosões; 

 

 NR - Norma Regulamentadora NR nº 26, de 08 de junho de 1978 - 
Sinalização de Segurança 
Alterações: Portaria SIT nº 229, de 24 de maio de 2011 

Assegurar-se de que todo produto químico utilizado na empresa seja 

classificado pelo seu fabricante / fornecedor quanto aos perigos para a segurança e 

a saúde dos trabalhadores de acordo com os critérios estabelecidos pelo Sistema 

Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos 

(GHS), da Organização das Nações Unidas.  

Garantir que os produtos químicos utilizados na empresa sejam dotados de 

rotulagem preventiva, que deverá ser afixada, impressa ou anexada à embalagem 

que contém o produto. 

As embalagens das substâncias nocivas ou perigosas devem conter a 

respectiva identificação e advertência quanto aos riscos, utilizando a simbologia 

prevista na legislação e normas nacionais e internacionais em vigor. 

Fornecer treinamento aos trabalhadores para compreender a rotulagem 

preventiva e a ficha com dados de segurança do produto químico. 

Deverão ser observadas todas as Normas Regulamentadoras de Segurança 

assim como as legislações a seguir: 

 

 Decreto nº 2.657, de 03 de julho de 1998 - Convenção OIT 170: Promulga a 

Convenção n° 170 da OIT, relativa à Segurança na Utilização de Produtos 

Químicos no Trabalho, assinada em Genebra, em 25 de junho de 1990. 
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 NBR nº 14.725, de 03 de agosto de 2012: Dispõe sobre ficha de informações 

de segurança de produtos químicos - FISPQ. 

 NBR nº 17.505, de 02 de julho de 2013: Armazenamento de líquidos 

combustíveis e inflamáveis. 

 

As embalagens contendo substâncias nocivas ou perigosas devem ser 

devidamente armazenadas, posicionadas de acordo com critérios de compatibilidade 

com outras cargas existentes, de forma a evitar acidentes. As embalagens das 

substâncias nocivas ou perigosas devem conter a respectiva identificação e 

advertência quanto aos riscos, utilizando a simbologia prevista na legislação e 

normas nacionais e internacionais em vigor. 

 

DESCARGA DE ÓLEO, SUBSTÂNCIAS NOCIVAS OU PERIGOSAS E LIXO. 

De acordo com a Lei 9.966, de 28 de abril de 2000, o navio deverá conter 

procedimento para: 

 Descarga de água dos navios, água de lastro, água de lavagem de tanques; 

 Descarga de efluente sanitário, atendendo aos requisitos impostos pelas 

legislações da Vigilância Sanitária; 

 Proibir o descarte de óleo, misturas oleosas e lixos em águas sob jurisdição 

nacional, exceto nas situações permitidas pela Marpol 73/78, e não estando o 

navio, plataforma ou similar dentro dos limites da área ecologicamente 

sensível; 

 Os procedimentos de descarga devem ser aprovados pelo órgão ambiental 

competente.   

 Vetar o descarte de qualquer tipo de plástico, inclusive cabos sintéticos, redes 

sintéticas de pesca e sacos plásticos; 

 Definir a sistemática de descarte de lixo sendo que esta atividade só poderá 

ser realizada em instalações de recebimento e tratamento de resíduos; 
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As circunstâncias em que a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de 

óleo e substâncias nocivas ou perigosas, ou misturas que os contenham, de água de 

lastro e de outros resíduos poluentes for autorizada não desobrigam o responsável 

de reparar os danos causados ao meio ambiente e de indenizar as atividades 

econômicas e o patrimônio público e privado pelos prejuízos decorrentes dessa 

descarga. 

 A Melport Terminais Marítimos Ltda deverá estabelecer um procedimento de 

Comunicação em caso de situações de emergência. Qualquer incidente ocorrido em 

portos organizados, instalações portuárias, dutos, navios, plataformas e suas 

instalações de apoio, que possa provocar poluição das águas sob jurisdição 

nacional, deverá ser imediatamente comunicado ao órgão ambiental competente, à 

Capitania dos Portos e ao órgão regulador da indústria do petróleo, 

independentemente das medidas tomadas para seu controle. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1369 de 1566 

 

7.6.1.10 Programa de Monitoramento do Sistema Viário. 

 

O monitoramento deverá ser efetuado pela fiscalização do empreendedor 

que, eventualmente, para tanto, contará com a participação de empresa consultora 

contratada, incluindo as seguintes ações: 

a) Verificação da adequada execução dos dispositivos existentes, como solução, em 

Projeto de Engenharia e que atendam ao Programa Ambiental em foco; 

b) Verificação da conformidade ambiental, no que diz respeito à observância dos 

condicionantes instituídos e que interferem com os procedimentos relacionados com 

a programação das obras e processos construtivos; 

c) Especificamente, deverá envolver: 

• Verificação visual das condições físicas dos dispositivos de sinalização (vertical, 

horizontal, canalização e segurança); 

• Acompanhamento do planejamento e da execução das obras, visando verificar a 

efetiva observância do estabelecido no Programa e a promoção de eventuais 

correções/adequação, inclusive no que respeita à sinalização de novos segmentos 

de obras; 

• Verificação junto aos usuários e às comunidades locais, quanto à necessidade ou 

não de melhoria da sinalização. 

O objetivo principal dos monitoramentos dos programas ambientais consiste 

no acompanhamento sistemático dos respectivos indicadores ambientais, a fim de 

se avaliarem as evoluções das suas relações com os impactos ambientais 

identificados, possibilitando-se a aferição sistemática da eficácia e um ajustamento 

das medidas de controle e mitigadoras constantes do programa, assegurando-se a 

melhoria contínua da gestão ambiental do empreendimento. 

 

7.6.1.10.1 Indicadores. 

 

Para verificação da propriedade das sinalizações dos cruzamentos afetados 

da ADA, a cada cinco anos deverão ser realizadas contagens de tráfego nas 

principais interseções. 
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Deverão ser compilados os eventuais acidentes com veículos rodoviários e 

atropelamentos de pedestres e ciclistas na ADA e submetidos a uma avaliação 

anual, comparando-o com o registro histórico dos mesmos. 

 

7.6.1.10.2 Equipe e recursos. 

 

A equipe para as ações periódicas propostas neste programa deverá ser 

composta no mínimo de: 

 

• Um engenheiro de tráfego; 

• Uma equipe de pesquisa de tráfego; 

• Equipamento para contagem de tráfego.    

 

7.6.1.10.3 Cronograma. 

    

1 2 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6
Montagem da equipe responsável pelo

programa
Levantamento dos pontos de conflito de

tráfego e das condições das vias
Execução de projeto básico de sinalização

e de segurança
Estabelecimento de parceria com o

DER/PR
Estabelecimento de parceria co a
Prefeitura Municipal de Paranaguá

Implantação da sinalização de obra

Monitoramento e tomada de medidas
preventivas e corretivas

Readequação da sinalização e
implantação de medidas corretivas

Relatórios

Planejamento
(mês)

Implantação (mês) Operação (mês)
Atividade
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7.6.1.10.4 Desempenho esperado. 

 

- Minimização ou mitigação dos pontos críticos para segurança de pedestres e 

usuários das vias; 

- Minimização dos acidentes nos pontos críticos que não puderem ser mitigados; 

- organização do tráfego e melhoria da circulação nas áreas de influência direta da 

operação do empreendimento, evitando congestionamentos e consequentes custos 

gerados por estes congestionamentos; 

- canalização do fluxo de veículos pesados nas vias principais de acesso ao 

empreendimento, evitando que venham a danificar o pavimento das vias lindeiras e 

criar pontos de conflitos de tráfego em locais fora da área de influência. 

 

7.6.1.10.5 Abrangência. 

 

O programa abrange a área do entorno do empreendimento, os trechos que lhe 

dão acesso, e a área urbana que recebe influência direta do tráfego gerado em 

função da operacionalização do empreendimento. 

 

7.6.1.10.6 Responsabilidades. 

 

A responsabilidade pela implantação do programa é do empreendedor, que 

poderá buscar parcerias com a Prefeitura Municipal Pontal do Paraná, DNIT, 

DER/PR e empresas particulares que venham a atuar na área do empreendimento. 
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7.6.1.11 Programa de Comunicação Social. 

 

7.6.1.11.1 Objetivos. 

 

Estabelecer estratégias de comunicação e divulgação de informações com as 

populações diretamente afetadas e principais atores sociais envolvidos, favorecendo 

a eliminação de possíveis conflitos, contemplando desde a fase de planejamento até 

a fase de operação. 

O programa também tem como objetivo divulgar a importância estratégica do 

empreendimento como instrumento de desenvolvimento local e regional, além de 

contribuir para a minimização dos impactos ambientais e sociais, através da 

participação da população ao contribuir para a criação de um relacionamento 

construtivo entre os interessados. Portanto, o canal de comunicação não deve ser 

unilateral, para que ambos os lados possam construir pontes de diálogos e mediar 

possíveis conflitos. 

Como objetivo específico, o programa deve atingir a totalidade das famílias 

diretamente afetadas pelo empreendimento, assim como responder todos os 

questionamentos/dúvidas dessas famílias e de entidades representativas da 

comunidade. 

 

7.6.1.11.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

A metodologia do programa estabelece uma articulação entre as principais 

partes envolvidas, desenvolvendo atividade e ações de comunicação para 

estabelecer um relacionamento construtivo. 

Todos os instrumentos formais e informais de comunicação disponíveis 

deverão ser utilizados visando informar a população diretamente afetada, os 
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organismos públicos atuantes na região, principalmente a prefeitura e suas 

secretarias sobre os procedimentos de instalação do empreendimento.  

A interação com o Programa poderá constituir importante ferramenta de 

disseminação de informações na sociedade local através de campanhas 

informativas. 

Ademais, na fase de instalação, os trabalhadores envolvidos na obra deverão 

ser instruídos adequadamente, possibilitando repassar informações corretas aos 

interessados que solicitarem.   

Para que se obtenha certa uniformização no repasse de informações será 

definido um interlocutor entre o empreendimento e os demais atores sociais, um 

profissional responsável pela comunicação social em todos os seus aspectos. 

Esclarecimento das comunidades locais a respeito das características do 

empreendimento nas fases de instalação e operação, seus impactos, medidas e 

programas que serão implantados. 

 

7.6.1.11.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

 Definição de um(a) interlocutor(a) entre o empreendimento e a comunidade, e 

a definição  de um atendente da própria comunidade para tirar dúvidas via 

telefone e e-mail – A primeira etapa é definir um interlocutor capacitado para 

que possa repassar as informações sobre o empreendimento tanto para a 

comunidade interessada quanto para os envolvidos com a implantação e a 

operação do empreendimento. Também haverá a contratação de um(a) 

atendente da comunidade para que possa responder e-mails e tirar dúvidas 

por telefone da parte interessada com o empreendimento. Ela deverá ser 

capacitada pelo interlocutor. 

 Disseminação sistemática de informações sobre o empreendimento e os 

principais procedimentos para sua instalação – Essas informações deverão 

ser repassadas aos interessados via rádio e jornais da região. As informações 

também deverão ser veiculadas nesses canais apenas como informes para 
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que a população fique a par do processo de instalação e operação do 

empreendimento. 

 Estruturação de kits de comunicação social – Haverá a estruturação de kits 

de comunicação para poder ser distribuído entre funcionários e sociedade 

interessada com o objetivo de informar sobre todas as etapas do projeto, as 

matrizes de impacto e os programas desenvolvidos para mitigar e/ou 

compensar os impactos. Os kits deverão ser desenvolvidos de maneira 

objetiva e de forma didática para que possa abranger também a população 

com menos grau de instrução. Também irá conter um telefone da equipe 

técnica para que os interessados possam tirar dúvidas para. 

 Treinamento dos trabalhadores da obra para o repasse correto de 

informações – Para que a informação possa circular independentemente dos 

informes e reuniões, os trabalhadores da obra terão treinamento para poder 

responder a dúvidas e anseios dos envolvidos no cotidiano. Esse treinamento 

deverá ser feito antes de o trabalhador começar as atividades na fase de 

instalação e operação. 

 Campanhas sistemáticas de divulgação na fase de execução de obras – As 

campanhas sistemáticas na fase de execução de obras servem para informar 

o andamento das obras e alertar a população sobre possíveis transtornos e 

como estes podem ser evitados, tanto pela comunidade como pelos 

trabalhadores. 

 Campanhas sistemáticas de divulgação na fase de pré-operação - As 

campanhas sistemáticas na fase de pré-operação servem para informar o 

andamento das obras e alertar a população sobre possíveis transtornos e 

como estes podem ser evitados, tanto pela comunidade como pelos 

trabalhadores. 
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7.6.1.11.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

7.6.1.11.4.1 Equipe. 

 

- Um(a) profissional com curso superior com especialização ambiental 

/conhecimento na área de gestão social, comunicação social ou relações públicas ou 

afins para organização dos eventos e articulação das parcerias institucionais; 

- Um(a) profissional com segundo grau completo com experiência na área de 

atendimento a pessoas com conhecimentos em informática. 

 

7.6.1.11.4.2 Materiais. 

 

- Veículo para deslocamento da equipe;  

- Telefones celulares; 

- Equipamentos de proteção individual – EPI; 

- Computador de mesa ou notebook com acesso à internet (a infraestrutura 

local pode ser deficiente para esta situação, demandando o uso de modem via rede 

de telefonia móvel ou recurso semelhante); 

- Câmera fotográfica digital com cartão de memória de adequada capacidade 

de armazenamento (superior a 2Gb); 

- Equipamento multimídia para os cursos, palestras e treinamentos. 
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7.6.1.11.5 Cronograma. 

 

Ação 

Fase pré-
implantação

(meses) 

Fase de implantação 
(meses) 

1 2 
3 4 5

6 1 2
3 4 5

6
7 8 9 1

0 
1
1 

1
2 

1
3 

1
4 

1
5 

1
6 

1
7 

1
8 

Definição de um(a) 
interlocutor(a) entre o 
empreendimento e a 
comunidade e a definição 
de um(a) atendente para 
tirar dúvidas da 
comunidade. 

                        

Disseminação 
sistemática de 
informações sobre o 
empreendimento e os 
principais procedimentos 
para sua instalação 

                        

Estruturação de um kit de 
comunicação social,  

                        

Treinamento dos 
trabalhadores da obra 
para o repasse correto 
de informações 

                        

Campanhas sistemáticas 
de divulgação na fase de 
execução de obras 

                        

Campanhas sistemáticas 
de divulgação na fase de 
pré-operação  

                        

 

 

7.6.1.11.6 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do 

Programa, com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

Em todas as fases do empreendimento deverá haver o monitoramento e 

avaliação das atividades do Programa. Esta será de responsabilidade da equipe do 

Programa de Comunicação Social. O monitoramento e avaliação serão realizados a 

partir de metas definidas para cada fase do empreendimento, metas baseadas a 

partir de dados quantitativos e qualitativos.  
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Na fase de implantação serão desenvolvidos contatos iniciais com a 

população interessada através de reuniões e distribuição dos kits, além dos 

atendimentos via telefone e e-mail. Nessa fase serão utilizados para avaliação tanto 

dados quantitativos quanto qualitativos, já que é possível medir o número de 

pessoas e instituições interessadas e a frequência das perguntas, possibilitando 

uma avaliação de acordo com os objetivos propostos. 

Na fase de construção, deverão ser usados canais de informações para 

atender as demandas da população e também informar sobre o andamento da 

construção e também auxiliar na prevenção de acidentes. 

Deverão ser emitidos pela equipe responsável relatórios semestrais para 

acompanhamento e avaliação do plano, podendo com isso ser detectados 

equívocos a fim de ser corrigidos. 

Também será utilizado para acompanhamentos das ações o Ciclo PDCA. 

 

7.6.1.11.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do 

programa. 

 

Sociólogo Luís Henrique Zanon Franco de Macedo. 
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7.6.1.12 Programa de Educação Ambiental. 

 

7.6.1.12.1 Objetivos. 

 

O programa busca contribuir na prevenção e minimização dos impactos 

sociais e ambientais provenientes da instalação e operação do empreendimento, 

baseando-se em processo participativo.  

Para isso, o programa irá fornecer para a comunidade e trabalhadores do 

empreendimento informações ambientais qualificadas através de oficinas, palestras 

e materiais específicos. 

 

7.6.1.12.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

O programa de educação ambiental poderá ser baseado em metodologia 

participativa, com envolvimento das comunidades diretamente afetadas, tendo por 

prioridade a discussão de temas ambientais. Cabe destacar as alterações no uso e 

ocupação do solo, a nova dinâmica social e nova dinâmica econômica da região. 

Tendo esse ambiente como pano de fundo, as ações do programa deverão 

estar assentadas basicamente em: 

- Foco nos educadores, professores e lideranças da região diretamente 

afetada, uma vez que esse público possui grande potencial multiplicador de 

informações e contribuirá para a disseminação do novo conhecimento adquirido. 

- Palestras aos trabalhadores responsáveis pela instalação e operação do 

empreendimento visando normatizar o seu relacionamento com a comunidade do 

entorno e estabelecer uma relação pró-ativa com relação à conservação do meio 

ambiente em que atuam. Pode-se citar a importância do uso de uniformes e crachás 

de identificação; 
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- Palestras aos funcionários do empreendimento visando estabelecer 

procedimentos para minimizar conflitos com os moradores do entorno; 

- Conscientizar as empresas parceiras principalmente na etapa de execução 

de obras da importância da adoção de práticas de produção mais sustentáveis; 

- Desenvolver ações de educação em saúde visando contribuir para a melhoria das 

condições de saúde através de boas práticas de higiene pessoal, tendo em vista 

principalmente evitar a proliferação de doenças endêmicas. 

 

7.6.1.12.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

Tendo esse ambiente como pano de fundo, as ações do programa deverão 

estar assentadas basicamente em: 

 Foco nos educadores, professores e lideranças da região diretamente 

afetada, uma vez que esse público possui grande potencial multiplicador de 

informações e contribuirá para a disseminação do novo conhecimento 

adquirido. 

 Palestras aos trabalhadores responsáveis pela instalação e operação do 

empreendimento visando normatizar o seu relacionamento com a 

comunidade do entorno e estabelecer uma relação pró-ativa com relação à 

conservação do meio ambiente em que atuam. Pode-se citar a importância do 

uso de uniformes e crachás de identificação; 

 Palestras aos funcionários do empreendimento visando estabelecer 

procedimentos para minimizar conflitos com os moradores do entorno; 

 Conscientizar as empresas parceiras principalmente na etapa de execução de 

obras da importância da adoção de práticas de produção mais sustentáveis; 

 Desenvolver ações de educação em saúde visando contribuir para a melhoria 

das condições de saúde através de boas práticas de higiene pessoal, tendo 

em vista principalmente evitar a proliferação de doenças endêmicas. 
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7.6.1.12.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

7.6.1.12.4.1 Equipe.  

 

- Um profissional com curso superior com especialização na área de meio 

ambiente ou gestão social ou afim para organização dos eventos e articulação das 

parcerias institucionais; 

- Um consultor especializado em educação ambiental com formação 

multidisciplinar para disseminar a metodologia entre os diversos 

multiplicadores/professores, fornecendo subsídios para a realização de atividades 

educativas contínuas e ações específicas; 

- Contratação de empresa para confeccionar o material didático e de 

divulgação. 

 

7.6.1.12.4.2 Materiais. 

 

- Veículo para deslocamento da equipe;  

- Telefones celulares; 

- Equipamentos de proteção individual – EPI; 

- Computador de mesa ou notebook com acesso à internet (a infraestrutura 

local pode ser deficiente para esta situação, demandando o uso de modem via rede 

de telefonia móvel ou recurso semelhante); 

- Câmera fotográfica digital com cartão de memória de adequada capacidade 

de armazenamento (superior a 2Gb); 

- Equipamento multimídia para os cursos, palestras e treinamentos; 

- Material educativo a ser utilizado nas oficinas. 
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7.6.1.12.5 Cronograma. 

 

Ação 

Fase pré-
implantação 

(meses) 

Fase de implantação 
(meses) 

1 2 3 4 5 6 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18

Definição metodologia de 

intervenção com a participação 

da comunidade e instâncias 

públicas locais intervenientes 

                        

Palestras para os trabalhadores        

 

7.6.1.12.6 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do 

Programa, com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios semestrais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

A responsabilidade é da equipe responsável pelo projeto, e é necessário fazer 

uma análise qualitativa e quantitativa dos resultados obtidos em relação aos 

objetivos definidos pelo próprio programa. 

 

7.6.1.12.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do 

programa. 

 

Sociólogo Luís Henrique Zanon Franco de Macedo. 
 

 

 

 

 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1382 de 1566 

 

7.6.1.13 PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

DA MÃO-DE-OBRA LOCAL. 

 

7.6.1.13.1 Objetivos. 

 

Esse programa tem como objetivo potencializar ao máximo os efeitos 

positivos da geração de emprego e de renda para a região. Ela também oferecerá 

cursos de treinamento e capacitação de mão de obra e qualificação profissional 

tanto para as fases de implantação como para a fase de operação, de acordo com 

as necessidades do empreendimento. 

Também é um programa necessário para controlar alguns impactos 

acarretados pela imigração temporária como a alteração da demanda por escolas, 

alteração das condições habitacionais, alteração do sistema de telecomunicações, 

distribuição de energia elétrica e aumento da demanda médico-hospitalar. 

 

7.6.1.13.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

Para a fase de implantação, haverá uma divulgação através do Plano de 

Comunicação Social informações sobre a seleção, e contratação da mão de obra. 

Essa contratação deverá ser de responsabilidade do empreendedor de acordo com 

as necessidades do empreendimento. Deverá ser priorizada a contratação de 

indivíduos da população local (área de influência direta e indireta). 

Também deverão ser executadas parcerias com associações que 

desempenham liderança na comunidade para repassar a população quais são os 

requisitos e quais vagas estão disponíveis para a população. 
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7.6.1.13.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

 Priorizar contratação da população local (área de influência direta e indireta),  

 

 Capacitação dos indivíduos contratados, a capacitação será realizada na 

contratação dos envolvidos e reciclada periodicamente, com intuito de 

garantir a efetividade e eficácia do plano. 

 

7.6.1.13.4 Descrição da qualificação/quantificação da equipe de 

execução e material/equipamentos necessários. 

 

7.6.1.13.4.1 Equipe. 

 

- Profissionais com curso superior com especialização em recurso humanos; 

-  Profissionais com curso superior e experiência na atividade para realização 

da capacitação dos trabalhadores. 

 

7.6.1.13.4.2 Materiais. 

 

- Escritório com computadores e telefones; 

- Equipamento multimídia para os cursos, palestras e treinamentos. 

- Sala de Treinamentos. 

 

7.6.1.13.5 Cronograma. 

 

Caberá ao empreendedor divulgar com antecedência  o cronograma real da 

contratação de mão de obra e também da qualificação necessária para os cargos. 

O cronograma deve ser elaborado para a implantação e posteriormente para 

a operação, deverá levar em conta a fase de obra e/ou atividade a ser ministrada. 
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7.6.1.13.6 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do 

Programa, com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios semestrais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

Cabe ressaltar que os relatórios semestrais devem ser elaborados pela 

equipe contendo informações sobre o número de contratações executado pela 

empresa e qual é a porcentagem de funcionários da área de influência direta e 

indireta.  

 

7.6.1.13.7 Equipe Técnica Responsável pela elaboração do 

programa. 

 

Sociólogo Luís Henrique Zanon Franco de Macedo. 
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7.6.2 Biota Aquática. 
 

Com a finalidade de se avaliar as possíveis alterações da comunidade de 

substratos consolidados e acompanhar o processo de colonização do novo píer de 

embarcações, acompanhando especialmente o aparecimento de espécies exóticas, 

um programa de monitoramento deve ser implantado. Este deve ser iniciado tão logo 

o píer seja construído para acompanhar a colonização do substrato primário desde o 

seu início. 

O monitoramento da biota nos substratos de concreto – colunas do novo píer 

– deve ocorrer trimestralmente no primeiro ano de operação, identificando os táxons 

pioneiros e acompanhando o amadurecimento sazonal da comunidade. No ano 

seguinte o monitoramento deve ocorrer a cada seis meses, totalizando 6 campanhas 

amostrais. Este monitoramento deve ser realizado em pontos na região entremarés 

(compreendida entre as médias das marés altas e baixas para a região), e em 

pontos sublitorais a partir de mergulhos em profundidades distintas de 1,5 m e 6 m 

quando possível, uma vez que outros estudos indicaram que a comunidade 

incrustante mostra-se diferenciada nestas profundidades (EIA Porto Pontal Paraná, 

2008; TCP, 2010). Ainda, devem ser amostradas porções mais profundas levando 

em consideração que o novo píer deve se estender até profundidades próximas a 

20m,  

Em cada campanha, devem ser tomadas amostras no início, meio e 

extremidade final do píer, sendo que profundidades maiores que 3 m não serão 

observadas na parte inicial do píer; nesta região apenas amostragens no entremarés 

e a 1,5m de profundidade serão possíveis. 

A biota incrustante deve ser avaliada por meio do método visual dos 

quadrados. Este consiste na estimativa visual de recobrimento do substrato ou 

contagem do número de indivíduos em uma área conhecida, neste caso 225 cm2 

(15x15 cm). O substrato recém criado será bastante homogêneo e inicialmente sem 

ou com poucos seres incrustantes. Três réplicas devem ser obtidas em cada 

profundidade de cada ponto amostral. Adicionalmente, podem ser utilizadas 

fotografias digitais das colunas do píer em cada ponto e coleta de organismos por 

raspagem do substrato em pontos próximos para confirmar as identificações e 
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avaliar os organismos de menor tamanho. O mesmo procedimento (estimativas 

visuais e raspagem) deve ser realizado no cais adjacente ao píer (ADA do presente 

estudo) permitindo a comparação da comunidade no substrato novo com uma 

comunidade já bem estabelecida. O material coletado deve ser acondicionado em 

frascos plásticos identificados com água do mar e mentol para anestesia da fauna, 

sendo a amostra fixada posteriormente em formol 4%. Os organismos serão triados 

e identificados em laboratório sob lupa e microscópio. Dentre os táxons identificados 

nestas amostragens, especial atenção será dada àquelas identificadas como 

exóticas para a região em outros estudos. 

 

7.6.2.1 Programa de Monitoramento do fitoplâncton e zooplâncton. 

 
A comunidade fitoplanctônica é a base da cadeia alimentar dos ecossistemas 

aquáticos, além de ajudarem a regular os níveis adequados de oxigênio disponível 

no ambiente e a ciclagem de diversos nutrientes. É composta por grupos de 

organismos “sentinela”, pois são considerados um dos melhores bioindicadores da 

qualidade da água, uma vez que são geralmente os primeiros componentes da biota 

aquática que respondem as modificações das características ambientais (Kirk, 1994; 

Lee, 1999). A mobilização de sedimentos e o uso intensivo de maquinários durante a 

instalação e operação do terminal marítimo Melport, poderá aumentar a turbidez da 

água, além disponibilizar na coluna de água compostos tóxicos que poderão afetar o 

fitoplâncton. Por serem organismos de mobilidade restrita (dependem das correntes 

para se dispersarem) podem ser amplamente afetados pelas modificações 

ambientais em uma determinada região. As mudanças ocorrentes na comunidade 

fitoplanctônica com a ação antrópica são geralmente negativas, pois favorecem o 

aparecimento e floração de espécies nocivas e/ou tóxicas (Prokopiak et al., 2006; 

Villac e Tenembaum, 2010). Além disso, por serem organismos muito numerosos e 

absorverem facilmente compostos tóxicos diluídos na água, são vetores para a 

contaminação dos outros organismos que deles se alimentam (Durrieu et al., 2011). 

 Torna-se, portanto, imprescindível o acompanhamento constante das 

comunidades planctônicas na região, para que sejam mais bem identificados os 
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fatores que afetam as flutuações destas comunidades, subsidiando planos de 

controle ambiental eficazes garantindo assim a qualidade da água e a manutenção 

da vida de espécies importantes para a economia local.       

 

7.6.2.1.1 Objetivos. 

 

 Apresentar a relação e abundância das categorias taxonômicas do 

fitoplâncton ocorrentes nas áreas de influência do empreendimento; 

 Destacar a possível ocorrência de espécies tóxicas e/ou nocivas;  

 Descrever as mudanças espaciais e temporais na estrutura das 

comunidades, quanto à abundância, riqueza e equitabilidade na área de 

estudo e identificar possíveis alterações que possam estar associadas a 

diferenças na qualidade ambiental. 

 

7.6.2.1.2 Metodologia. 

 

O monitoramento será efetuado utilizando-se metodologia para coleta e 

processamento de amostras de fitoplâncton no ambiente oceanográfico (Cassie, 

1968; Hasle, 1978). A periodicidade amostral será trimestral e a duração do trabalho 

será de trinta meses. 

Serão selecionados para amostragem cinco pontos com base nos estudos já 

realizados no entorno do local onde está prevista a construção do pier e dois pontos 

adicionais em áreas controle. A amostragem do fitoplâncton ocorrerá em dois 

estratos de profundidade (superfície e fundo), totalizando 14 amostras de 

fitoplâncton a serem coletadas por campanha amostral.  

Para as análises qualitativas de fitoplâncton, serão realizados em cada ponto 

amostral arrastos através de uma rede de plâncton cônico-cilíndrica, com 1,5 m de 

comprimento, malhagem de 65 μm e boca de 50 cm a uma velocidade aproximada 

de 1 nó. As amostras coletadas pela rede serão fixadas em solução neutralizada de 

formol a 2% e acondicionadas em recipientes de polietileno de 1 litro, numeradas e 

etiquetadas. 
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Para as análises quantitativas de fitoplâncton, será coletada em cada ponto 

amostral uma porção de água subsuperficial diretamente nos frascos de coleta. As 

amostras coletadas serão fixadas em solução de lugol a 0,3% e acondicionadas em 

recipientes de vidro âmbar de 1 litro, numeradas e etiquetadas. 

A observação qualitativa do fitoplâncton, para obtenção da lista de espécies, 

será realizada em microscópio óptico, equipado ocular de medição.  Os organismos 

serão identificados analisando-se as suas características morfológicas e 

morfométricas, utilizando-se bibliografia especializada. A contagem do fitoplâncton 

será feita através de câmaras de sedimentação de Uthermöhl em microscópio 

invertido com aumento de 200 vezes. 

 

7.6.2.1.3  Ações, detalhamento e acompanhamento. 

 
A seguir será apresentado um quadro com as ações a serem desenvolvidas, 

com um breve detalhamento e indicadores que permitirão acompanhar o 

cumprimento das etapas. 
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Tabela 7-48  - Quadro de ações. 

 
Quadro de ações 

Número 
da Ação 

Ação Detalhamento Acompanhamento 

01 
Definição da grade 

amostral 

Conseguir mapa georeferenciado da 

área e GPS, plotar pontos e incluir 

coordenadas no GPS 

Mapa com pontos 

amostrais pronto 

02 
Organização de 

logística de campo 

Alugar embarcação, comprar sacos 

plásticos, lacres, frascos, 

alimentação para a coleta  

Check up de lista antes 

de ir ao campo 

03 Saída a campo Preparar material de coleta e Coletar Amostras coletadas 

04 
Triagem e 

identificação  

Processar as amostras seguindo 

metodologia sugerida 

Fichas de triagem 

preenchidas 

05 

Montar listagem 

taxonômica e 

planilha de riqueza 

e abundância por 

amostra  

Digitar conteúdo das fichas de 

triagem numa planilha Excel 

Planilha completa salva 

e com backup 

06 
Levantamento 

bibliográfico 

Procurar trabalhos realizados 

anteriormente na biblioteca da 

UNIVALI e internet 

Cópia dos trabalhos 

selecionados 

07 
Redação de 

relatório parcial 

Juntar todas as informações e 

escrever 

Relatório escrito e 

entregue ao 

Empreendedor 
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7.6.2.1.4 Cronograma.  

 

 

 Mês  

A
ç
ã
o  1 2 3 4 5 6 7 8 9 

1
0 

1
1

1
2

1
3

1
4

1
5

1
6

1
7

1
8

1
9

2
0

2
1

2
2

2
3 

2
4 

2
5 

2
6 

2
7

2
8

2
9

3
0

1 X                                          

2   X     X    X     X   X   X   X   X     X   X  

3   X     X    X     X   X   X   X   X     X   X  

4   X X   X X   X X   X X  X X  X X  X X  X X   X X  X X

5     X     X     X    X   X   X   X    X     X   X

6     X     X     X    X   X   X   X    X     X   X

7     X     X     X    X   X   X   X    X     X   X

7.6.2.1.1 Equipe Técnica.  

 

Msc. Rodrigo Soares Macedo (AOCEANO: 1824, CTF IBAMA: 3.567.850) 

BSc. Pricila Lima de Sousa (CRBio: 63711-03D, CTF IBAMA: 5.455.537) 
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7.6.2.2 Controle e monitoramento das assembleias de larvas de 

peixes. 

 
O uso de estuários, como áreas de criação, é muito importante para as fases 

iniciais do ciclo de vida de muitas espécies de peixes marinhos, inclusive algumas 

dominantes na pesca (Kennish, 2002; Haedrich, 1992). A construção e operação do 

Terminal Melport tem influência direta nos processos biológicos responsáveis pela 

manutenção das larvas e ovos de peixes na região. Essa interferência antrópica 

pode acarretar em mudanças na estrutura físico-químico da coluna de água e nos 

habitats estuarinos, o que reflete diretamente nos estágios iniciais do ciclo de vida 

dos peixes.  

 

7.6.2.2.1 Objetivos. 

 

 Fazer um levantamento quantitativo de ovos e larvas de peixes na área 

diretamente afetada (ADA), na área de influência direta (AID); 

 Identificar a composição das assembleias de larvas de peixes na área 

diretamente afetada (ADA) e na área de influência direta (AID); 
 Avaliar o uso das áreas de influência (ADA e AID) como sítios de reprodução 

e criação de peixes; 

 Avaliar a presença de aberrações morfológicas e sinais de erosão em larvas 

de peixes nas áreas ADA e AID. 

 

7.6.2.2.2 Metodologia. 

 

Para o monitoramento do ictioplâncton, sugere-se a metodologia empregada 

no diagnóstico, com duração de três anos e periodicidade trimestral, durante a 

instalação e operação do empreendimento. Para tal, será utilizada uma rede de 

ictioplâncton cônico-cilíndrica, com 2 m de comprimento, malhagem de 505 �m e 
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boca de 80 cm, arrastada horizontalmente na superfície durante três minutos, com 

uma velocidade aproximada de 2 nós. Antes de cada amostragem de ictioplâncton, 

sugere-se em cada ponto de coleta a obtenção de indicadores físico-químicos como: 

temperatura, salinidade, pH, oxigênio dissolvido e turbidez, através do uso de um 

STD. No campo as amostras deverão ser fixadas em solução neutralizada de formol 

a 4% e acondicionadas em recipientes de polietileno de 1 litro, numeradas e 

etiquetadas.  No laboratório, sob microscópio estereoscópio, após a separação dos 

ovos e larvas de peixe do total de material planctônico amostrado, as larvas deverão 

ser identificadas ao menor nível taxonômico possível de acordo com referências 

bibliográficas. Nas larvas e ovos triados sugere-se observações sobre a incidência 

de alterações em padrões ontogenéticos normais tais como: presença de clivagens 

irregulares, anomalias morfológicas nos embriões; presença de larvas vitelínicas 

menores com sacos vitelínicos maiores e deformados, deformação da cabeça, 

redução e a deformação dos olhos; hipertrofia e deformação formação na boca e 

maxilares, distorções na notocorda e erosão nas nadadeiras. 

 

 

7.6.2.2.3 Ações, detalhamento e acompanhamento. 

 

Neste tópico, será apresentado um quadro com as ações a serem 

desenvolvidas, com um breve detalhamento e indicadores que permitirão 

acompanhar o cumprimento das etapas 
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Tabela 7-49 – Quadro de Ações. 

Quadro de ações 

Número 
da 

Ação 
Ação Detalhamento Acompanhamento 

01 
Definição da grade 

amostral 

Conseguir mapa georeferenciado da 

área e GPS, plotar pontos e incluir 

coordenadas no GPS 

Mapa com pontos 

amostrais pronto 

02 
Organização de 

logística de campo 

Alugar embarcação, comprar sacos 

plásticos, lacres, frascos, 

alimentação para a coleta  

Check up de lista antes 

de ir ao campo 

03 Saída a campo 
Preparar material de coleta e 

Coletar 
Amostras coletadas 

04 
Triagem e 

identificação  

Processar as amostras seguindo 

metodologia sugerida 

Fichas de triagem 

preenchidas 

05 

Montar listagem 

taxonômica e planilha 

de riqueza e 

abundância por 

amostra  

Digitar conteúdo das fichas de 

triagem numa planilha Excel 

Planilha completa salva 

e com backup 

06 
Levantamento 

bibliográfico 

Procurar trabalhos realizados 

anteriormente na biblioteca do CEM 

e internet 

Cópia dos trabalhos 

selecionados 

07 
Redação de relatório 

parcial 

Juntar todas as informações e 

escrever 

Relatório escrito e 

entregue ao 

Empreendedor 
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7.6.2.2.4 Cronograma. 

 

 
  Mês  

Ação  
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 

1 
X                                                                       

2 
  X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X   

3 
  X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X   

4 
  X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X 

5 
    X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 

6 
    X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 

7 
    X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 

 

7.6.2.2.1 Equipe Técnica.  

 

MSc. Lilyane de Oliveira Santos (CTF IBAMA 3.921.418) 
 
MSc. André Pereira Cattani (CTF IBAMA 5.110.762) 
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7.6.2.1 Monitoramento do zooplâncton na área de influência do 

Terminal Marítimo Melport, Pontal do Sul (PR). 

 
As atividades portuárias são sabidamente geradoras de impacto ambiental. 

Estruturas implantadas pelos terminais marítimos como piers e atracadouros, podem 

gerar uma modificação local no regime de circulação da água o que pode influenciar 

nos padrões de deslocamento e estabelecimento das comunidades aquáticas 

(Souto, 2005; Wehkamp e Fischer, 2013). Adicionalmente, o aumento da turbidez 

causado por processos de escavação na área das obras pode causar impacto direto 

no fitoplâncton que é o principal alimento do zooplâncton, além de ocasionar uma 

possível disponibilização na coluna de água de certos compostos tóxicos que 

tendem a se acumular nos sedimentos (Windom, 1975; Sciortino, 2010). 

O zooplâncton, assim, como o fitoplâncton, também é considerado base da 

cadeia alimentar no ecossistema aquático, pois é um grupo de organismos bastante 

numeroso e é geralmente o principal alimento para todos os organismos não 

herbívoros de níveis tróficos superiores (Omori e Ikeda,1984). Muitos organismos do 

zooplâncton são herbívoros e se alimentam do fitoplâncton, assim ambas as 

comunidades estão intimamente relacionadas e, portanto, devem ser estudadas em 

conjunto para um monitoramento adequado (Kamiyama, 1994). São organismos 

muito sensíveis às modificações ambientais pois também apresentam locomoção 

restrita. Este grupo é também composto por larvas de diversos organismos de 

grande interesse econômico como peixes e crustáceos. Tais organismos utilizam os 

manguezais no entorno do Porto como área de berçário e para assentamento, no 

caso dos animais bentônicos e, portanto estão sucetíveis aos impactos da atividade 

portuária. Assim, o acompanhamento das flutuações da comunidade zooplanctônica 

gera dados importantes sobre a quantidade de indivíduos disponíveis para o 

recrutamento ao estoque adulto de espécies de interesse pesqueiro 

(REVIZEE/PLÂNCTON).  

Torna-se, portanto, imprescindível o acompanhamento constante das comunidades 

planctônicas na região, para que sejam mais bem identificados os



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1396 de 1566 

 

fatores que afetam as flutuações destas comunidades, subsidiando planos de 

controle ambiental eficazes garantindo assim a qualidade da água e a manutenção 

da vida de espécies importantes para a economia local. 

  

7.6.2.1.1 Objetivos. 

 

 Apresentar a relação e abundância das categorias taxonômicas do 

zooplâncton ocorrentes nas áreas de influência do empreendimento; 

 Destacar a possível ocorrência de espécies exóticas;  

 Descrever as mudanças espaciais e temporais na estrutura das comuniddes, 

quanto à abundância, riqueza e equitabilidade na área de estudo e identificar 

possíveis alterações que possam estar associadas a diferenças na qualidade 

ambiental. 

 

7.6.2.1.2 Metodologia. 

 

O monitoramento será efetuado utilizando-se metodologia para coleta e 

processamento de amostras zooplâncton no ambiente oceanográfico (Cassie, 1968; 

Hasle, 1978). A periodicidade amostral será trimestral e a duração do trabalho será 

de trinta meses. 

Serão selecionados para amostragem cinco pontos com base nos estudos já 

realizados no entorno do local onde está prevista a construção do pier e dois pontos 

adicionais em áreas controle. A amostragem de zooplâncton será feita através de 

arrastos com rede de plâncton cônico-cilíndrica, com 1,5 m de comprimento, 

malhagem de 200 μm e boca de 50 cm a uma velocidade aproximada de 1 nó. 

Serão realizados 03 arrastos por ponto amostral. Assim, serão, no total, 21 amostras 

de zooplâncton por campanha amostral. As amostras coletadas pela rede serão 

fixadas em solução neutralizada de formol a 4% e acondicionadas em recipientes de 

polietileno de 1 litro, numeradas e etiquetadas. 

As análises qualitativas e quantitativas do zooplâncton serão realizadas em 

câmaras de contagem tipo Bogorov sob microscópio esterocópico óptico, nos 
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aumentos de 40x e 80x. Serão observadas as características morfológicas e 

morfométricas dos organismos e os mesmos serão identificados utilizando-se 

bibliografia especializada. 

 

7.6.2.1.3 Ações, detalhamento e acompanhamento. 

 

A seguir será apresentado um quadro com as ações a serem desenvolvidas, 

com um breve detalhamento e indicadores que permitirão acompanhar o 

cumprimento das etapas. 

 

 

 
Tabela 7-50 – Quadro de Ações. 

Quadro de ações 
Número 
da Ação Ação Detalhamento Acompanhamento 

01 Definição da grade 
amostral 

Conseguir mapa georeferenciado da 
área e GPS, plotar pontos e incluir 

coordenadas no GPS 

Mapa com pontos 
amostrais pronto 

02 Organização de 
logística de campo 

Alugar embarcação, comprar sacos 
plásticos, lacres, frascos, 
alimentação para a coleta  

Check up de lista antes 
de ir ao campo 

03 Saída a campo Preparar material de coleta e 
Coletar Amostras coletadas 

04 Triagem e 
identificação  

Processar as amostras seguindo 
metodologia sugerida 

Fichas de triagem 
preenchidas 

05 

Montar listagem 
taxonômica e 

planilha de riqueza 
e abundância por 

amostra  

Digitar conteúdo das fichas de 
triagem numa planilha Excel 

Planilha completa salva 
e com backup 

06 Levantamento 
bibliográfico 

Procurar trabalhos realizados 
anteriormente na biblioteca da 

UNIVALI e internet 

Cópia dos trabalhos 
selecionados 

07 Redação de 
relatório parcial 

Juntar todas as informações e 
escrever 

Relatório escrito e 
entregue ao 

Empreendedor 



EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA 

 
Página 1398 de 1566 

 

7.6.2.1.4 Cronograma. 

 
  Mês  

Ação  
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 

1 
X                                                                       

2 
  X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X   

3 
  X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X   

4 
  X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X 

5 
    X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 

6 
    X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 

7 
    X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 

 

 
 

7.6.2.1.1 Equipe Técnica.  

 

Msc. Rodrigo Soares Macedo (AOCEANO: 1824, CTF IBAMA: 3.567.850) 

BSc. Pricila Lima de Sousa (CRBio: 63711-03D, CTF IBAMA: 5.455.537) 
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7.6.2.2 Monitoramento da Ictiofauna 

 
A construção do Terminal Melport tem influência direta nos processos 

biológicos responsáveis pela manutenção da ictiofauna na região. Diversos grupos 

de organismos têm sido sugeridos e usados como indicadores de alterações 

ambientais e ecológicas (Karr et al., 1986). Na literatura cientifica sobre impacto no 

meio ambiente, a atenção é em grande parte voltada ao macrobentos. 

Recentemente, a ictiofauna tem recebido grande atenção como ferramenta para o 

biomonitoramento (Schaeffer et al., 1985; Fausch et al., 1990 e Dennison et al., 

1993), sendo utilizada como importante indicadora para a avaliação da condição 

fundamental do ambiente, sem a necessidade de se descrever toda a complexa 

estrutura do sistema. A relação direta e indireta entre as comunidades 

ictiofaunísticas e os impactos humanos nos estuários reforçam a escolha deste 

grupo taxonômico como um indicador biológico que pode auxiliar na formulação de 

objetivos de qualidade ambiental e ecológica, e estabelecer padrões de qualidade 

ambiental e ecológica para esses sistemas. 

 

7.6.2.2.1 Objetivos. 

 

 Realizar inventário ictiofaunístico na área do empreendimento por meio de 

coletas de campo; 

 Listar a ictiofauna indicando as espécies nativas, exóticas, reofílicas, de 

importância comercial, ameaçadas de extinção, sobreexplotadas, ameaçadas 

de sobreexplotação, endêmicas e raras; 

 Descrever as mudanças espaciais e temporais na estrutura da assembleia de 

peixes, quanto à abundância, riqueza e equitabilidade na área de impacto e 

na área controle e identificar possíveis alterações que possam estar 

associadas a diferenças na qualidade ambiental. 
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7.6.2.2.1 Metodologia. 

 

Para a Ictiofauna demersal e pelágica, será realizado de um monitoramento 

com duração de três anos, com quatro coletas por ano em cada estação do ano. A 

metodologia de coleta é similar às realizadas no diagnóstico, com coletas na ADA e 

AID em 12 pontos amostrais (seis na ADA e seis na AID) no infralitoral raso com o 

arrasto de portas de cinco minutos. A rede de arrasto deve possuir 8 metros de 

comprimento, 6,6 metros de abertura de boca, um cm de malhagem entre nós 

adjacentes e duas portas de madeira com 70 cm x 47 cm, pesando cerca de 8 Kg 

cada. 

 Além da coleta de dados no infralitoral raso, também serão feitas 

amostragens em 2 pontos nas margens do empreendimento (um na ADA e outro na 

AID), com 6 arrastos com duas redes do tipo Picaré (três arrastos para cada rede), 

com dimensões e malhas distintas. Uma rede de 15,0 m de comprimento, 1,5 m de 

altura e 2,5 mm de malhagem entre nós opostos e outra rede com 6 m de 

comprimento, 1,6 m de altura, saco com 2 m de comprimento e 1 mm de malhagem 

entre nós opostos.  

 Desta forma, serão obtidas 18 amostras por estação do ano, 12 amostras no 

infralitoral raso e seis amostras nas margens do empreendimento, totalizando 216 

amostras em todo o período do monitoramento. Os peixes capturados serão 

acondicionados e levados ao laboratório de Ecologia de Peixes do CEM-UFPR, 

onde será realizada a identificação (no nível de espécie) dos exemplares e obtidos 

os dados de peso (g), comprimento padrão e total (mm) e estádio de maturação e 

sexo. 
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7.6.2.2.2 Ações, detalhamento e acompanhamento. 

 

Neste tópico, será apresentado um quadro com as ações a serem 

desenvolvidas, com um breve detalhamento e indicadores que permitirão 

acompanhar o cumprimento das etapas.  

 
Tabela 7-51 – Quadro de Ações. 

Quadro de ações 

Número 
da 

Ação 
Ação Detalhamento Acompanhamento 

01 
Definição da grade 

amostral 

Conseguir mapa georeferenciado da 

área e GPS, plotar pontos e incluir 

coordenadas no GPS 

Mapa com pontos 

amostrais pronto 

02 
Organização de 

logística de campo 

Alugar embarcação, comprar sacos 

plásticos, lacres, frascos, 

alimentação para a coleta  

Check up de lista antes 

de ir ao campo 

03 Saída a campo 
Preparar material de coleta e 

Coletar 
Amostras coletadas 

04 
Triagem e 

identificação  

Processar as amostras seguindo 

metodologia sugerida 

Fichas de triagem 

preenchidas 

05 

Montar listagem 

taxonômica e planilha 

de riqueza e 

abundância por 

amostra  

Digitar conteúdo das fichas de 

triagem numa planilha Excel 

Planilha completa salva 

e com backup 

06 
Levantamento 

bibliográfico 

Procurar trabalhos realizados 

anteriormente na biblioteca do CEM 

e internet 

Cópia dos trabalhos 

selecionados 

07 
Redação de relatório 

parcial 

Juntar todas as informações e 

escrever 

Relatório escrito e 

entregue ao 

Empreendedor 
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7.6.2.2.3 Cronograma. 

 
 

  Mês  
Ação  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 
1 X                                                                       
2   X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X   
3   X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X   
4   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X   X X 
5     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 
6     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 
7     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X     X 

7.6.2.2.1 Equipe Técnica.  

 

MSc. André Pereira Cattani (CTF IBAMA 5.110.762) 
 
Msc. Lilyane de Oliveira Santos (CTF IBAMA 3.921.418) 
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7.6.2.3 Programa de Monitoramento da Macrofauna Bentônica. 

 
Os impactos decorrentes da implantação do píer da Melport, bem como da 

atracação de navios deverá ser avaliada de maneira objetiva através do 

monitoramento das associações bentônicas de substratos inconsolidados locais. 

Impactos causados pela construção de estruturas em estuários, apresentam fases 

com características específicas e também com impactos determinados (NEWELL et 

al., 1998, THRUSH & DAYTON, 2002). A macrofauna bêntica é afetada de 

diferentes formas, de acordo com a natureza e duração dos impactos, mas 

invariavelmente recoloniza áreas degradadas pelo processo de dispersão de larvas 

(e até organismos juvenis e adultos) pela coluna d’água (GÜNTHER et al., 1992). 

Com a finalidade de se avaliar as possíveis alterações da comunidade de 

substratos consolidados e acompanhar o processo de colonização do novo píer de 

embarcações, acompanhando especialmente o aparecimento de espécies exóticas, 

um programa de monitoramento deve ser implantado. Este deve ser iniciado antes 

que o píer seja construído para acompanhar a colonização do substrato primário 

desde o seu início. 

 

7.6.2.3.1 Objetivos. 

 

- Avaliar a abrangência dos impactos provenientes da construção do píer da 

Melport sobre a macrofauna bentônica. 

- Avaliar alteração dos padrões locais de circulação com efeitos negativos à 

macrofauna bentônica; 

- Avaliar modificação dos padrões de circulação marinha, alterando o 

recrutamento de espécies; 

- Avaliar colonização por espécies exóticas; 

- Avaliar aumento da biodiversidade da biota de substrato consolidado; 

- Avaliar geração de conhecimento a respeito do bentos de substratos 

consolidados. 
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7.6.2.3.1 Metodologia. 

 

Para o estudo das comunidades de substrato inconsolidado será utilizada 

metodologia específica padrão aplicada a ambientes sedimentares (ZAJAC, 1999), 

com uso de amostrador van Veen e processamento inicial das amostras a bordo 

para otimizar a fixação dos organismos. O tempo proposto para o monitoramento é 

de dois anos. No primeiro ano as coletas serão efetuadas com periodicidade 

trimestral (uma em cada estação do ano) e no segundo ano, semestral (inverno e 

verão), totalizando 6 campanhas. Sugere-se 8 pontos amostrais, com três réplicas 

cada, dos quais dois controles, três à montante do píer e os outros três à jusante. 

 

7.6.2.3.2 Ações, detalhamento e acompanhamento. 

 

Um monitoramento bem desenvolvido produz informações estratégicas que: 

1) auxiliam na tomada de decisões, 2) suprem as demandas dos órgãos ambientais, 

3) contribuem pra ações de responsabilidade sócio-ambiental. Portanto, espera-se 

que ao final do monitoramento o empreendedor tenha informações científicas 

suficientes da amplitude dos impactos da construção do píer sobre as comunidades 

bentônicas locais, e desta maneira possa tomar decisões ambientalmente 

sustentáveis. 

 

7.6.2.3.1 Cronograma. 

 

 1º 
Trim. 

2º 
Trim. 

3º 
Trim. 

4º 
Trim. 

5º 
Trim. 

6º 
Trim. 

7º 
Trim. 

8º 
Trim. 

Coletas X X X X  X  X 

Triagens X X X X X X X X 

Relatórios  X  X  X  X 
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7.6.2.3.2 Equipe Técnica.  

 

- MSc. Bruno Henrique Pesserl (CRBio: 50.522-07D, CTF IBAMA: 3.292.386); 

- Dr. Orlei Antonio Negrello Filho (CRBio: 28.536-07D, CTF IBAMA: 245.062); 

 

 

 

7.6.2.4 Programa de monitoramento da população de botos-cinza e 

diagnóstico de ocorrência de outras espécies de cetáceos (1), 

de áreas de alimentação de tartarugas-verde (2) e 

monitoramento de encalhe e estado de saúde de cetáceos e 

tartarugas marinhas (3) 

 
Na zona estuarina e costeira do Estado do Paraná são realizadas diversas 

atividades pesqueiras, portuárias, de exploração de recursos naturais e de turismo. 

Todas estas atividades têm um impacto sobre o meio ambiente e é necessário 

conhecer e monitorar as alterações que cada atividade gera para garantir tanto a 

sustentabilidade do desenvolvimento sócio-econômico quanto a manutenção e 

conservação da biodiversidade local. 

 Entre diversos grupos de organismos que podem indicar o estado de saúde 

dos ecossistemas, cetáceos e quelônios são considerados bons indicadores para os 

processos de gestão ambiental, pois possuem capacidade de bioacumulação de 

contaminantes químicos (DORNELES et al., 2008; ENDO et al., 2007; Monteiro-Neto 

et al., 2003), uma rápida reação comportamental em relação às mudanças do 

entorno (MOORE e CLARKE, 2002; WATKINS, 1986; DOMIT, 2010) e, devido a sua 

posição trófica, regulam as populações de níveis tróficos inferiores (SAVENKOFF et 

al, 2008; CUTY et al., 2001). Além disso, estes grupos taxonômicos são formados 

por “espécies bandeira” e “espécies guarda-chuva”. O primeiro termo se refere a 

espécie carismática usada como propaganda para proteger uma região e outras 
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espécies e o segundo à espécie usada para especificar o tamanho e tipo de habitat 

a ser protegido, a fim de acolher outras espécies (O’SHEA e ODELL, 2008).  

 As informações obtidas a partir do monitoramento sistemático de cetáceos e 

quelônios e de habitats-chave para sua sobrevivência permitem identificar 

problemas na qualidade do ambiente de forma rápida para estabelecer 

procedimentos corretivos e, principalmente, preventivos (ANDRIOLO & SIMÕES-

LOPES, 2003; DOMIT et al., 2011). Os métodos para estes monitoramentos são não 

invasivos, tem custos baixo a moderados, as informações obtidas são robustas e de 

fácil interpretação e avaliação. 

 As populações de cetáceos tendem a adotar padrões de dispersão e 

agregação como resultado das características do habitat e podem alterar seu 

comportamento em resposta à degradação ambiental e à perda de habitat. As áreas 

de utilização acentuada pelos golfinhos ou “habitats-chave” (KARCZMARSKI et al., 

2000) podem sofrer modificações sazonais devido às variações dos recursos 

alimentares, à presença de predadores temporários ou à inserção de interferências 

antrópicas. No Complexo Estuarino de Paranaguá (CEP), com ênfase à região da 

Baía de Paranaguá e Ponta do Poço, onde é frequente a ocorrência de botos-cinza 

(Sotalia guianensis) (DOMIT, 2010), a construção do canteiro de atracação e do 

píer, que incluirá obras de bate-estaca, poderá causar alterações nos padrões 

comportamentais (incluindo os acústicos) e na organização social dos grupos de 

botos. Além disso, pode causar alteração na forma de uso de área ou mesmo o 

abandono de áreas importantes para a manutenção de atividades vitais para estes 

animais (áreas de reprodução e alimentação). O aumento do tráfego de 

embarcações, durante a instalação e operação do empreendimento, também podem 

causar estes impactos negativos, além do aumento do risco de colisão com os 

animais e de incremento de contaminantes químicos (tinta anti-incrustante, óleo 

combustível) ou mesmo biológicos (espécies invasoras oriundas de água de lastro). 

 Para as tartarugas marinhas a zona estuarina do Complexo Estuarino de 

Paranaguá é uma importante área de alimentação para a tartaruga-verde (Chelonia 

mydas) (GUEBERT, 2008; SORDO, 2008) e a tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta) 

(MONTANINI et al., 2011). As tartarugas-verdes são residentes em áreas de 

forrageio até completar seu desenvolvimento reprodutivo (SANCHES & BELLINI, 
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1999; MAKOWSKI et al., 2006; SEMINOFF et al., 2002) e as áreas de concentração 

de indivíduos estão relacionados às áreas onde há maior disponibilidade dos 

recursos alimentares. Na região do CEP é comum registrá-la em áreas de costões 

rochosos, onde busca algas de diferentes espécies, e em regiões de baixios 

arenosos (planícies de maré), onde se desenvolvem as gramas marinhas da espécie 

Halodule wrightti, principal recurso alimentar da espécie na região (GUEBERT-

BARTHOLO et al., 2011). Os bancos de gramas marinhas e as algas consumidas 

apresentam ocorrência sazonal, dependente de variáveis oceanográficas e 

climáticas. Além destas, as atividades antrópicas que envolvem alteração no fundo e 

movimentação sedimentar podem alterar os baixos arenosos e os níveis de 

contaminação química e causar desequilíbrios no desenvolvimento dos bancos de 

grama e na alimentação e ocorrência das tartarugas-verde (GUEBERT, 2008; 

FREITAS, 2011; LEIS et al. 2011; ROSA et al., 2013). 

  Neste contexto, os monitoramentos propostos possibilitarão a 

determinação das principais mudanças geradas pela implantação do 

empreendimento, em um contexto sistêmico e de eventos sinérgicos,  nos padrões 

ecológicos e biológicos das populações de botos, áreas de alimentação de 

tartarugas-verde e monitoramento da saúde destes organismos, bem como 

subsidiará futuras propostas de manejo e gestão de atividades de impacto e 

executará ações previstas pelo governo federal junto aos Planos de Ação para a 

Conservação de Espécies Ameaçadas (ICMBIO/MMA) e Planos de manejo das 

Unidades de Conservação (federais e estaduais), que estão no entorno da área de 

influência direta e indireta do setor portuário de Paranaguá e proposto para a Ponta 

do Poço (Pontal do Paraná – ZEE/SEMA). 

 É importante ressaltar que o boto-cinza e a tartaruga-verde são espécies 

categorizadas como “vulnerável” quanto ao seu status de ameaça à extinção, além 

da toninha e tartaruga-de-pente (espécies registradas na AID e AII do 

empreendimento) serem classificadas como “em perigo” (DOMIT et al., 2009; IUCN 

2013). 
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7.6.2.4.1 Objetivos. 

 Reduzir possíveis impactos causados por atividades envolvidas no 

empreendimento em análise (terminal portuário) sobre as populações 

regionais de cetáceos e tartarugas marinhas e contribuir para que sejam 

executadas medidas mitigadoras ou compensatórias coerentes com as 

necessidades locais das espécies. 

7.6.2.4.2 Metodologia. 

 

A. Cetáceos 

• Monitoramento durante atividades de bate-estaca 

 Durante atividades de bate-estaca, pesquisadores utilizando como plataforma 

de observação uma embarcação fundeada entre 20 e 50m da zona praial onde o 

canteiro de obra tem início, deverão registrar semanalmente (ao menos dois dias por 

semana) a presença e dados populacionais de grupos de botos-cinza na região até 

500m de distância da obra. As amostragens podem ser separadas em blocos, com o 

objetivo de inclusão de informações em diferentes estágios de maré e período do dia 

(4 horas de amostragem por dia). Durante este período, para cada grupo deverá ser 

coletado a distância entre o grupo e a obra, o comportamento dos animais, tamanho 

e a composição dos grupos e tempo de execução das atividades (activity budget) e 

permanência na área. O início do píer (localizado na zona praial) deverá ser 

considerado o ponto zero e a distância deverá ser estabelecida utilizando um 

telêmetro (range finder). Estas informações devem ser analisados considerando a 

relação dos dados ecológicos com o gradiente de distância, além disso parâmetros 

físicos que caracterizam cada área de concentração de grupos de botos devem ser 

integrados à analise. 

• Monitoramento de parâmetros populacionais de cetáceos (ênfase no 

boto-cinza, Sotalia guianensis) 

 As coletas deverão utilizar amostragem aleatória estratificada (KREBS 1989) 

e serem realizadas quinzenalmente durante as atividades de construção do píer e 

mensalmente ao menos durante três anos após o início da operação do terminal 

(deve ser intensificado para amostragem semanal em períodos de dragagem). Para 
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esta amostragem admite-se que cada unidade amostral (indivíduos dentro de uma 

população) tem a mesma chance de ser registrada. Transectos lineares, dispostos 

paralelamente e abrangendo a Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência 

Direta e indireta (AID e AII) deverão ser percorridos mensalmente. Para a AII deve 

ser monitorada/amostrada a Baía de Paranaguá e Laranjeiras uma vez ao mês, 

sendo a primeira para avaliar o efeito sinérgico dos impactos e a segunda para 

amostrar uma área controle. Os transectos deve ser percorridos utilizando uma 

embarcação de médio porte, mantendo velocidade de 15km/h, assim como devem 

ser seguidas as premissas estabelecidas pelos métodos de estimativa de densidade 

populacional (Buckland et. al, 2006).  

a) Para a análise de organização dos grupos e estimativa de abundância 

deverão ser coletadas as informações quanto ao número, o tamanho e a 

composição dos grupos a cada encontro com os animais, assim como hora de início 

e final da amostragem. Para esta coleta as transecções devem ser percorridas 

mantendo-se a velocidade constante (15km/h) e seguindo uma linha reta (0°). 

Durante esta amostragem três pesquisadores serão posicionados na proa da 

embarcação e será estabelecido um ângulo de 180° de observação, sendo um 

pesquisador responsável por boreste (0° a 90° para a direita), o outro por bombordo 

(0° a 90° para a esquerda) e o pesquisador central responsável apenas pela linha 0° 

e anotação das informações. Durante as transecções devem ser coletadas, a cada 

encontro com grupos, a distância dos botos em linha reta, o ângulo de avistagem e o 

número de indivíduos por grupo. Este método permite que os dados tenham menor 

erro de estimativa (super ou subestimativas), entretanto, não é possível comprovar 

que não há recontagem. Com as informações das avistagens será calculado o Índice 

de abundância (IA), que correspondem ao número de avistagens por unidade de 

esforço (horas de observação). 

b) Para a coleta de dados comportamentais, quando grupos de botos-cinza 

forem observados na linha do transecto ou em uma área de até 300 metros de raio, 

a amostragem de estimativa de abundância deverá ser interrompida, a embarcação 

deverá se aproximar dos animais avistados a uma distancia aproximada de 50 

metros e a amostragem comportamental conduzida por até 40 minutos, em seguida, 

a embarcação deve retornar ao ponto de interrupção do percurso do transecto. Os 
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comportamentos devem ser coletados utilizando o método “grupo focal”, registrando 

tanto a frequência de cada comportamento dentro de tempos de cinco minutos, 

como a principal atividade executada pelo grupo dentro de intervalos de um minuto 

(Continuous sample e Principal activity sample, respectivamente; LEHNER, 1996; 

MANN, 1999). Os comportamentos devem ser agrupados em quatro estados 

comportamentais: (a) alimentação (ou pesca), (b) deslocamento, (c) cuidado 

parental e (d) brincadeiras de infantes;  

c) Para a análise da distribuição dos cetáceos, em cada encontro com grupos 

deve ser realizado o registro da posição geográfica, com auxílio de um GPS portátil 

etrex (®Garmim). As posições de ocorrência dos animais deverão ser especializadas 

em base cartográfica local e analisadas quanto à área de uso e de concentração, 

utilizado o método de Estimativa de Kernel (50% e 95%). 

 Também devem ser coletadas informações referentes às condições de vento 

e condição de mar (baseado em escala Beufort). Estas condições são categorizadas 

em quatro classes como: (1) mar liso e sem vento; (2) mar com leve ondulação; (3) 

Mar com ondulações e marolas causadas pelo aumento da intensidade do vento e; 

(4) Mar com ondas quebrando (“carneirinhos”). O estado de maré é agrupado em 

quatro classes: (1) enchente (que corresponde o período enchente para cheia); (2) 

cheia (que corresponde cheia para vazante); (3) vazante (que corresponde vazante 

para seca); (4) seca (que corresponde seca para enchente), devendo ser o estado 

verificado no local e confirmado no site do CEPETC/INPE (Informações referentes 

às estações amostrais: Canal da Galheta). Estas características interferem na 

qualidade e capacidade de observação dos animais e devem ser comparadas com 

as demais informações. 

 

B. Tartarugas-marinhas 

• Monitoramento de áreas de alimentação de Tartarugas marinhas 

 Baixios, ou seja, áreas de planícies de maré, onde há ocorrência de 

sedimentos finos, localizados por outros estudos realizados pela equipe do Centro 

de Estudos do Mar, são áreas características para a ocorrência dos bancos de 

grama marinha ou agregações de algas. A partir excursões ao campo durante o 

estudo de impacto ambiental (EIA) e outras amostragens acadêmicas cientificas foi 
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confirmada a ocorrência de gramíneas da espécie Halodule wrightii e de algas 

pardas e verdes importantes para a alimentação da tartaruga-verde (Chelonia 

mydas) nos baixios localizados na AID e demais áreas da AII. Desta forma, duas 

áreas de características hidrodinâmicas distintas (uma próxima a desembocadura e 

outra mais a montante do CEP), deverão ser amostrada anualmente com coletas 

sazonais, onde serão delimitadas a extensão e área de cobertura das pradarias de 

gramas e agregações de algas (2 coletas de verão e 2 de inverno/ano). A técnica 

consiste em caminhar em torno da área de ocorrência, seguindo transectos lineares 

em faixa pré-estabelecidos (Usando a ferramenta de navegação do GPS) e registrar 

a ocorrência dos recursos alimentares a cada 25m, em quadrantes de 2m2 (cf. 

método descrito por Leis e colaboradores, 2011). Após a descarga destes dados em 

computador e utilizando o software SIG (ex. ARCGIS) a área de ocorrência e 

cobertura deverá ser calculada e estimada pelo método de interpolação IDW, além 

das variações no tamanho da área de cobertura analisadas quanto a sazonalidade. 

As áreas ocupadas pelos bancos de grama e algas deverão ser apresentadas em 

mapas temáticos georeferênciados.  

Caso sejam executadas dragagens, estas áreas de planícies de maré devem 

ser monitoradas quinzenalmente durante todo o período de atividade, assim como 

deverá ser avaliado a granulometria e a disposição do sedimento nestas áreas. O 

aumento de sedimentos finos pode causar soterramento das gramíneas e alterar a 

turbidez da área, ambos os efeitos reduzem a disponibilidade de alimento às 

tartarugas marinhas. 

C. Cetáceos e tartarugas marinhas 

• Monitoramento de encalhe e estado de saúde dos animais 

 Durante a realização dos monitoramentos (por no mínimo três anos) deverá 

ser realizada uma busca ativa quinzenal por carcaças ou animais encalhados em 

praias e ilhas da região. Além disso, deverá ser reforçada a parceria com as 

comunidades locais da Ponta do Poço, Maciel e Ilha do Mel para que animais 

avistados boiando ou encalhados possam ser voluntariamente entregues a equipe 

de monitoramento. Os animais coletados mortos deverão ser dissecados para 

avaliação macroscópica dos tecidos e órgãos e a partir da coleta de amostras 
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biológicas devem ser realizadas diferentes análises para avaliação do estado de 

saúde dos animais (ex. parasitologia, patologia, níveis de contaminação química). 

Para as análises patológicas, cada órgão terá que ser examinado de forma 

macroscópica, coletadas amostras para análise histológica e, caso sejam 

encontradas lesões estas deverão ser descritas e, sempre que possível, identificado 

o agente etimológico. Cada animal deve ser examinado quanto a presença de 

indicadores de interação negativa com atividades antrópicas, tais como perfurações, 

cortes, ou outras lesões cutâneas, assim como pela presença de indicativos de 

morte por asfixia (Domiciano et al., 2012).  

Análises de micropoluentes deverão ser conduzidas em diferentes tecidos (ao 

menos em musculo e fígado) dos organismos para comparação com informações 

existentes para tartarugas e mamíferos marinhos na região. O monitoramento de 

longo prazo destes níveis de contaminação é a única forma de identificação de 

alterações crônicas no estado de saúde dos animais e qualidade do ambiente. Estas 

análises deverão ser realizadas em parceria com laboratórios de referência 

internacional e com experiência com cetáceos e tartarugas marinhas. 

 

7.6.2.4.3 Ações, detalhamento e acompanhamento. 

Todas as informações deverão ser comparadas com os dados coletados na 

área de influência do empreendimento durante diferentes atividades, com o período 

anterior ao início das obras e com áreas externas controle (Baía das Laranjeiras). 

Para estas comparações os dados serão estandardizados (Frequência relativa) “a 

posteriori” em relação ao esforço amostral. As frequências serão analisadas pelo 

teste de Chi-quadrado com tabela de contingência (Zar 1999), sendo esta análise 

também utilizada para avaliar as frequências comportamentais e estrutura dos 

grupos em relação aos parâmetros período do dia, sazonalidade e estado da maré.  

Além destas analises, as variáveis que podem influenciar as alterações na 

forma de uso da área pelos botos serão avaliadas de maneira integrada utilizando a 

análise de regressão logística - GLM (Modelos lineares generalizados). 

 Como as amostragens são aleatórias não há possibilidade de garantir 

o tamanho da amostra que será obtida, por isso, somente a partir dos resultados 
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obtidos será possível avaliar a possibilidade de conduzir outras análises e testes 

estatísticos. As análises estatísticas e geração de gráficos serão realizados no 

software R versão 2.14.1 (R Development Core Team 2011). 

 
Tabela 7-52 – Quadro de orçamentos. 

ORÇAMENTO Bate estaca 
Descrição Qtd Valor Unit Valor 

Diária aluguel de embarcação 48* 800,00 R$ 38.400,00 
Diária pesquisador para coleta e análise dos dados 

(dois por coleta) 96* 120,00 R$ 11.520,00 

Relatório parcial 1 4.000,00 R$ 4.000,00 

Material de consumo e permanente** CONTRAPARTIDA 
TOTAL R$ 53.920,00 

*Cálculo considerando que a atividade de bate estaca terá durabilidade de seis meses; 
**O material de consumo para o desenvolvimento do monitoramento inclui o rancho da coleta e o 

deslocamento da equipe; Material permanente inclui equipamentos. 

ORÇAMENTO – Transectos e pradarias de grama marinha 
Descrição Qtd Valor Unit Valor 

Diária aluguel de embarcação 46* 1200,00 R$ 55.200,00 

Auxilio para custo de logística para coleta de animais 
encalhados 72 200,00 R$ 14.400,00 

Diária pesquisador para coleta dos dados (três por 
coleta) 138 150,00 R$ 20.700,00 

Envio de amostras para análises de saúde 12 200,00 R$ 2.400,00 

Kit para conserva de amostras para análise de 
contaminantes 150 50,00 R$ 7.500,00 

Microscópio estereoscópico 1 11.000,00 R$11.000,00 

Relatórios parciais* 3 12.000,00 R$ 36.000,00 

Análise dos dados finais, elaboração dos mapas 
temáticos, relatório consolidado 1 12.000,00 R$ 12.000,00 

Material de consumo** CONTRAPARTIDA 
Material Permanente** CONTRAPARTIDA 

TOTAL R$ 159.200,00 

*Cálculo considerando que a atividade terá durabilidade de três anos; 
**O material de consumo para o desenvolvimento do monitoramento inclui o rancho da coleta e o 

deslocamento da equipe; Material permanente inclui equipamentos. 
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ORÇAMENTO TOTAL 

Atividade Valor 

Monitoramento “Bate estaca” R$ 53.920,00 

Monitoramento “Transectos e pradarias de 
grama marinha” R$ 159.200,00 

Valor total para monitoramento de 
Cetáceos e tartarugas marinhas R$ (1) 213.120,00 

(1) Este valor é o total que deve ser repassado à equipe de monitoramento. Impostos devem 
ser adicionados ao valor final da proposta. 

 

 

7.6.2.4.1 Cronograma. 

 
 

Atividade/Mês 
Monitoramento 
de atividades de 
bate-estaca 

Monitoramento 
das populações 
de botos-cinza 
(Transectos) 

Monitoramento 
de áreas de 

alimentação de 
tartarugas 

Monitoramento 
e atendimento à 

encalhes  

Monitoramento 
de Estado de 

saúde 

Relatório 
Parcial  

Relatório 
conclusivo 

1° semestre 
(1°ano)        

2° semestre 
(1°ano)        

1° semestre     (2° 
ano)        

2° semestre     (2° 
ano)         

1° semestre     (3° 
ano)        

2° semestre     (3° 
ano)         

1° semestre 
(4°ano)        
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7.6.2.4.2 Equipe Técnica.  

 

 Camila Domit (Coordenação técnica) 

Bióloga - Universidade Estadual de Londrina (UEL) 

Mestre em Zoologia - Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

Doutora em Zoologia - Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

 Liana Rosa (Avaliação quanto à contaminação química) 

Bióloga - Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

Mestre em Sistemas Costeiros e Oceânicos - Universidade Federal do Paraná – 

Centro de Estudos do Mar (CEM/UFPR) 

Doutoranda em Ecologia e Evolução (Bioindicadores) – Universidade Estadual do 

Rio de Janeiro (UERJ) 

 Aliny Gaudard (Alterações comportamentais) 

Bióloga - Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

Mestre em Ecologia e Conservação - Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

Doutoranda em Meio Ambiente – Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) 

 Isabela Domiciano (Avaliação de saúde) 

Bióloga – Universidade Estadual de Londrina (UEL) 

Mestre em Ciência animal - Universidade Estadual de Londrina (UEL) 

Doutoranda em Ciência animal - Universidade Estadual de Londrina (UEL) 

 Luciana Gama (Avaliação de alteração em áreas de alimentação) 

Bióloga - Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

Mestranda em Zoologia - Universidade Estadual de Londrina (UFU) 

 Valéria Coelho (Avaliação em alteração em dinâmica populacional) 

Oceanógrafa - Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

Mestranda em Sistemas Costeiros e Oceânicos - Universidade Federal do Paraná – 

Centro de Estudos do Mar (CEM/UFPR) 

 

Equipe de estagiários e colaboradores vinculados ao Laboratório de Ecologia e 

Conservação (CEM/UFPR)  
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8 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL. 
 

 

CÁLCULO DO VALOR DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL DE ACORDO COM O 
DECRETO 6.848 / 2009. 
 

Para o cálculo do Valor da Compensação Ambiental, instituído pelo Decreto 

6.848, é necessário definir seis índices, de acordo com os atributos do 

empreendimento e do local de implantação. 

Estes índices são, juntamente com o somatório dos investimentos 

necessários à implantação, os dados de entrada da planilha de Compensação 

Ambiental.  

A seguir serão explicitados os valores atribuídos. 

 
Tabela 8-1 - IUC – Influência em Unidade de Conservação. 

Classificação Valor Atributo

G1 0,15%
Parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, 
estação ecológica, refúgio de vida silvestre e monumento 
natural

G2 0,10% Florestas (nacionais e estaduais) e reserva de fauna
G3 0,10% Reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável

G4 0,10%

Área de proteção ambiental, área de relevante interesse 
ecológico e 
reservas particulares do patrimônio natural

G5 0,05% Zonas de amortecimento de Unidades de Conservação

IUC Influència em Unidades de Conservação
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8.1 Unidades de Conservação nas Áreas de Influência do 
Empreendimento. 

Existem um total de 25 Unidades de Conservação as quais tenham suas 

áreas ou zonas de amortecimento inseridas total ou parcialmente nas áreas de 

influência do empreendimento.  
Tabela 8-2: Unidades de Conservação nas áreas de influência do empreendimento. 

UC’s10 
 

Uso 
(grupo) 

ADA 
(km) 

Área  
(Ha) 

ADA  
(%) 

AID 
(%) 

AII 
(%) 

ESEC da Ilha do Mel PI 2 2241 (1) 5,72 100 

Parque Municipal Rio Perequê PI 2,7 16 (1) 100,00 100,00 
APA Federeal  de Guaraqueçaba US 5,5 291498 (1) 0,19 21,95 
Parque Estadual da Ilha do Mel PI 6 338 (1) 7,14 99,70 

ESEC de Guaraqueçaba PI 7 6050 (1) (1) (1)

Parque Nacional do Superagui PI 9,1 33767 (1) (1) (1)

ESEC Guaraguaçu PI 12,3 1150 (1) 100,00 100,00 
Floresta Estadual do Palmito US 13,8 530 (1) 100,00 100,00 

APA Estadual de Guaraqueçaba US 17 191595 (1) (1) 0,61 
REBIO Bom Jesus PI 17,8 34179 (1) (1) 46,45 

APA Estadual de Guaratuba US 23 199596 (1) 4,54 11,50 
Parque Nacional de Saint-

Hilaire/Lange PI 24,2 25161 (1) 28,17 45,48 

Parque Municipal Praia Grande PI 27,9 15 (1) (1) (1)

Parque Florestal Rio da Onça PI 29,8 118 (1) (1) (1)

Parque Municipal de Sertãozinho PI 31,5 15 (1) (1) (1)

RPPN da Cachoeira US 31,5 4801 (1) (1) 100,00 
Parque Municipal Morro do 

Sambaqui PI 33,16 5 (1) (1) (1) 

RPPN Morro da Mina US 42 1736 (1) (1) 100 
AIET do Marumbi US 49 66733 (1) (1) 72,44 

RPPN Reserva da Pousada 
Graciosa US 50 17 (1) (1) 100,00 

Parque Estadual do Pau Oco PI 50,7 906 (1) (1) 97,22 
Parque Estadual do Pico do 

Paraná PI 51 4334 (1) (1) 52,76 

Parque Estadual Pico Marumbi PI 53 2342 (1) (1) 100,00 
Parque Estadual Roberto Ribas 

Lange PI 53 2801 (1) (1) 99 

Parque Estadual da Graciosa PI 56 1190 (1) (1) 95,92 
 

                                            
10 Legenda: ESEC – Estação Ecológica; APA – Área de Proteção Ambiental; PI – Proteção Integral; 
US – Uso Sustentável; RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural 
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A Figura 8.1 mostra as onze UCs na proximidade do empreendimento. 

 
Figura 8-1 – Unidades de Conservação nas proximidades do empreendimento. 
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  Unidades de Conservação Descritas no Presente Estudo. 
 
Estação Ecológica da Ilha do Mel 

Parque Natural Municipal do Manguezal do Rio Perequê 

Área de Proteção Ambiental Federal de Guaraqueçaba 

Parque Estadual da Ilha do Mel 

Estação Ecológica de Guaraqueçaba (Ilha da Galheta) 

Parque Nacional do Superagui 

Estação Ecológica de Guaraguaçu 

Floresta Estadual do Palmito 

APA Estadual de Guaraqueçaba 

Reserva Biológica Bom Jesus 

Área de Proteção Ambiental Estadual de Guaratuba 

Parque Nacional de Saint-Hilaire/Lange 

Parque Municipal Praia Grande 

Parque Florestal Rio da Onça 

Parque Municipal de Sertãozinho 

Reserva Particular do Patrimônio Natural da Cachoeira 

Parque Municipal Morro do Sambaqui. 

Reserva Particular do Patrimônio Natural Morro da Mina 

Área Especial de Interesse Turístico do Marumbi 

Reserva Particular do Patrimônio Natural Pousada Graciosa 

 

Parque Estadual do Pau Oco 

Parque Estadual do Pico do Paraná 

Parque Estadual Pico Marumbi 

Parque Estadual Roberto Ribas Lange 

Parque Estadual da Graciosa 
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O IUC varia de 0 a 0,15%, avaliando a influência do empreendimento sobre as 

unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, sendo que os valores 

podem ser considerados cumulativamente até o valor máximo de 0,15%.  Este IUC 

será diferente de 0,05 quando for constatada a incidência de impactos em unidades 

de conservação ou suas zonas de amortecimento, de acordo com os valores da 

tabela acima. 

 

Tabela 8-3 - Resultado do (IUC). 

Classificação Valor Atributo
G4 0,10% Zonas de amortecimento de Unidades de Conservação

IUC Influència em Unidades de Conservação

 

a)  Índice Biodiversidade (IB): 

O IB varia de 0 a 3, avaliando o estado da biodiversidade previamente à 

implantação do empreendimento. 

 

Tabela 8-4 – Índice de biodiversidade. 

Valor

0

1
2

3 Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou 
ameaçadas de extinção

ATRIBUTO
IB: Índice Biodiversidade

Biodiversidade se encontra muito comprometida

Biodiversidade se encontra medianamente comprometida
Biodiversidade se encontra pouco comprometida

 
 

O empreendimento está inserido dentro  de um zoneamento especifico para 

construção de industrias e atividades  portuária o local fica muito próximo a outros 

empreendimentos e dos sistemas portuários existentes, assim como localiza-se 

próximo ao Porto de Pontal atividade que está em fase de instalação, com isso 

podemos considerar que pelas atividades  existentes e que pelas atividades 
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previstas e licenciadas o local encontra-se com a sua biodiversidade medianamente 

comprometida. 

 

Tabela 8-5 -  Resultado do ( IB). 

Valor
IB=1

IB: Índice Biodiversidade
ATRIBUTO

Biodiversidade se encontra medianamente comprometida  

 

b) Índice Abrangência (IA): 

O IA varia de 1 a 4, avaliando a extensão espacial de impactos negativos 

sobre os recursos ambientais. Em casos de empreendimentos lineares, o IA será 

avaliado em cada microbacia separadamente, ainda que o trecho submetido ao 

processo de licenciamento ultrapasse os limites de cada micro bacia. 

Nota: para empreendimentos lineares deverão ser considerados 

compartimentos homogêneos da paisagem para que os impactos sejam mensurados 

adequadamente em termos de abrangência, não devendo ser considerados de 

forma cumulativa. O resultado final da abrangência será considerado de forma 

proporcional ao tamanho deste compartimento em relação ao total de 

compartimentos. 
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Tabela 8-6 – Resultado do índice de abrangência. 

Valor

Atributos para 
empreendimentos 

terrestres, fluviais e 
lacustres

Atributos para empreendimentos marítimos ou localizados 
concomitantemente nas faixas terrestre e marítima da Zona 

Costeira

Atributos para 
empreendimentos 

marítimos (profundidade 
em relação à lâmina d’água)

1
impactos limitados à área
de uma microbacia impactos limitados a um raio de 5km

profundidade maior ou igual a
200 metros

2

impactos que ultrapassem
a área de uma microbacia
limitados à área de uma
bacia de 3a ordem

impactos limitados a um raio de 10km profundidade inferior a 200 e
superior a 100 metros

3

impactos que ultrapassem
a área de uma bacia de
3aordem e limitados à área
de uma bacia de 1a ordem

impactos limitados a um raio de 50km profundidade igual ou inferior
a 100 e superior a 50 metros

4
impactos que ultrapassem
a área de uma bacia de
1aordem

impactos que ultrapassem o raio de 50km
profundidade inferior ou igual
a 50 metros

IA: Índice Abrangência

 
 

Resultado / IA (Índice Abrangência). 

 

O raio da Área Diretamente Afetada mais especificamente do meio biótico é 

menor do que 5 Km, O raio da Área Influência Direta é maior do que 50Km porem as 

profundidades são inferiores a 50 metros, portanto, de acordo com o estabelecido 

pelo Decreto 6.848, o valor que deve ser atribuído pela melhor aproximação em 

relação aos indicadores é o  IA é 4. 

 

c) IT: Índice Temporalidade. 

O IT varia de 1 a 4 e se refere à resiliência do ambiente ou bioma em que se 

insere o empreendimento. Avalia a persistência dos impactos negativos do 

empreendimento. 

Tabela 8-7 – Resultado do índice de temporalidade. 

Valor Atributo
1 imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento;
2 curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento;

3 média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento;

4 longa: superior a 30 anos após a instalação do empreendimento.

IT: Índice Temporalidade
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Levando em conta a resiliência do ambiente em que se insere o 

empreendimento, principalmente no que se refere à atividade de supressão de 

vegetação, pode-se classificar como imediata a persistência dos impactos 

ambientais negativos, recebendo o IT o valor 2. 

Isso se explica pela vegetação existente na área de implantação do 

empreendimento e a proximidade com outras estruturas e atividades  portuárias 

existentes e previstas para a área, de acordo com as análises realizadas e 

apresentadas no diagnóstico ambiental, à área está inserida em um local com um 

bom percentual de  antropização, fato que se estenderá ainda mais devido as 

necessidades de espaços para a ampliação dos complexos, industriais, de serviços, 

portuários, assim como os de  moradias e ocupações. 

 

d) Índice Comprometimento de Áreas Prioritárias (ICAP): 

O ICAP varia de 0 a 3, avaliando o comprometimento sobre a integridade de 

fração significativa da área prioritária impactada pela implantação do 

empreendimento, conforme mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado 

mediante ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

Nota: para empreendimentos lineares deverão ser considerados 

compartimentos homogêneos da paisagem para que os impactos sejam mensurados 

adequadamente em termos de comprometimento de área prioritária, não devendo 

ser considerados de forma cumulativa. O resultado final do ICAP será considerado 

de forma proporcional ao tamanho deste compartimento em relação ao total de 

compartimentos.  Impactos em Unidades de Conservação serão computados 

exclusivamente no IUC. 
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Tabela 8-8 – Índice de comprometimento de áreas prioritárias. 

Valor Atributo

0 inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em
áreas prioritárias totalmente sobrepostas a unidades de conservação.

1 impactos que afetem áreas de importância biológica alta
2 impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta

3 impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente
alta ou classificadas como insuficientemente conhecidas

ICAP: Índice Comprometimento de Áreas Prioritárias

 
Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade 
 

Além das UC’s definidas pelo SNUC existem as áreas prioritárias para a 

conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade. 

Essas áreas foram reconhecidas pelo Decreto N.º 5092 de 21 de maio de 2004 e 

instituídas pela Portaria N.º 126 de 27 de maio de 2004 do Ministério do Meio 

Ambiente. Para a avaliação e identificação dessas áreas foram considerados os 

seguintes conjuntos de biomas: 

        I - Amazônia; 

        II - Cerrado e Pantanal; 

        III - Caatinga; 

        IV - Mata Atlântica e Campos Sulinos; e 

        V - Zona Costeira e Marinha. 

 

Na área de influência do empreendimento encontram-se diversas áreas 

prioritárias para a conservação, e repartição dos benefícios da biodiversidade, além 

das Unidades de Conservação. Sendo que estas pertencem ao bioma mata 

atlântica. As de maior relevância para o empreendimento estão brevemente 

descritas. A Figura 8.2 mostra as áreas prioritárias à conservação.  
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Figura 8-2 -  Áreas Prioritárias à Conservação. 
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8.2 Plataforma Interna do Paraná. 

 

8.2.1  Pontal do Paraná. 
 

Esta área de 33.500 hectares é composta por formação pioneira de influência 

marinha, formação pioneira de influência flúvio-marinha e floresta ombrófila densa 

de terras baixas. Limita-se com o Parque Municipal (município de Pontal do Sul), 

sítios arqueológicos, ambientes alagados com presença de espécies de interesse 

conservacionista (Bicudinho-do-brejo - Stymphalornisacutirostris), restingas e praias 

arenosas com diferentes graus de ocupação urbana.  

 

8.2.2  Baía de Paranaguá. 
 

Área de alimentação e berçário de espécies marinhas (boto, tartarugas), 

manguezais, marismas, parada de espécies de aves migratórias, aves e répteis 

ameaçados, fonte de nutrientes para áreas costeiras adjacentes.  

Este ambiente de 9.800 hectares sofre com a contaminação por 

derramamento de petróleo, grande atividade portuária, expansão urbana, ausência 

de saneamento, contaminação e entrada de espécies exóticas devido a despejo de 

água de lastro, pesca predatória (em conflito com a pesca artesanal).  

As prioridades para a conservação desta área são inventário ambiental, 

fiscalização, educação ambiental e estudos do meio físico. 

 

8.2.3  Baía de Antonina. 
 

A Baia de Antonina é um importante remanescente de manguezais. Com uma 

grande diversidade biológica, é ninhal de espécies coloniais e abriga a zona de 

máxima turbidez, a qual é o principal local de alimentação do boto-cinza(Sotalia 

fluviatilis).  Em sua área encontram-se sítios históricos e recursos naturais 

explorados pelas comunidades locais, tais como: caranguejo-uçã (Ucides cordatus), 
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siri (Callinectes sapidus), ostra (Cassostrea brasiliana), camarão branco (Penaeus 

schimitii).  A ação prioritária para a área é o inventário ambiental. 

8.2.4  Morretes. 
 

Morretes fica em uma área de remanescentes de Mata Atlântica abrangendo 

parte das encostas da Serra do Mar e a da planície litorânea. Muitas áreas da 

vegetação nativa foram degradadas devido à ação antrópica. A ação prioritária para 

a área é a de recuperação dos ambientes degradados. 

 

8.2.5  TI Ilha da Cotinga. 
 

Área com 1.700 hectares composta por Floresta Ombrófila Densa 

Submontana, com presença de manguezal, restinga, costão rochoso, marisma, área 

de criação e alimentação de espécies marinhas. 

As principais ameaças são as espécies invasoras, caça, extração de recursos 

naturais, poluição relacionada e as atividades portuárias (Paranaguá e antonina). 

Têm-se como prioridade estudos socioantropológicos. 

 

8.2.6 Terras Indígenas 
 

8.2.6.1 Constituição Federal, Art. 231. 

 

§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar 

e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 

tradições. 
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Tabela 8-9: Terras Indígenas na área de influência do empreendimento. 

Áreas 
Área Total 

(ha) 
ADA 
(Km) 

ADA 
(%) 

AID 
(%) 

AII 
(%) 

TI Ilha da 
Cotinga 1.701 2,41 (1) (1) (88,41) 

(2) Área externa à ADA ou AID 
 

8.2.6.2 TI Ilha da Cotinga. 

 

Situacao Jurídica Atual: HOMOLOGADA. REG CRI E SPU. (16/05/1994)  

Documento: Decreto s/n data de publicação: 17/05/1994 

Administração regional da Funai: Litoral Sul (SC) 

Extensão da área: 1.701 hectares 

População: 165 (1998) Fonte: FUNAI/CURITIBA 

Povos: Guarani Mbya. 
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Figura 8-3 - Terra Indígena Ilha da Cotinga. 
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Resultado / Índice Comprometimento de áreas Prioritárias. 

 

Uma vez que o empreendimento  existente está localizado em local onde 

existem áreas prioritárias nas proximidades, porem que na AID da área em estudo 

existem outros empreendimentos e serão implantadas novas atividades portuárias, 

fato gerado pela necessidade de  desenvolvimento, pelos aspectos sócias e pelo 

caráter socioeconômico, ainda, o empreendimento em estudo está localizado em 

zona pré-determinada para a atividade e muito próxima ao complexo empresarial 

existente, sendo assim,  não se pode classificar esse índice pelo valore (3), levando 

em conta a ocupação circunvizinha. 

Cabe classificar como (2). Muito embora inexistam impactos significativos do 

empreendimento  sobre as áreas prioritárias. 

 ICAP (2). 
 

e) Índice Magnitude (IM): 

O IM varia de 0 a 3, avaliando a existência e a relevância dos impactos 

ambientais concomitantemente significativos negativos sobre os diversos aspectos 

ambientais associados ao empreendimento, analisados de forma integrada. 

Tabela 8-10 – índice de magnitude. 

Valor Atributo
0 ausência de impacto ambiental significativo negativo

1 pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao
comprometimento dos recursos ambientais

2 média magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao
comprometimento dos recursos ambientais

3 alta magnitude do impacto ambiental negativo

IM: Índice Magnitude
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  Resultado / Índice Magnitude (IM). 

 

De acordo com metodologia estabelecida para avaliação dos aspectos e 

impactos ambientais, considera-se pequena a magnitude do impacto negativo, visto 

que as medidas estabelecidas para a mitigação, compensação e de controle dos 

impactos ambientais ajustam a relação dos fatores relacionados aos aspectos e 

impactos reduzindo a sua magnitude. 

Portanto, IM = 2. 
 

f) CÁLCULO DO VALOR DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL. 
 

Tabela 8-11 – Investimentos Previstos. 

R$ 100.000.000,00

VR (Somatório dos investimentos necessários para a implantação do
empreendimento (R$))

VR 100.000.000,00
IUC 0,10
IM 2
IB 1
IA 4
IT 2

ICAP 2
GI =(ISB + CAP + IUC) 0,2571

ISB=(IM x IB(IA+IT)/140 0,043
CAP= (IM X ICAP X IT )/70 0,1143

RESULTADO
CA = VR X GI 257.142,86

Investimentos Previstos

 
 
RESULTADO DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL: (R$) 257.142,86. 
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9 CONCLUSÕES. 
 

De acordo com as análises contidas nos estudos realizados, é possível 

concluir que a implantação do empreendimento ocorrerá de modo sustentável. 

A área de implantação do empreendimento encontra-se em zona com aptidão 

para a atividade visto a instalação de empresas similares no local. A implantação do 

empreendimento resultará de um modo geral, impactos ambientais que podem ser 

considerados aceitáveis frente à oportunidade de potencialização dos efeitos 

positivos, que já se fazem presentes, tais como: geração de emprego e renda, tanto 

diretos quanto indiretos, aumento da receita, aumento do movimento comercial no 

município e da arrecadação, melhoria dos serviços públicos à comunidade, entre 

outros. O incremento das arrecadações permite maiores investimentos públicos que 

poderão significar melhora na qualidade de vida e serviços ofertados à população. 

Sendo assim, se o processo de implantação for desenvolvido de acordo com 

as propostas pré-determinadas e cumprindo com as normas ambientais e com todas 

as medidas e programas ambientais propostos neste estudo, visando minimizar os 

impactos ambientais negativos, a equipe técnica que elaborou este EIA conclui que 

a instalação do empreendimento é ambientalmente viável para o local definido para 

a implantação, e se constituirá em mais um forte instrumento de desenvolvimento do 

município, trazendo benefícios à economia nacional como um todo, incrementando a 

competitividade comercial de Pontal do Paraná, gerando mais divisas, mão-de-obra 

e empregos e rendas. 
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9.1 MEIO FÍSICO. 

 

Os estudos realizados para identificar as estruturas, aspectos e impactos, 

prognósticos ações e medidas mitigadoras relacionadas ao Meio físico foram em 

Climatologia, Qualidade do ar, Geomorfologia, Pedologia, Oceanografia, Modelagem 

Hidrodinâmica e de Transportes de Sedimentos, Hidrogeologia, Recursos Hídricos 

Superficiais e Unidades de Conservação.  

Considerando-se os aspectos climatológicos atuantes, não existem restrições 

específicas que inviabilizem a implantação e operação do empreendimento.  

No âmbito da análise dos recursos hídricos, inexistem restrições específicas 

que inviabilizem a implantação e operação do empreendimento. Entretanto, a 

minimização da ocorrência de impactos relacionados à ocorrência de poluição e 

contaminação da água depende da adoção das medidas preventivas e mitigadoras 

descritas no capítulo de avaliação de impactos para o meio físico. 

No âmbito da análise dos aspectos hidrogeológicos, inexistem restrições 

específicas que inviabilizem a implantação e operação do empreendimento. A 

minimização da ocorrência de impactos relacionados à contaminação do aquífero 

depende da adoção das medidas preventivas e mitigadoras descritas no capítulo de 

avaliação de impactos para o meio físico. 

As áreas prioritárias à conservação existentes no entorno da área urbana de 

Pontal do Paraná, de modo geral, demandam prioridade de ação, visto que são de 

importância biológica. Desta forma, reforça-se a necessidade da adoção das 

medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias e potencializadoras descritas no 

capítulo de avaliação de impactos para os meios físico e biótico. 

De acordo com os estudos não existem interfaces negativas a implantação do 

empreendimento desde que as medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias 

sejam executadas, assim como a implementação de todos os planos e programas 

propostos, essa avaliação inclui as atividades em terra e em mar, sendo a segunda 

relacionada a instalação do acesso ao píer e do próprio píer. 
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9.1 FLUXO VIÁRIO. 

 

Do ponto de vista do fluxo viário o empreendimento sortira um impacto pouco 

significativo ao sistema viário na fase de implantação, onde haverá os recebimentos 

de equipamentos e matérias, porém, como a implantação será gradativa esse 

impacto se dilui na capacidade das vias deacesso. 

Já para a fase de operação o terminal não executará, a princípio, 

movimentações de cargas por via terrestre, o sistema que será utilizado será o 

hidroviário, com isso entendemos que o aspecto ligado ao fluxo de veículos e 

insignificante. 

 

9.2 BIOTA TERRESTRE. 

 

9.2.1 FAUNA TERRESTRE. 
 

Diversas porções da área de influência do empreendimento encontram-se 

alteradas em virtude da ação antrópica.   

Apesar desta constatação, de acordo com os dados levantados, existem 

aproximadamente 430 espécies de vertebrados terrestres na área de estudo, entre 

grupos com tendências generalistas e outros mais especializados na exploração de 

determinados habitats. Essa riqueza de espécies encontrada é diferente da 

tendência esperada de eliminação ou deslocamento de toda a fauna local, dada a 

degradação do ambiente original. 

De acordo com os dados primários e secundários levantados, 23 espécies de 

anfíbios, 29 de répteis, 305 de aves e 70 de mamíferos podem ocorrer no entorno e 

nas áreas de influência do empreendimento, sendo que várias espécies podem 

ocorrer na área do empreendimento em função de tolerarem modificações de caráter 

antrópico.  

 Esta constatação demonstra a importância que os ecossistemas 

remanescentes representam para a região, principalmente para o bioma Mata 

Atlântica, indicando a importância da manutenção da área de preservação do 



EIA –ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA. 

Página 1435 de 1566 
 

empreendimento através de medidas de controle e manejo ambiental amplas, e de 

um rigoroso programa de monitoramento. 

 

9.2.2 FLORA. 
 

A floresta da região é classificada como secundária, e, em sua maioria, com 

estágio de regeneração médio, e em alguns fragmentos, inicial. Tal fato é justificado, 

além da presença de espécies de capororoca, murta e guanandi em regeneração, 

pela presença em grande quantidade de epífitas e lianas lenhosas, e, em baixa 

quantidade de gramíneas e lianas herbáceas.  

Foram encontradas, em abundância, espécies das famílias Bromeliaceae e 

Orchidaceae em toda a área do empreendimento.  

Os maciços vegetais mais relevantes localizam-se nas áreas 02, 04, 08 e 10, 

com vegetação mais densa e maior quantidade de árvores com diâmetro acima de 

dez centímetros, representada, principalmente, por espécies das famílias 

Anacardiaceae, Annonaceae, Aquifoliaceae, Araliaceae, Clusiaceae, Euphorbiaceae, 

Goupiaceae, Lauraceae, Myrtaceae, Myrsinaceae, 

A densidade encontrada no presente estudo foi de 5.729 ind./ha, 

considerando indivíduos com diâmetro acima de dez centímetros. Foi observado um 

grande número de indivíduos em regeneração em toda a área do empreendimento, 

principalmente nas parcelas 04, 08 e 14. 

As árvores que foram quantificadas (C.A.P. maior que dez centímetros) 

apresentaram altura média de 5,39 metros e C.A.P. de 12,71 centímetros. O número 

médio de indivíduos quantificados por parcela foi de aproximadamente 57 e, em 

regeneração, de 778. 

A supressão vegetal somente deverá ser iniciada após a permissão do órgão 

ambiental responsável. Após esta etapa, as medidas compensatórias deverão ser 

colocadas em prática. 

Espécies exóticas ali existentes deverão ser removidas e deverá existir um 

plano de educação ambiental visando à conscientização para a não introdução 

destas espécies novamente. 
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9.3 BIOTA AQUATICA. 

 

Para elaboração desta análise integrada foram utilizados os diagnósticos de 

todos os  componentes da Biota Aquática avaliados no presente estudo: 

PLÂNCTON (Fitoplâncton, Zooplâncton e Ictioplâncton); BENTOS (Macrofauna e 

Megafauna);NÉCTON (Ictiofauna, Cetáceos e Quelônios). 

A seguir é apresentada uma síntese que buscou enfatizar as principais 

características do ecossistema em questão, tanto pelo viés estrutural (na escala da 

paisagem - condicionantes do relevo), quanto também pelo viés funcional/ecológico 

(dinâmica de populações, ciclos de vida e cadeias tróficas). Por fim, foram 

analisados os possíveis impactos decorrentes das intervenções humanas nesse 

sistema, que trarão modificações à dinâmica ambiental atual. 

 

9.3.1 Condicionantes (macro) geográficas. 
 

O terreno da Melport localiza-se próximo à desembocadura sul do Complexo 

Estuarino de Paranaguá, no município de Pontal do Paraná, alvo de grandes 

projetos portuários. Uma das características mais marcantes do ambiente aquático 

adjacente são as fortes correntes provocadas pela ação das marés (por sua vez 

controladas pelo movimento de translação da Lua). Grandes quantidades de água, 

incluindo, é claro, organismos planctônicos, são carreados diariamente pelos canais 

de drenagem, ora saindo ora entrando no estuário. As ações das correntes também 

condicionam os fundos inconsolidados da região, sendo diretamente responsáveis 

pelo transporte de partículas de sedimento e também organismos macrobentônicos. 

Além dos ciclos ligados às marés semidiurnas também são verificados ciclos de 

periodicidade anual, diretamente ligados à influência do sol (translação da Terra), 

observado com grande precisão nas variações sazonais na temperatura da água. Os 

valores de inverno ficam em torno de 18 a 19ºC e do verão entre 28 a 29ºC. 

Toda a biota aquática local é influenciada direta ou indiretamente pelas 

correntes, ou seja, as populações (espécies) encontradas na área do 

empreendimento estão adaptadas a uma soma de fatores ambientais ligados à 

movimentação das massas d’água sobre o relevo estuarino. Além disso, a 
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temperatura da água está intimamente relacionada à regulação da reprodução e aos 

ciclos de vida de várias espécies. No entanto, o ambiente não é apenas regido pela 

regularidade cíclica dos astros. A atmosfera do planeta é um meio bastante ativo e 

sua incessante movimentação traz, esporadicamente, eventos de forte energia 

(ventos que geram ondas) que causam distúrbios ao funcionamento dos 

ecossistemas. Além da influência física dos ventos e ondas, os eventos atmosféricos 

também podem trazer grandes quantidades de precipitação, com impacto marcante 

na salinidade dos estuários, não só devido a chuvas locais, mas fundamentalmente 

pela captação de água da drenagem continental. 

 

9.3.1.1 Interações entre populações no contexto geográfico da 

Melport. 

9.3.1.2 Coluna d’água. 

Na área de estudo, esses organismos filtradores formam associações que 

recobrem os pilares de sustentação e parte da estrutura de cais (já que não há 

grande quantidade de filtradores no substrato inconsolidado) à montante e à jusante 

da Melport. O píer aumentará a quantidade de substrato consolidado disponível na 

região (área total de novo substrato consolidado estimada em 2.400 m2), que 

certamente será colonizado por organismos da macrofauna, que usarão energia do 

plâncton como fonte alimentícia. Nesse sentido, a linha de 160 pilares funciona 

como um filtro que retém parte da biomassa planctônica pela comunidade bêntica 

incrustante, um exemplo de favorecimento indireto de produção secundária. Ou seja, 

localmente, a presença do empreendimento vai provocar uma canalização de 

biomassa (biomassa=energia) na geração de uma nova comunidade biológica que, 

por efeito de condições ambientais inéditas, provavelmente será diferente das 

existentes atualmente. No entanto, estas novas comunidades podem ser compostas 

por organismos exóticos com potencial bioinvasor. 

A variação de maré e o regime de ventos foram apontados como fatores que 

regulam a composição de microalgas nas porções externas da Baía de Paranaguá. 

Além desses fatores, as fortes correntes de maré e alta turbulência gerada por 

ventos fortes podem ressuspender nutrientes do fundo e torná-los disponíveis para 

as microalgas planctônicas, aumentando a produtividade primária, mas pode 



EIA –ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA. 

Página 1438 de 1566 
 

também aumentar a densidade de espécies bentônicas flutuando na coluna d’água, 

aumentando sua dispersão e também a interface entre os compartimentos 

ecológicos marinhos. Regulando a produção primária através da predação direta 

sobre o fitoplâncton encontramos os organismos zooplanctônicos, que transferem a 

energia dos produtores primários para níveis tróficos superiores e participam de 

processos de reciclagem de nutrientes através de suas migrações verticais. Os 

principais representantes dessa fauna são os copépodes, seguidos dos tintilíneos, 

apendiculárias, cladóceros e larvas de poliquetas e decápodes. Esses organismos 

apresentam um padrão de distribuição aproximadamente coincidente com o da 

biomassa fitoplanctônica. 

A comunidade do zooplâncton da área estudada apresentou poucas espécies 

e alta dominância. A espécie exótica Temora turbinata determinou as variações de 

abundância total em todas as estações de coleta, durante o inverno e o verão, 

representando 65% dos organismos amostrados na área total amostrada. A 

composição específica manteve-se estável sazonalmente, mas houve grande 

variação na abundância desses organismos entre o verão e o inverno. Estudos até 

1988 não citam a espécie T. turbinata, que tem sua ocorrência registrada a partir de 

1998, ainda em baixa proporção. No EIA do Porto de Pontal do Paraná, já foi 

registrada a dominância desta espécie, tendo a mesma representado 56% da 

abundância total. A proporção de 65% encontrada neste estudo sugere uma gradual 

intensificação na dominância dessa espécie. Variações na diversidade e abundância 

do zooplâncton poderão afetar diretamente a produção pesqueira, sendo que boa 

parte das larvas das espécies de peixes e outros invertebrados utilizam esses 

organismos como principal fonte de alimento Além das microalgas, dos pequenos 

crustáceos e larvas de invertebrados, no plâncton também se encontra o 

ictioplâncton. A grande maioria dos peixes ósseos marinhos apresenta como fases 

iniciais do seu ciclo de vida ovos e larvas planctônicos, parte integrante do 

meroplâncton e estreitamente relacionada com a dinâmica do ecossistema. As fases 

subsequentes, juvenis e adultos, apresentam maior capacidade de locomoção, o 

que possibilita a procura ativa de habitats e recursos alimentares. Estas fases, 

dependendo da espécie, podem estar associadas ao ecossistema pelágico, 

demersal ou bentônico. Mudanças na estrutura físico-química da coluna d’água, 
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assim como nos habitats marginais do estuário, poderão ter efeitos sobre os 

estágios iniciais do ciclo de vida dos peixes. 

Nesse estudo foi observado o predomínio de ovos de perciformes em todos 

os períodos amostrais e uma maior abundância de ovos de clupeiformes e presença 

de ovos de pleuronectiformes no verão. Em outros estudos já haviam sido 

observadas maiores densidades de ovos na primavera e de larvas no verão, e 

menores densidades totais no inverno, com dominância de larvas de Gobiidae, 

Blenniidae, Engraulidae, Scianidae e Carangidae, sendo que nestas três últimas 

famílias encontram-se várias espécies com importância econômica na pesca das 

costas sudeste e sul do Brasil. Nenhum dos taxa encontrados aparece na lista de 

espécies ameaçadas de extinção ou tem seu estoque ameaçado. 

A área diretamente afetada e a área de influência direta não diferiram muito 

no que se refere às exigências ecológicas dos estágios iniciais de peixes. A maioria 

dos ovos, em ambos os períodos de coleta, era de ovos com embriões em estágio 

de desenvolvimento final, com a presença de ovos ainda em clivagem somente no 

verão. Estes resultados revelam que as áreas analisadas são utilizadas de maneira 

similar pelos estágios iniciais do ciclo de vida dos peixes. Processos físicos que 

provocam a alteração nas correntes de maré também podem alterar a dinâmica 

sedimentar, causando erosão e/ou deposição na costa. Tais fenômenos definem a 

permanência ou a eliminação de áreas de criação, fundamentais para o ciclo de vida 

das espécies e para ecologia reprodutiva dos peixes. 

Como poucas espécies de peixes são adaptadas a completarem o ciclo de 

vida dentro dos estuários, a ictiofauna nesses ambientes é composta 

predominantemente por membros sazonais que os utilizam temporariamente, como 

área de alimentação, reprodução e/ou desenvolvimento. Algumas espécies, porém, 

estão adaptadas a suportar as variações diárias nas condições ambientais. Tanto na 

área diretamente afetada quanto na área de influência direta, a ictiofauna da zona 

entre-marés foi dominada por espécies com essa capacidade, como Mugil sp., 

Sphoeroides greeleyi, Anchoa tricolor, Anchoa sp. e Atherinella brasiliensis. No 

sublitoral, por outro lado, predominaram espécies marinhas, que fazem uso 

temporário do estuário, em especial durante a fase inicial de desenvolvimento, e 

posteriormente migram para as áreas neríticas da plataforma continental. 
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Um fenômeno que foi apontado como relevante foi a crescente captura das 

espécies exóticas Opsanus beta e Oreochromis niloticus. O. beta tem sua 

distribuição natural restrita a região entre as Bahamas e Yucatán, no Atlântico norte, 

e não é considerada como recurso alimentar pelos pescadores da região do estudo, 

que relatam frequentemente sua presença. Os resultados indicam o estabelecimento 

de uma população local, dessa espécie que apresenta alta resistência às variações 

nas condições ambientais, hábito territorialista e comportamento agressivo. O. 

niloticus, por sua vez, se distribui naturalmente no Atlântico Leste, em rios e 

estuários da África. Sua carne é altamente comercial e foi introduzida no Brasil para 

fins de aquicultura. A espécie se reproduz precocemente e tolera grandes intervalos 

de temperatura, além de predar e competir por espaço e alimento com as espécies 

nativas. 

Os peixes atuam como consumidores vorazes de organismos menores, 

muitas vezes controlando o crescimento populacional de espécies alvo. No entanto, 

modificações ocorridas na composição e na abundância de outros compartimentos 

da biota (plâncton e bentos) podem indiretamente afetar a ictiofauna, através de 

alterações na disponibilidade de presas e consequentemente no nível de competição 

inter e intraespecífica, comprometendo a capacidade de sobrevivência de algumas 

espécies ou reduzindo sua abundância. 

Da mesma forma que os peixes predam esses pequenos organismos eles são 

predados por cetáceos e quelônios marinhos. Os cetáceos são mamíferos marinhos 

considerados animais topo de cadeia trófica, com ciclos de vida longos e baixas 

taxas reprodutivas, sendo considerados indicadores da vulnerabilidade e qualidade 

de seus ambientes naturais. Suas populações tendem a adotar padrões de 

agregação como resultado das características ambientais e podem alterar seu 

comportamento em resposta à degradação e à perda de habitat. No presente 

contexto, as espécies consideradas prioritárias foram a toninha Pontoporia blainvillei 

e o boto-cinza Sotalia guianensis, pois ocorrem anualmente na área de influência 

direta e indireta do empreendimento aqui analisado e utilizam esta região para 

funções vitais, tais como alimentação e reprodução. Notou-se um uso mais 

frequente das áreas mais profundas, ou seja, os canais, que são utilizados para 

entrar e sair das baías e estuários, mas também para procura de presas. 
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As tartarugas marinhas possuem um longo ciclo de vida  e  maturação sexual 

tardia contribuindo assim para uma lenta reposição populacional, e atualmente todas 

as espécies estão listadas em categorias de ameaça quanto ao risco de extinção. A 

tartaruga-verde é a espécie mais comum na costa brasileira. É uma espécie 

considerada herbívora e utiliza a costa brasileira como área de alimentação e 

reprodução. No Paraná é comum registrá-la em áreas de costões rochosos, onde 

busca diferentes espécies de algas, e em regiões de baixios arenosos, onde se 

desenvolvem as gramas marinhas da espécie Halodule wrightti, principal recurso 

alimentar da tartaruga-verde na região, espécie com ocorrência confirmada na AID, 

no banco arenoso adjacente àilha da Cotinga. 

 

9.3.1.3 Ambientes sedimentares. 

 
A macrofauna bentônica de fundos inconsolidados mostrou um padrão de 

distribuição parcialmente estratificado em relação à profundidade. Três associações 

faunísticas foram identificadas, cada uma relacionada à uma faixa de profundidade 

diferente, correspondendo às regiões entremarés, sublitoral raso e sublitoral de 

fundo de canal. Tais diferenças foram utilizadas como evidência de que se tratam de 

ambientes sedimentares distintos, ou seja, que são condicionados por diferentes 

processos físicos. O efeito das correntes foi sugerido como hipótese explicativa. 

Padrão semelhante foi encontrado também nos estudos da comunidade bêntica 

adjacente ao Porto de Pontal e Techint. Os fundos de canal devem sofrer constantes 

eventos de ressuspensão devido às fortes correntes de maré na área. 

A macrofauna associada a substratos consolidados em áreas próximas ao 

empreendimento, ainda que fora da área diretamente afetada e área de influência 

direta, são descritas como dominadas por formas incrustantes de cracas, mexilhões 

e ostras e animais coloniais como ascídias, hidrozoários, briozoários e esponjas. O 

substrato primário e também estes substratos biológicos citados são 

secundariamente colonizados por pequenos invertebrados que podem atingir altas 

densidades, contribuindo muito com a produtividade secundária na cadeia trófica 

local. A proximidade com o Porto de Paranaguá  entre outros portos na região, bem 

como canais de navegação e bacias de evolução torna a região bastante propícia 
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para a bioinvasão por espécies exóticas, via água de lastro ou a partir de adultos 

reprodutores aderidos ao casco de navios. Dentre as espécies identificadas, 

algumas são classificadas como invasoras para a região de estudo, entre elas três 

espécies de cracas, um octocoral incrustante, um anfípoda, uma ascídia e 

possivelmente poliquetas, todas reportadas anteriormente para o CEP. A biota do 

sublitoral consolidado mostrou-se bastante diversa, ocupando praticamente 100% do 

substrato disponível. Apesar da homogeneidade do substrato primário, o 

recobrimento por diferentes espécies torna a micropaisagem bastante heterogênea. 

Mais de 70 % da fauna amostrada no estudo da megafauna bêntica refere-se 

à Carcinofauna, seguida de moluscos e equinodermos. Dentre os crustáceos, os 

siris são o grupo mais representativo. As espécies amostradas, Callinectes danae, 

C. ornatus e C. sapidus apresentam importância comercial dentro do CEP e a área é 

um local de recrutamento e de trânsito de fêmeas ovígeras em migração para a 

desova. A presença do siri invasor Charybdis helleri deve ser acompanhada, uma 

vez que estes siris podem competir com espécies nativas, muitas de importância 

econômica na região. 

 

9.3.1.4 Meio ambiente e desenvolvimento. 

 

A influência humana na região costeira paranaense vem crescendo a passos 

largos nas últimas décadas. As modificações na dinâmica local advindas desse 

acelerado desenvolvimento raramente são compreendidas sinergicamente no 

tempo, porém, ao analisar alguns aspectos do meio, como o aparecimento de 

espécies exóticas, fica claro o efeito acumulado do estabelecimento de rotas de 

navegação e construção de portos. Assim, quaisquer novas obras, como o píer da 

Melport, serão alvo de colonização por espécies trazidas em tempos anteriores, que, 

no entanto, já realizam seus ciclos de vida e mantém populações (em casos 

bastante representativas) no CEP. E é claro, esse novo ambiente também 

disponibilizará espaço para novos recrutas, que não necessariamente, utilizam as 

vias de colonização estabelecidas por meios artificiais. A dispersão e a colonização 

de novas áreas são processos contínuos na história evolutiva. No entanto, a 

complexidade dos sistemas costeiros dificulta imensamente que saibamos detalhes 
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da distribuição das espécies componentes. Tentativas de previsões sobre o futuro 

desses ecossistemas são ainda mais efêmeras. 

Como visto nos estudos de prognóstico, obras costeiras podem alterar 

parâmetros físicos e geológicos modificando a circulação da água, alterando a 

cadeia trófica local. A construção de um píer em direção ao canal mais profundo 

desta baía também poderá causar modificações na direção e intensidade das 

correntes, as quais podem alterar o deslocamento da ictiofauna ou mesmo alterar o 

transporte de sedimentos impactando a fauna bentônica. 

Nos diagnósticos e prognósticos que compõem este estudo foram levantadas 

várias hipóteses relacionadas aos impactos de instalação de um píer na região da 

Ponta do Poço/Pontal do Paraná. Tais hipóteses só serão testadas de fato com a 

efetiva implantação do Programa de Monitoramento que acompanhará o 

desenvolvimento das obras. Do ponto de vista da Biota Aquática, a instalação e 

operação do empreendimento causará impactos/alterações reais, na estrutura das 

comunidades biológicas aquáticas. No entanto, a implantação do empreendimento 

pode ser conduzida para gerar os mínimos impactos negativos possíveis, levando 

em consideração a sinergia da implantação deste empreendimento com os que 

estão sendo ou serão implantados na região (Techint e Porto de Pontal do Paraná). 

 

9.4 SÓCIOECONOMICO. 

 

    No estudo pôde-se observar algumas características do município de Pontal 

do Paraná que levam a concluir pela importância da instalação de novos 

empreendimentos. Há deficiências associadas à geração de emprego e renda que 

levam a dificuldades em garantir a elevação da qualidade de vida a sua população 

moradora. A sazonalidade da atividade turística nos balneários do Paraná acarretam 

desequilíbrios na manutenção de empregos e geração de renda durante todo o ano. 

Além disto, o Balneário de Pontal do Sul, onde se prevê a instalação do 

empreendimento, exibe situação relativamente mais precária quando comparado aos 

balneários mais próximos à Praia de Leste, alijando a sua população de possibilidades 

de melhorias das suas condições de vida.  
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Mesmo considerando que parte dos trabalhadores a serem contratados pelo 

empreendimento possam ser oriundos de outros municípios, o aumento da 

arrecadação e a contratação de prestadores de serviço, como para fornecimento de 

refeições, transporte, segurança, entre outros, poderá contribuir para dinamizar a 

economia local.  

 É neste sentido que são propostos programas como de contratação de mão de 

obra local, de saúde e segurança no trabalho, de educação ambiental e de 

comunicação social.  

Impactos negativos poderão surgir, como previsto ao longo deste relatório e 

diversos programas e medidas estão arroladas visando mitigá-los ou compensá-los. 

Mesmo considerando a sua eficácia, alterações ao longo do caminho poderão sugerir 

novos procedimentos.  

De um modo geral, que os principais impactos a se buscar a mitigação e/ou 

compensação referem-se a alterações na qualidade de vida dos moradores. Neste 

sentido, vale ressaltar a possibilidade de impactos sobre a pesca artesanal e a 

qualidade de vida dos moradores da área de ocupação irregular na divisa com a área 

do empreendimento. Para isto estão previstos os programas de comunicação social, 

de monitoramento da população lindeira e de monitoramento da pesca artesanal.  

Este empreendimento deve ser compreendido no âmbito do conjunto de 

investimentos previstos para o Litoral do Paraná inscritos no projeto nacional do Pré-

sal. Apesar da sua dimensão ser relativamente menor em termos de impactos em 

relação a outros grandes investimentos, como Techint e Odebrecht, e Porto de Pontal, 

é necessário que se considere que seus efeitos cumulativos e sinérgicos, ao mesmo 

tempo que atuarão beneficiando a sua população. Neste sentido, o rol de programas 

sugeridos deve ser estruturado em uma perspectiva conjunta, de forma a conferir-lhe 

maior eficácia.  

A instalação de novos empreendimentos é uma condição necessária para se 

atingir o crescimento econômico e a geração de novos empregos, mas precisa estar 

fundamentada na “harmonização de objetivos sociais, ambientais e econômicos”.  

9.5 REQUISITOS LEGAIS. 

A análise dos aspectos jurídicos mais relevantes sob a ótica do Direito 

Ambiental, resgatando-se o conceito de que, no ordenamento pátrio, o exercício dos 
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direitos de propriedade e da livre iniciativa possuem, como condição indissociável e 

intrinsecamente justificadoras, a premissa de não geração de danos a outrem, 

implicando como corolários, sob o prisma ambiental, os princípios da prevenção e da 

precaução, o princípio geral a permear todo o projeto, a implantação e a operação 

do empreendimento pretendido deve ser a observância dos já citados três pilares 

que sustentam o licenciamento ambiental, o que se verifica porque: 

- todos os aspectos ambientais foram considerados; 

- o empreendimento adota as técnicas e opções tecnológicas e locacionais 

que causam o menor impacto possível; 

- os impactos causados foram totalmente diagnosticados e são mitigados, 

remediados ou compensados pelas ações propostas no próprio EIA, inclusive 

de monitoramento permanente. 

Assim, subjacente a todas as disposições apontadas neste segmento, está 

implícito que, em todos os detalhes, o EIA  demonstrar claramente a observância 

destes pilares, até em cumprimento aos princípios da segurança jurídica e 

publicidade que submetem o correspondente processo administrativo. 
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10 EQUIPE TÉCNICA E AUTENTICAÇÃO. 

 

PROFISSIONAL ESTUDO FORMAÇÃO CONSELHO 
REGISTRO 

IBAMA 

ASSINATURA 

ANDERSON 

BUZETI 

 

Resíduos 

Sólidos 

 

Químico 

Ambiental 

 

CRQ/PR 

09201938 

 

5502412 

 

 

ANDRÉ CATTANI Biota Aquática Oceanógrafo - 5110762 

 

ANTONIO 

CARLOS FILHO 
Meio Físico Geógrafo 

CREA/PR 

19.593/D 

 

3884373 

 

ASSIS RIBAS 

 

Supervisão e 

Auditoria 

 

Administrador, 

Especialista 

em Gestão e 

Auditoria 

Ambiental 

 

CRA/PR 

 17.239 

 

528155 

 

 

CESAR SOARES 

NETO 

Coordenação 

geral 

Advogado, 

Doutor em 

Ciências 

Jurídicas 

e Engenheiro 

Agrônomo 

 

OAB/PR 

 29201 

CREA/PR 

20410/D 

2783587 

 

 

CARLOS 

VANOLLI 

Biota Terrestre 

- Flora 

Engenheiro 

Florestal 

CREA/PR 

23236/D 

1616644 
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PROFISSIONAL ESTUDO FORMAÇÃO CONSELHO 
REGISTRO 

IBAMA 

ASSINATURA 

CASSIANA 

METRI 
Biota Aquática Bióloga 

CRBio/PR

 34053/07-D 
1834950 

 

DIEGO FRANTZ Meio Físico Geógrafo 
CREA/PR 

132512/D 
5840074 

 

FREDERICO 

BUCHMANN 
Meio Físico Geólogo 

CREA/PR 

123.738/D 
5840581 

 

 

 

GLAUCIA 

ESMANHOTTO 

Biota Terrestre 

- Fauna 

Bióloga, 

Especialista 

em Gestão e 

Engenharia 

Ambiental 

CRBio 

50.441/07-D 
5461368 

 

HELDER RAFAEL 

NOCKO 

 

Meio Físico 

Engenheiro 

Ambiental, 

Mestre em 

engenharia 

Ambiental 

 

CREA/PR 

86285/D 

1563032 

 

 

 

 

HINDIRA VIERA 

 

Análise 

Integrada 

Engenheira, 

Especialista 

em Eng. e 

Gestão 

Ambiental. 

CREA/PR 

79217/D 

 

5461720 

 

JOSÉ EDUARDO 

GONÇALVES 
Meio Físico 

Oceanógrafo, 

Doutor em 

Oceanografia 

- 558021 

 

 



EIA –ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 

MELPORT TERMINAIS MARÍTIMOS LTDA. 

Página 1448 de 1566 

 

PROFISSIONAL ESTUDO FORMAÇÃO CONSELHO 
REGISTRO 

IBAMA 

ASSINATURA 

JOSILENE DA 

SILVA 
Meio Físico Oceanógrafa - 2032792 

 

JULIO THOMAZ Meio Físico 
Geógrafo/An-

tropólogo 
- 458219 

 

LUIS HENRIQUE 

ZANON 

Meio 

Socioeconômi

co 

Sociólogo - 5515298 

 

 

 

MARCIO 

GROCHOCKI 
Meio Físico Geógrafo 

CREA/PR 

117750/D 
5082975 

 

 

ORESTES 

JUNIOR 
Meio Físico 

Geógrafo, 

Mestre em 

Geografia 

 

CREA/PR 

110236/D 
5083633 

 

ORLEI ANTONIO 

FILHO 
Biota Aquática Biólogo 

CRBio/PR 

28536/07-D 
245062 
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
 

A implantação do empreendimento ocorrerá de modo sustentável de acordo 

com os estudos realizados e com as legislações pertinentes. 

A área de implantação do empreendimento encontra-se em zona com aptidão 

para a atividade visto a instalação de empresas similares no local. A implantação do 

empreendimento resultará de um modo geral, impactos ambientais que podem ser 

considerados aceitáveis frente à oportunidade de potencialização dos efeitos 

positivos, que já se fazem presentes, tais como: geração de emprego e renda, tanto 

diretos quanto indiretos, aumento da receita, aumento do movimento comercial no 

município e da arrecadação, melhoria dos serviços públicos à comunidade, entre 

outros. O incremento das arrecadações permite maiores investimentos públicos que 

poderão significar melhora na qualidade de vida e serviços ofertados à população. 

Assim, se o processo de implantação for desenvolvido de acordo com as 

propostas pré-determinadas e cumprindo com as normas ambientais e com todas as 

medidas e programas ambientais propostos neste estudo, visando minimizar os 

impactos ambientais negativos, a instalação do empreendimento é ambientalmente 

viável para o local definido para a implantação, e se constituirá em mais um forte 

instrumento de desenvolvimento do município, trazendo benefícios à economia 

nacional como um todo, incrementando a competitividade comercial de Pontal do 

Paraná. 
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13 ANEXOS. 
 

13.1 TERMO DE REFERÊNCIA 
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13.2 MAPA DE SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 
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13.3 MAPA DE LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 
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13.4 MAPA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA)�DOS 
MEIOS FÍSICO E SOCIOECONÔMICO. 
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13.5 MAPA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA)�DO MEIO 
BIÓTICO (BIOTAS AQUÁTICA E TERRESTRE). 
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13.6 MAPA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) DOS MEIOS 
FÍSICO E BIÓTICO (BIOTA TERRESTRE). 
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13.7 MAPA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) DO MEIO 
BIÓTICO (BIOTA AQUÁTICA). 
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Estudo de Impacto Ambiental (EIA) / Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)

1:100.000

Equipe:

Coordenação e Responsabilidade Técnica: Equipe do Meio Biótico (Biota Aquática)
Elaboração: Orestes Jarentchuk Junior (Geógrafo - CREA-PR 110.236/D)
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13.8 MAPA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) DO MEIO 
SOCIOECONÔMICO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Paranaguá

Pontal do Paraná

Matinhos

Guaratuba

Guaraqueçaba

Antonina

740000

740000

750000

750000

760000

760000

71
50

00
0

71
50

00
0

71
60

00
0

71
60

00
0

71
70

00
0

71
70

00
0

71
80

00
0

71
80

00
0

Projeção Universal Transversa de Mercator, Zona 22 Sul. 
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Altimetria Regional, SRTM, EMBRAPA, 2005. Imagem LandSat 7 ETM+, 
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Anexo Nº:
Dezembro / 201308

Data:

Empreendimento:

Escala:

MELPORT Terminais Marítimos Ltda (Pontal do Sul)

Projeto:
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) / Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)

1:150.000

Equipe:

Elaboração: Orestes Jarentchuk Junior (Geógrafo - CREA-PR 110.236/D)
Coordenação e Responsabilidade Técnica: Equipe do Meio Socioeconômico
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13.9 MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) DOS MEIOS 
FÍSICO E BIÓTICO (BIOTA TERRESTRE). 
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Fonte de Dados:
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Cartas Topográficas (Escala 1:25.000), DSG Pró-Atlântica, 2002. 
Altimetria Regional, SRTM, EMBRAPA, 2005. Imagem Landsat 5 TM, Cenas 220-077 e 220-078, 

02/04/2010, Resolução Espacial 30 m, INPE, 2013. 
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Elaboração: Orestes Jarentchuk Junior (Geógrafo - CREA-PR 110.236/D)
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13.10 MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) DO MEIO 
BIÓTICO (BIOTA AQUÁTICA). 
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Projeção Universal Transversa de Mercator, Zona 22 Sul. 
Datum Horizontal: SAD 69. Datum Vertical: Marégrafo Imbituba, SC.
Origem da Quilometragem UTM: Equador e Meridiano 51° W. GR.
Acrescidas as Constantes: 10.000 km e 500 km, respectivamente.
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Fonte de Dados:
Divisão Política do Brasil, IBGE, 2007. Divisão Político-Administrativa do Paraná, ITCG, 2013.

Base Cartográfica: Quadras do Município de Paranaguá (1:10.000), Paranacidade, 2007; 
Cartas Topográficas (Escala 1:25.000), DSG Pró-Atlântica, 2002. 

Altimetria Regional, SRTM, EMBRAPA, 2005. Imagem Landsat 5 TM, Cenas 220-077 e 220-078, 
02/04/2010, Resolução Espacial 30 m, INPE, 2013. 

Baía de
Paranaguá

P/ Santa Catarina

CONVENÇÕES:

LOCALIZAÇÃO:

P/
 C

ur
iti

ba

¬«407

MELPORT
£¤277

Baía de
Antonina

¬«508

P/
 C

ur
iti

ba ¬«340

¬«405

£¤116

Baía das
Laranjeiras

¬«412 OCEA
NO    

AT
LÂ

NTIC
O

ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) DO MEIO BIÓTICO (BIOTA AQUÁTICA)

Coordenação e Responsabilidade Técnica: Equipe do Meio Biótico (Biota Aquática)
Elaboração: Orestes Jarentchuk Junior (Geógrafo - CREA-PR 110.236/D)

Área de Influência Indireta (AII) do Meio Biótico (Biota Aquática)

Limites Municipais

Localização do Empreendimento

Hidrografia

Sedes Urbanas

[h
!

Rodovia Federal£¤277

Ferrovia

Rodovia Estadual¬«407

Anexo Nº:
Dezembro / 201310

Data:

Empreendimento:

Escala:

MELPORT Terminais Marítimos Ltda (Pontal do Sul)

Projeto:
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) / Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)
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13.11 MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) DOS 
MEIOS SOCIOECONÔMICO. 
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Estudo de Impacto Ambiental (EIA) / Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)
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13.12 MAPA GEOLÓGICO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DOS 
MEIOS FÍSICO E BIÓTICO (BIOTA TERRESTRE). 
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Complexo Serra Negra

Complexo Gnáissico - Migmatítico

Complexo Granítico - Gnáissico 
(Monzogranito e granodiorito gnáissico)

Complexo Metamórfico Indiferenciado

Complexo Cachoeira

APIg8 - Serra Canavieira
APIg7 - FaxinalAPIg3 - Miringuava ou São 

José dos Pinhais

APIsn - Enderbitos, opdalitos, granulitos gnáissicos, 
chamockitos, granada-piroxênio-biotita gnaisses, 
biotita gnaisses, kinzigitos, dioritos, tonalitos e 
granodioritos gnáissicos indiferenciados, 
retrometamorfizados e localmente migmatizados

APIcxm - Xistos magnesianos, anfibolitos, metabasitos, 
metaultrabasitos, gnaisses e ectinitos parcialmente 
migmatizados

APIcgm - Sericita-biotita-clorita-quartzo xistos, quartzo 
xistos e quartzitos, parcialmente migmatizados

APIcga - Mica-quartzo xistos, magnetita-quartzo xistos, 
mica-quartzo-granada xistos, tremolina-actinolita 
xistos, filitos e quartzitos

APIcq - Muscovita-biotita quartzitos, fuchsita quartzitos, 
quartzo xistos, metarenitos e metarcósios

APIcca - Anfibolitos, metabasitos, metaultrabasitos, 
hornblenda gnaisses, indiferenciados

APIcmq - Quartzitos de coloração clara

APIrmx - Biotita-muscovita xistos e clorita-biotita-
muscovita xistos

APIsgf - Suíte granítica foliada, granitos metassomáticos
ou de anatexia, indiferenciados

APImgr - Granitos gnáissicos e anatexitos, incluindo
biotita-anfibólio tonalitos e biotita-anfibólio 
granodioritos

APImga - Gnaisses ocelares, interdigitados com migmatitos 
estromáticos, com ocorrência de gnaisses fitados 
e leucocráticos e xistos feldspáticos

APImgm - Migmatitos oftálmicos, com paleossoma de 
biotita gnaisses, biotita hornblenda gnaisses 
e hornblenda gnaisses, com quartzitos locais

APImge - Migmatitos estromáticos com paleossoma de 
biotita-horblenda gnaisse, mica-quartzo xisto, 
ultrabasito, metabasito e anfibolito 

APImgi - Migmatitos indiferenciados, com anfibolitos, veios 
quartzo-feldspáticos associados a migmatitos "dent 
de cheval", localmente pegmatitos e aplo-granitos;

QUATERNÁRIO
HOLOCENO
Sedimentos Recentes

TERCIÁRIO
MIOCENO
Formação Alexandra

JURÁSSICO - CRETÁCEO
Intrusivas Básicas

EO-PALEOZÓICO
Intrusivas Granitóides

CAMBRIANO
Formação Guaratubinha

PROTEROZÓICO SUPERIOR - CAMBRIANO
Suite Álcali-Granitos, equigranulares rosados, alaskíticos

Qt - Depósitos de tálus, blocos em matriz argilosa
QHcs - Cascalheiras continentais retrabalhadas;

Qm - Sedimentos marinhos de planície costeira 
indiferenciados com cordões litorâneos

QAr - Areias marinhas atuais (fundos rasos)
QAp - Areias de praias atuais

QHa - Aluviões indiferenciados (areias, argilas e cascalhos)

QHa1 - Aluviões antigos

QHa2 - Aluviões recentes

QHmo - Sedimentos argilo-síltico-arenosos, paleoestuarinos

QHmg - Sedimentos flúvio-marinhos associados a manguezais

Qm1 - fase antiga Qm2 -fase intermediária

Qm3 - fase recente

QHc - Depósitos de colúvio associados a depósitos de tálus, 
com argila, silte, areias e seixos

Ta1 - Sedimentos areno-argilosos estratificados
Ta - Conglomerados, arcósios, areias e argilitos

JKdp -Diques de diorito pórfiros

JKdb - Diques básicos em geral, incluindo basaltos, 
diabásios, gabros e dioritos

Egm - Granófiros, granitos pórfiros, quartzo-pórfiros 
e microgranitos;

Egs - Sequência sedimentar: arcósios, siltitos, argilitos
e conglomerados

Egg - Diques de riolito pórfiro, felsito e microgranito;

Ega - Sequência vulcânica ácida: riolitos, tufos e brechas

PEg1 - Granito Anhangava
PEg2 - Granito Serra 

da Graciosa
PEg4 - Granito Rio do Salto

PEg7 - Granito Serra
da Igreja

PEg6 - Granito Marumbi
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Anexo Nº:
1:250.00012

Data:

Projeto:

Equipe:

Escala:

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) / Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)

Empreendimento:

Dezembro / 2013

MELPORT Terminais Marítimos Ltda (Pontal do Sul)

Projeção Universal Transversa de Mercator, 
Zona 22 Sul. 

Datum Horizontal: SAD 69. 
Datum Vertical: Marégrafo Imbituba, SC.

Origem da Quilometragem UTM: 
Equador e Meridiano 51° W. GR.

Acrescidas as Constantes: 
10.000 km e 500 km, respectivamente.

:
Escala: 1:250.000

2 0 2 4 6 81
km

Fonte de Dados:
Divisão Política do Brasil, IBGE, 2007. 

Divisão Político-Administrativa do Paraná, ITCG, 2013.
Base Cartográfica e Altimetria (Escala: 1:25.000), 

Cartas Topográficas DSG, 2002.
Altimetria Regional, SRTM, EMBRAPA, 2005.

Geologia, Programa de Proteção da Floresta Atlântica
(Pró-Atlântica) (Escala: 1:50.000), SEMA / MINEROPAR, 2003. 

Responsabilidade Técnica:
Coordenação do Meio Físico: Helder Rafael Nocko (Eng. Ambiental - CREA-PR 86.285/D)

Orestes Jarentchuk Junior (Geógrafo - CREA-PR 110.236/D)Elaboração:
Márcio Aluízio Fonsaca Grochocki (Geógrafo - CREA-PR 117.750/D)
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13.13 MAPA GEOMORFOLÓGICO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 
DOS MEIOS FÍSICO E BIÓTICO (BIOTA TERRESTRE). 
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Equipe:

Escala:

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) / Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)

Empreendimento:

Dezembro / 2013

MELPORT Terminais Marítimos Ltda (Pontal do Sul)

Responsabilidade Técnica:
Coordenação do Meio Físico: Helder Rafael Nocko (Eng. Ambiental - CREA-PR 86.285/D)

Orestes Jarentchuk Junior (Geógrafo - CREA-PR 110.236/D)Elaboração:
Márcio Aluízio Fonsaca Grochocki (Geógrafo - CREA-PR 117.750/D)
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13.14 MAPA HIPSOMÉTRICO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 
INDIRETA (AII) DOS MEIOS FÍSICO E BIÓTICO (BIOTA 
TERRESTRE). 
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Zona 22 Sul. Datum Horizontal: SAD 69. 
Datum Vertical: Marégrafo Imbituba, SC.

Origem da Quilometragem UTM: 
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Acrescidas as Constantes: 
10.000 km e 500 km, respectivamente.
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Projeção Universal Transversa de Mercator, Zona 22 Sul. 
Datum Horizontal: SAD 69. Datum Vertical: Marégrafo Imbituba, SC.
Origem da Quilometragem UTM: Equador e Meridiano 51° W. GR.
Acrescidas as Constantes: 10.000 km e 500 km, respectivamente.
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Fonte de Dados:
Divisão Política do Brasil, IBGE, 2007. Divisão Político-Administrativa do Paraná, ITCG, 2013.
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Altimetria Regional, SRTM, EMBRAPA, 2005.
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13.15 MAPA DE DECLIVIDADE DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 
INDIRETA (AII) DOS MEIOS FÍSICO E BIÓTICO (BIOTA 
TERRESTRE). 
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Cartas Topográficas (Escala 1:25.000), DSG Pró-Atlântica, 2002. 
Altimetria Regional, SRTM, EMBRAPA, 2005.
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CONVENÇÕES:

Declividade - AID e AII (% - Relevo):
< 3% - Plano

3 a 8% - Suave Ondulado

8 a 13% - Moderadamente Ondulado

13 a 20% - Ondulado

20 a 45% - Fortemente Ondulado

> 45% - Montanhoso

Área de Influência Direta (AID) dos Meios 
Físico e Biótico (Biota Terrestre)

Área de Influência Indireta (AII) dos Meios 
Físico e Biótico (Biota Terrestre)
Limites Municipais

Áreas Urbanas

Localização do 
Empreendimento
Hidrografia
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Anexo Nº:
Dezembro / 201315

Data:

Empreendimento:

Escala:

MELPORT Terminais Marítimos Ltda (Pontal do Sul)

Projeto:
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) / Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)

1:400.000

Equipe:MELPORT
Terminais Marítimos Ltda

Responsabilidade Técnica:
Coordenação do Meio Físico: Helder Rafael Nocko (Eng. Ambiental - CREA-PR 86.285/D)

Orestes Jarentchuk Junior (Geógrafo - CREA-PR 110.236/D)Elaboração:
Márcio Aluízio Fonsaca Grochocki (Geógrafo - CREA-PR 117.750/D)


